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I . INTRODUCCION 

1. ill Comité de Desarme presenta a l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas en 
su trigésimo .sexto período de sesiones- su informe anual sobre su período de sesiones 
de I 9 8 I , junto con l o s p e r t i n e n t e s documentos y a c t a s . E l presente informe contiene 
también una reseña de l a organización d e l Comité (pa r t e I I ) , y de l a l a b o r d e l Comité 
basada en l a agenda aprobada para I 9 8 I ( parte I I I ) . 

I I . ORGANIZACION DEL CŒ4ITE 

A. Período de sesiones de 1981 d e l Comité 

2. E l Comité se reunió d e l 3 de febrero a l 24 de a b r i l y d e l 11 de j u n i o a l 21 de 
agosto de 1981. Durante este tiempo e l Comité celebró 49 sesiones p l e n a r i a s o f i c i a ­
l e s , en l a s que l o s miembros expusieron l a s opiniones y recomendaciones de sus 
gobiernos sobre l a s cuestiones sometidas a l a consideración d e l Comité. 

3. E l Comité celebró además 45 reuniones informales sobre d i v e r s o s asufitos, entre 
e l l o s l a agenda y e l programa de t r a b a j o , l a organización y l o s procedimientos y 
todos l o s temas de l a agenda y ot r o s asuntos examinados por e l Comité. 

4. De acuerdo con e l artículo 9 d e l reglamento, desempeñaron l a P r e s i d e n c i a d e l 
Comité l o s s i g u i e n t e s Estados miembrosî F r a n c i a , durante e l mes de feTbreroj l a 
República Democrática Alemana, durante e l mes de ina,rzo^ l e República F e d e r a l de 
Alemania, durante e l mes de a b r i l y e l período comprendido entre l a s partes primera 
y segunda d e l período de sesiones de I 9 8 I ; Hungría, desde e l 1 1 r^asta e l ' f i n de 
ju n i o - I n d i a , durante e l mes de j u l i o e Indonesia durante e l nies de agosto j e l 
período comprendido h a s t a e l período de sesiones de 1932 d e l Conité. 

Б. P a r t i c i p a n t e s en l o s t r a b a j o s ¿el Comité 

5. P a r t i c i p a r o n en l o s trabajo:; d e l Comité l o s representantes de l o s s i g u i e n t e s 
Estados miembros: Alemania, República Federal de, A r g e l i a , A r g e n t i n a , A u s t r a l i a , 
Bélgica, Birmania, B r a s i l , B u l g a r i a , Canadá, Cuba, Checoslovaquia, China, E g i p t o , 
Estados Unidos de América, Etiopía, F r a n c i a , Hungría, I n d i a , Indonesia, Irán, I t a l i a , 
Japón, Kenya, Marruecos, México, Mongolia, N i g e r i a , Países Bajos, Pakistán, Pemí, 
P o l o n i a , Reino Unido de Gran Bretaña e I r l a n d a d e l Norte, República Democrática 
Alemana, Rumania, S r i Lanka, Suecia, Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas, 
Venezuela, Y u g o s l a v i a y Z a i r e . La l i s t a consolidada de p a r t i c i p a n t e s en l a s partes 
primera y segunda d e l período de sesiones se i n c l u y e n como apéndice I a l informe. 

C. Agenda y programa de tr a b a j o para l a s partes primera 
y segunda d e l período de sesiones de 1981 

6. En l a IO4& sesión p l e n a r i a , e l Presidente presentó una propuesta r e l a t i v a a l a 
agenda p r o v i s i o n a l y e l programa de t r a b a j o d e l Comité para l a primera parte d e l 
período de sesiones, de conformidad con e l artículo 29 d e l reglamento. A l presentar 
esa propuesta, e l Pr e s i d e n t e d i j o l o s i g u i e n t e : 
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"Queda entendido que l a cuestión r e l a t i v a a l no emplazamiento de armas 
nucleares en e l t e r r i t o r i o de Estados en que actualmente no e x i s t a n dichas armas 
podrá examinarse en e l marco d e l tem: 2 de l a agenda d( 1 Comité, es d e c i r , l a 
cesación de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y e l desarme n u c l e a r . Asimismo, 
queda entendido que e l informe d e l Comité, teüia 7 l a agenda, tratará, entre 
o t r a s cosas, de l a cuestión d e l examen dé l a composición d e l Comité, a que se 
alude en l a resolución 35/l56 de l a Asamblea General. Од1его señalar a l a 
atención d e l Comité que l a s cuestiones de organización no se mencionan en e l 
programa de t r a b a j o con e l f i n de tener en cuenta e l deseo, expresado por e l 
Comité, de examinarlas en reuniones informales,. y en p a r t i c u l a r l a cuestión de 
l a s enmiendas a l a sección IX d e l reglamento." 

7. En l a misma sesión p l e n a r i a , e l Comité aprobó su agenda y programa de t r a b a j o . 
Algunas delegaciones h i c i e r o n declaraciones en relación con l a agenda. E l texto de 
l a agenda y e l programa de tra b a j o de l a primera parte d e l período de sesiones (docu­
mento CD/144) decían l o s i g u i e n t e : 

" E l Comité de Desarme, como órgano m u l t i l a t e r a l de negociación, promoverá 
l a realización d e l desarme general y completo bajo un c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l 
e f i c a z . 

E l Comité, teniendo en cuenta en p a r t i c u l a r l a s d i s p o s i c i o n e s p e r t i n e n t e s 
d e l Documento F i n a l d e l primer período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea 
General dedicado a l desarme, examinara l a cuestión de l a cesación de l a c a r r e r a 
de armamentos y d e l desarme, así como o t r a s medidas p e r t i n e n t e s en l a s s i g u i e n ­
t e s e s f e r a s : 

I . Armas nucleares en todos l o s aspectos| 

I I . Armas químicas; 

I I I . Ot-ras armas de destrucción en masa; 

IV. Armas convencionales5 

V, Reducción de l o s presupuestos m i l i t a r e s | 

V I . Reducción de l a s fuerzas armadas; 

V l l i E l desarme y e l d e s a r r o l l o ; 

V I I I . E l desarme y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l ; . 

IX. Medidas c o l a t e r a l e s ; medidas para fomentar l a con f i a n z a ; métodos 
e f e c t i v o s de verificación relacionados con medidas apropiadas de 
desarme y aceptables parato-das l a s - p a r t e s i n t e r e s a d a s ; 

X. Programa comprensivo de desarme para l o g r a r e l desarme general y com­
p l e t o bajo un c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l e f i c a z 

Dentro d e l marco señalado, e l Comité de Desarme aprueba para I 9 8 I l a s i g u i e n ­
t e agenda donde se i n c l u y e n l o s temas que, de conformidad con l o dispuesto en l a 
sección V I I I de su reglamento, deberá examinar e l Comité: 
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1. Prohibición de l o s ensayos de armas nucleares. 

2. La cesación de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y e l desarme n u c l e a r . 

5. Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no 
poseedores de armas nucleares c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo 
de esas armas. 

4. Armas químicas. 

5. Huevos t i p o s de armas de destrucción en masa y nuevos sistemas de 
t a l e s armas, armas radiológicas. 

6. Programa comprensivo de desarme. 

7. Examen y aprobación d e l informe anual y de c u a l e s q u i e r a o t r o s informes 
p e r t i n e n t e s a l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas. 

E l Comité llevará a cabo sus t r a b a j o s teniendo presente l a contribución 
que éstos pueden a p o r t a r a l éxito d e l segundo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones 
de l a Asamblea General dedicado a l desarme. 

•De conformidad con e l artículo 28 de su reglamento, e l Comité aprueba a s i ­
mismo e l s i g u i e n t e programa de t r a b a j o para l a primera parte de su período de 
sesiones de I 9 8 I : 

PROGRAMA DE TRABAJO 

3 a 6 de febrero Declaraciones en l a s sesiones p l e n a r i a s . 
Examen de l a agenda y d e l programa "de 
trabajo,-- • 

9 a 13 de febrero Declaraciones en l a s sesiones p l e n a r i a s . 
Examen p r e l i m i n a r de l a cuestión d e l e s t a b l e ­
cimiento de órganos a u x i l i a r e s para e l estu­
dio -de l o s tenias de l a ag'enda. 

16 a 20 de febrero Prohibición de l o s ensayos de armas nucleares. 

23 de febr e r o a 4 de marzo La cesación de l a c a r r e r a de armamentos 
nucleares.y e l desarme nuc l e a r . 

5 a 15 de marzo Programa, comprensivo de desarme. 

16 a 20 de marzo Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den 
garantías a l o s Estados no poseedores de 
armas nucleares contra e l empleo o l a ame­
naza d e l empleo de esa.s armas. 

23 de marzo a 3 de a b r i l Armas químicas. 
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б a 10 de a b r i l Nuevos t i p o s de armas de destrucción en masa 
y nuevos- sistemas, de t a l e s aripias; armas 
radiológicas. 

15- a 17 de."abril • Continuación d e l examen de temas de l a agenda. 

20 a 24 de a b r i l Informes p r o v i s i o n a l e s de l o s grupos ad hoc, 
s i l o s h i i b i e r e . 

A l aprobar su agenda y programa de t r a b a j o , e l Com.itl ha tenido en cuenta 
l o dispuesto en l o s artículos 3 0 y 3 I de^su reglamento." 

8. En l a 10'^^ sesión p l e n a r i a , e l Comité también aprobó una decisión sobre grupos de 
tra b a j o ad hoc. Se h i c i e r o n d eclaraciones a ese respecto. La decisión (documento 
CD/151) d i c e l o s i g u i e n t e : 

" E l Comité decide que e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre e l programa compren­
s i v o de desarme, creado e l 1 7 de marzo de 1980, reanude sus t r a b a j o s s i n dilación, 
de conformidad con l a conclusión a que llegó e l Comité en su 100^ sesión p l e n a r i a 
(párrafo 6 8 . 1 6 d e l documento CD/139). 

E l Comité decide asimismo v o l v e r a e s t a b l e c e r , por l a d-uración de su período 
de sesiones de 1 9 8 1 , l o s grupos de tr a b a j o ad hoc sobre acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 
e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de armas nucleares c o n t r a 
e l empleo ó l a amenaza d e l empleo de esas armas, sobre l a s armas químicas y 
sobre l a s armas radiológicas, que se crearon e l 1 7 de marzo par;;, su período de 
sesiones de I 9 8 O , a f i n de que prosigan su l a b o r con a r r e g l o a sus a n t e r i o r e s 
mandatos. 

i 
Queda entendido que e l Comité reexaminará l o antes p o s i b l e l o s mandatos de 

l o s t r e s grupos de t r a b a j o ad hoc con objeto de a d a p t a r l o s , cuando proceda, para 
promover e l adelanto d e l proceso de negociaciones h a c i a e l l o g r o de medidas de 
desarme concretas. 

Queda entendido también que l a decisión adoptada por e l Comité no excluye 
de ningiín modo l a consideración con carácter urgente de l a s propuestas que se 
han presentado con miras a l a creación de ot r o s grupos de t r a b a j o ad hoc sobre 
l o s -temas 1 y 2 de l a agenda d e l Comité, n i tampoco l a consideración de l a crea­
ción de ot r o s órganos s u b s i d i a r i o s que han sido propuestos o que puedan proponerse. 

Los grupos de t r a b a j o ad hoc informarán a l Comité sobre l a marcha de sus t r a ­
bajos en c u a l q u i e r momento oportuno, y, en todo caso, antes de l a conclusión de 
su período de sesiones de I 9 8 I . " 

9. En l a segunda pa r t e d e l período de sesiones de 1 9 8 I d e l Comité, en l a 1 2 9 * sesión 
p l e n a r i a , e l . P r e s i d e n t e presentó una propuesta sobre e l programa de t r a b a j o para l a 
segunda paxte d e l período de sesiones. A l presentar esta propuesta, e l P r e s i d e n t e 
h i z o l a declaración s i g u i e n t e : 

"Por l o que re s p e c t a a l a adopción d e l x̂ '̂ogî a.ma de t r a b a j o d e l Comité de 
Desarme para l a segunda parte de su período de sesiones de I 9 8 I , deben tenerse 
en cuenta l a s consideraciones s i g u i e n t e s : 
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La clausura del período de sesiones será agosto y no más tarde d e l 2? de 
agosto. La ffecha concreta de c l a u s u r a se decidirá, a más t a r d a r , e l 31 de 
j u l i o , habidr;, cuenta de l a s necesidades de t r a b a j o d e l Oomitl, conforme a l 

. artículo f u e l reglamento. 

E l Comité celebrará sesiones p l e n a r i a s normalmente dos veces por semana, 
l o s martes y l o s jueves, quedando entendido que, s i no h u b i e r a oradores i n s c r i t o 
para una sesión p l e n a r i a determinada con 24 horas de antelación esa reunión se 
cancelará y e l P r e s i d e n t e redistribuirá, t r a s l a s consultas adecuadas, e l tiempo 
que quede l i b r e . 

Se examinarán en reuniones informales en l a semana que termina e l 19 de 
j u n i o , así como posteriormente, l a s s i g u i e n t e s cuestiones r e l a t i v a s a l a o r g a n i ­
zación de l o s t r a b a j o s : 

a) La propuesta de r e v i s a r e l mandato a c t u a l d e l Grupo de Trabajo ad hoc 
sobre l a s armas químicas| 

b) La propuesta de e s t a b l e c e r o t r o s órganos s u b s i d i a r i o s ^ y 

c) La propuesta de c e l e b r a r reuniones informales con l a participación de 
expertos para: examinar e l tema "Nuevos t i p o s de armas de destrucción 

.en masa y nuevos sistemas de t a l e s armas". 

Asimismo, se examinarán en reuniones i n f o r m a l e s , que e l Presidente convo­
cará durante e l período de ses i o n e s , l a s s i g u i e n t e s cuestiones adicionales 
r e l a t i v a s a l a organización de l o s t r a b a j o s : 

a) Examen de l a s modalidades de revisión de l a coaposición del Comité de 
Desarme, i n c l u i d a s l a s opiniones de l o s miembros d e l Comité sobre u n 
funcionamiento mejor y más e f i c a z d e l Coni'jSj 

b) -Enmiendas a l a sección IX o.el reglamento; 

c) Forma d e l informe d e l Comité de Desarme a l a Asamblea General, t e n i e a i 
en cuenta l a necesidad de economías en l a documentación. 

Se prevé que, una vez presentado el,informe d e l Grupo ad hoc de expertos 
científicos encargado de examinar l a s medidas i n t e r n a c i o n a l e s de c o o p e r a c i t Í E 
para d e t e c t a r e i d e n t i f i c a r fenómenos sísmicos, se examinará detidataenite ec. I'JÜ.. 
sesión p l e n a r i a en agosto." . , 

10. En l a misma sesión p l e n a r i a e l Comité aprobó e l programa de t r a b a j o pocopaesfe 
por e l P r e s i d e n t e (CD/186*). Su texto es e l s i g u i e n t e : 

"De conformidad con e l artículo 28 de su reglamento, e l Cosité de Desar:_s^ 
aprueba e l s i g u i e n t e programa de t r a b a j o para l a segunda pa r t e de su perfodo d i 
sesiones de 1981: 

11 a 19 de j u n i o Declaraciones en l a s sesiones p l e n a r i a s . ¡í>-
men d e l progrania de t r a b a j o para l a se^-Ui:^!.^ 
parte d e l período de sesiones de 1981, l e l a 
cuestión d e l e s t a b l e c l u i i e i i t a de nuevos 0'*s.v'i 
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s u b s i d i a r i o s у de cuestiones r e l a t i v a s a l a 
organización de l o s t r a b a j o s l / . 

Prohibición de l o s ensayos de armas nucleares. 

La cesación de l a c a r r e r a de armamentos nuclea­
res y e l desarme nuclee.r. 

Nuevos t i p o s de armas de destrucción en masa 
y nuevos sistemas de t a l e s armas, armas 
radiológicas. 

Armas químicas. 

Programa comprensivo do desarme. 

Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den ga­
rantías a l o s Estados no poseedores de armas 
nucleares contra, e l empleo o l a amenaza d e l 
empleo de esas armas. 

Continuación d e l examen de temas de l a agenda 
y cuestiones r e l a t i v a s a l a organización de 
l o s t r a b a j o s l / . 

Examen de l o s informes de l o s órganos 
s u b s i d i a r i o s . 

Examen y aprobación d e l informe anual y de 
cu a l e s q u i e r a o t r o s informes p e r t i n e n t e s a l a 
Asamblea General de l a s Naciones Unidas 2 / . 

Los grupos de t r a b a j o ad hoc ya es t a b l e c i d o s por e l Comité continuarán, a 
p a r t i r d e l 16 de j u n i o , celebrando a l menos una reunión por semana l o s días que 
a continuación se i n d i c a n : 

- Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados posee­
dores de armas nucleares contra e l empleo o l a amenaza de empleo de 
esas armas; martes por l a tarde; 

- Armas químicas: miércoles por l a tarde; 

- Programa comprensivo de desarme: jueves por l a tarde;-

- Armas radiológicas; v i e r n e s por l a mañana. 

22 a 26 de junio 

29 de junio a 3 de julio 

6 a 10 de julio 

13 a 17 de jul i o 

20 a 24 de julio 

27 a 31 de julio 

3 a: 7 de agosto 

10 a ... de agosto 

l / Esas cuestiones se e s p e c i f i c a n en l a declaración d e l P r e s i d e n t e . 
2/ .Entre o t r a s cosas, en e l informe anual d e l Comité se tratará l a cuestión d e l 

examen de l a s modalidades de l a revisión de l a composición d e l Comité. 
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Según l a s c i r c u n s t a n c i a s y l a s necesidades de l o s d i v e r s o s grupos, se con­
vocarán semanalmente sesiones a d i c i o n a l e s de l o s grupo.s de t r a b a j o ad hoc, 
p r e v i a c o n s u l t a entre e l P r e s i d e n t e d e l C o m i t l y l o s presidentes de esos grupos 
de t r a b a j o . 

E l Grupo ad hoc de expertos científicos encargado de examinar l a s medidas 
i n t e r n a c i o n a l e s de cooperación para d e t e c t a r e i d e n t i f i c a r l o s fenómenos sísmi­
cos se reunirá d e l 3 a l I4 de agosto. 

A l aprobar su programa de t r a b a j o , e l Comité ha tenido presente l o dispuesto 
en l o s artículos 30 y 31 d e l reglamento." 

11. En su 125- sesión p l e n a r i a , e l Comité decidió c l a u s u r a r l a primera p a r t e de su 
período anual de sesiones e l 24 de a b r i l e i n i c i a r l a segunda parte e l 11 de j u n i o . 
En su 142& sesión p l e n a r i a , e l Comité decidió asimismo c l a u s u r a r su período de s e s i o ­
nes de I 9 8 I e l 21 de agosto. 

D. Participación de Estados no miembros d e l Comité 

12. De conformidad con e l artículo 32 d e l reglamento, comunicaron su intención de 
a s i s t i r a l a s sesiones p l e n a r i a s d e l Comité l o s s i g u i e n t e s bstados no miembros: 
A u s t r i a , C h i l e , Dinamarca, Emiratos Arabes Unidos, España, F i n l a n d i a , G r e c i a , I r a q , 
Madagascar, Noruega, República Dominicana, Santa Sede, Suiza., Turquía y V i e t Nam. 

15. E l Comité recibió y examinó s o l i c i t u d e s para p a r t i c i p a r en sus t r a b a j o s de 
Estadios no miembros d e l Comité. V a r i a s delegaciones h i c i e r o n declaraciones a este 
respecto (CD/PV.IO4). De conformidad con su reglamento, e l Comité invitó: 

a) A l o s representantes de A u s t r i a , Dine-marca, España, F i n l a n d i a y Noruega a 
p a r t i c i p a r durante I 9 8 I en l a s sesiones p l e n a r i a s y en l a s reuniones i n f o r ­
males d o l Comité dedicadas a l eramen de l o s temaos j u s t a n t i v o s de l a agenda, 
así como en l a s sesiones d e l Grupo de Tra,bajo ad hoc sobre e l programa com­
prensivo de desarme; 

b) A l representante de S u i z a a p a r t i c i p a r durante I 9 8 I en l a s sesiones plena­
r i a s o f i c i a l e s y en l a s reuniones informales d e l Comité dedicadas a l estudio 
de l o s temas r e l a t i v o s a l a s armas químicas y l o s acuerdos interna-cionales " 
e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de armas nucleares 
c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de esas armas, así como a l a s se­
siones de l o s grupos de tr a b a j o ad hoc sobre l o s mismos temas de l a agenda; 

c) A l representante de F i n l a n d i a , a p a r t i c i p a r aireante I 9 8 I en l a s sesiones de 
l o s grupos de t r a b a j o ad hoc sobre l a s armas químicas y sobre l a cuestión 
de l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no 
poseedores de armas nucleares c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de 
esas armas; 

d) A l o s representantes de Dinamarca y Noruega a p a r t i c i p a r durante I 9 8 I en l a s 
sesiones d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre-las armas químicas; y 

e) A l o s representantes de A u s t r i a y España a p a r t i c i p a r durante I 9 8 I en l a s 
sesiones de l o s grupos de t r a b a j o ad hoc sobre, acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i ­
caces que den garantías a l o s Estados no poseedores de armas nucleares con­
t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de esas armas, sobre l a s armas químicas 
y sobre l a s armas radiológicas. 
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E. Propuesta de una adición a l artí.culo 25 del rep¡laiiiento ' 

14. Las delegaciones de México, N i g e r i a , Pakistán, Suecia j Y u g o s l a v i a presentaron 
e l 50 de j u l i o de 1981, para su p o s i b l e examen en e l período de sesiones de 1982 d e l 
Comité, un documento de t r a b a j o que f i g u r a en e l documento CD /2P4, t i t u l a d o "Bocuraento 
de -trabajo - E s t a b l e c i m i e n t o de órganos s u b s i d i a r i o s " . 

P, Examen de l a s modalidades de revisión de l a composición d e l Comité 

15. E l Comité examinó también l a s modalidades de revisión de su composición, como se 
i n d i c a en l a resolución 35/l56 I de l a Asamblea General. 

16. ' Como e l P r e s i d e n t e d e l Comité anunció en l a 129^ sesión p l e n a r i a de éste, c e l e ­
brada e l 16 de j u n i o de 1981, e l Comité celebró v a r i a s reuniones informales para exa­
minar l a cuestión, i n c l u i d a s l a s opiniones de l o s miembros sobre un funcionamiento 
mejor y más e f i c a z d e l Comité. 

17. En relación con e s t a cuestión, e l Comité tuvo a l a v i s t a e l documento CL /20C^, 
de 24 de j u l i o de 1981, presentado por un grupo de países s o c i a l i s t a s y t i t u l a d o : 
"Necesidad de aumentar l a e f i c a c i a y mejorar l a organización de l o s t r a b a j o s d e l 
Comité de Desarme". 

18. A l examinar l a s modalidades de revisión de su composición, e l Comité tuvo presente 
l o dispuesto en e l párrafo I I 3 d e l Documento F i n a l : l e l primer período e x t r a o r d i n a r i o de 
sesiones dedicado a l desarme, en e l cu a l se i n d i c a , entre o t r a s cosas, que sería conve­
n i e n t e que e l niímero de miembros d e l órgano de negociación fuese r e l a t i v a m e n t e reducido. 
E l Comité tuvo asimismo en cuenta e l párrafo 28 d e l Documento F i n a l , en e l que se seña­
l a , entre o t r a s cosas, que todos l o s Estados t i e n e n derecho a p a r t i c i p a r en l a s negocia­
ciones sobre desarme, así como l o s apartados g) y h) d e l párrafo 120 d e l Documento F i n a l . 

19. Muchos miembros opinaron que l a a c t u a l composición d e l Comité era s u f i c i e n t e y 
representaba a l a comunidad mundial de l o s Estados, y que su ampliación sería prematura 
porque e l Comité sólo había funcionado t r e s años. Algunos miembros se pronunciaron en 
favor de un aumento muy pequeño d e l número de miembros d e l Comité. Se expresó l a o p i ­
nión de que todo cambio p o s i b l e en l a composición podría efe c t u a r s e en forma de amplia­
ción, reducción o rotación de miembros dentro de l a s r e s p e c t i v a s regiones o grupos. 
S i n embargo, muchas delegaciones opinaron que por e l momento no había ninguna razón 
válida para m o d i f i c a r l a a c t u a l composición. 

20. E l Comité comprende que es necesario f a c i l i t a r l a participación de Estados no miem­
bros en sus t r a b a j o s . Se reconoció generalmente que ora p r e c i s o s e g u i r esforzándose a l 
máximo para f a c i l i t a r esa participación de l o s Estados no miembros. E l Comité se pro­
pone v o l v e r sobre esta cuestión e l año que viene para responder en todo l o p o s i b l e a l 
interés mostrado por l o s Estados no miembros en l a s medidas de desarme. 

21. Se examinaron también propuestas presentadas por l o s miembros para un funcionamien­
to mejor y más e f i c a z d e l Comité. Este acordó continuar e l examen de esas propuestas 
en e l período de sesiones de 1982 (véase e l a c t a CD/PV.149). 

G. Comunicaciones de organizaciones no A^bernamentales 

22. De conformidad con e l artículo 42 d e l reglainento, se d i s t r i b u y e r o n en e l Comité 
l i s t a s de todas l a s comunicaciones procedentes de organizaciones no gubernamentales y 
de p a r t i c u l a r e s (CD/NGO.J y 4 ) . 
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I I I . LiLBOR DEL CCMITE DURANTE SU PERIODO DE SESIONES DE I98I 

25. La l a b o r d e l C o m i t l durante su perfodo de sesiones de I98I se basd en l a agenda 
J en l o s programas de t r a b a j o aprobados para e l año. E l aplndi-ce I I d e l informe 
contiene l a l i s t a de l o s documentos publicados por e l Comité, así como l o s textos de 
esos documentos. Como apéndice I I I d e l informe f i g u r a un índice de l a s actas taquigrá­
f i c a s por países y temas, con una enumeracicín de l a s declaraciones hechas por l a s 
delegaciones durante 1981, así como e l texto de .las actas taquigráficas de l a s sesiones 
del Comité. 

2¿\. E l Comité tuvo también a l a v i s t a una c a r t a , de 2 de febrero de 1981, d e l Secre­
t a r i o General de l a s Nac,iones Unidas (CD /140), en l a que se transmitían todas l a s 
resoluciones sobre desarme aprobadas p o r . l a Asamblea General en su trigésimo quinto 
período de sesiones, celebrado en I98O, y en p a r t i c u l a r l a s que confiaban responsabi­
lidades concretas a l Comité de Desarme: 

35/46 "Declaración d e l decenio de I98O Segundo Decenio para e l 
Desarme" 

35/144 В "Armas químicas y bacteriológicas (biológicas)" 

••35/145 -A- "Cesación'de todas l a s explosiones de ensayode armas 
nuc l e a r e s " 

35/145 D "Prohibición permanente de todas l a s explosiones nucleares de 
ensayo por todos l o s Estados" 

35/149 "Prohibición d e l d e s a r r o l l o y de l a fabricación de nuevos 
t i p o s de armas de destrucción en masa y de nuevos sistemas 
de t a l e s armas" 

35/152 В "Armas nucleares en todos l o s aspectos" 

35/152 С "Armas nucleares en todos Ips aspectos" 

35/152 E "Aplicación de l a s recomendaciones y decisiones d e l décimo 

período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones'" 

35/152 G "Párrafo 125 d e l Documento F i n a l " 

35/152 J "Informe d e l Comité de Desarme" 
35/154 • "Celebración de una convención i n t e r n a c i o n a l sobre e l ...fortale­

cimiento de l a seguridad de l o s Estados que no poseen armas 
nucleares c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de armas 
nucle a r e s " 

35/155 "Celebración de una convención i n t e r n a c i o n a l para dar garantías 
a l o s Estados que no poseen armas nucleares contra e l empleo o 
l a amenaza d e l empleo de armas nucleares" .. 



CD/228 
página 10 

35/156 С "No emplazamiento de armas nucleares en e l t e r r i t o r i o de 
Estados en que actualmente no e x i s t a n dichas armas" 

55/156 F "Estudio sobre l a s armas nucleares" 

55/156 G "Celebración de una convención i n t e r n a c i o n a l que prohiba e l 
d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacenamiento y l a utilización 
de armas radiológicas" 

55/156 H "Prohibición de l a producción de m a t e r i a l f i s i o n a b l e para 
armas" 

55/156 I "Informe d e l Comité de Desarme" 

25. En l a misma c a r t a , e l S e c r e t a r i o General señaló en e s p e c i a l a l a atención d e l 
Comité l o s párrafos s i g u i e n t e s contenidos en esas r e s o l u c i o n e s : 

" l ) En e l párrafo 12 d e l anexo a l a resolución 55/^6 se d i c e que e l Comité 
de Desarme debe hacer todos l o s esfuerzos necesarios para c e l e b r a r negociaciones 
con \irgencia con miras a l l e g a r a acuerdos y pre s e n t a r , cuando sea p o s i b l e , antes 
d e l segundo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones dedicado a l desarme, t e x t o s acor­
dados r e f e r e n t e s a: a) un tratado de amplio alcance sobre l a prohibición de l o s 
ensayos nucleares; b) un tratado sobre l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a pro­
ducción y e l almacenamiento de todas l a s armas químicas y sobre su destrucción; 
c) un tratado sobre l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción y e l uso de 
armas radiológicas; d) d i s p o s i c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías 
a l o s Estados no poseedores de armas nucleares c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l 
empleo de esas armas, teniendo en cuenta todas l a s propuestas y sugerencias que 
se han hecho en ese se n t i d o . 

2) En e l párrafo 3 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/l44 Б se 
i n s t a a l Comité de Desarme a que, como cuestión de gran p r i o r i d a d , desde e l 
comienzo d e l período de sesiones que ha de c e l e b r a r en I98I, continúe l a s nego­
c i a c i o n e s acerca de una convención m u l t i l a t e r a l sobre l a prohibición completa y 
e f e c t i v a d e l d e s a r r o l l o , l a producción y e l almacenamiento de todas l a s armas 
químicas, y sobre su destrucción, teniendo en cuenta todas l a s propuestas e x i s ­
tentes y l a s i n i c i a t i v a s f u t u r a s ; y en e l párrafo 4, se pide a l Comité de 
Desarme que informe a l a Asamblea General en su trigésimo sexto período de se­
siones sobre l o s r e s u l t a d o s de sus negociaciones. 

5) En e l párrafo 4 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 55/l45 ^ se 
i n s t a a todos l o s Estados miembros d e l Comité de Desarme a que: a) apoyen l a 
creación por el^Comité, a l i n i c i a r s e su período de sesiones de I98I, de un grupo 
de t r a b a j o ad hoc que comience l a negociación m u l t i l a t e r a l de un tr a t a d o para 
l o g r a r l a prohibición de todos l o s ensayos de armas nucleares; b) hagan cuanto 
esté a su alcance para que e l Comité pueda t r a n s m i t i r a l a Asamblea General en 
su trigésimo sexto período de sesiones e l texto m u l t i l a t e r a l m e n t e negociado de 
dicho t r a t a d o . 

4) En e l párrafo 5 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 55/l45 В se 
pide a l Comité de Desarme que adopte l a s medidas n e c e s a r i a s , i n c l u i d o e l e s t a ­
b lecimiento de un grupo de t r a b a j o , para emprender negociaciones s u s t a n t i v a s 
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acerca de un tr a t a d o sobre la.prohibición completa de l o s ensayos como cuestión 
de máxima p r i o r i d a d a l comienzo de su período de sesiones de 1981$ en e l párra­
fo 65 se pide además a l Comité de Desarme que determine, en e l contexto de sus 
negociaciones .^acerca de dicho t r a t a d o , l a s medidas i n s t i t u c i o n a l e s y a d m i n i s t r a ­
t i v a s necesarias para e l e s t a b l e c i m i e n t o , ensayo y funcionamiento de una red 
i n t e r n a c i o n a l de v i g i l a n c i a sismológica y de un sistema e f i c a z de verificación; 
en e l párrafo 7 se i n s t a a todos l o s miembros d e l Comité de Desarme a que coope­
ren con e l Comité en e l cumplimiento de su mandato y que, con ese f i n , apoyen 
l a creación de un grupo de tr a b a j o sobre l a prohibición completa de l o s ensayos 
nucleares; y, en e l párrafo 8, se exhorta a l Comité de Desarme a que despliegue 
todos l o s esfuerzos necesarios a f i n de que se pueda presentar un proyecto de 
tratado sobre l a prohibición completa de IOE ensayos nucleares г. l a Asamblea 
General a más t a r d a r en su segundo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones dedicado 
a l desarme, que ha de c e l e b r a r s e en 1982. 

5) En e l párrafo 1 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/l49 se pide 
de nuevo a l Comité de Desarme que, habida cuenta de sus p r i o r i d a d e s , p r o s i g a l a s 
negociaciones, con l a participación de expertos gubernamentales c a l i f i c a d o s , 
para e l a b o r a r un proyecto de acuerdo g l o b a l sobre l a prohibición d e l d e s a r r o l l o 
y de l a fabricación de nuevos t i p o s de armas de destrucción en masa y de nuevos 
sistemas de t a l e s armas, y preparar p o s i b l e s acuerdos sobre determinados t i p o s 
de t a l e s armas; y, en e l párrafo 2 , se pide a l Comité de Desarme-que presente 
un informe sobre l o s r e s u l t a d o s logrados a la. Asamblea General en su trigésimo 
sexto período de sesiones, para que ésta l o exa-mine. 

6) En e l párrafo 1 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 55/152 3 se 
toma nota de l a decisión d e l Comité de Desarme de reanudar, en e l período de 
sesiones que celebrará en I98I , e l examen a fondo d e l tema r e l a t i v o a l a cesa­
ción de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y e l desarme nuclear; en e l párrafo 2 
se c o n s i d e r a necesario i n t e n s i f i c a r l o s esfuerzos encaminados a i n i c i a r , como 
asunto de a l t a p r i o r i d a d , negociaciones acerca de l a cuestión de l a cesación de 
l a c a r r e r a de armamentos nucleares y d e l desarme n u c l e a r , con l a participación 
de todos l o s Estados poseedores de armas nucleares, de conformidad con l a s d i s ­
p o s i c i o n e s d e l párrafo 50 d e l Documento Piñal en cu décimo períoao e x t r a o r d i n a r i o 
de sesiones; en e l párrafo 3 se exhorta a l Comité de De£arme a que, con carácter 
p r i o r i t a r i o y con e l f i n de que comiencen pronto l a s negociaciones sobre e l fondo 
d e l problema, emprenda consultas para considerara entre o t r a s cosas, e l e s t a b l e ­
cimiento de un grupo e s p e c i a l de tr a b a j o sobre l a cesación de l a c a r r e r a de arma­
mentos nucleares y sobre e l desarme n u c l e a r , con un mandato claramente d e f i n i d o ; 
y, en e l párrafo 4, se pide a l Comité de Desarme que presente un informe acerca 
de l o s r e s u l t a d o s de esas negociaciones a l a Asamblea General en su trigésimo 
sexto período de sesiones. 

7) En e l párrafo 1 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/l52 С se 
i n s t a a l Comité de Desarme a que, a l i n i c i a r e l período de sesiones que c e l e -
brrrrá en I98I , e s t a b l e z c a un grupo de t r a b a j o ad hoc sobre e l tema que en su 
programa para 1979 y para I98O ha l l e v a d o e l título de "La cesación de l a c a r r e r a 
de armamentos nucleares y e l desarme nuclear"; y, en e l toárrafo 2, se considera 
que, a l a l u z d e l intercambio de opiniones que sobre esta cuestión se ha c e l e ­
brado en l o s dos líltimos períodos anuales de sesiones d e l Comité de Desarme, 
convendría que e l grupo de tra.bajo comenzara sus negociaciones por l a elaboración 
y elucidación de l a s etapas de desarme nuclear a que se hace r e f e r e n c i a en e l 
párrafo 50 d e l Documento Piñal d e l décimo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de 



l a Asamblea General, inc].uida l a determinación de l a s re s p o n s a b i l i d a d e s de l o s 
Estados poseedores de armas nucleares y l a función de l o s Estados no poseedores 
de t a l e s armas en e l proceso conducente a l logr o d e l desarme- n u c l e a r . 

8 ) En e l párrafo 4 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/l52 E se 
recomienda que e l Comité de Desarme se concentre en l o s temas s u s t a n t i v o s y 
p r i o r i t a r i o s de su programa con miras a a l c a n z a r r e s u l t a d o s t a n g i b l e s . 

9) En e l párrafo 2 de l a parte d i s p o s i t i v a , de l a resolución 35/l52 G se 
i n v i t a a l o s órganos i n t e r n a c i o n a l e s competentes en l a e s f e r a d e l desarme a que, 
de conformidad con e l Documento F i n a l d e l décimo período e x t r a o r d i n a r i o de 
sesiones de l a Asamblea General, p e r s i s t a n en sus esfuerzos encaminados a obtener 
r e s u l t a d o s p o s i t i v o s en l a reducción de l a c a r r e r a de armamentos, de conformidad 
con e l Programa de Acción que f i g u r a en l a sección I I I d e l Documento F i n a l y l a 
Declaración d e l decenio de I98O Segundo Decenio para e l Desarme. 

10) En e l párrafo 1 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/152 J se 
i n s t a a l Comité de Desarme a que continúe, o, en su caso, emprenda en e l período 
de sesiones que c e l e b r e en 1981, negociaciones s u s t a n t i v a s sobre l a s cuestiones 
p r i o r i t a r i a s de desarme que f i g u r e n en su programa, de conformidad con l o d i s ­
puesto en e l Documento F i n a l d e l décimo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de 
l a Asamblea General y en l a s demás r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s de l a Asamblea r e l a ­
t i v a s a esas cuestiones; en e l párrafo 2 se i n v i t a a l o s miembros d e l Comité de 
Desarme que p a r t i c i p a n en negociaciones separadas sobre cuestiones p r i o r i t a r i a s 
concretas de desarme a que redoblen sus esfuerzos para l o g r a r que concluyan con 
éxito esas negociaciones s i n que se produzcan nuevas demoras, para someter sus 
res u l t a d o s a l Comité, y a que presenten, a l mismo tiempo, a éste un informe 
completo sobre esas negociaciones separadas y sobre l o s r e s u l t a d o s obtenidos a 
f i n de c o n t r i b u i r en forma más d i r e c t a a l a s negociaciones que se celebren en 
e l Comité de conformidad con e l párrafo 1 supra; en e l párrafo 3 se pide a l 
Comité de Desarme que, en e l período de sesiones que cel e b r e en 1981, p r o s i g a 
l a s negociaciones sobre l a elaboración de un programa r;eneral de desarme y que 
presente ese programa a tiempo a l a Asamblea General para que pueda examinarlo 
en su segundo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones dedicado a l desarme; en e l 
párrafo 4 se pide también a l Comité de Desarme que i n t e n s i f i q u e sus t r a b a j o s 
sobre l a s cuestiones p r i o r i t a r i a s de desarme, de manera que pueda c o n t r i b u i r , 
con r e s u l t a d o s concretos, a l logro de un ambiente f a v o r a b l e para e l segundo pe­
ríodo e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asa.mblea General dedicado a l desarme; y, 
en e l párrafo 5? se pide además a l Comité de Desarmo que presente un informe 
sobre su l a b o r a l a Asamblea General en su trigésimo sexto período de sesiones. 

11) En e l párrafo 3 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/l54 se 
pide a l Comité de Desarme que continúe con carácter p r i o r i t a r i o , durante su 
período de sesiones de I 9 8 I , l a s negociaciones sobre l a cuestión d e l f o r t a l e c i ­
miento de l a s garantías r e l a t i v a s a l a seguridad de l o s Estados que no poseen 
armas nucleares; y, en e l párrafo 4> se exhorta a l o s Estados que p a r t i c i p a n en 
l a s conversaciones sobre l a cuestión de dar garantías a l o s Estados que no 
poseen armas,nucleares c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de armas n u c l e a ­
res a que se esfuercen en l o g r a r l a pronta preparación y concertación de una 
convención i n t e r n a c i o n a l sobre este asunto. 

12) En e l párrafo 4 de l a part e d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/l55 se 
recomienda que e l Comité de Desarme, en su próximo período de sesiones, continúe 
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actiyamente l a s negociaciiDnes con miras a l o g r a r un acuerdo y a concertar a r r e ­
g l o s i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s para dar garantías a l o s Estados que no poseen 
armas nucleares c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de armas nucleares,' 
teniendo en cuenta e l apoyo general que ha r e c i b i d o l a i d e a de que se ce l e b r e 
una convención i n t e r n a c i o n a l y prestando consideración a c u a l e s q u i e r a o t r a s 
propuestas para l o g r a r ese mismo o b j e t i v o . 

13) - En e l párrafo 1 de l a part e d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/156 С se 
pide a l C o m i t l de Besarme que proceda s i n demora a c e l e b r a r conversaciones con 
miras a l a elaboración de un acuerdo i n t e r n a c i o n a l sobre e l no emplazamiento de 
armas nucleares en e l t e r r i t o r i o de Estados en que actualmente no e x i s t a n dichas 
armas; y, en e l párrafo 5» se pide a l C o m i t l de Desarme que presente un informe 
sobre e s t a cuestión a l a Asamblea General en su trigésimo sexto período de 
sesiones. 

14) En e l párrafo 4 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/156 F se 
recomienda que e l C o m i t l de Desarme tenga en cuenta e l informe y sus conclu-^ 
sienes en sus esfuerzos encaminados a l o g r a r un desarme general y compreto bajo 
un sistema de c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l e f i c a z , en p a r t i c u l a r en l a e s f e r a d e l 
desarme n u c l e a r . 

15) En e l párrafo 1 de l a part e d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/156 G se 
exhorta a l C o m i t l de Desarme a que continúe l a s negociaciones con miras a l a 
elaboración de un tratado que prohiba e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l almace­
namiento y l a utilización de armas radiológica.s y que informe acerca de l o s 
res.ultados que se obtengan a l a Asamblea General en su trigésimo sexto período 
de- sesiones; y, en e l párrafo 2, se toma nota en este sentido de l a recomenda­
ción hecha por e l Grupo de Trabajo ad hoc, en e l informe que aprobó e l Comité 
de Desarme, de que éste e s t a b l e z c a a l comienzo de su período de sesiones de I98I 
ot r o grupo de t r a b a j o ad hoc con un mandato apropiado, que se determinará en 
ese momento, para p r o s e g u i r l a s negociaciones sobre l a elaboración de un tratado 
que prohiba l a s armas radiológicas. 

16) En e l párrafo d i s p o s i t i v o de l a resolución 35/l56 Ы se pide a l Comité 
de Desarme que, en una etapa adecuada de su l a b o r sobre e l tema "Armas nucleares 
en todos l o s aspectos", p r o s i g a e l examen de l a cuestión de l a cesación adecua­
damente v e r i f i c a d a y l a prohibición de l a producción de m a t e r i a l f i s i o n a b l e para 
armas nucleares y o t r o s a r t e f a c t o s e x p losivos nucleares y mantenga a l a Asamblea 
General informada acerca d e l progreso de ese examen. 

17) En e l párrafo 2 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 35/156 I se 
pide a l Comité de Desarme que continúe considerando l a s modalidades d e l examén 
de su composición y que a l respecto presente un informe a l a Asamblea General 
en su trigésimo sexto período de sesiones; en e l párrafo 3 se recomienda que e l 
primer examen de l a composición d e l Comité de Desarme se r e a l i c e , después_de 
celesbrar l a s consultas apropiadas con l o s Estados Miembros, durante e l próximo 
período de sesiones e x t r a o r d i n a r i o de l a Asamblea General dedicado a l desarme; 
y, en e l párrafo 4» se reafirma- que e l Comité debe i n v i t a r a p a r t i c i p a r en su 
l a b o r a l o s Estados que no sean miembros d e l mismo y que así l o s o l i c i t e n , 
cuando se consideren asuntos que l e s i n t e r e s e n p a r t i c u l a r m e n t e . " 
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26. Por l a misma c a r t a , y conforme a l o dispuesto en e l párrafo 7 de l a r e s o l u ­
ción 35/156 D, e l S e c r e t a r i o General transmitió a l Comité e l estudio de todos l o s 
aspectos d e l desarme r e g i o n a l , publicado con l a s i g n a t u r a A/55/416. De conformidad 
con l a s r e s o l u c i o n e s 35/149, 55/152 G, 35/156 С y 35/156 G de l a Asamblea General, 
e l S e c r e t a r i o General también transmitió a l Comité todos l o s documentos que guardaban 
relación con l a s cuestiones examinadas en esas r e s o l u c i o n e s . 

27. En l a l O l s sesión p l e n a r i a d e l Comité, celebrada e l 3 de febrero de 1981,- e l 
S e c r e t a r i o d e l Comité y Representante Personal d e l S e c r e t a r i o General transmitió a l 
Comité un mensaje d e l S e c r e t a r i o General con ocasión de l a aper t u r a de su período 
de sesiones de I98I (CD/PV.101). 

28. E l Comité recibió l o s documentos s i g u i e n t e s sobre d i v e r s o s temas de l a agenda y 
cuestiones conexas, mientras que l o s demás documentos se enumeran a l t r a t a r l o s 
temas concretos: 

a) Documento CD/141, de fecha 5 de febrero de I 9 C I , presentado por un grupo de 
Estados s o c i a l i s t a s * , t i t u l a d o "Consideraciones sobre l a organización de 
l o s t r a b a j o s d e l Comité de Desarme en su período de sesiones de 1981"| 

b) Documento CD/158, de fecha 26 de febrero de I98I, t i t u l a d o "Declaración 
formulada por e l M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s de l a Repiíblica Arabe 
de Egipto con ocasión de l a ratificación d e l Tratado sobre l a no p r o l i f e ­
ración de l a s armas nucleares"; 

c) " Documento CD/16O, de fecha 3 de marzo de 1981, presentado por l a delegación 
de l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y t i t u l a d o "Necesidad de 
f o r t a l e c e r l a paz, c o n s o l i d a r l a distensión y detener l a c a r r e r a de 
armamentos"; 

d) Documento CD/i62, de fecha 11 de marzo de 1981, t i o u l a d o "Consideraciones 
de un grupo de países s o c i a l i s t a s acerca de l a s negociaciones en e l Comité 
de Desarme sobre l a cesación de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y e l 
desarme nuclear y sobre l a prohibición completa y general de l o s ensayos 
de armas nucleares"; 

e) Documento CD/165, de fecha 20 de marzo de I98I, presentado por l a delegación 
de Venezuela y t i t u l a d o "Mensaje leído por Su Santidad Juan Pablo I I en l a 
ciudad de Hiroshima e l 23 de febrero de 1981"; 

f ) Documento CD/166, de fecha 23 de marzo de 1981, presentado por l a delegación 
de l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y t i t u l a d o "Por l a paz y 
e l desarme y por una seguridad i n t e r n a c i o n a l garantizada"?^ 

* B u l g a r i a , Checoslovaquia, Hungría, Mongolia, P o l o n i a , República Democrática 
Alemana, Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas. 
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g) Docwento CD /170, de fecha 31 de marzo de I98I , presentado por l a delegación 
de l a I n d i a y t i t u l a d o "Párrafos de l a sección t i t u l a d a "Examen de l a s i t u a ­
ción i n t e r n a c i o n a l " de l a Declaración de Nueva D e l h i p u b l i c a d a en l a c l a u ­
sura de l a Conferencia M i n i s t e r i a l de l o s países no a l i n e a d o s , celebrada 
en Nueva D e l h i d e l 9 a l 13 de febrero de 198I"; 

h) Documento CD/182, de fecha 24 de a b r i l de 1981, t i t u l a d o "Declaración de 
un grupo de países s o c i a l i s t a s acerca de l o s r e s u l t a d o s de l a primera p a r t e 
d e l período de sesiones de I98I d e l Comité de Desarme"; 

i ) Documento CD /I84, de fecha 15 de j u n i o de 1921? presentado por l a delegación 
d e l Pakistán y t i t u l a d o "Resoluciones aprobadas por l a 12- Conferencia 
Islámica de M i n i s t r o s de Relaciones E x t e r i o r e s celebrada en Bagdad d e l 12 
a l 6 de j u n i o de 1981"| 

j ) Documento CD/189, de fecha 25 de j u n i o de I98I , presentado por l a delega­
ción de iVbngolia y t i t u l a d o " Extracto d e l informe presentado por e l 
Camarada Yu Tsendenbal, S e c r e t a r i o General d e l P a r t i d o Popular R e v o l u c i o n a r i o 
Mongol"; 

k) Documento CD /19I, de fecha 30 de j u n i o de I98I , presentado por l a delega­
ción de l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y t i t u l a d o "Llaima-
miento d e l S o v i e t Supremo de l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas 
a l o s Parlamentos y pueblos d e l mundo"; 

1) Documento CD /201, de fecha 30 de j u l i o de I98I , presentado por l a delega­
ción de Mongolia y t i t u l a d o "Llamamiento d e l Gran J t i r a l Popular de l a 
República Popular Mongola a l o s Parlamentos de todos l o s países de A s i a 
y d e l Pacífico"; 

m) Documento CD /202, de fecha 30 de j u l i o de I98I , presentado por l a delega­
ción de l o s Estados Unidos de América y t i t u l a d o "Declaración hecha e l I 6 
de j u l i o de 1981 por e l Pr e s i d e n t e de l o s Estados Unidos de América sobre 
l a política de no proliferación y de cooperación nuclear con f i n e s pacífi­
cos de l o s Estados Unidos de América"; 

n) Documento CD /206, de fecha 6 de agosto de I98I , presentado por l a delega­
ción de China y t i t u l a d o "Opiniones sobre e l desarme y cuestiones conexas"; 

o) Documento CD /211, de fecha I3 de agosto de 1981, presentado por l a ' d e l e g a - , 
ción de Cuba y t i t u l a d o "Parte de l a declaración hecha e l 26 de j u l i o 
de I98I por e l Dr. F i d e l Castro Ruz, Pr e s i d e n t e de l o s Consejos de Estado 
y de M i n i s t r o s de l a República de Cuba". 

A. Prohibición de l o s ensayos de armas nucleares 

29. E l Comité examinó e l tema de l a ag'enda t i t u l a d o "Prohibición de l o s .ensayos de 
armas n u c l e a r e s " , de acuerdo con su programa de t r a b a j o , d e l 16 a l 20 de febrero y 
del 22 a l 26 de j u n i o . E l Comité examinó también este tema de su agenda d e l 13 
a l 17 de a b r i l y d e l 3 a l 7 de agosto. 
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50. E l Comité tuvo a l a v i s t a e l informe sobre l a marcha de l o s t r a b a j o s d e l 11Я pe­
ríodo de sesiones d e l Grupo ad hoc de expertos científicos encargado de examinar l a s 
medidas i n t e r n a c i o n a l e s de cooperación para d e t e c t a r e i d e n t i f i c a r fenómenos sísmicos 
(documento С Б Д ЗО ) , que se celebró d e l 5 a l 12 de febrero de I 9 8 I . 

51. Además se presentaron a l Comité durante e l año l o s s i g u i e n t e s documentos en r e l a ­
ción con e l tema: 

a) Documento C D / i B I , de fecha 24 de a b r i l de I98I , t i t u l a d o "Deülaración d e l 
Grupo de l o s 21** sobre e l tema 1 de l a agenda d e l Comité de Desarme t i t u ­
lado "Prohibición de l o s ensayos de armas nucleares"": 

b) Documento CD/192, de fecha 8 de j u l i o de 1981, t i t u l a d o "Declaración d e l 
Grupo de l o s 21 (Tema 1: Prohibición de l o s ensayos de armas n u c l e a r e s ) " ; 

c) Documento CD/194, de fecha 15 de j u l i o de 1981» t i t u l a d o "Declaración de 
un grupo de países s o c i a l i s t a s sobre l a cesación de l o s ensayos de armas 
nucleares". 

52. E l Comité tuvo también a l a v i s t a l a s partes p e r t i n e n t e s d e l documento CD /17I, 
de fecha 51 de marzo de 1981, t i t u l a d o "Recapitulación de l a s propuestas sobre e l 
desarme nuclear presentadas desde e l primer período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a 
Asamblea General dedicado a l desarme", que había sido preparado por l a Secretaría a 
petición d e l Pr e s i d e n t e d e l Comité (CD/F\r.ll6). 

55. En sus 115^ y 147- sesiones p l e n a r i a s , celebradas respectivamente e l 10 de marzo 
y e l 13 de agosto de 1981, e l Comité aprobó l a s recomendaciones contenidas en l o s 
informes sobre l a marcha de l o s t r a b a j o s d e l l l ^ y e l 1 2 - períodos de sesiones d e l 
Grupo ad hoc de expertos científicos encargado de examinar l a s Inedidas de cooperación 
i n t e r n a c i o n a l e s para d e t e c t a r e i d e n t i f i c a r fenómenos sísmicos. V a r i a s delegaciones 
acogieron complacidas esos informes e h i c i e r o n comentarios cobre e l l o s . 

34» De acuerdo con su programa de tr a b a j o para e l período d e l 9 a l 13 de f e b r e r o , en 
e l que se preveía e l examen de l a cuestión d e l establecimiento de órganos s u b s i d i a r i o s 
para e l estudio de l o s temas de l a agenda, e l Comité celebró a l p r i n c i p i o de l a 
primera parte d e l período de sesiones, así como más t a r d e , v a r i a s reuniones o f i c i o s a s 
a f i n de e s t u d i a r e l establecimiento de un Grupo de t r a b a j o ad hoc sobre e l tema I t 
"Prohibición de l o s ensayos de armas nucleares". 

35. • Después de c e l e b r a r consultas o f i c i o s a s y de que e l P r e s i d e n t e h i c i e r a , en 
l a 11б& sesión p l e n a r i a , celebrada e l 19 de marzo de I98I , una declaración sobre l a 
cual v a r i a s delegaciones expresaron su opinión, e l Comité dedicó dos reuniones o f i ­
c i o sas a l examen d e l tema 1, teniendo en cuenta e l párrafo 51 d e l Documento F i n a l 
d e l primer período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General dedicado a l 
desarme, y en p a r t i c u l a r l a recomendación de l a Asamblea a f i n de que se concluyeran 
urgentemente l a s negociaciones trilatérales y se prenentaran sus r e s u l t a d o s para un 
examen completo por e l órgano m u l t i l a t e r a l de negociaciones, con miras a l a presen­
tación de un proyecto de tratado a l a Asamblea General en l a fecha más próxima 
p o s i b l e . 

56. De acuerdo con su programa de tr a b a j o para l a secunda parte d e l período de s e s i o ­
nes, e l Comité examinó l a cuestión de est a b l e c e r un órgano s u b s i d i a r i o en relación con 
e l tema 1 de su agenda d e l 11 a l 19 de j u n i o , y también más tar d e . 

A r g e l i a , A r g e n t i n a , B r a s i l , Birmania, СиЪь, E - i p t o , Etiopía, I n d i a , Indonesia, 
Irán, Kenya, Marruecos, México, N i g e r i a , Pakistán, Perú, S r i Lanlca, Suecia, Venezuela, 
Y u g o s l a v i a , Z a i r e . 
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3 7 . En l a 137* sesión p l e n a r i a , celebrada e l I4 de j u l i o de I 9 8 I , e l P r e s i d e n t e , a 
petición d e l Grupo de l o s 21 (documento CD/192) , presentó a l Comité, para que éste 
adoptara una decisión a l respecto, l a propuesta contenida en e l documento CD / I 8 I , 
sobre e l establecimiento de un grupo de t r a b a j o ad hoc para e l estudio d e l tema 1 de 
l a agenda. Algunas delegaciones h i c i e r o n d e c l a r a c i o n e s en relación con l a decisión 
propuesta. A l f i n a l d e l debate, e l P r e s i d e n t e señaló que por e l momento no había 
consenso a l respecto. 

3 3 . En l a 140^ sesión p l e n a r i a , celebrada e l 23 de j u l i o de I 9 8 I , e l Comité examinó, 
a petición de un Grupo de países s o c i a l i s t a s , e l documento CD/19'^ one, entre o t r a s 
cosas, t r a t a b a d e l establecimiento de un grupo de tr a b a j o a.á hoc sobre e l tema 1 , a 
condición de que p a r t i c i p a r a n en él todos l o s Estados poseedores de armas nucleares. 
E l P r e s i d e n t e señaló que por e l momento tampoco había consenso sobre esa propuesta. 
Algunas delegaciones h i c i e r o n d e c l a r a c i o n e s durante l o s debates. 

3 9 . E l Comité reconoció una vez más que l a prohibición de l o s ensayos de armas nuclea­
res se había considerado siempre como una cuestión de gran p r i o r i d a d entre l a s medidas 
relacionadas con e l desarme. Aunque l o s Estados poseedores de armas nucleares tenían 
una r e s p o n s a b i l i d a d e s p e c i a l en cuanto a l a cesación de l o s ensayos de esas armas, 
todos l o s Estados estaban j u s t i f i c a d a m e n t e interesados en que se concertara l o antes 
p o s i b l e un tratado de prohibición de l o s ensayos nucleares qv.e r e c i b i e s e una adhesión 
u n i v e r s a l . A comienzos de f e b r e r o , e l Grupo de l o s 2 1 , un grupo de países s o c i a l i s t a s 
y o t r a s delegaciones apoyaron l a s propuestas hechas e l año a n t e r i o r para que se e s t a ­
b l e c i e s e un grupo de t r a b a j o ad hoc, pero e l Comité no llegó a un consenso respecto 
de esas propuestas. Más adelante, por i n i c i a t i v a de l o s mismos países, e l Comité 
decidió c e l e b r a r reuniones informales para examinar a fondo l a s cuestiones concretas 
r e l a t i v a s a este tema. 

4 0 . En l a s reuniones informales celebradas e l 6 y e l 13 de a b r i l de 1961? muchas 
delegaciones expresaron opiniones que reforzaban la,s propuestas a n t e r i o r e s encami­
nadas a l a iniciación inmediata en un gTupo de t r a b a j o de negociaciones para l a 
formulación de un proyecto de t r a t a d o . En consecuencia, e l 2¿: de a b r i l de I 9 8 I e l 
Grupo de l o s 21 presentó l a propuesta (CD / I 8 I ) de e s t a b l e c e r un grupo de t r a b a j o 
ad hoc que negociara l a s d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a l alcance, l a verificación d e l 
cumplimiento y l a s cláusulas f i n a l e s de un proj'ecto de t r a t a d o , teniendo en cuenta 
l a s propuestas e x i s t e n t e s y l a s i n i c i a t i v a s f u t u r a s , así como l o s informes sobre l a s 
negociaciones trilatérales entre l a Unión de Repiíblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas, 
e l Reino Unido y l o s Estados Unidos de América. En esa propuesta, se señalaban también 
la s preguntas concretas formuladas a l o s p a r t i c i p a n t e s en l a s negociaciones trilaté­
r a l e s durante l a primera p a r t e d e l período de sesiones y se pedía más información 
sobre e l papel que, según e l l o s , debía desempeñar e l Comité en l a negociación m u l t i ­
l a t e r a l de l a prohibición de l o s ensayos de armas nucleares, así como sobre e l alcance, 
l a verificación d e l cumplimiento y o t r a s cláusulas d e l tratado que estaban negociando. 

4-1. V a r i a s delegaciones i n d i c a r o n que había una necesidad urgente de que e l Comité 
comenzara sus t r a b a j o s sobre una prohibición completa de l o s ensayos. A t a l f i n , 
p2gunas apoyaron expresamente e l esta b l e c i m i e n t o de un grupo de tr a b a j o ad hoc. 
VarÍ8.s señalaron que l a situación i n t e r n a c i o n a l no era p r o p i c i a a, un acuerdo sobre 
e l modo de abordar ese tema p r i o r i t a r i o de l a agenda. Otras expresaron l a opinión de 
que, i n c l u s o s i no podía l l e g a r a un acuerdo sobre ninguna, o t r a cuestión, e l Comité 
debería i n i c i a r sus t r a b a j o s acerca de l a s d i s p o s i c i o n e s i n s t i t u c i o n a l e s de un sistema 
i n t e r n a c i o n a l de intercambio de datos sísmicos. 
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42. Dur'ante l a segatida p a r t e d e l período de sesiones, e l Grupo de l o s 21 pidió que 
e l Comité e s t u d i a r a l a propuesta contenida en e l documento CD/181 sobre e l e s t a b l e ­
cimiento de un grupo de t r a b a j o ad hoc y l a formulación de su mandato, y adoptase 
una decisión formal ál res p e c t o . Se indicó que l a s respuestas que l o s p a r t i c i p a n t e s 
en l a s hegociaciones trilatérales "dieran juntamente o por separado a l a s preguntas 
formuladas en e l documento CD/181 serían bien r e c i b i d a s (CD/192). 

45» Un grupo de países s o c i a l i s t a s "presentó e l I3 de j u l i o una declaración (CD/194) 
donde se decía que l a pronta concertación de un tratado sobre l a cesación comp'leta 
de l o s ensayos de armas nucleares por todos l o s Estados, en todos l o s medios y con 
carácter permanente, mejoraría e l c l i m a i n t e r n a c i o n a l , crearía condiciones f a v o r a b l e s 
para detener l a c a r r e r a de armamentos y contribuiría a l f o r t a l e c i m i e n t o d e l régimen 
de no proliferación. Se dec l a r a r o n p a r t i d a r i o s d e l esta b l e c i m i e n t o de un grupo de 
tr a b a j o ad hoc para c o n c e r t a r ese t r a t a d o , con l a participación de todos l o s Estados 
poseedores de armas nuclear e s , l o s cuales debían asumir l a s o b l i g a c i o n e s p e r t i n e n t e s 
en v i r t u d d e l tratado.' H i c i e r o n un llamamiento para que se reanudaran inmediatamente 
l a s hegociaciones trilatérales entre l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas, 
e l Reino Unido y l o s Estados Unidos de América sobre esta cuestión, a f i n de l l e v a r l a s 
a buen término l o antes p o s i b l e . Asimismo, recomendaron que l o s p a r t i c i p a n t e s en l a s 
negociaciones t r i p a r t i t a s preparasen conjuntamente respuestas a l a s preguntas que 
l e s había hecho e l Grupo de l o s 21 en e l documento CD/I8I. Además, estimaron que l a s 
dos Potencias nucleares que no p a r t i c i p a b a n en l a s r e f e r i d a s negociaciones debían 
d e f i n i r más claramente su a c t i t u d con respecto a l a creación de un grupo de t r a b a j o 
ad hoc sobre l a prohibición de l o s ensayos de armas nucleares y se manifestaron d i s -
XJuestos a p a r t i c i p a r en l a negociación de un tratado y a asumir sus o b l i g a c i o n e s en 
v i r t u d d e l mismo. 

44» La propuesta d e l Grupo de l o s 21, contenida en e l documento CD/I8I, donde se 
recomienda e l es t a b l e c i m i e n t o de un grupo de trabajo ad hoc, se presentó a l Comité 
e l 14 de j u l i o , en l a 157- sesión p l e n a r i a . Dos Estados o c c i d e n t a l e s comentaron 
esa propuesta. Un Estado poseedor de armas nucleares explicó que todavía no había 
terminado l a revisión de su política con respecto a l o s ensayos n u c l e a r e s , i n c l u i d a 
l a cuestión de l a s negociaciones sobre l a prohibición de esos ensayos, y que en esas 
c i r c u n s t a n c i a s no podía aceptar e l establecimiento de un gxupo de t r a b a j o . Otro 
Estado poseedor de armas nucleares reafirmó su postura, según l a c u a l e l procedimiento 
más e f i c a z para l l e g a r a un tratado de prohibición completa de l o s ensayos era l a 
continuación de l a s negociaciones trilatérales. En relación con l a s preguntas formu­
ladas en e l documento CD/I8I, esos dos Estados poseedores de armas nucleares i n d i c a r o n 
que no tenían nada que añadir a l informe t r i - p a r t i t o presentado e l 50 de j u l i o de I98O. 
En cuanto a l u l t e r i o r tratamiento de este tema, l o s dos Estados poseedores de armas 
nucleares se mostraron dispuestos a cooperar con objeto de h a l l a r o t r o s procedimientos 
para que e l Comité i n i c i a r a un estudio a c t i v o de l a cuestión. En v i s t a de estas dos 
d e c l a r a c i o n e s , e l Pr e s i d e n t e señaló que, por e l momento, no había consenso sobre l a 
pro-puesta. 

45* E l t e r c e r p a r t i c i p a n t e en l a s negociaciones trilatérales, miembro d e l grupo s o c i a ­
l i s t a , apoyó l a propuesta (CD/194) de es t a b l e c e r un grupo de t r a b a j o ad hoc para exa­
minar e l problema de l o s ensayos nucleares en todos sus aspectos, a f i n de que pudiera 
concertarse pronto un tratado sobre l a prohibición completa y general de l o s ensayos 
de armaos nucleares, con l a participación de todos l o s Estados "poseedores de armas 
nucleares. Manifestó también que estaba dispuesta a preparar respuestas conjuntas a 
l a s preguntas formuladas por e l Grupo de l o s 21 a l o s p a r t i c i p a n t e s en l a s negociaciones 
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trilatérales, y sugirió que l a s t r e s partes en l a s negociaciones c e l e b r a r a n l a s con­
s u l t a s necesarias a l e f e c t o . Por su p a r t e , d i o respuesta a algunas de l a s preguntas. 
Asimisino, declaró que, a l mismo tiempo, concedía gran•importancia a l a s negociaciones 
t r i p a r t i t a s y estaba d i s p u e s t a a reanudarlas inmediatamente. 

46. Algunos miembros r e i t e r a r o n que no insistían en una respuesta conjunta a l a s 
preguntas contenidas en e l documento CD /I8I y que acogerían complacidos respuestas 
i n d i v i d u a l e s de c u a l q u i e r a de l o s p a r t r c i p a n t e s еП" l a s negociaciones trilatérales. 

47» Da delegación de un Estado poseedor de armas nucleares que no p a r t i c i p a b a en l a s 
negx)elaciones t r i p a r t i t a s recordó que, con sujeción a l o s términos que pudieran 
proponerse para su mandato, no se opondría a un consenso cobre e l establecimiento de 
un ¿-irupo de tr a b a j o ad hoc. A j u i c i o de esa delegación, l a prohibición de l o s 
ensajros nucleares debería ser part e i n t e g r a n t e de un proceso auténtico de desarme 
nuclear y considerarse dentro de ese marco. 

¿i'o. Otro Estado poseedor de armas nucleares que tampoco p a r t i c i p a b a en l a s negocia­
ciones t r i p a r t i t a s declaró que no tenía objeciones de p r i n c i p i o a l establecimiento 
de un grupo de tra b a j o ad hoc. Consideró que l a prohibición de l o s ensayos nucleares 
sólo contribuiría a r e d u c i r l a s amenazas nucleares cuando se combinara con l a a p l i ­
cación de medidas de desarme n u c l e a r . 

49• e l documento CD/192, e l Grupo de l o s 21 había manifestado l a i d e a de que, s i 
este аЛо no pudiera l l e g a r s e a una decisión p o s i t i v a sobre su propuesta r e l a t i v a a l 
establecimiento de un grupo de t r a b a j o ad hoc, t a l vez f u e r a necesario examinar 
qué o t r a s medidas debería adoptar e l Comité a f i n de asegurar que su reglamento no 
se u t i l i z a r a de modo que se i m p i d i e r a a l Comité adoptar l a s d e c i s i o n e s de procedimiento 
que l e p e r m i t i e r a n c e l e b r a r negociaciones sobre l o s temas i n c l u i d o s en su agenda 
anual. En consecuencia, cinco miembros de ese Grupo presentaron en e l documento 
CD/204 una propuesta para que se h i c i e r a l a s i g u i e n t e adición a l artículo 25 d e l 
reglamento : 

"Tampoco podrá u t i l i z a r s e l a r e g l a d e l consenso de nodo que se impida e l 
establecimiento de órganos s u b s i d i a r i o s para e l e f i c a z desempeño de l a s funciones 
d e l Comité, conforme a l o p r e v i s t o en e l artículo 23 ." 

50. Los patrocinadores de l a propuesta expresaron l a opinión de que l a decisión, 
tomad?, este año, de no e s t a b l e c e r un grupo de t r a b a j o sobré esta cuestión había sido 
c o n t r a r i a a l espíritu de l a r e g l a d e l consenso. Añadieron que, s i e i Comité se 
v i e r a también ante l a misma situación e l año próximo, l a propuesta de enmienda d e l 
artículo 25 d e l reglamento tendría t a l vez que examinarse formalmente en sesión 
p l e n a r i a d e l Comité. 

51. En l a lA-O^ sesión p l e n a r i a , celebrada e l 23 de j u l i o , e l Comité de Desarme exa­
minó e l documento CD/194, de un grupo de países s o c i a l i s t a s , a petición de éstos,"y 
e l P r e s i d e n t e señaló de nuevo que, -por e l momento, no había consenso sobre l a propuesta 
de e s t a b l e c e r un grupo de t r a b a j o ad hoc. 

52. En e l Comité se expresó gran decepción ante e l hecho de que no hubieran comen­
zado l a s negociaciones sobre un tratado de prohibición de l o s ensajj'os. 
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53» E l Comité, reconociendo que este tema t i e n e l a más a l t a p r i o r i d a d , piensa 
.proseguir, durante e l próximo período de sesiones, sus esfuerzos con miras a l a con­
certación de un tratado de prohibición de l o s ensayos de armas n u c l e a r e s , teniendo 
en cuenta l a s propuestas y opiniones que se han presentado en e l período de sesiones 
d e l Comité correspondiente a I98I***. 

B. La cesación de l a c a r r e r a de armamentos nucleares 
y e l desarme nuclear 

54• E l Comité examinó e l tema de l a agenda t i t u l a d o "La cesación de l a c a r r e r a de 
armamentos nucleares y e l desarme n u c l e a r " , de conformidad con su programa de t r a ­
bajo, en l o s períodos s i g u i e n t e s : 23 de febrero a 4 de matzo y 29 de j u n i o a 3 
de j u l i o . E l Comité examinó también este tema d e l 13 a l 7 de a b r i l y d e l 3 a l 7 
de agosto. 

55. Se presentaron a l Comité durante e l período de sesiones l o s s i g u i e n t e s documen­
tos r e l a t i v o s a l tema: 

a) Documento CD/143, de 11 de febrero de 1981, presentado por l a delegación 
de México y t i t u l a d o "Documento de tr a b a j o sobre e l tema 2 de l a agenda 
d e l Comité de Desarme para I98I r e l a t i v o a " l a cesación de l a c a r r e r a de 
armamentos nucleares y e l desarme nuclear""» 

b) Documento CD / 1 7 I , de 3I de marzo de 1 9 8 1 , preparado por l a Secretaría a 
petición d e l P r e s i d e n t e d e l Comité (CD/PV .116), t i t u l a d o "Recapitulación 
de l a s propuestas sobre e l desarme nuclear presentadas desde e l primer 
período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General dedicado a l 
desarme"; 

c) Documento CD/18O, de 2í\ de a b r i l de 1981, t i t u l a d o "Declaración d e l grupo 
de l o s 21 sobre e l tema 2 de l a agenda d e l Comité de Desarme, t i t u l a d o : 
"La cesación de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y e l desarme nu c l e a r " " ; 

d) Documento CD/I88, de 17 de j u n i o de I98I, presentado por l a delegación de 
México y t i t u l a d o "Documento de Trabajo sobre e l tema 2 de l a agenda d e l 
Comité de Desarme para I98I r e l a t i v o a "La cesación de l a c a r r e r a de 
armamentos nucleares y e l desarme nuclear""; 

e) Documento CD/193, ¿e 9 de j u l i o de I98I, presentado por l a delegación de 
l a República Democrática Alemana y t i t u l a d o "Consideraciones sobre e l 
procedimiento que debe s e g u i r e l Comité de Desarme en relación con e l 
tema 2 de su agenda""; 

La delegación de l o s Estados Unidos señaló que no podía i n d i c a r cuál sería 
la. a c t i t u d de su país en relación con este problema a l comienzo d e l próximo período 
de sesiones del Comité, por l o que reservó su posición acerca d e l párrafo 53* 
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-f) Documento CD/215, de I5 de agosto de I98I, presentado por l a delegación 
de China y t i t u l a d o "Algunos puntos de v i s t a sobre l a cesación de l a 
ca-rrera de armamentos nucleares y e l desarme nuclear"; 

g) Documento CD/216, de 1? de agosto de I 9 8 I , presentado por l a delegación de 
l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y t i t u l a d o "Declaración de 
l a Agencia TAS"; 

h) documento CD/219, de 1? de agosto de I 9 8 I , t i t u l a d o "Declaración de un 
grupo de países s o c i a l i s t a s acerca de l a necesidad de e s t a b l e c e r con 
ur g e n c i a en'el Comité de Desarme un grupo de t r a b a j o ad hoo sobre l a cues­
tión de l a prohibición de l a producción, e l almacenamiento, e l emplaza­
miento y e l empleo de armas nucleares neutrónicas"; 

i ) Documento CD /225, de 25 de agosto de I98I , t i t u l a d o "Declaración d e l M i n i s ­
t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s de l a República de Cuba, d e l I9 de agosto 
de 1981"; 

j ) Documento CD /226, de 20 de sigosto de I9SI, t i t u l a d o "Declaración d e l M i n i s ­
t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s de l a República Popular Mongola"; 

k:) Documento CD /227, de 20 de agosto de 1981, t i t u l a d o "Denegación por l a 
delegación de China de l a alegación soviética sobre l a posición de China 
acerca de l a cuestión de l a bomba neutrónica". 

56, De conformidad con su programa de tr a b a j o para e l período d e l 9 a l 15 de f e b r e r o , 
que comprendía e l estudio de l a cuestión d e l establecimiento de órganos s u b s i d i a r i o s 
sobre d i v e r s o s temas'de l a agenda, e l Comité celebró a l p r i n c i p i o de l a primera p a r t e 
de l período de sesiones y también más adelante una s e r i e de reuniones informales sobre 
l a creación de un Grupo de Trabajo ad hoc sobre e l tema 2. 

57-. Tras l a celebración de consultas o f i . i o s a s y a raíz de una declaración hecha por 
e l P r e s i d e n t e er l a 116^ sesión p l e n a r i a , celebrada e l 19 de marzo àe '1981, sobre l a 
cue formularon comentarios v a r i a s delegaciones, e l Comité dedicó dos sesiones i n f o r ­
males a l examen de l a s condiciones p r e v i a s para l a s negociaciones sobre e l desarme 
nuclea.r, así como de l a s d o c t r i n a s de l a disuasión y o t r a s teorías r e f e r e n t e s a l a s 
armas nucD.eares. 

58. De conformidad con e l programa de tr a b a j o para l a segunda pa r t e d e l período de 
sesiones, e l Comité estudió e l establecimiento de un órgano s u b s i d i a r i o sobre e l 
tema 2 de l a agenda en e l período d e l 11 a l 19 de j u n i o , así como más adelante. 

59. En l a 157^ sesión p l e n a r i a , celebrada e l I4 de j u l i o de 1981, a petición de 
algunas delegaciones, e l P r e s i d e n t e presentó a l Comité para que adoptara una decisión 
l a propuesta contenida en e l documento CD/I8O so b r e , e l e stablecimiento de un grupo 
de t r a b a j o ad hoc sobre e l tema 2 de l a agenda, con e l mandato de elaborar e l 
párrafo 50 d e l Documento F i n a l d e l primer período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a 
Asamblea General dedicado a l desarme y de e l u c i d a r cuestiones de fondo para negocia­
ciones m u l t i l a t e r a l e s . V a r i a s delegaciones h i c i e r o n declaraciones en relación con 
l a decisión propuesta. A l f i n a l de l o s debates, e l Presidente anunció que de momento 
no había consenso para aprobar l a propuesta contenida en e l documento CD/I8O. 
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60. En l a 140s sesión p l e n a r i a , celebrada e l 25 de j u l i o de 1981, a s o l i c i t u d de 
v a r i a s delegaciones e l Comité estudió e l dócilmente CD/193, en e l c u a l se proponía 
que e l Presidente c e l e b r a r a consultas sot-e e l procedimiento que debería s e g u i r e l 
Comité en relación con e l tema 2, A l informar a l Comité sobre l o s r e s u l t a d o s de sus 
co n s u l t a s , e l P r e s i d e n t e señaló que algunos miembros que de momento no podían aceptar 
e l establecimiento de un grupo de tr a b a j o ad h o c estaban dispuestos a con s i d e r a r l a 
p o s i b i l i d a d de e s t a b l e c e r un grupo de contacto que se ocupara de l a s cuestiones 
planteadas en e l documento CD/18O, presentado por e l Grupo de l o s 21. E l Pr e s i d e n t e 
d i j o asimismo que, dadas l a s c i r c u n s t a n c i a s y e l escaso tiempo d i s p o n i b l e para s e g u i r 
deliberando sobre e l tema 2 durante e l r e s t o d e l período de sesiones de 1961, opinaba 
que podría apl a z a r s e l a continuación de l a s consultas hasta comienzo d e l s i g u i e n t e 
período anual de sesiones. Asimismo expresó l a esperanza de que l a s delegaciones 
interesadas r e a l i z a s e n intercambios o f i c i o s o s de opiniones entre sí acerca de l a 
forma en que podría proceder e l Comité en e l s i g u i e n t e período de sesiones. E l Comité 
aceptó l a recomendación d e l Pr e s i d e n t e . Algunas delegaciones h i c i e r o n u l t e r i o r m e n t e 
comentarios sobre e l tema en estu d i o . 

61. En l a I48S sesión p l e n a r i a , celebrada e l 20 de ag-osto de 1981, e l P r e s i d e n t e , a 
petición de algunas delegaciones, presentó a l a decisión d e l Comité l a propuesta 
contenida en e l documento CD/219 acerca d e l establecimiento de un grupo de tr a b a j o 
ad hoc sobre l a prohibición de l a producción, e l almacenamiento, e l emplazamiento y 
e l empleo de "armas nucleares neutrónicas". V a r i a s delegaciones h i c i e r o n d e c l a r a c i o ­
nes acerca de l a decisión propuesta y e l Presidente anunció que no había consenso 
sobre l a aprobación de l a propuesta contenida en e l documento CD/219. 

62. V a r i a s delegaciones mostraron su profunda i n q u i e t u d por l a continua c a r r e r a de 
armamentos nuclear e s , l o s r i e s g o s inherentes a l a s d o c t r i n a s de disuasión nuclear y 
e l p e l i g r o de e s t a l l i d o de una guerra nuclear que pondría en p e l i g r o l a s u p e r v i v e n c i a 
de l a humanidad. I n s t a r o n a que, como cuestión de gran p r i o r i d a d , e l Comité i n i c i a r a 
negociaciones sobre medidas concretas en relación con e l tema 2 de su agenda. Otras 
delegaciones, s i bien i n s i s t i e r o n en su i d e a de que debía i n t e n t a r s e r e d u c i r l a 
tensión y e l n i v f l de confrontación nu c l e a r , consideraron que l a e x i s t e n c i a de armas 
nucleares había sido un f a c t o r d e c i s i v o para mantener l a e s t a b i l i d a d durante muchos 
años en gran p a r t e d e l mundo. Estimaron que l a s negociaciones sobre cuestiones de 
desarme nuclear debían i n i c i a r s e entre l o s Estados poseedores de armas nucleares 
i n t e r e s a d o s , y señalaron l a complejidad que supondría e l que e l Comité en conjunto 
emprendiera t a l e s negociaciones. 

65. A l comienzo d e l período de sesiones, e l Grupo de l o s 21 reiteró su propuesta de 
que se e s t a b l e c i e r a un grupo de trabajo ad hoc encargado de i n i c i a r l a s negociaciones 
m u l t i l a t e r a l e s sobre l a elaboración de l a s etapas d e l desarme nu c l e a r a que se hacía 
r e f e r e n c i a en e l párrafo 50 d e l Documento F i n a l d e l primer período e x t r a o r d i n a r i o de 
sesiones dedicado a l desarme, l a elucidación de l a s cuestiones r e l a c i o n a d a s con l a 
dependencia de l a s d o c t r i n a s de disuasión nuclear y l a prohibición d e l empleo de 
armas nuclear e s , así como sobre l a s medidas que p e r m i t i e r a n a l Comité de Desarme 
desempeñar con e f i c a c i a l a misión que l e corresponde como único órgano de ne g o c i a c i o ­
nes m u l t i l a t e r a l e s en l a e s f e r a d e l desarme y, a ese respecto, sobre l a relación 
e x i s t e n t e entre este órgano y otr o s f o r o s que celebran negociaciones sobre este 
tema ( C D / i i 6 ) . 
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64. Como es t a propuesta no obtuvo consenso en e l Comité, se decidió c e l e b r a r r e u n i o ­
nes informales d e l mismo para emprender e l examen a fondo de l a s cuestiones concretáis 
rela c i o n a d a s con dicho tema. Teniendo en cuenta l a s divers.,3 propuestas, algunos 
países s o c i a l i s t a s recomendaron, y así se convino e l I9 de marzo de I 9 8 I , que en l a s 
reuniones informales se examinaran, entre o t r a s cosas, l a s condiciones p r e v i a s para 
l a s negociaciones sobre e l desarme n u c l e a r , así como l a s d o c t r i n a s r e l a t i v a s a l a 
disuasión y o t r a s teorías acerca de l a s armas nucleares. A l aceptar l a decisión de 
que se cele b r a r a n reuniones i n f o r m a l e s , e l Grupo de l o s 21 consideró que en l a s d e l i ­
beraciones s u s t a n t i v a s debería procurarse a c l a r a r l a s cuestiones y l o s conceptos 
concretos que pudieran f a c i l i t a r de manera útil l a s negociaciones m u l t i l a t e r a l e s 
sobre e l desarme nuclear en e l Comité de Desarme. 

6 5 . En l a s reuniones informales celebradas e l 23 y e l 5O de marzo de 1981, se reco­
noció en general l a complejidad de este tema, que abarca problemas de seguridad y 
do c t r i n a s estratégicas, l a amplia gama de cuestiones difíciles que comprende, su 
relación con l a situación i n t e r n a c i o n a l y l a necesidad de medidas urgentes para 
r e d u c i r l a s tensiones y e l i m i n a r e l p e l i g r o de guerra nuclear. Las d e l i b e r a c i o n e s 
t r a t a r o n , entre o t r a s cosas, de l a s consultas y l o s pre p a r a t i v o s para l a s n e g o c i a c i o ­
nes m u l t i l a t e r a l e s , de l a importancia de l a voluntad política de e n t a b l a r l a s , de l o s 
ri e s g o s inherentes a l a c a r r e r a de armamentos nucleares y a l a s políticas de disuasión, 
y d e l empleo de armas nu c l e a r e s . Algunas delegaciones c r i t i c a r o n l a s d o c t r i n a s de 
disuasión por con s i d e r a r que tienden a i n t e n s i f i c a r l a c a r r e r a de armamentos nucleares 
y aumentan e l ri e s g o de l a guerra n u c l e a r . Muchos miembros pusieron de r e l i e v e que 
l a p8,z y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s se verían considerablemente reforzadas con l a 
cesación de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y con medidas de desarme n u c l e a r , 
i n c l u i d a l a no utilización de armas nucleares. 

66. C i e r t o s Estados poseedores de armas nucleares expresaron l a opinión de que e l 
desarme nuclear debería r e a l i z a r s e como parte de un proceso general de desarme que 
i n c l u y e r a l o s armamentos convencionales y l a s fuerzas armadas en su t o t a l i d a d . De 
otro modo, podría p r o d u c i r s e una grave desestabilización m i l i t a r y, por ende, política. 
Estimaron que est-- proceso de desarme no nodía a i s l a r s e de l a s necesidades de l o s 
Estados en materia de seguridad n i de l a situación política y m i l i t a r i n t e r n a c i o n a l . 
A su j u i c i o , e l primer o b j e t i v o d e l mantenimiento de una capacidad m i l i t a r , i n c l u i d a 
l a capacidad n u c l e a r , era e v i t a r l a guerra demostrando l a p o s i b i l i d a d de defender un 
Estado c o n t r a un p o s i b l e ataque a c u a l q u i e r n i v e l , y convenciendo a l adversario de 
que l o s r i e s g o s de l a n z a r ese ataque serían mucho mayores que l o s b e n e f i c i o s eventuales. 
Consideraron que l a disuasión había funcionado y continuaba funcionando así como un 
elemento e s e n c i a l para e l mantenimiento d e l e q u i l i b r i o entre l a s dos p r i n c i p a l e s 
a l i a n z a s m i l i t a r e s y contribuía con e l l o a l a e s t a b i l i d a d a es c a l a mundial. 

67. Un Estado poseedor de armas nucleares expuso sus opiniones sobre cuestiones r e l a ­
t i v a s a l a prevención de l a guerra n u c l e a r , l a limitación de l a c a r r e r a de armamentos 
nucleares y e l desarme n u c l e a r , e indicó e l contenido de l a s propuestas concretas 
sobre estas cuestiones recogidas en e l documento CD/16O. También señaló l a importan­
c i a e x t r a o r d i n a r i a de l a resolución de l a Asamblea General sobre l a no utilización 
de l a f u e r z a en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s , combinada con l a prohibición perma­
nente d e l empleo de armas nucleares. 

68. Durante e l examen de este tema se tuvo en cuenta e l informe d e l S e c r e t a r i o 
General t i t u l a d o "Estudio amplio sobre l a s armas nucleares" (A/35/392) . 



CD/2P8 
página 24 

69. La atención se centro en l a índole de l a acción m u l t i l a t e r a l que debía em­
prender e l Comité. Algunas delegaciones s o s t u v i e r o n que este tema ofrecía por 
e l momento im áiLblto rel a t i v a m e n t e estrecho para un t r a b a j o útil d e l Comité. 
Aun reconociendo l a i n q u i e t u d general causada por l o s n i v e l e s a c t u a l e s de l o s a r ­
senales n u c l e a r e s , consideraron que e l camino más e f e c t i v o para l l e g a r a l c o n t r o l 
de l a s armas nucleares eran l a s negociaciones entre l a s Potencias n u c l e a r e s , en 
p a r t i c u l a r l o s Estados Unidos y l a Unión Soviética, ya que l o s únicos Estados ca­
paces de c o n t r i b u i r eficazmente a c o n t r o l a r l a c a r r e r a de armamentos nucleares 
eran l o s que podían contraer l a obligación de c o n t r o l a r o r e d u c i r sus arsenales 
n u c l e a r e s , También subrayaron su opinión de que todavía no .ist^ba c l a r o qué 
temas eran apropiados para l a s negociaciones sobre e l desarme n u c l e a r en e l 
Comité. 

7 0 . E l Grupo de l o s 21 expresó l a opinión de que l a s d o c t r i n a s de l a disuasión 
nu c l e a r , l e j o s de ser un f a c t o r para e l mantenimiento de l a paz y l a seguridad 
i n t e r n a c i o n a l e s , eran una causa de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y ocasiona­
ban ima mayor i n s e g u r i d a d e i n e s t a b i l i d a d en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s . 
Sostuvieron que l a acumulación compet i t i v a de armas nucleares por l o s Estados po­
seedores de esas armas no podía condonarse porq^ue fueran i n d i s p e n s a b l e s para su 
seguridad. Además, e l ' Grupo de l o s 21 rechazó como política y moralmente i n j u s ­
t i f i c a b l e e l que l a seguridad de todo e l mimdo se h i c i e r a depender d e l estado, de 
l a s r e l a c i o n e s entre l o s Estados poseedores de armas nu c l e a r e s . 

7 1 . A j u i c i o d e l Grupo de l o s 21 , l a e x i s t e n c i a de armas nucleares en l o s arsena­
l e s de un pequeño grupo de Potencias y l a continua escalada de l a c a r r e r a de armas 
nucleares amenazaba d i r e c t a y fimdamentaltiientc a l o s i n t e r e s e s v i t a l e s de l a segii-
r i d a d de todos l o s Estados y aumentaba l o s r i e s g o s de una guerra n u c l e a r que pon­
dría en p e l i g r o l a sup e r v i v e n c i a de l a hum.anidad. Por cons i g u i e n t e , todos l o s 
Estados ten-ían, en su opinión, derecho a p a r t i c i p a r en negociaciones sobre desarme 
nu c l e a r , aun cuando l a s negociaciones b i l a t e r a l e s y o t r a s negociaciones r e g i o n a ­
l e s sobre t a l e s cuestiones podían ser útiles y debían i n t e n s i f i c a r s e . Por e l l o , 
e l Grupo de l o s 2 1 estaba convencido de que l a s negociacion.es m u l t i l a t e r a l e s sobre 
medidas concretas de desarme n u c l e a r , como l a s i n d i c a d a s en e l documento С Б / 1 1 6 , 
debían i n i c i a r s e s i n demora, y de que e l Comité de Desarme era e l for o más adecua­
do para e l l o . 

7 2 . Un grupo de países s o c i a l i s t a s , aun apoyando plenamente e l e s t a b l e c i m i e n t o 
de un grupo de t r a b a j o , señalaron'su propuesta (CD/4) para que se i n i c i a s e n nego­
c i a c i o n e s sobre l a cesación de l a producción de todos l o s t i p o s de armas nucleares 
y sobre su destrucción, y para que se celebrasen consultas a f i n de preparar t a l e s 
negociaciones. A su j m c i o , todo i n t e n t o de l a n z a r un ataquu n u c l e a r preventivo 
provocaría necesariamente un ataque de r e p r e s a l i a s no menos potente, y ninguna 
región escaparía a l a s consecuencias d e l c o n f l i c t o n u c l e a r r e s u l t a n t e . No había, 
pues, ninguna tarea más importante que l a prevención do l a guerra n u c l e a r . Dichos 
países estaban convencidos de que l a cesación de l a producción, así como l a reduc­
ción y l a eliminación de l a s armas nuclear e s , debían efectuarse por etapas, sobre 
bases convenidas y mutuamente aceptables, y e l grado de participación de l o s E s t a ­
dos poseedores de armas nucleares en l a s d i v e r s a s medidas en cada utapa debería 
determinarse teniendo plenamente en cuenta l a importancia c u a n t i t a t i v a y c u a l i t a ­
t i v a de l o s arsenales e x i s t e n t e s de l o s Estados poseedores de armas nucleares y 
de o t r o s Estados i n t e r e s a d o s . A su j u i c i o , debía permanecer i n a l t e r a d o e l e q u i ­
l i b r i o a c t u a l de l a s armas nucleares en todas l a s etapas durante l a reducción 
gradual de l o s n i v e l e s do l o s ars e n a l e s , y mantenerse s i n menoscabo l a seguridad 
de todos l o s Estados. Las medidas para l a limitación do l a c a r r e r a do armamentos 
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nucleares у de desarme n u c l e a r debían v i n c u l a r s e a l f o r t a l e c i m i e n t o de l a s garan­
tías políticas y jurídicas de l a seguridad de l o s Estados. Propusieron que una 
de l a s medidas a ese respecto f u e r a e l no emplazar armas nucleares en e l t e r r i ­
t o r i o de Estados donde actualmente no l a s hubiera. Manifestaron que seguían d i s ­
puestos a i n i c i a r negociaciones sobro todo e l espectro de cuestiones r e l a t i v a s a l 
desarmo n u c l e a r . 

7 3 . La delegación de un Estado poseedor de armas nucleares manifestó que l a cues­
tión do l a cesación do l a c a r r e r a de armamentos nucleares y l a realización d e l 
desarme n u c l e a r estaba determinada por dos r e a l i d a d e s fundamentales. En primer 
l u g a r , l a s armas nucleares estaban, en su mayoría abrumadora, en manos de dos 
Pütoncias y, en segundo l u g a r , l a e x i s t e n c i a de l a s armas nucleares era un e l e ­
mento fundamental do e q u i l i b r i o y, por onde, de seguridad en una determinada r e ­
gión d e l m\mdo. Todo progreso h a c i a l a cesación de l a c a r r e r a de armamentos nu­
cl e a r e s y, luego, h a c i a e l desarmo n u c l e a r dependía, por consig-uiente, de v n doble 
esfuerzo que ya había comenzado, a saber; a) e l r e a l i z a d o por l a s dos Potencias, 
quienes debían ponerse do acuerdo sobre l a definición d e l e q u i l i b r i o y sobre l o s 
límites máximos, y después, en una etapa u l t e r i o r , sobre l a reducción gradual de 
esos límites; y b) e l que debía desplegarse dentro do l a región geográfica de 
Europa para n e j o r a r l a s condiciones de seguridad y confianza, y, después, para -
r e d u c i r gradualmente e l n i v e l de l a s armas convencionales. Los o b j e t i v o s perse­
guidos en ambos casos estaban íntimamente relacionados entre sí, ya que e l eq u i ­
l i b r i o g l o b a l era i n s e p a r a b l e d e l e q ^ u i l i b r i o en e l escenario europeo, j este doble 
e q u i l i b r i o ora l o que aseguraba e l efec t o de disuasión. Procedía, por ambas par­
t e s , de componentes nucleares y convencionales. La disuasión no suponía en p r i n ­
c i p i o l a búsqueda de l a s u p e r i o r i d a d n i , por consiguiente, l a c a r r e r a de armamen­
tos y l o s p e l i g r o s de desostabilización quэ l a acompañan. Por e l c o n t r a r i o , su 
mantenimiento se r e l a c i o n a b a normalmente con un i n t e n t o de e l i m i n a r o impedir l o s 
efect o s d e s e s t a b i l i z a d o r e s I debería ser compatible con una detención de l a c a r r e ­
r a de armamentos nucleares y con su reducción p r o g r e s i v a . En v i s t a de l a despro­
porción entre l o s arsenales n u c l e a r e s , solamente después de que l a s dos p r i n c i p a ­
l e s Potencias redujeran radicalmente sus armamentos podrían l o s demás Estados 
poseedores de armas nucleares aceptar compromisos respecto de l a reducción de sus 
propios armamentos. 

7 4 . Otras delegaciones afirmaron que n i e l concepto de e q u i l i b r i o n i e l de d i s u a ­
sión, como qu i e r a que se c o n c i b i e r a n , podían g a r a n t i z a r l a paz y l a seguridad en 
e l plano r e g i o n a l o en e l plano mundial. A j u i c i o do esas delegaciones, e l r e c u r ­
so a l a s armas nucle a r e s como medio de c o n t r a r r e s t a r l a s asimetrías patentes en 
l o s armamentos convencionales era i n s o s t e n i b l e , dado que l a s armas nucleares, que 
son armas de destrucción en. masa, no podían equipararse a l o s armamentos conven­
c i o n a l e s . También a d v i r t i e r o n que t a l e s d o c t r i n a s podían s e r v i r para j u s t i f i Q a r 
l a introducción do armas nucleares en o t r a s regiones d e l mundo. 

7 5 . Un grupo de países s o c i a l i s t a s , oponiéndose a l a s t e n t a t i v a s de quebrantar 
e l e q u i l i b r i o m i l i t a r y estratégico e x i s t e n t e , h i z o constar que no consideraba en 
modo alguno que pr o c e d i e r a s e g u i r manteniendo eso e q u i l i b r i o a un n i v e l elevado 
de confrontación m i l i t a r . E l sentido de toda l a política de estos países en l a s 
cuestiones d e l desarmo consistía en t r a t a r de r e d u c i r e l n i v e l de confrontación 
iïiilitar y en avanzar h a c i a e l desarmo general y completo bajo un c o n t r o l i n t e r n a ­
c i o n a l e f i c a z . Estimaron que l a auténtica seguridad de l o s Estados y l a seguridad 
de l o s Estados y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l en general podían g a r a n t i z a r s e , no ya 
continuando l a c a r r e r a de armamentos, sino limitándola. 

7 6 . Una delegación señaló que algunos Estados, s i b i e n se oponían a l a s teorías 
r e l a t i v a s a l a disuasión, de hecho l a s a p l i c a b a n . 
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77. Se expresó l a ,opinion de que existía una gran d i f e r e n c i a c u a n t i t a t i v a y cua­
l i t a t i v a entre l o s armamentos de l o s Estados poseedores de armas nucleares que t e ­
nían- l o s щауогес arsenales de armas nucleares y l o s de o t r o s Estados poseedores 
de- esas armas. Por cons i g u i e n t e , l o s primeros deberían tomar l a i n i c i a t i v a para 
r e d u c i r radicalmente sus armamentos n u c l e a r e s , creando de este modo condiciones 
f a v o r a b l e s para que o t r o s Estados poseedores de armas nucleares se asociasen a 
e l l o s con miras a una reducción u l t e r i o r de l o s armamentos n u c l e a r e s , de confor­
midad con procedimientos y porcentajes razonables. 

78. A l evaluar esas reuniones i n f o r m a l e s , e l Grupo de l o s 21 expresó, en e l docu­
mento CD/180, l a convicción de que había quedado bien demostrada una vez más l a 
necesidad de una acción m u l t i l a t e r a l urgente para- poner f i n a l a c a r r e r a de arma­
mentos nucleares y l o g r a r e l desarme n u c l e a r mediante l a negociación"y l a adopción 
de medidas concretas, A l a l u z de esta evaluación, e l Grupo de l o s 21 instó a l 
Comité de Desarmo a que p r o s i g u i e r a e i n t e n s i f i c a r a l a búsqueda de uir enfoque 
común que l e p e r m i t i e r a desempeñar'el mandato que l e había asignado l a Asamblea 
General de l a s Naciones Unidas en l a e s f e r a d e l desarme. 

79• No obstante, e l examen de fondo de l a s cuestiones concretas no condujo a 
ningún acuerdo sobre una base aceptable para l a s negociaciones m . u l t i l a t o r a l c s n i 
sobre e l r e q u i s i t o p r e v i o para t a l e s negociaciones. 

80. Durante l a segunda parte de su período de sesiones e l Comité volvió a ocupar­
se, entre e l 11 y e l 19 de j u n i o , de l a cuestión d e l e s t a b l e c i m i e n t o de un órgano 
s u b s i d i a r i o que examinara a fondo este tema.- La propuesta formal d e l Grupo de 
l o s 21, contenida en e l documento CD/180, fue sometida e l I 4 de j u l i o de 1981 a l 
Comité para que éste adoptara "una decisión a l respecto, y todavía no se había ma­
n i f e s t a d o consenso en íaYOT de dicha propuesta. Uno de l o s Estados poseedores 
de armas nucleares explicó .que e l tema t i t u l a d o "La cesación de l a c a r r e r a do a r ­
mamentos nucleares y e l desarme n u c l e a r " abarcaba una amplia gama de cuestiones 
y medidas,, todas l a s cuales planteaban problemas de negociación sumamente com­
p l e j o s . Según ese Estado, l a s cuestiones propuestas para su inclusión en e l man­
dato d e l grupo de t r a b a j o propuesto se estaban examinando ya en o t r o s grupos de 
t r a b a j o . No obstante, esa delegación estaba dispuesta a colaborar con o t r a s de­
legaciones en l a búsqueda de otr o s p o s i b l e s medios de t r a t a r este tema, i n c l u i d a 
l a celebración de reuniones i n f o r m a l e s en sustitución de l a creación de un grupo 
de t r a b a j o independiente. 

81. Otro Estado poseedor do armas nuclear e s , jxmto con un grupo de países s o c i a ­
l i s t a s , suscribió l a propuesta de que so Gstablecio.ra un grupo de tr a b a j o y se pro­
nunció en favo r de que comenzaran inmediatamente l a s negociaciones sobre l a cesa­
ción de l a c a r r e r a do. armamentos nucleares y e l desarmo n u c l e a r . Algunas delega­
ciones s o s t u v i e r o n que, s i n p e r j u i c i o de l a función y l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s d e l 
Comité, l a s cuestiones r e l a c i o n a d a s con l a limitación y reducción de l a s armas 
nucleares revestían esencialmente carácter b i l a t e r a l y r e g i o n a l y eran de l a com­
petencia de l o s Estados directamente i n t e r e s a d o s , l o s cuales debían ante todo en­
t a b l a r negociaciones. 

82. Algunas delegaciones h i c i e r o n hincapié en l a u t i l i d a d de l o s debates c e l e b r a - . 
dos en l a s reuniones i n f o r m a l e s . Esas delegaciones estimaron que, en l a etapa 
a c t u a l , ese método seguía siendo adecuado para que todos l o s miembros d e l Comité 
de Desarme, i n c l u i d o s l o s cinco Estados poseedores de armas n u c l e a r e s , examinasen 
a fondo l a s r e f e r i d a s cuestiones. 
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8 3 . А petición de гт grupo de Estados s o c i a l i s t a s , e l Comité examinó e l 23 de 
j u l i o l a propuesta presentada por e l l o s con l a signatuxa CD/193 y decidió que • 
e l P r e s i d e n t e c e l e b r a r a consultas sobre o l tratamiento u l t e r i o r de este tema. 
Las consultas celebradas por o l Presidente pusieron de ma n i f i e s t o que l o s miem­
bros que no podían acceder a que se e s t a b l e c i e r a un grupo de t r a b a j o estaban d i s ­
puestos a examinar l a p o s i b i l i d a d de crear un grupo de contacto para examinar, l a s 
cuestiones s u s c i t a d a s en e l documento CD/I8O, que había sido presentado por e l 
Grupo de l o s 2 1 . Habida cuenta d o l escaso tiempo de que se disponía, e l P r e s i ­
dente sugirió quG se aplazasen l a s u l t e r i o r e s consultas basta e l comienzo d o l 
próximo período de sesiones; e l Comité aceptó esa sugerencia. Algunas de l a s 
delegaciones que habían propuesto que se e s t a b l e c i e r a un grupo de t r a b a j o ad hoc 
se r e s e r v a r o n e l derecho de v o l v e r sobre su propuesta en e l próximo período do 
sesiones. Otras delegaciones s o s t u v i e r o n que quienes no podían accedor a que 
se e s t a b l e c i e r a un grupo de tr a b a j o debían formular propuestas que, a su j m c i o , 
fuesen i n d i s p e n s a b l e s para promover l a l a b o r d e l Comité en relación con este tema. 
A este respecto, muchas delegaciones opinaron que no debería perderse e l impulso 
creado por e l intercambio de puntos do v i s t a en l a s reuniones infox-males, y que 
deberían aprovecharse adecuadamente todas l a s p o s i b i l i d a d e s que se ofrecían a l 
Comité. • 

8 4 . Todos l o s miembros d o l Comité i n s i s t i e r o n en que l o s actos de agresión, 
expansión, ocupación e x t r a n j e r a y o t r a s v i o l a c i o n e s de l a Carta de l a s Naciones 
Unidas t i e n e n repercusiones adversas en l a s negociaciones sobre e l desarme, i n ­
c l u i d o e l desarme n u c l e a r . Con miras a fomentar l o s o b j e t i v o s d e l desarme, se 
subrayó l a necesidad de e l i m i n a r t a l e s manifestaciones y de r e s o l v e r mediante 
negociaciones l a s c o n t r o v e r s i a s i n t e r n a c i o n a l e s e x i s t e n t e s . 

8 5 . E l Comité de Desarme decidió reanudar en su próximo período de sesiones e l . 
examen i n t e n s i v o d e l tena de l a cesación de l a c a r r e r a do armamentos nucleares, , 
y e l desarme n u c l e a r , teniendo en cuenta l a s propuestas j opiniones que se habían 
presentado durante e l período do sesiones d e l Comité de I 9 8 I . 

8 6 . La cuestión d e l arma nuc l e a r neutrónica fue planteada reiteradamente por l a s 
delegaciones en e l ' curso d e l período de sesiones de I 9 8 I . Algunas delegaciones 
den-unciaron l a decisión adoptada en agosto por e l Г ю Ь 1 е т о de l o s Estados Unidos 
de i n i c i a r l a producción de armas nucleares ncutrónicas y considoraron que e l l o 
constittiía un desafío a l a opinión piíblica mundial, l a cual venía abogando por e l 
desarme n u c l e a r . A j u i c i o de osas delegaciones, esta nueva arma aumentaría e l 
p e l i g r o de una guerra n u c l e a r , exacerbaría l a amenaza de. un nuevo s a l t o c u a l i t a ­
t i v o en l a c a r r e r a de armamentos y complicaría gravemente l a solución de l o s pro­
blemas d e l desarme. A este respecto, un grupo de países s o c i a l i s t a s pidió a l 
Comité que i n i c i a r a s i n demora negociaciones sobre l a elaboración .de -una conven­
ción que prohiba l a fabricación, e l almacenamiento, o l emplazamiento y e l empleo 
de armas nucleares neutrónicas. y que se e s t a b l e c i e r a un grupo de t r a b a j o ad hoc 
d e l Comité con t a l f i n (CD/ 2 1 9 ) . E l proyecto de una convención de esa c l a s e había 
sido presentado por un grupo de Estados s o c i a l i s t a s en 1978 (CCL / 5 5 9 ) . Esos países 
s o c i a l i s t a s subrayaron que eran p a r t i d a r i o s de l a prohibición de l a s armas nuc l e a ­
res neutrónicas mediante l a concertación de un tratado i n t e r n a c i o n a l . 

8 7 . Algunas delegaciones d e c l a r a r o n que e l intercambio de opiniones sobre l a 
propuesta contenida en o l documento CD/219 había reforzado su opinión sobre l a . 
necesidad do e s t a b l e c e r un grupo de 'trabajo ad hoc para negociar l a cesación de 
l a c a r r e r a de armamentos nucleares y e l desarme n u c l e a r , como había propuesto e l 
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Grupo de l o s 21 ( C D / l l 6 . y CD/ISO), y ante todo para negociar medidas destinadas a 
detener e i n v e r t i r e l d e s a r r o l l o c u a l i t a t i v o y c u a n t i t a t i v o de l a s armas 
nuc l e a r e s . 

88. Una delegación, refiriéndose a l o s d i v e r s o s f a c t o r e s r e l a c i o n a d o s con l a i n ­
tensificación de l o s armamentos de l a s dos p r i n c i p a l e s Potencias n u c l e a r e s , con­
sideró que l a cuestión d e l arma n u c l e a r neutrónica era e l r e s u l t a d o de l a c a r r e r a 
de armamentos nucleares entre e l l a s . 

8 9 . Algunas delegaciones señalaron que, como o l arma de radiación i n t e n s i f i c a d a 
era sólo un t i p o p a r t i c u l a r de arma n u c l e a r , quedaba comprendida en e l problema 
general de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y e l desarme n u c l e a r . Por c o n s i ­
guiente, no había razones para d a r l e un tratamiento e s p e c i a l o para adoptar dispo­
s i c i o n e s concretas con respecto a e l l a en un tr a t a d o . Así pues, no se j u s t i f i c a b a 
e l e s tablecimiento de un grupo de t r a b a j o para e n t a b l a r negociaciones sobre ese tema. 

9 0 . Una delegación expresó su preocupación ante l a escalada presente y p o t e n c i a l 
de l a c a r r e r a de armamentos nucleares en sus aspectos c u a n t i t a t i v o y c u a l i t a t i v o , 
i n c l u i d o e l emplazamiento de l o s p r p y c c t i l e s móviles SS-20 y l a producción d e l 
arma de radiación i n t e n s i f i c a d a . Declaró que no era e l momento de adoptar a c t i ­
tudes o presentar propuestas i n t e r e s a d a s , sino do dar pruebas de una acertada 
visión política. Propuso que e l Comité h i c i e r a un llamamiento urgente a l o s 
Estados Unidos de América y a l a Unión de Eepúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas para 
que i n i c i a r a n en fecha temprana negociaciones con miras a detener o i n v e r t i r l a 
escalada de su c a r r e r a de armamentos nucleares en sus aspectos c u a n t i a t i v o y 
c - : a l i t a t i v o . 

9 1 . En respuesta-.a e l l o , se señaló a l a atención l a declaración d e l p r i n c i p a l 
d i r i g e n t e de un Estado, perteneciente a l grupo de Estados s o c i a l i s t a s , de sus­
pender e l emplazamiento de sus p r o y e c t i l e s de mediano alcance en l a part e europea 
de su t e r r i t o r i o e l mismo día en que se i n i c i e n l a s negociaciones sobre e l fondo 
de esta c u e s t i e n , a condición de que 1,. o t r a parte haga p r o p i o . Además, se 
hi z o r e f e r e n c i a a l a s numerosas propuestas concretas para c o n t r o l a r l a c a r r e r a 
de armamentos y l o g r a r e l desarme que había formulado ese Estado, i n c l u i d a s ' l a s 
propuestas hechas en e l Comité. 

9 2 . Algunas delegaciones, oponiéndose a l a s opiniones expresadas acerca de l o s 
efectos de esta arma, recordaron que en 1978 e l Gobierno do l o s Estados Unidos-
de América no había procedido a l a fabricación y e l emplazamiento de dicha arma, 
y manifestaron que l a r e c i e n t e decisión guardaba relación con l a evolución r e g i s ­
trada en e l despliegue de fu e r z a s , p a r t i c u l a r m e n t e en e l escenario europeo. Según 
e l l a s , e s t a arma, que debe d e f i n i r s e apropiadamente como arma de radiación i n t e n ­
s i f i c a d a y cnda expansiva r e d u c i d a , no estaba destinada a hacer más f a c t i b l e 
l a guerra n u c l e a r , sino a hacer menos f a c t i b l e l a agresión. Estaba destinada 
y concebida para mantener l a disuasión contra un ataque masivo con vehículos 
blindados. Rechazaron categóricamente e l parecer de que esta arma haría más 
fácil cruzar e l umbral de l a guerra n u c l e a r . Estimaron que por estas y o t r a s 
razones no era necesario e s t a b l e c e r con urgencia e l propuesto grupo de t r a b a j o 
ad hoc para examinar separadamente esta arma nuclear p a r t i c u l a r . 

9 3 . Un grupo de países s o c i a l i s t a s reiteró que l a introducción de es t a arma 
conducía esencialmente a l a reducción d e l -umbral n u c l e a r y a l aumento de l a po­
s i b i l i d a d de escalada de -un' c o n f l i c t o armado a l n i v e l de una guerra n u c l e a r t o t a l . 

9 4 . En su 148§^ sesión p l e n a r i a , e l Comité examinó l a propuesta, contenida en e l 
documento CD/219, r e l a t i v a a l urgente e s t a b l e c i m i e n t o de un grupo de t r a b a j o ad hoc, 
y e l Presidente declaró que no había consenso en favo r de l a propuesta y que, por 
consiguiente, esta no se había aprobado. 
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^• i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e a QUO ¿on gara^ntías a l o s 
lilstados no poseedores do armas niiclearos ' contra o l enpleo_ 

o la, .a,"menaza d e l omploo do esaj а,гщаз 

95. E l Comité examino e l toma do l a agenda, t i t i i l a d o ''Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i ­
caces que den garantías a l o s Estados no poseedores de a,rmas nucleares c o n t r a e l 
empleo o l a amenaza, d e l empleo de c^as armas", de conformidad con su programa de 
trab a j o i d e l I 6 a l 20 de marzo y d e l 27 a l 51 de j u l i o . lül Comité examinó también 
esto tema d e l ly a l 17 de a b r i l y d e l > r,l 7 do agosto. 

9o. En rcla,ción con ese tema so presentaron a l Comité loo s i g u i e n t e s doctinontos 
nuevos : 

a,) Documento CD/l^y^ de 1С de f e b r e r o de IQCl, pircsontado por l a delegación 
de Dulgaria, y t i t u l a d o "documento de trabajo? Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 
cfica,cos que don gs.ra,ntías a, l o s EGta,do3 no poseedores de arr.ia,s nucleoa-es 
c o n t r a e l empleo o la, amenaza d e l empleo de esas arma,s". 

b) Documento CD/l6l5 do 4 de marzo do 19'-1 j presentado por l a delegación 
de l Pakistán y t i t u l a d o "Jtocuraonto de t r a b a j o ; Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 
e f i c a c e s que don garantía,s a l o s Lstados no poseedores de armas nucleares 
c o n t r a e l empleo o l a a,nenaza d e l empleo de ocas a.rmas''. 

c) Documento CD/1765 de 10 do a b r i l do 1 9 " l j presentado por l a Unión de 
ruopúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y t i t i i l a d o 'Tiospuesta de 
Leónidas DrezhneV; Gocrota,ric General d e l Comité C e n t r a l d e l P a r t i d o 
Cormnista de l a Unión Soviética, 2'' Presidente d o l Presidium d e l S o v i e t 
Supremo de l a URGG,; a l a -^regimta formu].ada, por e l nerxódico griegx) 
"'Ja IToa"". 

d) Docunento CD/ 1 7 7 ! de 10 de a b r i l de 19^1 s precenta.do por l a delegación d e l 
Pioino Unido y titula,do "Documento de tr a b a j o sobre e l tema de l o s acuerdos 
i n t e r n a c i - n a l e s e f i c a c e s que den ""a,rantías a l o s Esta.dos no poseedores de 
aarmas nucleares contra el. otppleo o l a а,глепаг:г, d o l onpleo de esas arna.c". 

e) Do elemento CD/2075 de 6 de agosto d o - I J G l j presentado por l a delegación de 
China y t i t u l a d o "Docvimento de tr a b a j o so';ro l a ciiostión de l a s garantíac 
do seguridad". 

97. En su 10|3'" sesión p l e n a r i a , celebrada e l 12 de febrero de I f C l ; e l Coaitó 
decidió v o l v e r a e c t a b l o c o r , por l a dura.ción de cu período de sesiones de IJC-l, 
e l Gn^po de 'i'raba.jo ad hoc sobro acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c c " ггге den g a i - n -
tía,s a l o s . Estados no poseedores do arna.s nucleares contra, e l cepleo o l a aicenaca 
del empleo de esas armas, que había croado o l 17 de marzo p a r a cu período de- sesiones 
dû 19ЗО, a f i n de que p u d i e r a p r o s e g u i r su. la,bor con a r r e g l o a, su a n t e r i o r sanâato. 
E l Comité decidió asiuismc que e l Garupo de Trabajo ad hoc informara a l Corai-té sobre 
l a marcha de sus t r a b a j o s en c u a l q u i e r noiionto oportiuio, y en todo caco antes tío la. 
conclusión de su período de sesiones do I 9 O I (documento CD/151). 

90. En su lO"]^-' sesión p l e n a r i a , colebrada e l 17 do febr e r o de 19!^'l, e l Comité 
decidió también nombrar P r e s i d e n t e d e l Grupo do Trabajo ad _h_o o a l Еергго s entante 
Permanente adjuaito do I t a l i a . 
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9 9 . En l a 127- sesión p l e n a r i a , celebrada e l 24 de a b r i l de 1981? e l P r e s i d e n t e d e l 
Gnipo de Trabajo ad hoc h i z o una declaración para informar sobre l a s a c t i v i d a d e s de 
éste durante l a primera p a r t e d e l período anual de sesiones. 

100. E l Gnipo de Trabajo ad hoc celebró 23 sesiones entre e l 17 de febrero y e l 13 
de agosto de 1921, y e l Pr e s i d e n t e mantuvo también durante ese período consultas 
in f o r m a l e s . Como re s u l t a d o de sus d e l i b e r a c i o n e s , e l Grupo de Trabajo ad_hoc p r e ­
sentó un informe a l Com.ité (documento CD/215)O 

101. En su 14G3 sesión p l e n a r i a , celebrada e l 20 de agosto de 19Glj e l Comité aprobó 
e l informe d e l Grupo de Trabajo a d j i o c que es parte i n t e g r a n t e d e l presento informe y 
cuyo texto es e l s i g u i e n t e ; 

"-' I n t r o duccipn 

En su 105s sesión p l e n a r i a , celebrada e l 12 de febr e r o de 1981, e l Comité 
de Desarme adoptó en relación con e l tema 3 <3e su agenda, l a s i g u i e n t e decisión 
(véase e l documento CD/151) en l a que se dice entre o t r a s cosas; 

E l Comité decide asimismo v o l v e r a e s t a b l e c e r , p o r l a duración de su 
período de sesiones de 1981; l o s grupos de t r a b a j o ad hoc sobre acuerdos 
i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den ga,rantías a l o s Estados no poseedores de 
armas nucleares contra e l empleo o l a amenaza d e l empleo de esas armas, 
sobre l a s arm.as químicas y sobre l a s armas radiológicas, que se crearon 
e l 17 de marzo para su período de sesiones de 1980, a f i n de que p r o s i g a n 
sri l a b o r con a r r e g l o a siis a n t e r i o r e s mandatos. 

Queda entendido que e l Comité reexaminará l o antes p o s i b l e l o s man­
datos de l o s t r e s gru.pos de trabajo ad hoc con objeto de a d a p t a r l o s , 
сггапао proceda, para promover e l adelanto d e l proceso de negociaciones 
h a c i a e l log r o de medidas de desarme concretas. 

9 » » 

Los grupos de trabajo ad_jio_c informarán a l Comité sobre l a marcha de 
sus t r a b a j o s en c u a l q u i e r momento oportuno y, en todo caso, antes de l a 
conclusión de su período de sesiones de I 9 G I . " 

I I . Organización de l o s trabajos y documentación 

En su 107- sesión p l e n a r i a , celebrada e l 17 de febrero de I 9 8 I , e l Comité 
de Desarme nombró a l M i n i s t r o Antonio C i a r r a p i c o , representante de I t a l i a , 
P r e s i d e n t e d e l Grupo de Trabajo ad hoc. E l Dr. L i n Kuo-Chung, d e l Centro de 
l a s Ilaciones Unidas p a r a e l Desarme, desempeííó l a s funciones de S e c r e t a r i o d e l 
Grupo de Trabajo ad hoc. 

E l Grupo de Trabajo ad hoc celebró 23 sesiones, d e l 17 de febrero a l 21 de 
a b r i l y d e l I6 de jun i o a l 13 de agosto de I9GI. Durante ese período, e l Grupo 
de Trabajo celebró también consultas o f i c i o s a s a b i e r t a s a l a participación de 
todos l o s miembros d e l Comité, 
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E l 24 de a b r i l de I98I ; e l Presidente d e l Grupo de Trabajo presento' v e r b a l -
.mente a l Comité de. Desarme, reunido en su 127- sesio'n p l e n a r i a , una r e c a p i t u l a ­
ción de los-progresos r e a l i z a d o s por e l Grupo de Trabajo durante l a primera 
p a r t e d e l período de sesiones de I98I (CD/PV .127) . 

Atendiendo a l a s o l i c i t u d de Gtriza-, F i n l a n d i a , A u s t r i a y España, e l Coraitc' 
de Desarme decidió', en sus sesiones p l e n a r i a s lOQS, l l ^ s y 122&, celebradas 
respectivamente e l 24 de f e b r e r o , e l 10 de marzo y e l l ^ do a b r i l , i n v i t a r a l o s 
representantes do osos Estados no miembros d e l Comité a oue p a r t i c i p a r a n en l a s 
reuniones d e l Grupo de Trabajo ad, hoc. 

En cumplimiento de su mandato, e l Grupo de Trabajo ad_ _hpс tuvo presente e l 
párra,fo 59 .del Documento F i n a l d e l décimo período e;-:ti-aordina,i'io de sesiones de 
l a Asamblea General dedicado a l desarm.e, en e l que "se exhorta a l o s Estados 
poseedores de armas nucleares г. que tomen medidas a f i n de dar garantías a l o s 
Estados que no poseen esas a,rmas contra su uso o l a amena.za de su uso. La 
Asamblea General toma nota de ].a.s declara,ciones formuladas por l o s Estados 
poseedores de amias nucleares y l o s i n s t a a que prosigan l o s esfuerzos por 
conc e r t a r , segtín proceda, a r r e g l o s e f i c a c e s con miras a dar garantías a l o s 
Estados que no poseen armas micleares contra e l uso o l a amenaza d e l uso de 
esas armas". I/urante sus t r a b a j o s , e l Grupo de Trabajo tuvo también en cuenta 
o t r o s párrafos p e r t i n e n t e s d e l Documento F i n a l , 

E l Grupo de Trabajo a¿.h_oc tomó nota asimismo de l a Carta d e l S e c r e t a r i o 
General, d i s t r i b u i d a con l a s i g n a t u r a CD/14O5 por l a que se transmiten l a s 
re s o l u c i o n e s aprobadas por l a Asamblea General en su trigésimo quinto período 
de ses i o n e s , y tomó nota en p a r t i c u l a r de l a s resol u c i o n e s 55/l54 У 35/155s 
así como de l a resolución 35/46, que también guarda.ba relación con e l tema. 
Los párrafos 3 У 4 do l a resolución 35/l54 están redactados como sigue; 

"Pide a l Comité de Desarme que continúe con carácter p r i o r i t a r i o 
durante згг período de sesiones de 1981, la,s negociaciones sobre l a cues­
tión d e l f o r t a l e c i m i e n t o de l a s garantías r e l a t i v a s a l a seguridad de l o s 
Estados cue no poseen armas nucleares; 

Exhorta a-los Estados que p a r t i c i p a n en l a s conversaciones sobre 
l a cuestión de dar gara^ntías a l o s Estados oue no poseen annas nuclea-res 
contra e l empleo o l a a.mena.za d e l empleo de armas nucleares a que se es­
fue r c e n en l o g r a r l a pro n t a preparación y concertación de гхпа convención 
i n t e r n a c i o n a l sobro este a,sunto." 

E l párrafo 4 de l a resolución 55/155 está redactado como sigues 

"Recomienda que e l Comité de Desarme, en su próximo período de 
sesi o n e s , continúe activamente l a s negociaciones con miras a l o g r a r un 
acuerdo y a concertar a r r e g l o s i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s para dar. garantíais 
a l o s Estados que no poseen armas nucleaxes c o n t r a e l empleo o l a amenaza 
d e l empleo de armas n u c l e a r e s , teniendo en cuenta e l apoyo general que ha 
r e c i b i d o l a i d e a de que se celebre una convención i n t e r n a c i o n a l y prestando 
consideración a c i i a l e s q u i e r a o t r a s propuestas para l o g r a r ese mismo 
o b j e t i v o . " 
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En e l párrafo 12 d e l anexo a l a resolución 35/46 de l a Asamblea General, que 
contiene l a Declaracio'n d e l decenio de 19Q0 como Segundo Decenio p a r a e l 
Desarme, se señala en p a r t i c u l a r : 

"... por l o t a n t o , e l Couiite de Desarme, debe hacer todos l o s 
esfuerzos necesarios p a r a c e l e b r a r negociaciones con u r g e n c i a con miras 
a l l e g a r a acuerdos j p r e s e n t a r , cuando sea p o s i b l e , antes d e l segundo 
período extra,ordinario de sesiones dedicando a l desarmo, textos acorda,dos 
r e f e r e n t e s a: 
• • • 

d) D i s p o s i c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que don garantías a 
l o s Estados no poseedox-es de armas nucleares cont]:a e l empleo o l a 
amenaza d e l empleo de esas armas, teniendo en cuenta todas la^s propuestas 
j sugerencias que se han hecho en ose s e n t i d o . " 

Además de l o s docu.mentos o f i c i a l e s d e l Comité de Desarme presentados en 
relación con e l tema 3 de su agenda (CD/ 1 5 3 , CD/I61, CD/176, CL/ 1 7 7 , CD/134 
y CD / 2 0 7 )J y de l o s documentos sometidos anteriormente a l Grupo de Trabajo 
ad hoc, que se onu.meran en e l documento С Б / З Л Д Т , l / R e v . 2 l/, so presentaron 
para. su. examen diir'ante o l período de sesiones de I 9 8 I l o s documentos s i g u i e n t e s : 

a) Un dociimento do trabajo preparado por o l P r e s i d e n t e y t i t u l a d o "Etapas 
d e l examen de l a s cuestiones de fondo planteadas por l a celebración 
de acuerdos interna,cionales e f i c a c e s quo den gara.ntías a. l o s Estados 
no poseedores de arm„as nucleares contra, e l omploo o l a amenaza d e l 
empleo de esas armas'' (CD/SÍ\/CEP.4/Pev. 1 y 2; С Б / З А Д / Р . ? ) 2/; 

b) Un documento de trabajo preparado por e l Pr e s i d e n t e y t i t u l a d o 
"Determinación de l o s diversos aspectos.de l a s garantías de no em­
ple a r ' o amenaza-r con emplear armas nucleares c o n t r a l o s Estados no 
poseedores de oüas ŝ rmas'" ( C D / S A / C P P , 5) У su v a r i a n t e r e v i s a d a 
(Cl/SA/CRP.s/ReY.l); 

o) Un documento de trabajo presentado por l o s Países Bajos en e l que se 
sugiere una "fórmula coraiín" sobre l a s garantías negativas de seguridad 
que deban incozporarso en una resolución d e l Consejo de Seguridad 
(CD/SA/CRP .6 . ' GD/SAAI - \ 6 ) 2 / ; 

d) Un documento de trabajo presentado por e l Pakistán que contione 
propuestas on relación con l a opción D de l a segunda etapa d e l docu­
mento СБ/ЗАД/Р .5 ( С В Д А / С Е Р . Т ; СБ/ЗАД/Р .7) Л/5 

l / Véase e l a,nexo Л d o l presente informe. 
2 / E l documento CD/SA/CRP.4/Rev,2 fue d i s t r i b u i d o posteriormente con l a 

s i g n a t u r a ÇD/SAДíP.5^ véase o l anexo В d e l presente i:rE'orme. 
_2/ E l documento CD/SA/CEP . 6 fue d i s t r i b u i d o posteriormente con l a 

s i g n a t u r a СР/ЗАД/Р.О. 

V E l documento СР/ЗЛДрР .7 fue d i s t r i b i aido posteriormente con l a 
s i g n a t u r a СО/ЗлД.Р. 7. 
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e) Un documento de tra b a j o presentado por B u l g a r i a , on e l que se exponen 
consideraciones en relación con l a opción D (segunda etapa, documento 

.• CD/SA/WP.5) y l a s sugerencias formuladas a l respecto (CD/SA/CRP.B y 
Corr . 1 5 CD/SA/W.B) y . 

La Secretaría preparó asimismo un documento t i t u l a d o "Recopilación de l a s decla.-
raciones formuladas sobre l a cuestión de l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s 
que den garantías a l o s Estados no poseedores de armas nucleares contra e l empleo 
o l a amenaza d e l empleo de esas armas d^irante e l trigésimo quinto período de 
sesiones de l a Asamblea. General", sogiín se enumeran en e l documento 
CD/SAAff.l/Eev . 2 . 

I I I . liegocia.ciones sobre cuestiones s u s t a n t i v a s 

En e l desempeño de la. misión que se l e había encomendado, e l Grupo de 
Trabajo tuvo presente en p a r t i c u l a . r l a recomendación contenida en e l párrafo 1 8 
dol informe d e l a n t e r i o r grjpo de trabajo ad hoc, e s t a b l e c i d o en e l período do 
sesiones de I98O (CD/ 1 2 5 " ) , en l a que so i n d i c a b a l o s i g u i e n t e : "... e l Grupo 
de Trabajo recomienda a l Comité de Desarme que estudie medios y procedimientos 
p a r a superar l a s d i f i c u l t a d o s encontradas en l a s negociaciones d e l Grupo de 
Trabajo y que a l comienzo de su período de sesiones de I 9 8 I p r o s i g a l a s nego­
c i a c i o n e s con miras a l l e g a r a un a r r e g l o con respecto a l o s acuerdos i n t e r n a ­
c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de armas 
nucleares contra e l empleo o l a amenaza d e l empleo de osas armas". E l Grupo 
de Trabajo a.d hoc tomó nota d e l extenso debate sobre l a cuestión y de l a s 
intensas negociaciones que, sobre l o s elementos se habían celebrado en l o s 
dos a n t e r i o r e s grupos de tr a b a j o ad hoc con objeto de llega.r a un acuerdo 
sobre un enfoque comiin. Ta,mbién recordó que se había, reconocido l a convenien­
c i a de s e g u i r buscando un enfoque común que f u e r a aceptable para todos y p u d i e r a 
i n c o r p o r a r s e en v.n instram.ento i n t e r n a c i o n a l de carácter vin c v i l a n t e . 

En e l curso de su l a b o r , e l Grupo de Trabajo a.d hoc decidió concentrar 
principa.lmente la. atención en e l examen d e l contenido e s e n c i a l de l a s garantías 
concedidas, en e l entendimiento de que una avenencia sobre e l fondo do l o s 
acuerdos podría, f a c i l i t a r l a avenencia sobre l a forma.. En consencuencia, e l 
Pr e s i d e n t e presentó, como pa.uta general para. la.s d e l i b e r a c i o n e s y negociaciones, 
un programa de tr a b a j o (СЗ/ЗЛ/Ш^.З) en e l que se tenían en cuenta l a s diversas 
opiniones eJфresadas y propuestas presentadas. Ese programa comprendía p r i n c i ­
palmente dos etapas de tr a b a j o para e l a c t u a l período de sesiones: l ) determi­
nación de l o s diversos aspectos de l a s garantías de no emplear o amenazar con 
eniplear armas nucleares c o n t r a Estados no poseedores de esas armas (primera 
etapa) y 2 ) examen de l a s diversas opciones que pueden e s t i i d i a r s o en l a búsqueda 
de un "enfoque común" o una "fórmtila comiin" (segunda etapa). 

Do conformidad con e l o b j e t i v o esbozado en l a primera etapa, del programa 
de t r a b a j o , se eirpresaron diversas opiniones, y en e l curso de la.s d e l i b e r a ­
c i o n e s , se pre s e i i t a r o n d i f e r e n t e s propuestas, incluida.s algunas r e c a p i t u l a ­
ciones y r"eseñas, con mira.s a determinar' sistemáticamente l o s elementos conte­
nidos en l o s compromisos contraídos por l o s Esta.dos poseedores de armas nucleaj.-'es, 

¿/ E l documento CD/SA/CRP.8 y C o r r . l fue d i s t r i b u i d o posteriormente con 
l a s i g n a t u r a СВ/ЗАД/Р.8. 
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así сошо en l a s propuestas formuladas por l o s Estados no poseedores de armas 
micleares y recogidas en e l docunento СБ/ЗЛДЛ?.2. En este proceso y pa,ra 
f a , c i l i t a r l a l a b o r d e l Grupo de Trabajo, o l P r e s i d e n t e preparo doctinontos de 
trabajo (СБД;,"u/CEP. 5 У Pe v . l ) en l o s que tracto de s i n t e t i z a r l a s opiniones y 
po s i c i o n e s de 1эл dologacionos. Pre\"aieci6 la. cpinicñ de que se liabía. logrado 
conocer nás a fondo l a s diversas p o s i c i o n e s , así como sus s i m i l i t u d e s y d i f e ­
r e n c i a s , como resultando de l o s debates celebrados. 

En l a realización do l a la.bor esboza-da on la, segunda etapa del programa 
de t r a b a j o ( С Б / З А Д Г [ \ 5), e l Grupo de Trabajo e::a.mino' detenidamente, mediante 
un a,nálisis comparativo, l a s p o s i b l e s opciones p a r a un "enfoqu.e сош'оп" o una 
"formula común"s a f i n de concentrar l o s e s i u c r s o s en 1а.з nás prometedoras. 

Durante e l análisis a fondo de l a s mencionadas opciones, v a r i a s delega­
ciones presentaron o r e i t e r a r o n en e l Grupo do Trabajo l a s p o s i c i o n e s e ideas 
que a continuación se i n d i c a n en relación con acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a ­
ces, que den garantías a l o s Estados no poseedores de armas nucleares c o n t r a 
e l empleo o l a amenaza d e l empleo de esas armas, denominadas también 
"garantías de seguridad": 

Cono todo empleo de amas nucleares, que c o n s t i t u y e n l a maj^r amenaza 
contra l a humanidad, a-fecta,ría igualmente a, l a seguridad de l o s b e l i ­
gerantes y a l a de l o s no b e l i g e r a n t e s , se debería p r o h i b i r por con-
p l e t o e l enpleo de amas nucleare s , en espera do l o g r a r e l desame 
nuc l e a r . A ese respecto, una de l a s opiniones naJiifestadas fue que 
e l écipleo do arm.as nucleares debía p r o h i b i r s e e i r aconpañado. do, l a 
r e n u n c i a a l u.so de l a fuerza^ en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s ; o t r a 
de l a s opiniones manifestadas fue que sólo so podría pr e v e r l a p r o h i -

. bición t o t a l del enpleo do l a s . amas nucleares en e l marco de un 
proceso e f e c t i v o de desame nu c l e a r , como part e de l o s progresos, 
h a c i a e l desame general; 

- La concesión de garantíais de seguridad a l o s Estados no poseedores de 
amas nucleares c o n t r a e l enpleo o l a amenaza d e l enpleo de esas amas 
s i n ningún t i p o de condiciones o l i m i t a c i o n e s como part e i n t e g r a n t e y 
paso i n i c i a l d e l proceso h a c i a la, prohibición completa d e l enpleo de 
l a s armas. micleares y l a realización d e l desarme n u c l e a r ; 

- La.concesión de garantías de seguridad a l o s Estados no poseedores 
de amas nucleares que no tenga,n arna,s nucleares en su t e r r i t o r i o ; 

La concesión de garantías do seguj?idad a l o s Estados que renuncien a 
l a producción y adqiiisición de armas nucleares y que no la,s tengan en 
sus t e r r i t o r i o s . A esto respecto, so e^q^resó l a opinión de que e l 
llega,r a un acuerdo sobre l a abstención de emplazar armas nucleares en 
l o s t e r r i t o r i o s en que no e x i s t a n actua,lnonte esas amas sería un paso 
conducente a l f c r t a l o c i n i e n t o de l a sogm?iâad de l o s Estados no posee­
dores de amas nucleares; 

- La concesión de garantía,s de seguridad a l o s Estados no poseedores de 
amas nucleares Partes en e l Tratado de no Proliferación o en ot r o 
compromiso conparable o i n t e r n a c i o n a l n o n t e o b l i g a t o r i o de no a d q u i r i r 
a r t e f a c t o s e:qplosivos n u c l e a r e s , excepto en e l caso de u.n ataque con t r a 
e l Estado poseedor de amas micleares que conceda l a s garantías co n t r a 
sus t e r r i t o r i o s o fuerzas armadas o contra sus a l i a d o s , p o r uno de 
dichos Estados, a l i a d o o a,sociado a un Estado poseedor de amas 
nucleares para l a ejecución o continuación d e l ataque; 
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- La concesión de garantías de seguridad a c u a l q u i e r Estado no poseedor 
de armas nucleares que se haya comprometido a no p r o d u c i r o r e c i b i r -
armas nucleares (u otros a r t e f a c t o s e x p l o s i v o s nucleares) o a no adqui­
r i r e l c o n t r o l sobre esas armas, siempre que eso Estado no emprenda un 
ataque c o n t r a ( e l t e r r i t o r i o o l a s fuerzas armadas do) un Estado posee­
dor de armas nucleares o de sus a l i a d o s , o p a r t i c i p e en t a l ataque, con 
e l apoyo de o t r o Estado poseedor de armas nucleares} 

- La concesión de garantías de seguridad a l o s Estados no poseedores de 
armas nucleares que no sean partes en acuerdos de seguridad m i c l e a r de 
algunas Potencias nucleares; 

- La concesión de garantías de seguridad mediante convenciones con Estado 
no posoedores de amas nucleares partes en una zona l i b r e de armas nu­
c l e a r e s , a f i n de dar a estas garantía,s un carácter recíprocamente 
v i n c i i l a n t e . 

S i n p e r j u i c i o de que prosiga, e l examen de otras v a r i a n t e s que pudieran 
elaborarse en l o suc e s i v o , e l Grupo de Trabajo decidió, eii e s t a etapa de su 
examen, c e n t r a r sus esfuerzos en l a opción D _б/, combinada, con l a opción E 
contenida en l a segunda etapa d e l programa de tra.bajo, en l a s que se propugna 
"una fórmula común de garantías de seguridad q-ae i n c l u y a l o s elementos que se 
formulen en l a s negociaciones celebradas en e l Comité de Lósame y en que 
convengan todos l o s i n t e r e s a d o s " , y "una fórmula común que агг.юп1се l o s e l e ­
mentos contenidos en l o s compromisos u n i l a t e r a l e s contraídos por l o s Estados 
poseedores de amas nixclearos". Л este respecto, l a delegación de l o s 
Países Bajos presentó un documento de trabajo (CD/SA/^'Л?.6) que contenía un 
proyecto de "fórmula comiin" para l a s garantías negativas de seguridad que se 
consignasen en una resolución d e l Consejo de Segurida.d. La delegación del 
Pakistán propuso también, s i n p e r j u i c i o de su p r o p i a posición, t r e s v a r i a n t e s 
(CI)/SA/\'JP.7) cono base ралга e l examen u l t e r i o r de una "fórmula común", junto 
con elementos adiciona,les r e l a t i v o s a, l a prohibición d e l empleo de l a s amas 
nucleares y e l desarme n u c l e a r . En relación a esos dos dociimentos de t r a b a j o , 
B u l g a r i a presentó otro docunento de trabajo (CD/SA/I/P.6 y C o r r . l ) en e l que se 
comentaban l a s formulaciones sugeridas y se hacían algunas preguntas sobre l a 
orientación adecuada de l a t a r e a . E l examen de estas propuosta,s se centró en 
sus p r i n c i p a l e s elementos y abarcó e l exa.nen a fondo de l a s propuestas r e l a t i v a , 
a l o s c r i t e r i o s p ara determinar qué Estados podían acogerse a l a s garantíais, 
así como l a conveniencia y e l ca.rácter de l a p o s i b l e "cláusula de suspensión". 

En e l debate resultó evidente que había d i f e r e n t e s maneras de enfocar 
l a cuestión de l a elaboración de una "fórmula común". Con ar r e g l o a im enfoque 
l o s Estados poseedores de armas nucleares darían garantías a todos l o s Estados 
no poseedores de esas armas s i n condición, salvedad n i liraitavCión alguna. Con 
a r r e g l o a ot r o enfoque, se establecerían diversos c r i t e r i o s para d e f i n i r a l o s 
Estados no poseedores de armas nu.cleares que puedan acogerse a l a s garantías. 
Continuaron manteniéndose opiniones diverg-entes sobre estos enfoques y 
c r i t e r i o s . 

Se expresaron opiniones divergentes sobre l a s c i r c u n s t a n c i a s en que podría 
suspenderse l a s garantías de seguridad y sobre l a conveniencia de e s t i p u l a r o n 
t a l suspensión. 

Véase e l anexo В d e l presente i n f o m e . 
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Л1 e r a n i n a r e l "enfoque común" o l a "forr.iula común" que p u d i e r a adoptarse, 
se pla,nteo ta,mbién l a cuestión de la. f o r n a que debía darse a esa fórmula o ese 
enfoque. Aunqi.ie no hubo objeciones en p r i n c i p i o a l a i d e a do una convención 
i n t e r n a c i o n a l , ta,inbién se p u s i e r o n de r e l i e v e l a s d i f i c u l t a d e s pla.nteadas. 
Además, se consideró l a i d e a de unas d i s p o s i c i o n e s p r o v i s i o n a l e s , tomando nota 
en p a r t i c u l a r de l a s propuestas r e l a t i v a s a una resoliición p e r t i n e n t e d e l 
Consejo de Seguridad, a cuyo respecto se expresaron opiniones divergentes. 
A l nisno tiempo, se señaló que l a u t i l i d a d de c u a l q u i e r disposición p r o v i s i o ­
n a l dependería de su contenido. V a r i a s delegaciones estimaron que l a s medidas 
p r o v i s i o n a l e s no deberían s u s t i t u i r a una convención internacio7i8J o a ot r a s 
d i s p o s i c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s de carácter jurídicamente v i n c u l a n t e . 

IV. Conclusiones y recomendaciones 

E l Grupo de Tra,bajo reafirmó qv.e l o s Estados poseedores de armas nuc l e a ­
res deberían dar garantías e f i c a c e s a l o s Estados no poseedores de armas 
nucleares c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de esas armas. Continuó 
reconociéndose l a necesidad urgente de l l e g a r a una avenencia sobre acuerdos 
i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de . 
armas miclearos contra e l empleo o l a amenaza, d e l empleo de esas armas, habida 
cuenta en e s p e c i a l d e l o b j e t i v o d e l desarme nu c l e a r y e l desame general y 
completo. Las negociaciones sobre e l contenido de l o s acuerdos e f i c a c e s p u s i e ­
ron de m a n i f i e s t o que l a s d i f i c u l t a d e s concretas procedían de l a s diferentes-
concepciones de algunos Estados poseedores y no poseedores de arma,s n u c l e a r e s , 
así como de l a compleja n a t u r a l e z a de l o s problemas que entrañaba l a e l a b o r a ­
ción de una "fórmula conún" que fuese aceptable para todos y que p u d i e r a 
i n c l u i r s e en un instrumento i n t e r n a c i o n a l de carácter v i n c u l a n t e . E l Grupo de 
Trabajo reconoció que debía.n tomarse debidamente en consideración l o s i n t e r e s e s 
de l o s Estados no poseedores de amas nucleares en materia de seguridad. E l 
Grupo de Trabajo consideró que l o s esfuerzos dedicados a la, búsqueda de una,! 
"fórmula común" o un "enfoque conún" constituían un ava.nce p o s i t i v o h a c i a e l . 
log r o de un acuerdo sobre l a cuestión de l a s garantías ue seguridad. 

Teniendo en cuenta estos antecedentes, e l Gru.po de Trabajo recomienda a l 
Conitó de Desame que pi-osiga e l examen de l o s diversos enfoques p o s i b l e s , • 
i n c l u i d o s en e s p e c i a l l o s examinados durante e l período de sesiones' de' I 9 8 I , 
a f i n de superar l a s d i f i c u l t a d e s surgidas. En este contexto, deberían d e d i ­
carse más esfuerzos a l a bvísqueda de un "enfoque conún" aceptable para todos, 
y en e s p e c i a l de una "fórmula conún" que pu d i e r a i n c l u i r s e en гт instrumento 
i n t e r n a c i o n a l de carácter v i n c u l a n t e . En consecuencia, debería e s t a b l e c e r s e 
a l comienzo d e l período de sesiones de I 9 8 I un grupo de tr a b a j o con objeto de 
c e l e b r a r , conforme a l a recomendación fomu-lada en l a resolución 35/46 de l a 
Asamblea.General, a que se hace r e f c i e n c i a en e l párrafo 7 supra, "negocia--
ciones con u r g e n c i a con miras a l l e g a r a acuerdos y p r e s e n t a r , cuando sea 
po s i b l e , ' antes d e l segundo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones dedicado a l 
desarme, textos acordados" r e f e r e n t e s a l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s 
que den garantías a l o s Estados no poseedores de armas nucleares c o n t r a e l 

, empleo o l a amenaza del empleo de esas amas. 
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Л̂ ТЕХО Л 

L i s t a de docaaentos sobre l a cuestión de l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 
e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de amias 
nucleares c o n t r a e l enpleo o l a amenaza d e l enp'leo de esas amas 

I . Documentos o f i c i a l e s d e l Comité de Desame 

1) CD/I - en que f i g u r a n l a s resoli\ciones ЗЗ/72 L y Б de l a Asamblea 
General (24 de enero de 1979) 

2) С Б / Ю - presentado por e l Pakistán y t i t u l a d o "Celebración de una 
convención i n t e r n a c i o n a l que dé garantías a l o s Estados no 
poseedores de amas nucleares co n t r a e l empleo o l a ame­
naza d e l empleo de esas amas" (27 de marzo de 1979/ 

3) СБ/23 - presentado por B u l g a r i a , Checoslovaquia, Hungría, I b n g o l i a , 
P o l o n i a , l a Eepública Бепоorática Alemana y l a Unión de 
Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas, con e l título "Proyecto 
de convención i n t o m a c i o n a l sobre e l f o r t a l e c i m i e n t o de 
l a s garantías r e l a t i v a s a l a seguridad de l o s Estados no 
nu c l e a r e s " (21 de j u n i o de 1979) 

4) СБ/25 - presentado por e l Pakistán y t i t u l a d o "Acuerdos i n t e r n a c i o ­
nales e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores 
de amas nucleares contra e l empleo o l a amenaza d e l empleo 
de esas amas" (26 de jun i o de 1979) 

5) CD/27 - presentado por l o s Estados Unidos de America y t i t u l a d o 
"Propuesta de recomendación d e l Comité de Desame a l a 
Asamblea General de l a s Ilaciones Unidas sobre l a seguridad 
de l o s Estados no poseedores de armas nucleares contra un 
ataque n u c l e a r " ; (2 de j i i l i o de 1979) 

6) CD/53 - contiene e l "Iirforno del Grupo E s p e c i a l de Trabajo encar-
(Apéndice I I ) gado de examinar y nofçocia-г acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 

e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de 
amias nucleares contra e l enpleo o l a anenaza d e l empleo 
de esas armas" a l Comité de Desame (14 de agosto de 1979) 

7) CD/55 - en que f i g u r a n l a s res o l u c i o n e s 34/S4s 34/G5 У 34/s6 de l a 
Asamblea General (5 de febrero de 1900) 

8 ) CD/75 - presentado p o r F i n l a n d i a y t i t i i l a d o "Carta de fecha 12 de 
. • marzo de 1980 d i r i g i d a a l Presidente d e l Conitó de Desame 

po r o l Representante Pernanente de F i n l a n d i a ante l£i O f i c i n a 
de l a s Naciones Unidas en Ginebra, por l a que se transmite 
un docunento do tra,bajo que contiene l a s opiniones d e l 
Gobierno de F i n l a n d i a acerca d e l tema t i t x i l a d o "Acuerdos 
i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados 
no poseedores de amias nticleares contra e l empleo o l a 
anenaza d e l enpleo de esas armas"" (14 de narzo de I98O) 
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en que f i g u r a l a d e c i s i o n d e l Comité de Desame de e s t a b l e ­
cer un grupo do trabajo ad hoc encargado de p r o s e g u i r l a s 
negociaciones con niras' a l l e g a r a; concerta-r acuerdos 
internacionales- e f i c a c e s quo" den garantías "'a l o s Estados no 
po'seedores de aruas nucleares co n t r a e l enpleo" o Га amenaza 
do enpleo de l a s amas nucleares (17 de marzo de I9OO) 

10) CD/120 - presentado por e l Pakistán y t i t u l a d o "Proyecto de r e s o l u ­
ción que podría s e r aproba.de por e l Consejo do Sogxiridad 
de l a s ITa.ciones Unidas cono disposición pi'ovisiona.l sobre 
"Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s агге den garantías a l o s 
Estados no poseedores de a.ri-ias nucléaires cont r a e l enpleo 
o l a amenaza d e l empleo de esas amas"" (17 do j u l i o de I98O) 

11) CD/125* - Grupo de Trabajo ad hoc encargado de p r o s e g u i r l a s negocia­
ciones con miras a concertar acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 
e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de 
amas nucleares contra e l empleo o l a amenaza d e l empleo 
de esas amas. Inferné a l Comité de Desame 
(7 de agosto de I 9 8 O ) 

12) CD/140 - en que f i g u r a n l a s r e s o l u c i o n e s 55/l54 У 55/155 de l a 
Asamblea General (5 de febrero de 1981) 

15) CD/151 - en que f i g u r a l a d e c i s i o n d e l Conité de Desame de v o l v e r 
a e s t a b l e c e r , con e l a n t e r i o r mandato d e l período de s e s i o ­
nes de I 9 8 O , e l Grupo de Trabajo ad hoc encargado de e l a ­
b o r a r acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías 
a l o s Estados no poseedores de arnas nucleares co n t r a e l 
enpleo o l a amenaza d e l enpleo de esas amas (15 de 
febre r o de I9GI) 

14) CD/155 - presentado por B u l g a r i a y t i t u l a d o "Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 
e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de 
amas nucleares contra e l enpleo o l a anenaza d e l empleo de 
esas amas" ( I8 de febrero de 1981 ) 

15) CD/161 - presentado por e l Pakistán y t i t u l a d o "Acuerdos i n t e r n a c i o ­
nales e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores 
de arnas nucleares contra e l enpleo o l a anenaza d e l enpleo 
de esas amas" (4 de marzo de I 9 8 I ) 

16) CD/176 - presentado por l a URSS y t i t u l a d o "Carta de 7 de a b r i l 
de I 9 8 I d i r i g i d a a l Presidente d e l Comité de Desame por 
e l representante de l a Union de Rep-áblicas S o c i a l i s t a s 
Soviéticas, por l a que se transmite l a respuesta de 
Leonid Brezhnev, S e c r e t a r i o General d e l Comité C e n t r a l 
d e l P a r t i d o Comunista de l a URSS, a l a pregunta formulada 
por e l periódico griego "Ta Ilea"" (lO de a b r i l de 1981 ) 

17) CD/177 - presentado por e l Reino Unido y t i t u l a d o "Docunento de 
trabajo preparado por e l Reino Unido sobre e l toma de l o s 
acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s 
Estados no poseedores de armas nucleares co n t r a e l empleo o 
l a amenaza d e l enpleo do esas amas" (lO de a b r i l de I 9 8 I ) 

9) CD/77 -
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18) CD/184 - presentado por e l Pakistán y t i t u l a d o "Carta de focha 12 
de ju n i o de 198I d i r i g i d a a l Pr e s i d e n t e d e l Comité de 
Desarme por e l Representante Permanente d e l PaJcistán, p o r 
l a que se transmiten l a s r e s o l u c i o n e s aprobadas por l a 12^ 
Conferencia Islámica de M i n i s t r o s de Relaciones E x t e r i o r e s , 
celebrada en Bagdad d e l l ^ a l б de jun i o de I98I , on l a que 

• f i g u r a l a resolución № 28/12-P t i t u l a d a " E l f o r t a l e c i m i e n t o 
die l a seguridad de l o s Estados qtie no poseen arnas nu.cleares 
contra e l enpleo o l a anenasa d e l enploo de esas amas"" 
(15 de j u n i o de 1931) 

Documentos de trabajo d e l Grupo de Trabajo ad hoc- sobre acuerdos . 
internacionalea. e f i c a c e s que - den garantías, a l o s Estados no poseedores 
de .armas nuclear&s c o n t r a e l eimleo o. l a anenaza d e l enpleo de esas amas 

1) CD/SA/WP.1 y Rev.l. -. 

2) CD/SA/WP.2 

3) .CD/SA/WP.3 

4) CD/SA/WP.4 

5) CD/SA/WP.5 

6) CD/SA/I«ÍP.6 
(CD/SA/CRP .6 ) 

l i s t a de docunentos sobre l a cuestión de l o s 
acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den 
garantías a l o s Estados no poseedores de arnas 
nucleares c o n t r a e l enpleo o l a amenaza d e l 
enpleo de esa.s arnas (25 de a b r i l de I98O 
y 20 de febrero de 1 9 8 1 ) 

presentado por e l Presidente y t i t u l a d o 
"Acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s qu.e den 
gara.ntías a l o s Estados no poseedores de 
amas nucleares contra e l enploo o l a amenaza, 
de l en̂ íleo de esas arnas" (25 de junio de I 9 8 O ) 

presentado por e l Pakistán y t i t u l a d o "Proyecto 
de resolución que podría s e r aprobado por e l 
Consejo de Seguridad de l a s Ilaciones Unidas 
como disposición p r o v i s i o n a l sobre "Acuerdos 
i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a 
lo s Estados no poseedores de amas nucleares 
contra e l enpleo o l a anenaza d e l enpleo de 
esas arnas"" ( l 5 de j u l i o de I 9 8 O ) 

presentado por B u l g a r i a y titula.uo "Pomas de 
l o s acuerdos que den garantías a l o s Estados 
no poseedores de ama^s nucleares contra e l 
enpleo o l a anenaza d e l enpleo de esas amas" 
(17 de j u l i o de I 9 S O ) 

presentado p o r e l Pr e s i d e n t e y t i t u l a d o "Etai^as 
d e l exanon de l a s cuestiones de fondo planteada.a 
por l a celebración de acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s 
e f i c a c e s que den garantía.s a l o s Estados no poso 
dores de arnas nucleares contra e l enpleo o la. 
anenaza d e l enpleo de esas arnas" (26 de narzo 
de 1 9 8 1 ) 

presentado por l o s Países Bajos, en e l que se 
propone una "fórmula, conún" para l a s garantías 
negativas de seguridad que deban inc o r j i o r a r s e 
en uiicL resolución d e l Consejo de Segurida^d 
(8 de j u l i o de 1 9 8 1 ) 
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7) C D / S A / W . J - presentado por e l Pakistán, en e l que f i g u r a n 
(CD/SA/CPJ?.7) propuestas en relación con l a opción D en l a 

segunda etapa d e l docunento С1)/злД/Р.5 
,(15 de j u l i o de I 9 8 I ) 

8 ) CD/SA/VJP,8 - presentado por B u l g a r i a , en e l que f i g u r a n 
•(CD/SA/CRP .8 y consideraciones en relación con l a opción В 

C o r r . l ) " (segunda etapa, docunento СГ/ЗА/./Р.5) У l a s 
su.Tei'encias foP-Tralada.s аЛ respecto 
(21 de j u l i o de 1081) 

I I I . Recopilación de n a t e r i a l para uso de l o s nienbros d e l Grupo E s p e c i a l de 
• .Trabajo, e s t a b l e c i d o por e l Conité de Desame e l 5 de j ^ l i o de 1979? 
...encargando. de exaninar y negociar .acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que 
den garantías a l o s Estados no poseedores de armas nticleares c o n t r a e l 
empleo o l a anenaza d e l enpleo de esas arnas 

1) Declaraciones formuladas en l a s sesiones p l e n a r i a s y en l a s sesiones 
de l a Comisión a.d hoc d e l décimo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones 
de l a Asamblea General dedicado a l desame; 

2) Declaraciones formuladas en l a sesión p l e n a r i a y en l a P r i n e r a 
Comisión durante e l trigésimo t e r c e r período de sesiones de l a 
Asamblea General: 

a) Sesiones p l e n a r i a s , 

b) P r i n e r a Conisión (Debate g e n e r a l ) , 

c) P r i n e r a Conisión (proyecto de convención de l a IIRSS); 

5) Declaraciones hecha,s por l o s cinco Estados poseedores de amas 
nucleares en l a s que f i g u r a n garantías de que no utilizarán amas 
nucleares contra l o s Estados quo no poseen esas amas; 

4) Resolu-ción 255 (1968) d e l Consejo de Seguridad; 

5) Resoluciones de l a Asamblea General sobre l a no utilización de amas 
nucleares; 

6) Resolución sobre l a s garantías de seguridad aprobadas p o r l a 
Conferencia de I968 de Estados no poseedores de arnas nucleares; 

7) Parte d e l Docunento F i n a l do l a Conferencia, de l a s P a r t e s encargada 
d e l exanen del Tratado sobre l a no proliferación de l a s amas nuclea­
res r e l a t i v a a l a s garantíais de seguridad; 

8 ) Documento F i n a l d e l décimo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a 
Asamblea General dedicado a l desames párrafos 56 a 59 sobre 
garantías de seguridad; 

9) Adición y suplenento a l a recopilación: 

i ) "Propuesta de l o s Estados Unidos de América para f o r t a l e c e r l a 
confi a n z a de l o s Estados no poseedores de amas nucleares en su 
seguridad contra, e l uso o l a anenaza d e l uso de amas nu c l e a r e s " 
(A/C.1/ 5 5 / 7 , de 17 de noviembre de 1978); 
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i i ) No u t i l i z a c i d n de l a f u e r z a en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s 
. y prohibición pernanente del. uso de l a s amas nu.cleares5 

i i i ) "Dociimento de tr a b a j o que contiene un proyecto de Proyecto 
A d i c i o n a l a l Tratado sobre l a no proliferación de l a s amas 

' micleares r e l a t i v o a l esta b l e c i m i e n t o de un s i s t e n a de garan­
tías de seguridad dentro d e l narco d e l Tratado" 
(№Т/С01П7/22, de 15 de mayo de 1975)$ • 

- i v ) •Declarac-iones he-chas-por e l - S e i n e - u n i d o , China, F r a n c i a , Estados 
Unidos de Andrica-y Unión de-Reptibl-i-ca-s S o c i a l i s t a s Soviéticas 
acerca del. P r o t o c o l o I I d e l Trs-tado de T l a t e l o l c o . 

IV. Recopilación de la,s declaraciones rornulada,s durante e l trigésino cuarto 
período de sesiones de l a Asaublea General sobre l a cuestión de l o s 
acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s oue don garantías a l o s .Estados no 
poseedores de armas nucleares contra e l enpleo o l a anenaza d e l enpleo 
de esas amas 

V. Recopilación de l a s declaraciones lornulada-s durante e l trigésino quinto 
- - • -período de s e s i o n e s - d e — l a Asanblea С-епеэ?г-1 sobre-la--cuestión-de -l-os--

acuerdos - i n t e r n a c i o n a l e s eficaces--гге- den ffa-rantías--gy l o s Estados no 
poseedores de amas nucleares contra e l enpleo o l a anenaza d e l empleo 
de esas amas 

VI. T r a n s c r i p c i o n e s o f i c i o s a s de l a s d e l i b e r a c i o n e s d e l Grupo de Trabg.jo 
ad hoc sobre garantías de seiTuridad 

i ) T r a n s c r i p c i o n e s o f i c i o s a s do s i e t e sesiones d e l Grupo de Trabajo 
ad hoc celebradas en 1979* 

ANEXO Б 

DOCUI^ENTO DE TR.'.BAJO PPJaPAEi'iDC POR El, PRESIBENTE 

Etapas d e l exanen de l a s ctiestiones de fondo planteadas por l a 
celebración de acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías 
a l o s Estados no poseedores de amas nucleares contra e l enpleo 0,-

l a amenaza d e l enpleo de esas arnas 

Ha do a d v e r t i r s e que en e l informe d e l a n t e r i o r Grupo de Trabajo ad hoc 
se señaló que un consenso sobre e l fondo de l o s acuerdos destinados a dar 
garantías a l o s Estados no poseedores de arnas nucleares co n t r a e l enipleo o 
l a anenaza d e l enpleo de osas amas facilitaría e l consenso sobre l a f o r n a de 
dichos acuerdos. 

En v i s t a de e l l o , parece apropiado y aconsejable que, por e l nonento, 
e l Grupo de Trabajo concentre su 1г,Ьог en l a s cuestiones de fondo de l o s 
acuerdos a f i n de l l e g a r , en l o p o s i b l e , a un enfoque conún. Habida ctienta 
de l a s di v e r s a s opiniones que se han expresado y de l a s propuestas que l a s 
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delegaciones han presentado acerca d e l alcance y l a sustancia de l a l a h o r d e l 
Grupo de Trabajo durante su período de sesiones de 19S1, podrían d e f i n i r s e 
c i e r t a s etapas d e l examen d e l tema que servirían de orientación general para 
l a s d e l i b e r a c i o n e s y negociaciones d e l Grupo de Trabajo sobre l a cuestión 
de l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s destinados a dar garantías a l o s Estados 
no poseedores de armas nucleares contra e l empleo de esas armas. 

Primera etapa; Determinación de l o s di v e r s o s aspectos de l a s garantías de no 
emplear o amenazar con emplear armas nucleares contra Estados 
no poseedores de esas armas 

A. Aspectos r e f l e j a d o s en l o s compromisos contraídos por l o s Estados poseedores 
de armas n u c l e a r e s , según se formulan en sus decla r a c i o n e s u n i l a t e r a l e s , conte­
nidas en e l docizmento CD/SA/WP .2 . (anexo Б d e l documento CD/125*) . 

B. Aspectos r e f l e j a d o s en l a s propuestas hechas por l o s Estados no poseedores de 
armas nucleares,.contenidas en e l documento CB/SA/\ÍP .2 (anexo В d e l documento 
СБ/125*). 

Segunda etapa; Examen de l a s d i v e r s a s opciones que pueden e s t u d i a r s e en l a 
búsqueda de un "enfoque común" o una "fórmula común" 

A. En espera d e l desarme nu c l e a r , una prohibición completa d e l empleo de 
armas nuc l e a r e s . 

B. Una garantía categórica, dada por l o s Estados poseedores-de armas nucl e a r e s 
a todos l o s Estados que no l a s poseen, de no emplear n i amenazar con emplear 
esas armas contra e l l o s . 

G. Una garantía categórica, dada por l o s Estados poseedores de armas nucl e a r e s 
a todos l o s Estados que no l a s poseen, de no emplear n i amenazar con emplear 
esas armas contra e l l o s , acompañada de sendas d e c l a r a c i o n e s i n t e r p r e t a t i v a s 
de l o s Estados poseedores de armas nucleares. 

Б. Una fórmula comiin de garantías de seguridad que i n c l u y a l o s elementos 
que se formulen en l a s negociaciones celebradas en e l Comité de Besarme y en 
que convengan todos l o s in t e r e s a d o s . 

E. Una fórmula común que armonice l o s elementos contenidos en l o s compromisos 
u n i l a t e r a l e s contraídos por l o s Estados poseedores de armas n u c l e a r e s . 

P, Unas d e c l a r a c i o n e s u n i l a t e r a l e s solemnes, idénticas en cuanto a l fondo, 
hechas por l o s Estados poseedores de armas nucleares, de no emplear n i amena­
zar con emplear armas nucleares contra Estados no poseedores de esas armas 
que no l a s tengan desplegadas en sus t e r r i t o r i o s . 

G. P o s i b i l i d a d de c o n f e r i r un carácter más o f i c i a l y jurídico a l a s d e c l a r a ­
ciones u n i l a t e r a l e s e x i s t e n t e s de l o s Estados poseedores de armas n u c l e a r e s . 

H. Compromisos contraídos mediante convenios concertados entre Estados posee­
dores de armas nucleares y p a r t i c i p a n t e s de zonas l i b r e s de esas armas. 

E l examen y l a negociación d e l contenido concreto y de l o s términos de una 
fórmula común podrían abordarse en una etapa u l t e r i o r , a l a v i s t a de l o s progre­
sos logrados en e l Grupo de Trabajo en cuanto a l a s dos etapas d e l debate." 
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D. Armas químicas 

102. E l Comité examiné e l tema de l a agenda t i t u l a d o "armas químicas", de conformidad 
con su programa de t r a b a j o , d e l 23 de marzo a l 3 de a b r i l y d e l 13 a l 1? de j u l i o . E l 
Comité examinó también este tema d e l 13 a l 17 de a b r i l y d e l 3 a l 7 de agosto. 

105. En relación con dicho tema y además de documentos a n t e r i o r e s , e l Comité tuvo a 
l a v i s t a l o s s i g u i e n t e s documentos; 

a) Documento CD/142, de 10 de fe b r e r o de 1981, presentado por l a delegación de 
Suecia y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o : prohibición de conservar o a d q u i r i r 
una capacidad de guerra química que permita e l uso do armas químicas". 

b) Documento CD/164, de I9 de marzo de I98I , presentado por F i n l a n d i a y t i t u l a d o 
"Creación de un s i s t e n a de c o n t r o l de l a s armas químicas - fase a c t u a l V o"" " 
j e t i v o s d e l proyecto de F i n l a n d i a " . 

c) Documento CD/167S de 26 de narzo de 1981» presentado por l a delegación d e l 
Canadá y t i t u l a d o " R e q u i s i t o s en ma,teria de verificación y c o n t r o l para un 
tra.ta.do sobre l a s arnas químicas, basados en un análisis de l a s a c t i v i d a d e s " . 

d) Documento CD/168, de 27 de marzo de 1981, presentado por l a delegación de 
China y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o - prohibición de l a s armas químicas; 
definición de l o s agentes de guerra química". 

e) Documento CD/1695 de 27 de marzo de I 9 8 I , presentado por l a delegación de 
China y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o : Desraantelsiniento de i n s t a l a c i o n e s 
y medios de producción de armas químicas". 

f ) Documento CD/173, <5e 3 d e " a b r i l de I98I , presentado por l a delegación d e l 
Canadá y t i t u l a d o "Eliminación de agentes químicos". 

g) Documento CD/178, de I 6 de a b r i l de I98I , presentado por F i n l a n d i a , que son-
tenía una invitación d e l Gobierno de F i n l a n d i a a a s i s t i r a un seminario so • 
bre l a verificación de l a s armas químicas. 

h) Documento CD/124/R e v . l , de 24 de a b r i l de I 9 S I , presentado por l a delega­
ción de Indonesia y t i t u l a d o "Revisión d e l docunento CD/124 sobre l a d e f i ­
nición de l o s agentes químicos y l o s agentes de guerra química". 

i ) Documento CD/195, de I4 de j u l i o de I 9 8 I , presentado por l a delegación de 
Y u g o s l a v i a y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o : Agentes i n c a p a c i t a n t e s " . 

j ) Documento CD/196, de I6 de j u l i o de I 9 8 I , presentado por F i n l a n d i a y t i t i l a ­
do "Análisis de t r a z a s de agentes de guerra química". 

k) Documento CD/197, de 17 de j u l i o do I 9 8 I , presentado por l a delegación d. 
Rumania y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o : Elenentos propuestos para una 
convención sobre l a s armas químicas. D e f i n i c i o n e s y c r i t e r i o s " . 

1) Documento CD/199, de 24 de j u l i o de I98I , presentado por l a delegación d^ 
Checoslovaquia y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o : definición y caracterís -
t i c a s de l a s t o x i n a s " . 
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ra) Documento CD/2035 de 50 de j u l i o .de I 9 8 I , presentado por l a delegación de 
l o s Países Bajos y t i t u l a d o "Consultas y cooperación, medidas de v e r i f i c a ­
ción y procedimiento de denuncia en l a convenciór ^jo'-^re l a prohibición 
completa y e f e c t i v a d e l d e s a r r o l l o , l a producción e l almacenamiento de 
todas l a s armas químicas y sobre su destrucción". 

n) Documento CD/212, de I5 de agosto de I9CI, presentado por l a delegación de 
China y t i t u l a d o "Algunas ideas sobre l a prohibición de l a s armas químicas". 

104. En su 105§ sesión p l e n a r i a , celebrada e l 12 de febrero de 1981, e l Comité decidió 
v o l v e r a e s t a b l e c e r por l a duración de su período ele ser iones de 19'^lj e l Grupo de 
Trabajo ad hoc sobre l a s armas químicas, que había creado e l 17 de marzo para su 
período de sesiones de I98O, a f i n de que p r o s i g u i e r a su l a b o r con a r r e g l o a su ante­
r i o r mandato. E l Comité decidió asiuilsmo que e l Grapo üe Trabajo ad hoc informara P1 
Comité sobre l a marcha de sus tr a b a j o s en c u a l q u i e r momento oportuno y, en todo caso, 
antes de l a conclusión de su período de sesiones de I 9 8 I (documento CD/151). 

105. En su 107^ sesión p l e n a r i a , celebrada e l 17 de febrero de I 9 8 I , e l Comité decidió 
asimismo nombrar P r e s i d e n t e d e l Grupo de Trabajo ad hoc oJ representante de Suecia. 

106. En su 127- sesión p l e n a r i a , celebrada e l 24 do a b r i l de 1981, e l P r e s i d e n t e d e l 
Grupo de Trabajo ad hoc presentó su informe sobre l a marcha de l o s t r a b a j o s de éste 
(docглnento CD/179 У A d d . l ) . 

107. En su 157a sesión p l e n a r i a , celebrada e l 1̂  do j u l i o de 1981, e l Comité decidió, 
atendiendo a l a petición d e l Presidente d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre l a s armas 
químicas, i n v i t a r a l D i r e c t o r General de l a Organización Mundial de l a Salud y a l 
D i r e c t o r de l a O f i c i n a Regional para Europa d e l Programa de l a s Naciones Unidas para 
e l Medio Ambiente a que nombrasen representantes para que a s i s t i e r a , n a algunas s e s i o ­
nes d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre l a s armas químicas a. f i n de f a c i l i t a r , en caso 
ne c e s a r i o , información técnica sobre l a determinación de la, t o x i c i d a d de l a s susta,noias 
químicas y e l r e g i s t r o i n t e r n a c i o n a l de sustancias químicas potencialmente tóxicas. 

108. En su 141^ sesión p l e n a r i a , celebrada e l 28 de j u l i o de 1981, e l Pre s i d e n t e d e l 
Grupo de Trcabajo ad hoc hi z o una declaración (CD/PV .I41), como r e s u l t a d o de l a s nego­
c i a c i o n e s que se l e había pedido c e l e b r a r a sobre l a cuestión de l a revisión d e l 
mandato d e l Grupo de Trabajo ad hoc. V a r i a s delegaciones formularon comentarios 
sobre esa declaración. 

109. E l Grupo de Trabajo ad hoc celebró 25 sesiones entre e l 18 de febrero y e l 17 de 
agosto de 1981, y e l Pr e s i d e n t e mantuvo también durante ese período consultas i n f o r ­
males. Como re s u l t a d o de sus d e l i b e r a c i o n e s , e l Grupo de Trabajo ad hoc presentó un 
informe a l Comité (documento CD/220). 

110. En su 148^ sesión p l e n a r i a , celebrada e l 20 de agosto de I 9 8 I , e l Comité aprobó 
e l informe d e l Grupo de Trabajo ad hoc, que es parte i n t e g r a n t e d e l presente informe 
y cuyo texto es e l s i g u i e n t e : 

" I . INTRODUCCION 

1. En su IO5& sesión p l e n a r i a , celebrada e l 12 de febrero de 1981, e l Comité 
de Desarme adoptó l a decisión s i g u i e n t e : 

" E l Comité decide asimismo v o l v e r a e s t a b l e c e r , por l a dviración de su 
período de sesiones de 1981, l o s grupos de tr a b a j o ad hoc sobre acuerdos 
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i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de 
armas nucleares c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de esas armas, 
sobre l a s armas químicas y sobre l a s armas radiológicas, que se crearon 
e l 17 de marzo para su período de sesiones de 1980, a f i n de que prosigan 
su l a b o r con a r r e g l o a sus a n t e r i o r e s mandatos. 

Qдeda entendido que e l Comité reexaminará l o antes p o s i b l e l o s mandatos 
de l o s t r e s grupos de tr a b a j o ad hoc con objeto de a d a p t a r l o s , cuando pro­
ceda, para promover e l adelanto d e l proceso de negociaciones h a c i a e l logr o 
de medidas de desarme concretas... 

Los grupos de trabajo ad hoc informarán a l Comité sobre l a marcha de 
sus t r a b a j o s en c u a l q u i e r momento.oportuno, y, en todo caso, antes de l a 
conclusión de su período de sesiones de I 9 8 I (documento CD/151)." 

I I . ORGANIZACION DE LOS TRABAJOS Y DOC"ÜlffiNrACION 

2, En su 107s sesión plenaria., celebrada e l 17 de febrero de 1981, e l Comité 
nombró P r e s i d e n t e d e l Grupo- de Trabajo ad hoc a l Embajador C. L i d g a r d , de 
Suecia. Actuó como s e c r e t a r i a d e l Grupo de TrEibajo ad hoc l a Sra. L. Waldheim-Natura" 
j e f a de l a Dependencia en Ginebra d e l Centro de l a s Naciones Unidas para e l Desarme. 

5, E l Grupo de Trabajo ad hoc celebró 12 sesiones d e l 1 8 de febrero a l 22 de 
a b r i l de I 9 8 I y 11 sesiones d e l 17 de j u n i o a l 17 de agosto de 1981. 

4. A s o l i c i t u d de l o s i n t e r e s a d o s , e l Comité de Desarme decidió, en su 104^ se­
sión p l e n a r i a , celebrada e l 10 de febrero de 1981, y en su 122- sesión p l e n a r i a , 
celebrada e l 17 de a b r i l dé 1981, i n v i t a r a representantes de l o s s i g u i e n t e s 
Estados no miembros d e l Comité a que a s i s t i e r a n a l a s reuniones d e l Grupo de 
Trabajo ad hoc; A u s t r i a , Dinamarca, España, F i n l a n d i a , Noruega y S u i z a . 

5. Conforme a l a decisión adoptada por e l Comité en su 157§' sesión p l e n a r i a , 
celebrada e l I4 de j u l i o de 1981, se invitó a l a Organización Mundial de l a Salud 
y a l a O f i c i n a Europea d e l Programa de l a s Naciones Unidas para e l Medio Ambiente 
a que nombraran representantes para a s i s t i r a algunas reuniones d e l Grupo de 
Trabajo ad hoc a f i n de f a c i l i t a r información técnica cuando f u e r a n e c e s a r i o . E n 
respuesta a esta invitación, e l Dr. Me r c i e r y e l Dr. Pa.rizek, d e l Programa I n t e r ­
n a c i o n a l de Protección Química f r e n t e a l a s Sustancias Tóxicas (P I P Q S T ) , de l a O l í 
e l PNUiyiA y l a OMS, y e l Dr. Huismans y e l Dr. G i l b e r t , d e l R e g i s t r o I n t e r n a c i o n a l 
de Sustancias Químicas Potencialmente Tóxicas (RI S Q P T ) , a s i s t i e r o n a l a s consultas 
d e l P r e s i d e n t e o a l a s reuniones d e l Grupo do Tra,ba,jo rela,cionadas con l a s deter­
minaciones de l a t o x i c i d a d . 

6. En e l cumplimiento de su mandato, e l Grupo de Trabajo ad hoc tuvo en cuenta 
e l párrafo 75 d e l Documento b'inal d e l primer período extra.ordinario de sesiones 
de l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas dedicado a l desarme, donde se d i c e , 
en p a r t e : "La prohibición completa y e f e c t i v a d e l d e s a r r o l l o , l a producción y e l 
almacenamiento de todas l a s armas químicas y su destrucción representa una de l a s 
medidas más urgentes d e l desarme. En consecuencia, l a concertación de una conven­
ción con este o b j e t o , respecto de l a cu a l se han celebrado negociaciones durante 
v a r i o s años, es una de l a s tareas más urgentes de l a s negociaciones m u l t i l a t e r a l e s " . 
E l Grupo de Trabajo tuvo también presente l a resolución 55/l44 В de l a Asamblea 
General, en e l párrafo 3 de cuya parte d i s p o s i t i v a se " i n s t a a l Comité de Desarme 
a que, como cuestión de gran p r i o r i d a d , desde e l comienzo d e l período de sesiones 
que ha de c e l e b r a r s e en I 9 8 I , continúe l a s negociaciones sobre e s t a convención 
m u l t i l a t e r a l , teniendo en cuenta todas l a s propuestas e x i s t e n t e s y l a s i n i c i a t i v a s 
f u t u r a s " . 
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7. En el'período de sesiones de I 9 8 I se presentaron a l Comité de Desarme l o s 
s i g u i e n t e s documentos o f i c i a l e s r e f e r e n t e s a 1аз armas ouím?.cas: 

- CD/1425 presentado por Suecia y t i t u l a d o "Prohibicién de conservar o 
a d q u i r i r una capacidad de g u e r r a química que permita e l uso de armas 
químicas (cuatro anexos)"; 

- CD/164, presentado por F i n l a n d i a y t i t u l a d o "Creación de un sistema de 
c o n t r o l de l a s armas químicas y fase a c t u a l y o b j e t i v o s d e l proyecto de 
F i n l a n d i a " : 

- CD/167, presentado por e l Canadá y t i t u l a d o " R e q u i s i t o s en materia de ve­
rificación y c o n t r o l para un tratado sobre l a s armas químicas, basados en 
un análisis de l a s a c t i v i d a d e s " ; 

- CD/168, presentado por l a República Popular de China y t i t u l a d o " P r o h i ­
bición de l a s armas químicas: definición de l o s agentes de guerra química 

- 'CD/169, presentado por l a República Popular de China y t i t u l a d o "Desman-
telamiento de i n s t a l a c i o n e s y medios de producción de armas químicas"; 

- CD/173, presentado por e l Canadá y t i t u l a d o "Eliminación de agentes 
químicos"; 

- CD/124/Rev.l, presentado por Indonesia y t i t u l a d o "Revisión d e l documento 
CD/124 sobre l a definición de l o s agentes químicos y l o s agentes de guerra 
química": 

- ''CD/179 y Ad d . l , t i t u l a d o "Informe d e l Pr e s i d e n t e a l Comité de Desarme 
sobre l a marcha de loe t r a b a j o s d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre l a s 
armas químicas"; 

- CD/ I 8 3 , presentado por e l Canadá y t i t u l a d o "Documento de tra b a j o con­
cep t u a l sobre l a verificación d e l c o n t r o l de armamentos, preparado por 
l a División de Co n t r o l de Armamentos y Desarme d e l Departamento de R e l a ­
ciones E x t e r i o r e s y por e l I n s t i t u t o de I n v e s t i g a c i o n e s y Análisis 
Operacionales d e l Departamento de Defensa N a c i o n a l , Ottawa"; 

- CD/195, presentado por Y u g o s l a v i a y t i t u l a d o "Agentes i n c a p a c i t a n t e s " ; 

- CD/196, presentado por F i n l a n d i a y t i t u l a d o "Análisis de t r a z a s de agentes 
de guerra química"; 

- CD/197, presentado por Rumania y t i t u l a d o "Elementos propuestos para una 
convención sobre l a s arma.s químicas"; 

- CD/199, presentado por Checoslovaquia y t i t u l a d o "Definición y caracterís­
t i c a s de l a s t o x i n a s " ; 

- CD/203, presentado por l o s Países Bajos y t i t u l a d o "Consultas y coopera­
ción, medidas de verificación y procedimiento de dqnunoia". 
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e. En e l d e s a r r o l l o de su l a b o r durante e l período de sesiones de 1981, se 
d i s t r i b u y e r o n a l Grupo de Trabajo l o s s i g u i e n t e s documentos, de t r a b a j o : 

- CD/CW/¥P.7 y R e v . l , t i t u l a d o "Esquema sugerido por e l Pr e s i d e n t e para l a 
l a b o r d e l Grupo - Par t e 1"; 

- CD/CV/¥P . 8 y C o r r . l , t i t u l a d o "Esqiiema sugerido por e l Pr e s i d e n t e para 
l a l a b o r d e l Grupo - Par t e 2"? 

- CD/CW/V/P.9, presentado por e l Canadá y t i t u l a d o " E l problema de l a v e r i ­
ficación y l a s armas químicas"; 

- CD/CW/WP.10 y C o r r . l , t i t u l a d o "Esquema sugerido por e l Presidente para 
l a l a b o r d e l Grupo - Par t e 5"; 

- CD/CW/V/P.11, presentado por P o l o n i a y l a URSS y t i t u l a d o "Armas químicas: 
t i p o s de a c t i v i d a d e s que deben i n c l u i r s e en una convención sobre l a 
prohibición de l a s armas químicas"; 

- CD/C¥/¥P .12, t i t u l a d o "Esquema sugerido por e l Pr e s i d e n t e para l a l a b o r 
d e l Grupo - Par t e 4"? 

- CD/CVÍ/WP.13, t i t u l a d o "Esquema sugerido por e l Presidente para l a l a b o r 
d e l Grupo - P a r t e 5"? 

- CD/CW/WP.14, t i t u l a d o "Esquema sugerido por e l Pre s i d e n t e para l a l a b o r 
d e l Ginipo - Par t e 6"; 

- CD/CW/WP.15, presentado por B u l g a r i a , Hungría y P o l o n i a y t i t u l a d o "Armas 
químicas: d e f i n i c i o n e s " ; 

- CD/C¥/WP.16, presentado por F r a n c i a y t i t u l a d o "Declaraciones y des t r u c ­
ción de m a t e r i a l e s e i n s t a l a c i o n e s " ; 

- CD/CW/WP.17, presentado por F r a n c i a y t i t u l a d o "Armas químicas - D e f i n i ­
c i o n e s , c r i t e r i o s " : 

- CD/CV/WP.18, presentado por A u s t r a l i a y t i t u l a d o "Observaciones i n i c i a l e s 
a cerca d e l esquema consolidado sugerido por e l Presidente para l a l a b o r 
d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre l a s armas químicas"; 

- CD/CW/V/P.19, t i t u l a d o "Elementos sug-eridos por e l Pr e s i d e n t e d e l Grupo 
de Trabajo ad hoc para una convención sobre l a s armas químicas": 

- CD/CW/WP.20, t i t u l a d o "Elementos sugeridos por e l Pre s i d e n t e d e l Grupo 
de Trabajo ad hoc para una convención sobre l a s armas químicas"; 

- CD/CW/WP.21, t i t u l a d o "Elementos sugeridos por e l Pre s i d e n t e d e l Grupo 
. de Trabajo ad hoc para una convención sobre l a s armas químicas"; 

- CD/CW/W.22 y C o r r . l y R e v . l , t i t u l a d o "Informe d e l Pre s i d e n t e d e l Grupo 
de Trabajo sobre l a s armas químicas acerca, de la-s consultas celebradas 
sobre cuestiones r e l a c i o n a d a s con l a deterniinación de l a t o x i c i d a d " ; 
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- CT/CW/WP.25, presentado por A u s t r a l i a y t i t u l a d o "Verifickciári de l a s 
armas químicas s Comité Con s u l t i v o do Expertos",; 

- CD/CW/WP.24, presentado por A u s t r a l i a y t i t u l a d o "Convencién sobre l a s 
armas químicas! a s i s t e n c i a a l a s P a r t e s " ; 

- CD/CW/WP.255 presentado por A u s t r a l i a y t i t u l a d o "Verificacién de l a s 
armas químicas! l a impresión d i g i t a l metilfosfórica". 

9 . Durante e l período de sesiones d e l Coraité de I 9 8 I se presentaron también 
l o s s i g u i e n t e s documentos de sesión: 

- CD/CW/CRP.5 y Rev.l y 2 , t i t u l a d o "Sugerencias d e l P r e s i d e n t e r e l a t i v a s 
a determinadas cuestiones técnicas que debe examinar e l Comité en I 9 8 I 
en su l a b o r sobre l a s armas químicas"; 

- CD/CW/CRP.Ô, t i t u l a d o " L i s t a de temas de discusión r e l a c i o n a d o s con l a s 
d e f i n i c i o n e s y c r i t e r i o s de importancia para una convención sobre l a s 
armas químicas"; 

- CD/CW/CRP .7, presentado por Bélgica y t i t u l a d o "Propuesta de d e f i n i c i o n e s 
(revisión d e l documento CD/ 9 4 ) " ; 

- CD/CW/CRP.S, presentado por F r a n c i a y t i t u l a d o " C r i t e r i o s para l a 
definición"; 

- CD/CW/CEP .9, t i t u l a d o " L i s t a de preguntas formuladas a l a s delegaciones 
de l o s Estados Unidos y de l a Unión Soviética en l a sesión celebrada 
e l 50 de marzo de I 9 8 I respecto d e l informe b i l a t e r a l CD/Í12 y e l esquema 
sugerido por e l Presidente para l a l a b o r d e l Grupo de Trabajo"; 

- CD/CV/CRP . 10 y Add.l y 2 y C o r r . l y R e v . l , t i t u l a d o "Proyecto de informe 
a l Comité de Desarme"; 

- CD/C¥/CRP . 1 1 , t i t u l a d o "Nota d e l Pres i d e n t e " ; 

- CD/C¥/CRP . 12 5 t i t u l a d o "Sugerencias paira l a s consultas sobre l a determi­
nación de l a t o x i c i d a d " ; 

- CD/CW/CRP.15 y C o r r . l , t i t u l a d o "Texto refundido de l o s elementos I , I b i s 
y anexo I sugeridos para una convención sobre l a s armas químicas y r e c i ­
bidos h a s t a e l v i e r n e s , 26 de ju n i o de I 9 8 I " ; 

- CD/C¥/CRP . 1 4 , presentado por A u s t r a l i a y t i t u l a d o "Enmiendas a l o s docu­
mentos CD/C¥/WP.19 y CD/CW/¥P .20, que podrán ser r e v i s a d a s " ; 

- CD/C¥/CRP .15 y A d d . l , t i t u l a d o "Versión r e v i s a d a de l o s elementos suge­
r i d o s por e l Presidente para una convención sobre l a s a,rmas químicas"; 

- CD/CW/CRP.16 y A d d . l , t i t u l a d o "Recopilación de l a s enmiendas propuestas 
a l o s t e x t o s p r e l i m i n a r e s de l o s elementos y anexos sugeridos por e l 
Pres i d e n t e en l o s documentos CD/C¥/W . 19 У 2 0 " ; 
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- CD/CW/CKP.17/Rev.l/Add.l y 2 y Rev .2 y 3 У C o r r . l , t i t u l a d o "Proyecto 
de informe d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre l a s armas químicas a l . 
Comité de Desarme"; 

- CD/CW/CRP,18, t i t u l a d o "Sugerencias d e l Presidente d e l Grupo de Trabajo 
ad hoc sobre l a s armas químicas para l a s recomendaciones d e l Grupo a l 
Comité de Desarme acerca de l a decisión sobre e l t r a b a j o u l t e r i o r que 
debe efe c t u a r s e en relación con l o s métodos para l a determinación de l a 
t o x i c i d a d con miras a una convención sobre l a s armas químicas". 

I I I . EXAMEN DE CUESTIONES SUSTAÍÍTIVAS DURANTE EL 
PERIODO DE SESIONES DE 1981 

10. En e l desempeño de sus funciones, e l Grupo de Trabajo procedió a otro 
ехал1еп más d e t a l l a d o de' l a s cuestiones s u s t a n t i v a s que deberían t r a t a r s e a l 
negociar una convencit^n m u l t i l a t e r a l sobre l a prohibición completa y e f e c t i v a 
d e l d e s a r r o l l o , l a producción y e l almacenamiento de l a s armas químicas y sobre 
su destrucción. Durante l a primera p a r t e d e l período de sesiones d e l Comité 
de I 9 8 I , e l Grupo de Trabajo organizó su l a b o r basándose en e l esquema sugerido 
роГ' e l P r e s i d e n t e y recogido en l o s documentos CD/CW/WP.7, 8, 10, 12, I3 y I 4 . 
En l a 127- sesión p l e n a r i a d e l Comité, celebrada e l 24 de a b r i l de I 9 8 I , e l 
Pres i d e n t e presentó su informe sobre l a l a b o r d e l Grupo de Trabajo durante l a 
primera p a r t e d e l período de sesiones de 1981, qixe f i g u r a en e l documento CD/179« 
Durante l a segunda p a r t e d e l período de sesiones, e l Grupo de Trabajo examinó 
l o s proyectos de elementos para una convención sobre l a s armas químicas propues­
tos por e l P r e s i d e n t e y contenidos en l o s documentos CD/C¥/'WP.19 , 20 y 21.' 

11. Basándose en l a s de c l a r a c i o n e s y en l a s observaciones o r a l e s y e s c r i t a s de 
l a s delegaciones, e l P r e s i d e n t e , deseando preparar l a e s t r u c t u r a i n i c i a l de una 
f u t u r a convención sobre l a s armas químicas que f a c i l i t a r a l o s t r a b a j o s poste­
r i o r e s , formuló versiones revisadas de l o s proyectos de elementos de esa 
convención. S i n embargo, esos elementos revisados no r e f l e j a n todas l a s o p i ­
niones que se manifestaron en torno a c i e r t o s problemas e i n c l u y e n elementos 
sobre l o s que l a s opiniones de l a s delegaciones discreparon. Algunas delega­
ciones no consideraron aconsejable en l a fase a c t u a l entrar en e l examen de 
c i e r t o s elementos, en p a r t i c u l a r de algunos relacionados con l o s problemas de 
l a verificación, por considerar que .era demasiado pronto para h a c e r l o y que 
debía esperarse h a s t a que se hub i e r a llegado a un acuerdo general sobre e l 
alcance de l a s p r o h i b i c i o n e s . S i n embargo, otras se pronunciaron sobre esos 
elementos por c o n s i d e r a r que podían,examinarse en l a fase a c t u a l de l o s tr a b a j o s 
y c o n t r i b u i r a l a s negociaciones f u t u r a s . A continuación se presenta e l texto 
revisado de l o s elementos preparados por e l Presidente," así como algunas o p i n i o ­
nes discrepantes expuestas en l o s comentarios. S i n embargo, l o s comentarios no 
recogen todas l a s p o s i c i o n e s de las-delegaciones que so s t u v i e r o n opiniones 
d i s c r e p a n t e s . Las delegaciones se reservaron e l derecho de examinar de nuevo 
esas y o t r a s propuestas en e l momento oportuno. 
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1 2 . ElemeBtos sugeridos por e l P r e s i d e n t e y resumen de l o s comentarios a l 
respecto " 

l 

Disposicián general 

Cada Estado P a r t e en l a presente Convención debería comprometerse, de 
conformidad con l o s elementos s i g u i e n t e s , a no d e s a r r o l l a r , p r o d u c i r o de 
o t r a forma a d q u i r i r , almacenar, retener o t r a n s f e r i r nunca n i en ninguna 
c i r c u n s t a n c i a armas químicas, y a d e s t r i i i r o e l i m i n a r de o t r a forma l o s 
arsenales e x i s t e n t e s de armas química.s y l o s medios de producción de t a l e s 
armas. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones consideraron que este elemento era s u p e r f i n o , pues 
complicaría l a e s t r u c t u r a de l a prohibición fundiamental objeto de l a convención 
y haría que esa prohibición f u e r a menos neta. Argüyeron que, s i en este e l e ­
mento se mencionaban algunas p r o h i b i c i o n e s , pero no o t r a s , e l l o daría l u g a r a 
ambigüedades con respecto d e l alcance de una convención. Otros, que estaban de 
acuerdo con e l elemento, estimaron que era e s e n c i a l porque enimciaba en términos 
c l a r o s l a s dos f i n a l i d a d e s p r i n c i p a l e s de l a convención, es d e c i r , una s e r i e de 
-prohibiciones y l a obligación de d e s t r u i r l o s arsenales e x i s t e n t e s de armas 
químicas y l o s medios de producción de t a l e s armas. Además, este elemento ase­
guraría e l carácter v i n c u l a n t e de l o s compromisos qv.e c o n t r a j e r a n l a s partes 
en una f u t u r a convención. 

- Algunas delegaciones estimaron que una convención, para que f u e r a com­
p l e t a , debería tener por f i n a l i d a d l a prohibición de l a s armas químicas en 
todos sus aspectos y que, por consiguiente, l a convención debería i n c l u i r una 
prohibición d e l empleo de l a s armas químicas. Entre o t r a s cosas, s o s t u v i e r o n 
que e l l o reforzaría l a prohibición contenida en e l Protocolo de Ginebra de 1925 
añadiendo a e l l a medidas de verificación y liaciéndiola e x t e n s i v a a algunas 
s i t u a c i o n e s de h o s t i l i d a d que, a su parecer, no estaban i n c l u i d a s en e l P r o t o ­
c o l o , e l ámbito de cuya prohibición, a j u i c i o de t a l e s delegaciones, sólo 
comprendía e l empleo de sustancias químicas en l a guerra. Otras opinaron que 
esa amplia prohibición d e l empleo f i g u r a b a ya en e l Protocolo de 1925 У qu.e, 
en consecuencia, no debería r e p e t i r s e , pues e l l o contribuiría a d e b i l i t a r e l 
P r o t o c o l o . Además, según algunas delegaciones, e l mecanismo de verificación 
de l a f u t u r a convención entrañaría l a división de l o s Estados Partes en e l 
Proto c o l o en dos categorías, según sus o b l i g a c i o n e s , a saber: l o s que a l 
hacerse partes en l a convención aceptaran l a s o b l i g a c i o n e s r e l a t i v a s a l a v e r i ­
ficación contenidas en l a misma y l o s que, por no ser partes en l a convención, 
no tendrían t a l e s o b l i g a c i o n e s . Algunos estimaron también que l a repetición de 
l a prohibición d e l empleo suscitaría dudas en cuanto a l v a l o r reconocido d e l 
P r o t o c o l o . Todos c o n v i n i e r o n , s i n embargo, en que nadia de l o es t i p u l a d o en l a 
convención debería menoscabar l a e f e c t i v i d a d d e l Protocolo de 1 9 2 5 • 

- Algunas delegaciones apoyaron l a id e a de i n c l u i r en e l alcance de l a 
convención una prohibición r e l a t i v a especialmente a l a planificación, l a orga­
nización y l a capacitación destinadas a hacer p o s i b l e l a utilización en e l 
combate como armas químicas de l a s propieds,des tóxicas de l a s s u s t a n c i a s químicas, 
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cnn оjjcto de e l i m i n a r completamente l a capacidad de guerra química. Otros 
objetaron que sería difícil a p l i c a r y v e r i f i c a r t a l prohibición. Se afirmó, 
además, que l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacenamiento y 
l a retención de todos l o s métodos de guerra química, i n c l u i d o s l a s s u s t a n c i a s 
químicas, l a s municiones, l o s d i s p o s i t i v o s y e l equipo correspondientes, así 
como l o s medios de producción de armas químicas, conduciría a l a eliminación 
d e l p o t e n c i a l e f e c t i v o de guerra química. 

- Algunas delegaciones estimaron que en e l alcance de l a convención deberí; 
i n c l u i r s e l a prohibición a e l d e s a r r o l l o , e t c . , de sustancias químicas para f i n e s 
h o s t i l e s que entrañaran l a utilización de l a s -propiedades tóxicas de esas sus­
t a n c i a s no sólo cont r a e l hombre, sino también contra l o s animales y l a s plantas 
Algunas delegaciones i n d i c a r o n que sería p r e f e r i b l e que e l alcance de l a con­
vención se h i c i e s e extensivo à todas l a s sustancias químicas que pudieran produ­
c i r e fectos tóxicos en todos l o s elementos d e l medio ambiente. Otras opinaron 
que l a prohibición debería r e f e r i r s e a l o s f i n e s h o s t i l e s que entrañaran l a 
utilización de l a s propiedades tóxicas de l a s sustancias químicas únicamente 
con t r a e l hombre porque, entre o t r a s cosas, e l empleo c i v i l generalizado de 
algunas de esas sustancias químicas dificultaría mucho l a verificación. 

- Algunas delegaciones s u g i r i e r o n que, donde f u e r a adecuado, se mencionara 
e l vínculo entre e l alcance de l a Convención sobre l a s armas biológicas y l a 
convención sobre l a s armas químicas. 

11 

Definición general de l a s armas químicas 

1. Las armas químicas a l a s que se r e f i e r e e l elemento l deberían 
comprender! 

a) Sustancias químicas supertóxicas l e t a l e s y o t r a s s u s t a n c i a s 
químicas nocivas, así como l o s precursores de esas s u s t a n c i a s químicas, 
destinados a f i n e s h o s t i l e s o m i l i t a r e s que entrañen l a utilización como 
armas de l a s propiedades tóxicas de t a l e s sustancias químicas, a condición 
de que l o s t i p o s de t a l e s s u stancias sean compatibles con esos f i n e s y l a s 
cantidades s u f i c i e n t e s para l o s mismos. 

b) Las municiones y l o s d i s p o s i t i v o s destinados expresamente a pro­
d u c i r l a muerte u oxras l e s i o n e s mediante" propiedades tóxicas de sus t a n c i a s 
químicas l i b e r a d a s por e l l o s , así como e l equipo destinado expresamente a 
ser u t i l i z a d o directamente en relación con e l empleo de esas municiones o 
d i s p o s i t i v o s . 

2. En e l anexo l se darían l a s d e f i n i c i o n e s de sustancias químicas super­
tóxicas l e t a l e s , o t r a s sustancias químicas leíales, o t r a s s u s t a n c i a s quími­
cas nocivas y l o s precursores. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones s u g i r i e r o n que, para mayor c l a r i d a d , l o s elemen­
tos l y I I deberían combinarse y formularse de acuerdo con e l texto d e l elemen­
to l propuesto en e l documento CD/CW/WP.19. En ese caso, l a prohibición abarcar 
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e l d e s a r r o l l o , l a produccidn, l a adquÍGÍcíón, o l o.lur:,coiicuvicnto y l a retención 
¿eS a) sus t a n c i a s químicas supertóxicas l e t a l e s , o t r a s sustanciad químicas 
l e t a l e s y o t r a s s u s t a n c i a s químicas nocivas, así cono l o s precursores de esas 
s u s t a n c i a s químicas, excepto l a s destinadas a. f i n e s no h o s t i l e s o r. f i n e s , m i l i ­
t a r e s que no entrañen e l empleo de, armas q u i u i c a s , a. condición de que l o s t i p o s 
y l a s cantidades de t a l e s s u s t a n c i a s sean c o u p a t i b l e s con esos f i n e s ; Ъ) toda 
munición o d i s p o s i t i v o destinado expresaoientc a. p r o d u c i r la. muerte u o t r a s l e ­
siones mediante lci,s propiedades tóxicas de 1Í-J sustancias químicas liberaàa,s 
como r e s u l t a d o d e l empleo do esas municiones o d i s p o s i t i v o s ; c) todo equipo 
doctina,do expresamente a su utilización directa, en rela.ción con e l empleo de 
osas municiones o d i s p o s i t i v o s . Otras delegaciones proferían que se m3.ntuviera 
l a formulación empleo.da en e l elemento I , ouo a. su j x i i c i o refloja.ba muy c l a r a -
laovite l a f i n a l i d a d fundamental de una convención, que comprendo, de un lado una 
s e r i e de p r o h i b i c i o n e s , y de o t r o , l a obligación precisa, do d e s t r u i r l o s a r s e ­
nales e x i s t e n t e s y l o s medios de producción. Así o l clemonto I I contendría l a 
definición de l a s armas químicas tanto a efectos de l a prohibición, como a 
efectos de l a destrucción. 

Una delegación sugi-rió que, por razones lógicas, debería, i n v e r t i r s e e l 
ojxlon de presentación de l a s d e f i n i c i o n e s en e l párrafo 1 d o l elemento. 

- Algunas delegaciones s u g i r i e r o n que entro "а)" y "sustancias químicas 
supertóxicas l e t a l e s " se intercalara.n l a s pela ura.s " l o s a.gcutes de guerra 
química compuestos do". 

- Algunas delegaciones manifestaron también su deseo de que se incluj^eran 
d e f i n i c i o n e s de "agentes de guerra química", " f i n o s h o s t i l e s " , " f i n e s no hos­
t i l e s " , " f i n e s p e r m i t i d o s " , "municiones químicar:" y "medios de producción de 
armas quími с as". 

- Algunas delegaciones ор1пз,гоп que todas lar: d e f i n i c i o n e s debían i n c l u i r ­
se on p l cuerpo p r i n c i p a l de una convención, y no en un anexo. S i n embargo, 
l o s ó.ctalles técnicos, como l o s relacionado.j con 1¿\ deterriijirción de l a t o x i c i ­
dad, debían s e g i i i r en e l anexo. 

- Algunas delegaciones s u g i r i e r o n oy.c dc";oría. ontendorso que la-s armas 
ruínicc<.s comprendían c i e r t a s s u s tancias cuínica.s que, aunque no fueran tóxicas 
por Jirtu.raleza, podrían u t i l i z a r s e como armas químicas cono, por ejemplo, l o s 
productos psicoquímicos y l o s h e r b i c i d a s . Otran consideraron que e s t a propuesta 
tenía gTa.ndes d i f i c u l t a d e s prácticas. 

- Algunas delegaciones consideraron quo en osto elemento no se r e f l e j a b a 
con s u f i c i e n t e c l a r i d a d e l c r i t e r i o de l a f i n a l i d a d g e n e r a l . A su j u i c i o , l a 
dafiniçi(^n de l a s armas químicas debía foruulç.roc de manera que dec l a r a s e que 
,.estas.ífMas i n c l u y e r a n toda c l a s e de agentes de guerra química cují-as propieda-
C.ci; tóxicas pudieran emplearse con f i n e s h o s t i l e s a f i n de causar l a muerte, 
l e s i o n e s o daños a l o s seres humanos, l o s - a n i n a l o s y l e s p l a n t a s . 
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Anexo I 
D e f i n i c i o n e s y c r i t e r i o s . 

1 . Las d e f i n i c i o n e s , l o s c r i t e r i o s y l o s métodos recogidos en este anexo 
se convendrían a l o s f i n e s de l a presente Convencían. 

2 . Una " s u s t a n c i a química supertéxica l e t a l " es toda s u s t a n c i a química 
táxica, obtenida por c u a l q u i e r procedimiento, cuya dosis l e t a l media, 
determinada según l o s métodos expuestos en e l párrafo б de este anexo, sea 
i n f e r i o r o i g u a l a 0 , 5 mg/kg (administracián subcutánea) o 2 . 0 0 0 mg 
min/m5 (inhalacién). 

3 . • "Otra s u s t a n c i a química l e t a l " es toda s u s t a n c i a química téxica, obte-
. n i d a por c u a l q u i e r procedimiento, cuya, dosis l e t a l media, determinada según 

l o s métodos expuestos en e l párrafo 6 de este anexo, sea s u p e r i o r 
a 0 , 5 mg/kg (administracién subcutánea) o 2 . 0 0 0 mg min/m5 (inhalación) o 
i n f e r i o r o i g u a l a 10 mg/kg (administración subcutánea) o 2 0 . 0 0 0 mg 
rain/m5 (inhalación). 

4 . "Otra s u s t a n c i a química no c i v a " es toda s u s t a n c i a química tóxica, obte­
n i d a por c u a l q u i e r procedimiento, cuya dosis l e t a l media, determinada por 
l o s métodos expuestos en e l párrafo б de este anexo, sea s u p e r i o r 
a 10 mg/kg (administración subcutánea) o 2 0 . 0 0 0 mg min/m5 (inhalación). 

5 . "Precursores" son grupos de sustancias químicas que, cuando reaccionan 
químicamente entre sí, también forman, entre o t r a s , sustancias químicas 
como l a s mencionadas en l o s párrafos 2 a 4 de este anexo. 

6. Métodos para determinar l a t o x i c i d a d de l a s sustancias químicas y su 
identificación. 

_Sc formulará más adelante._ 

Comentarios 

- Se consideró en general que l a definición de l o s "precursores" requería 
un mayor e s t u d i o . 

- Algunas delegaciones se opusieron a l a expresión "obtenida por c u a l q u i e r 
procedimiento", que f i g u r a en l o s párrafos 2 a 4 , por estimar que introduciría 
confusión respecto de l a Convención sobre l a s armas biológicas. 

I I I 

Prohibición de t r a n s f e r i r 

Cada Estado P a r t e en l a presente Convención debería comprometerse a: 

a) No t r a n s f e r i r a nadie, d i r e c t a n i indirectamente, ningún arma 
química; 
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b) No t r a n s f e r i r a nadie, d i r e c t a n i indirectamente, salvo a un 
Estado P a r t e , ninguna s u s t a n c i a química supertóxica l e t a l producida o 
a d q u i r i d a de o t r a forma para f i r e s p e r m i t i d o s , de t i p o s y en cantidades 
que sean adecuados para armas químicas» 

c) No ayudar, a l e n t a r o i n d u c i r , d i r e c t a n i indirectamente, a nadie 
, -a r e a l i z a r a c t i v i d a d e s de l a s que e l propio Estado P a r t e se vería obligado 

a. abstenerse en v i r t u d de l a Convención. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones opinaron que l a prohibición de t r a n s f e r i r sustan­
c i a s químicas supertóxicas l e t a l e s debía ampliarse a o t r a s s u s t a n c i a s químicas 
l e t a l e s . S i n embargo, una delegación estimó que l a prohibición de t r a n s f e r i r 
s u s t a n c i a s químicas supertóxicas l e t a l e s , salvo a l o s Estados P a r t e s , c o n s i g ­
nada en e l apartado b) supra, quedaba comprendida en e l apartado c ) . Por c o n s i ­
guiente, no había necesidad de una disposición e s p e c i a l respecto de l a s sustan­
c i a s químicas supertóxicas l e t a l e s , habida cuenta sobre todo de que e l l o podría 
entrañar una aplicación menos e s t r i c t a de l a disposición enunciada en e l 
apartado c ) . 

- Una delegación consideró que e l derecho, implícito en e l elemento I I I , 
a t r a n s f e r i r s u s t a n c i a s químicas supertóxicas l e t a l e s , de t i p o s y en cantidades 
que sean adeciiados para armas químicas, a otr o s Estados Partes debía reconocerse 
sólo cuando esas s u s t a n c i a s químicas es t u v i e r a n destinadas a f i n e s p e r m i t i d o s . 

- Algunas delegaciones consideraron que debía p e r m i t i r s e a l o s Estados 
Partes t r a n s f e r i r a o t r o s Estados Partes sus e x i s t e n c i a s de armas químicas para 
l a destrucción de l a s mismas. 

- Algunas delegaciones consideraron que e l texto de es t a prohibición no 
era suficientemente c l a r o , debido a l a ambigüedad de l a definición de l a s armas 
químicas. 

IV 

Declaraciones 

1. Cada Estado Pa r t e en l a presente Convención debería comprometerse a 
d e c l a r a r en e l plazo de 50 días a p a r t i r d e l momento en que l a Convención 
entre en v i g o r o en que e l Estado Parte se adh i e r a a e l l a ! 

a) Su posesión o no posesión de armas químicas; 

b) Sus e x i s t e n c i a s de armas químicas y l o s medios de producción de 
t a l e s armas; 

c) Sus planes para l a destrucción o, en su caso, de conformidad con 
el-elemento V, de l a desviación h a c i a f i n e s permitidos de l a s e x i s t e n c i a s 
declaradas de armas químicas; 

d) Sus planes para l a destrucción, e l desmantelamiento o, en su caso, 
de conformidad con e l elemento V, l a reconversión de l o s medios de produc­
ción declarados de armas químicas. 
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2. Deberían declararse las sustancias químicas supertóxicas. l e t a l e s , 
adquiridas para f i n e s m i l i t a r e s no h o s t i l e s . Asimismo, debería d e c l a r a r s e 
l a T^bicación de l a s i n s t a l a c i o n e s donde se produzcan s u s t a n c i a s químicas 
supertóxicas l e t a l e s para esos fines. 

En el anexo I I se expondrían las cuestiones r e l a t i v a s a l contenido y 
l a forma. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones consideraron que este elemento no g a r a n t i z a un 
enfoque d i f e r e n c i a d o de l a s d e c l a r a c i o n e s , cada una de l a s cuales t i e n e su 
"propia e s p e c i f i c i d a d . E l elemento tendría que ser reestructurado por l o que 
re s p e c t a a l alcance de l a s a c t i v i d a d e s que deban d e c l a r a r s e y l o s plazos para 
l a s d i s t i n t a s d e c l a r a c i o n e s . 

- Algunas delegaciones i n d i c a r o n _que todos l o s Estados Partes que t u v i e r a n 
e x i s t e n c i a s de armas químicas y medios de producción de esas armas deberían 
hacer Simultáneamente l a s declaraciones p e r t i n e n t e s . 

- Algunas delegaciones estimaron que todas l a s declaraciones deberían 
hacerse inmediatamente después de l a entrada en v i g o r de l a convención o en e l 
momento de l a adhesión de l o s Estados P a r t e s . 

- Algunas delegaciones consideraron que l a s d e c l a r a c i o n e s sobre l a u b i c a ­
ción de l a s e x i s t e n c i a s de armas químicas no podían presentarse en e l plazo 
e s t i p u l a d o en e l elemento. 

- Algunas delegaciones i n d i c a r o n que l a s i n s t a l a c i o n e s para l a carga de 
municiones con armas químicas y l o s sistemas específicos de armas destinados 
a l empleo de l o s agentes de guerra química debían d e c l a r a r s e en e l momento de 
l a entrada en v i g o r . 

- Algunas delegaciones consideraron que l o s Estados Partes debían d e c l a ­
r a r , a más t a r d a r d i e z años después de l a entrada en v i g o r de l a Convención, 
l a cesación completa de l a s a c t i v i d a d e s y l a destiTicción o reconversión de l o s 
ma t e r i a l e s e i n s t a l a c i o n e s necesarios para l a planifica,ción, organización y 
capacitación para e l uso de armas químicas con f i n e s h o s t i l e s destinadas a 
hacer p o s i b l e l a utilización en combate como armas químicas de l a s propiedades 
tóxicas de l a s s u s t a n c i a s químicas. 

- Algunas delegaciones estimaron que e l enunciado de este elemento no era 
suficientemente c l a r o debido a l a ambigüedad de l a definición de l a s 'armas 
químicas. 

Anexo I I 
Declaraciones sobre l a posesión de e x i s t e n c i a s de armas 

químicas y medios de producción de armas químicas, 
planes para su destrucción o desviación h a c i a f i n e s 

. permitidos y plazos y forma de esas declaraciones 

1. Las dec l a r a c i o n e s e s t i p u l a d a s en e l elemento I"V deberían contener 
información sobre: 
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a) Los tipos y cantidades de las existencias de armas químicas y su 
ubicaciónj 

b) lia ubicación y l a capacidad de los medios de producción de armas 
químicas, incluidas las instalaciones especializa,das para l a producción 
permitida de sustancias químicas supertóxicas letales; 

c) Los planes para l a destrucción o desviación de las existencias 
de armas químicas, incluidos los plazos y l a especificación de los tipos 
y cantidades, así como l a ubicación de las instalaciones de destrucción y 
desviación; 

d) Los planes para l a destrucción, el desmantelamiento y l a recon­
versión de los medios de producción de armas químicas, incluidas su ubica­
ción y capacidad. 

2. Las declaraciones estipuladas en el elemento IV deberían enviarse a l 
Depositario, quien las distribuiría a los demás Estados Partes en l a 
Convención en el plazo de una semana después de haberlas recibido. 

3. Las declaraciones deberían ser suficientemente informativas para per­
mitir l a verificación independiente de l a información con los medios nacio­
nales e internacionales de verificación disponibles para los demás Estados 
Partes en l a Convención. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones estimaron que era prematuro sugerir l a naturaleza 
y el contenido de las declaraciones mientras no se hubiera concertado un acuerdo 
preliminar sobre los aspectos generales de las declaraciones estipuladas en el 
elemento IV. 

- Se consideró en general que deberían precisarse aún más las disposiciones 
relativas a l a normalización de los formularios para las declaraciones, 

- Algunas delegaciones opinaron que los Estados Partes no deberían tener 
que declarar l a ubicación de los arsenales de armas químicas en el momento de 
l a entrada en vigor de l a Convención, sino más bien el lugar en que se montarían 
esas armas en un momento determinado después de l a entrada en vigor, 

- Algunas delegaciones estimaron que el enunciado de este anexo no era 
suficientemente claro debido a l a ambigüedad de l a definición de las armas 
químicas. 

V 

Destrucción, desviación," desmantelamiento y reconversión 

1, Cada Estado Parte en l a presente Convención debería comprometerse a: 

a) Destruir o desviar hacia fines permitidos sus arsenales de armas 
químicas; 
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Ъ) Destruir о desmantelar sus medios de producción de armas 
químicas. 

2. Los medios de producción de armas químicas podrían reconvertirse tempo-
• raímente, antes de su destrucción о desmantelamiento definitivos, para 

destruir los arsenales de esas armas. La destrucción, l a desviación y el 
desmantelamiento estipulados en este elemento deberían completarse en el 
plazo de diez años a partir del momento en que l a Convención entre en 
vigor o en que el Estado Parte que debe cumplir estas disposiciones se 
adhiera a e l l a . 

5 . En el anexo III se expondrían las cuestiones relativas a los procedi­
mientos, incluidas las notificaciones, en relación con lo e'stipulááo en 
este elemento. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones manifestaron su objeción de principio a l a posibi­
lidad implícita de reconversión/desviación. Sin embargo, se mostraron dispues­
tas a aceptar el término "reconversión" a condición de que sólo fuera en todos 
los casos una reconversión provisional de los medios de producción de armas 
químicas con el f i n de destruir las existencias de esas armas. 

- Algunas delegaciones estimaron que l a destrucción de,los arsenales de 
armas químicas debería durar menos de diez años. No obstante, esas delega­
ciones opinaron que s i l a destrucción debía durar tanto, sería preciso someter 
entretanto las armas químicas a supervisión internacional, 

- Algunas delegaciones indicaron que deberían preverse formas adecuadas 
de cooperación internacional para f a c i l i t a r l a aplicación de las disposiciones 
relativas a l a destrucción por todos los Estados Partes de los arsenales de 
armas químicas, 

- Algunas delegaciones opinaron que los arsenales de armas químicas perte­
necientes a u n Estado Parte podrían transferirse, para su destrucción, a otro 
Estado Parte y ser destruidos allí. 

Anexo III 
Destrucción, desmantelamiento o desviación hacia fines 
permitidos de los arsenales declarados de armas químicas 

y de sus medios de producción 

1, Los preparativos para l a destrucción o l a desviación hacia fines per­
mitidos de los arsenales de armas químicas deberían comenzar inmediatamente 
después de l a entrada en vigor de l a Convención, La llamada "desactiva­
ción" de los medios de producción de armas químicas deberá iniciarse inme­
diatamente en el momento de l a entrada en vigor de l a Convención y durará 
hasta que comiencen su destrucción o desmantelamiento o su desviación 
hacia fines permitidos. 
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2. Las d i s p o s i c i o n e s contenidas en e l elemento V deberían cumplirse de 
manera que permita su verificación con medios nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s 
de verificación. 

5. La-marcha de l a destrucción o desviación de l a s e x i s t e n c i a s de armas 
químicas y de l a destrucción, e l desmantelamiento o l a reconversión de 
sus medios de producción deberían n o t i f i c a r s e anualmente a l D e p o s i t a r i o 
h a s t a que e l Estado Parte d e c l a r e l a eliminación f i n a l de sus e x i s t e n c i a s 
y medios de producción. E l D e p o s i t a r i o transmitiría esas n o t i f i c a c i o n e s 
a l o s demás Estados Partes en l a Convención en e l plazo de una semana a 
p a r t i r d e l momento en que l a s r e c i b a . 

Comentarios 

- Algunas delegaciones estimaron que debería p r e c i s a r s e aiín más e l conte­
nido d e l presente anexo. 

- Algunas delegaciones consideraron que e l contenido propuesto para e l 
presente anexo no guardaba mucha relación d i r e c t a con e l elemento V, sino que 
se refería a l o s aspectos consignados en ot r o s elementos, y se opusieron a 
este anexo. 

- Algunas delegaciones consideraron que l a "desactivación" de l o s medios 
de producción de armas químicas debería quedar sujeba a stxpervisión 
i n t e r n a c i o n a l . 

VI 

Sustancias químicas supertóxicas l e t a l e s para f i n e s 
m i l i t a r e s no h o s t i l e s 

Cada Estado Parte debería comprometerse a no poseer s u s t a n c i a s 
químicas supertóxicas l e t a l e s para f i n e s m i l i t a r e s no h o s t i l e s cuya can­
t i d a d g l o b a l exceda en c u a l q u i e r momento de m i l kilogramos. Un Estado 
P a r t e que produzca sustancias químicas supertóxicas l e t a l e s para f i n e s 
m i l i t a r e s no h o s t i l e s debería l l e v a r a cabo t a l producción en una s o l a 
instalación e s p e c i a l i z a d a , cuya capacidad no excederá de... 

Comentarios 

"Algunas delegaciones pusieron" en" d-úda l a conveniencia de p e r m i t i r que 
todos l'ós Estados P a r t e s , c-uálquiera que" sea su tamaño, posean h a s t a m i l k i l o ­
gramos de sustancias químicas"supertóxicas l e t a l e s para f i n e s m i l i t a r e s no 
h o s t i l e s . . Otras consideraron que l a cantidad de m i l kilogramos para l o s f i n e s 
qiencionados era exces i v a para c u a l q u i e r Estado P a r t e . 

V I I 

Relación con otros tratados 

Ninguna disposición de l a presente Convención debería i n t e r p r e t a r s e 
de forma que l i m i t e o r e s t e f u e r z a en modo alguno a l a s o b l i g a c i o n e s 
contraídas por c u a l q u i e r Estado en v i r t u d d e l Pro t o c o l o r e l a t i v o a l a 
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prohibición d e l enrpleo en l a guerra de gases a s f i x i a n t e s , tóxicos o s i n i -
l a r e s j de medios bacteriológicos, firmado en Ginebra e l 1? de .ju.nio 
de 1 9 2 5 ; de l a Convención sobre l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a p:x>duc-
ción y e l alnacenanionto de armas bacteriológicas (biológicas) y toxínicas 
y sobre su destrucción, з-bierta a l a f i r m a e l 10 de a b r i l de 1 9 7 2 , de c u a l ­
q u i e r o t r o tratado i n t e r n a c i o n a l o de c u a l q u i e r a de l a s normas vigentes de 
derecho i n t e r n a c i o n a l que r i g e n l o s c o n f l i c t o s armados. 

Comentarios 

- A l g i d a s delegaciones consideraron quo también se debería i n c l u i r l a 
Convención sobre l a prohibición do u t i l i z a r técnicas de modificación axibiental 
entre l o s tratados mencionados. Otras habrían p r e f e r i d o que se supriniera,n 
todas l a s r e f e r e n c i a s a tratados concretos. 

- Algunas delegaciones consideraron q u e se deberían s u s t i t u i r l a s palabras 
"por c u a l o u i e r Estado en v i r t u d d e l " por l a s palabras "por l o s Estados P a r t e s 
en e l " . 

- Algunas delegaciones p r o j i i i s i e r o n que se stiprimieran l a s palabras "o de 
c u a l q u i e r a de l a s normas vigentes de derecho i n t e r n a c i o n a l que r i g e n l o s con­
f l i c t o s amados", nientrs.s que ot r a s i i r o p u s i e r o n que se s u p r i m i e r a únicamente 
l a p a l a b r a " v i g e n t e s " . 

V I I I 

Cooperación i n t e r n a c i o n a l 

1. La presente Convención debería a p l i c a r s e de forma que no ponga obs­
táculos a , l d e s a r r o l l o econónico o tecnológico de l o s Estados P a r t e s en 
e l l a , o a l a cooperación i n t e r n a c i o n a l en l a e s f e r a de l a s a c t i v i d a d e s químicas 
con f i n e s pacíficos y de protección, i n c l u i d o e l intercambio i n t e r n a c i o n a l 
de s u s t a n c i a s químicas y do equipo para l a producción, elaboración o empleo 
de agentes qiiímicos con f i n e s pacíficos y de protección, de conformidad con 
l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Convención. 

2 . Cada Estado Parte en l a presente Convención debería comprometerse a 
f a c i l i t a r y promover e l intercambio nás amplio p o s i b l e de equipo, nate-
ria,les e información científica, y tecnológica sobre la. utilización de sus­
t a n c i a s químicas con f i n e s pacíficos y de protección, y a p a r t i c i p a r en ese 
intei-canbio, de conformidad con l o s f i n e s do la, presente Convención. 

3. Cada Estado P a r t e en l a presente Convención debería conproneterse a 
d e s t i n a r a l d e s a r r o l l o econónico y s o c i a l , especia.lnente de l o s países en 
d e s a r r o l l o , una parto considerable de l a s econoníaiS que pueda obtener en 
l o s gastos n i l i t a r o s cono r e s u l t a d o do l a s nedidas de desa.rme a.cordadas 
en l a presente Convención. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones consideraron que este elemento debería contener una 
obligación categórica.de p r e s t a r a s i s t e n c i a a l o s países en d e s a r r o l l o en inate-
r i a de formación y de tonar nedidas vara, l a protección de esos países. Una del e ­
gación consideró, además, que l a Convención debería contener una disposición 
sobre l a a s i s t e n c i a a un Estado Parte anenazado con un ataque mediante amas 
químicas o víctima de él. 
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- Algunas delegaciones 5 s i n poner en t e l a de j u i c i o l a importancia de l a s 
medidas de cooperación i n t e r n a c i o n a l mencionadas en este elemento, expiBsaron 
s\i preocupación por l o s p e l i g r o s de l a t r a n s f e r e n c i a de un Estado P a r t e a ot r o 
de l o s conocimientos técnicos necesarios p a r a p r o d u c i r amas químicas. 

- Algunas delegaciones p u s i e r o n en duda que f u e r a r e a l i s t a e l compromiso 
p r e v i s t o en e l párrafo 5 У señale,ron que e r a inadecuada su inclusión en una 
convención sobre l a s armas químicas. Otras señalaron que e l párrafo se r e f e ­
ría a " l a s economías qxic pueda obtener" ;A recogía un p r i n c i p i o ya aceptado en 
ot r o s documentos de l a s Ilaciones Unidas. 

I X 

Disposición general sobre l a verificación 

1. A f i n de asegurar e l cumplimiento de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a presente 
Convención, l o s Estados Partes deberían convenir en que l a verificación se 
r e a l i c e aplicando nedida,s nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s , que deberían c o n s i ­
derarse mutuamente coapleraenta.rias, de conformidad con l o que a continuación 
se i n d i c a . 

2. La verificación se efectuaría mediante: 

a) La v i g i l a n c i a d e l cumplimiento de l o s elenentos I a I V r e f e r e n t e s 
a l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, o t r a s modalidades de adqui­
sición, e l alnacenaniento, l a retención y l a t r a n s f e r e n c i a de arnas químicas; 

b) La v i g i l a n c i a d e l c u n p l i n i e n t o de l a s o b l i g a c i o n e s enunciadas en 
l o s elementos I y V r e f e r e n t e s a: 

- l a destrucción o desviación para f i n e s p e m i t i d o s de l o s arsenales 
de arnas q t i i n i c a s ; 

- l a destrucción o e l dosnantelaniento de l o s medios de producción 
de arnas quiñicas; 

- l a reconversión t e n p o r a l do l o s nedios de producción de armas quí­
micas p a r a destru.ir l o s arsenales de esas arnas; 

•c) La v i g i l a n c i a d e l c u n p l i n i e n t o de l a s o b l i g a c i o n e s enunciadas en 
.el elemento V I r e f e r e n t e s a l a s sustancias químicas supertóxicas l e t a l e s 
p a r a f i n e s m i l i t a r e s no h o s t i l e s ; 

d) La investigación de l o s hechos, r e c u r r i e n d o en caso necesario 
a l a s inspecciones i n s i t u , relacionados con supuestas ambigüedades en e l 
cumplimiento de l a Convención o con supuestas v i o l a c i o n e s do l a n i s n a . 

3. Las medidas nacionales de verificación se aplicarían por medio de un 
s i s t e n a n a c i o n a l de c o n t r o l organizado, designando o u t i l i z a d o por cada 
Estado P a r t e de coirí'ornidad con su p r o p i a legislación. 

4. En cuanto a l a s nedidas i n t e r n a c i o n a l e s de verificación, debería e s t a ­
b l e c e r s e un Conitó Co n s u l t i v o de Expertos en c a l i d a d de órgano pernanente 
p a r a v i g i l a r , en nonbre de l a conunidad i n t e r n a c i o n a l , l a aplicación y l a 
observancia de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a pre-sente Convención, velando p o r que 
se disponga en e l plano i n t e r n a c i o n a l de datos y .:;e',;::.o:.r,,iiienbo de expertos 
que s i r v a n de base para e v a l u a r t a l c u n p l i n i e n t o . 
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Conentarios 

- Algunas delegaciones p u s i e r o n de r e l i e v e l a inrportancia de l a s nedidas 
d i r i g i d a s a fomentar l a confi a n z a , l a s cuales deberían examinarse en o l contexte 
de l a s cuestiones de l a verificación, especialnente de l a s relacionadas con l a s 
de c l a r a c i o n e s . 

- (Párrafo l ) Algunas delegaciones e s t i n a r o n que l a s nedidas i n t e r n a c i o ­
nales de л'-erificacion deberían oer'/ir de base para l a v e r i f icacio'n y que l a s 
nedidas nacionales s o l o podían s e r conplenentarias de l a s nedidas intoríiacionals 

(Párrafo l ) Algunas delegaciones estinai-on que l a s nodide,s nacionales 
de verificación deberían s e r v i r de base p a r a l a \'erificación y cue l a s nedidas 
i n t e r n a c i o n a l e s era.n únicamente medios conplenentarios, aun cu.ando f\iera.n 
n e c e s a r i a s . 

- (Párrafo 2, apartado b ) ) Algunas delegaciones declararon quo l a . r e c o n ­
versión temporal de l o s medios de producción de arnas químicas e r a i n a c e p t a b l e . 

(Párrafo 2, apartado d)) Algiuias delegacionos s t i g i r i e r o n que so s u p r i ­
mieran l a s palabras " r e c i i r r i e n d o en caso necesario э, l a s inspecciones " i n s i t u ' " 

(párrafo 2, apartado d)) Una delegación consideró que no e r a s u f i c i e n -
tenente c l a r o e l térnino "anbigüedades". 

(Párrafo З) Algunas delegaciones e s t i n a r o n que se debería d e j a r a cada 
Estado P a r t e l a f a c u l t a d de d e c i d i r s i para l a verificación n a c i o n a l se n e c e s i ­
taba una, organización n a c i o n a l específica.. 

- (Párrafo 4) Algunas delegaciones s i i g i r i e r o n que se suprimieran l a s 
palabras "en nombre de l a continidad i n t e r n a c i o n a l " y "velando por que se d i s ­
ponga en e l plano i n t e r n a c i o n a l de da,tos y asesoramiento de e^qpertos que s i r v a n 
de base p a r a evaluar t a l o i m p l i n i e n t o " , con objeto de no croar confusión sobre 
l a función d e l Conité Consultivo respecto de l a Aí-orificación d e l cunplinientb', 
seg'ún se d e t a l l a en e l elonerto X I I I y en e l anexo Y. 

(Párrafo 4) Algu.nas delegaciones consideraron p r e f e r i b l e quo se s u s t i ­
tuyeran l a s palabras " l a , coniinidad internaciona.l" por " l o s Esta.dos P a r t e s " . 

(párrafo 4) Algana.s delegaciones estina.ron quo c l Conité Con s u l t i v o 
debería, también ev a l u a r l o s datos reunidos y que on e l olenonto X I I I y en e l 
anexo Y se deberían dar d e t a l l e s sobro esa activida^d. En canbio, otras dele­
gaciones opinaron quo e r a sobre todo cada Estado Parte quien debería r e a l i z a . r 
i n d i v i d u a l n o n t o l a evalu.ación. 

(Párrafo 4) Algiuias delegaiciones s u g i r i e r o n que, después de l a s palabra 
"Conité Co n s u l t i v o de Ejrportos", so s u s t i t u y e r a e l texto a c t u a l por l a s palabraF 
"para aserjurar l a d i s p o n i b i l i d a d de datos i n t e r n a c i o n a l e s y de asesora.nientc 
de expertos con objeto do que sir'/an de base para l a evaluación do l a aplicacióí 
y d e l c u n p l i n i e n t o de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a p i e s e n t e Convención, segián se 
describo en e l elenento X I I y en e l anexo T", 

(Párrafo 4) Alg"unas delegaciones consideraron que e l térnino " v i g i l a r " 
no e r a s u f i c i e n t e n e n t e cla.ro y, por consiguiente, so reservaron su posición a l 
respecto. 

http://cla.ro
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- (Párrafo /].) Algunas delegacionos s u g i r i e r o n que en todo e l elemento 
se s u s t i t u y e r a n l a s palabras " v i g i l a r " y " v i g i l a n c i a " por l o s términos 
" v e r i f i c a r " y "verificación". • • • 

X ' 

Legislación n a c i o n a l y medidas de verificación 

1. Cada Estado Parte en la, presente Convención debería comprometerse a 
tomar l a s medidas que considere n e c e s a r i a s , de conformidad con sus proce­
dimientos c o n s t i t u c i o n a l e s , para p r o h i b i r y p r e v e n i r toda a c t i v i d a d con­
t r a r i a a l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Convención en c u a l q u i e r l u g a r situado 
bajo su jurisdicción o c o n t r o l , i n c l u i d a l a creación de un sistema n a c i o n a l 
de verificación, de conformidad con l o dispuesto en e l elemento IX. 

2. En e l anexo IV se exponen l a s recomendaciones y d i r e c t r i c e s acerca 
de l a s funciones y l a organización del sistema i m c i o n a l de verificación. 

Comentarios 

- iVlgunas delegaciones p u s i e r o n en duda l a necesidad de este elemento. 

- Algunas delegaciones s u g i r i e r o n qu.e en e l párrafo 1 se suprimi e r a n l a s 
palabrais "que considere n e c e s a r i a s " . 

- Algunas delegaciones s u g i r i e r o n que a l f i n a l d e l párrafo 1 se s u p r i ­
mieran l a s paJabras " i n c l u i d a ... en e l elemento IX". 

Anexo IV 
Pecomendaciones y d i r e c t r i c e s acerca de las funciones y l a 

organización d e l sistema n a c i o n a l de verificación 

[E1 contenido de este anexo t i e n e aún que formularse._ 

Comentarios 

- Algunas delegaciones preferirían que se d i e r a más importancia a l a s 
funciones de dicho sistema que a su e s t r u c t u r a orgánica. 

XI 

liedios técnicos nacionales de verificación 

1. Cada Estado Parte en l a presente Convención debería comprometerse a 
u t i l i z a r l o s medios nacionales de verificación, i n c l u i d o s l o s medios 
técnicos n a c i o n a l e s , de que disponga p a r a v i g i l a r e l cumplimiento de l a s 
d i s p o s i c i o n e s de l a presente Convención en l a medida en que e l l o sea 
compatible con l o s p r i n c i p i o s de derecho i n t e r n a c i o n a l generalmente 
reconocidos. 

2. Cada Estado Parte en l a presente Convención debería conproneterse a 
no o b s t a c u l i z a r , en p a r t i c u l a r nodiante e l enpleo de nedidas deliberadas 
de o c u l t a n i e n t o , l o s medios técnicos nacionales de verificación de ot r o s 
Estados Partes que funcionen do confornidad con l o dispuesto en e l párra­
fo 1 de este elemente. 
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Comentarios 

- Algunas delegaciones propusieron que én e l párrafo 1 se i n s e r t a r a n l a s 
palabras "segiín proceda y de conformidad con e l párrafo 1 d e l elemento IX" 
entre "debe comprometerse" y "a u t i l i z a r " . 

- Algunas delegaciones manifestaron que sólo podrían aceptar este elemento 
una vez que se a c l a r a r a en qué medida se comprometerían l o s Estados Partes a 
comunicar a ot r o s Estados Partes l o s datos obtenidos con l o s medios técnicos 
nacionales de verificación. 

- Una delegación consideró que debía d e s a r r o l l a r s e y a c l a r a r s e más l a 
expresión "medidas deliberadas de ocultamiento". 

X I I 

Consultas y cooperación 

1. Los Estados Partes en l a presente Convención deberían comprometerse 
a c o n s u l t a r s e mutuamente y a cooperar, especialmente por medio d e l Comité 

.. C o n s u l t i v o a que se hace r e f e r e n c i a en e l elemento IX, en l a solución de 
'cualquier problema que s u r j a en relación con l o s o b j e t i v o s de l a Convención 
o en l a aplicación de sus d i s p o s i c i o n e s . 

2. Todo Estado Parte en l a presente Convención que tenga razones para 
suponer que c u a l q u i e r otro Estado Parte está actuando en violación de l a s 
o b l i g a c i o n e s que ha contraído en v i r t u d de ,1a presente Convención, debería 
tener derecho a s o l i c i t a r , b i l a t e r a l m e n t e o por conducto d e l Comité 
C o n s u l t i v o , información para a c l a r a r l a situación. Esa petición debería 
i r acompañada de e x p l i c a c i o n e s adecuadas acerca de l o s motivos de t a l 

'preocupación. 

3. Lab consultas y l a cooperaráón p r e v i s t a s en e l presente elemento 
podrían l l e v a r s e a cabo también mediante l o s procedimientos i n t e r n a c i o n a l e s 
'"apropiados dentro d e l marco de l a s Naciones Unidas y de conformidad con 
su C a r t a . "Entre esos procedimientos i n t e r n a c i o n a l e s podrían f i g u r a r l o s 
s e r v i c i o s de l o s organismos i n t e r n a c i o n a l e s competentes, además de l o s 
de l Comité C o n s u l t i v o . 

Comentarios 

- Algunas delegaciones consideraron que debería e s t r u c t u r a r s e más c l a r a ­
mente e l mecanismo de presentación de denuncias a que se hace r e f e r e n c i a en 
este elemento y en e l elemento X I I I . 

- Una delegación estimó que en e l párrafo 1 eran demasici.do vagas y debían 
p r e c i s a r s e más l a s palabras "en l a solución de c u a l q u i e r problema". 

- Otra delegación consideró fundamental a c l a r a r en qué medida entrañaba 
e l proceso de c o n s u l t a b i l a t e r a l mencionado en este elemento l a obligación de 
comunicar l o s datos a o t r o s Estados P a r t e s . 
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- Algunas delegaciones estimaron que en e l párrafo 2 l a pa l a b r a "adecuadas" 
después de " e x p l i c a c i o n e s " , no era suficientemente p r e c i s a y que debería 
d e s a r r o l l a r s e más e l concepto, o bien s u p r i m i r l a . 

- Algunas delegaciones opinaron que, entre, l o s procedimientos mencionados 
en e l párrafo 3» debería i n c l u i r s e una r e f e r e n c i a concreta a l a Asamblea General 
y a l Consejo de Seguridad. S i n embargo, hubo d i s t i n t a s opiniones en cuanto a s i 
l a r e f e r e n c i a debía hacerse a l o s dos órganos, o bien a uno u o t r o . 

X I I I 

Comité Co n s u l t i v o 

1. E l Comité Co n s u l t i v o a que se hace r e f e r e n c i a en l o s elementos IX 
y X I I debería es t a b l e c e r s e cuando entre en v i g o r l a presente Convención. 
Cada Estado Parte en l a presente Convención podría designar un represen­
t a n t e en este Comité. Cada representante podría ser asesorado por uno o 
v a r i o s consejeros. E l D e p o s i t a r i o o su representante personal debería 
actuar como Pr e s i d e n t e d e l Comité y convocarlo por l o menos una vez a l 
año o inmediatamente después de r e c i b i r una petición de c u a l q u i e r Estado 
P a r t e . 

2. Cada Estado Parte en l a presente Convención debería comprometerse a 
cooperar plenamente con e l Comité en e l desempeño de sus a c t i v i d a d e s . 
Cada representante debería tener derecho a recabar de l o s Estados Partes 
y de l a s organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s , por conducto d e l P r e s i d e n t e , l a 
información y l a a s i s t e n c i a que estime Conveniente para e l desempeño de 
l a l a b o r d e l Comité. 

5 . E l Comité Co n s u l t i v o debería: 

a) Supervisar l a destrucción o l a reconversión para f i n e s p e r m i t i ­
dos de l o s arsenales de armas químicas, así como l a destrucción, e l des­
mantelamiento y l a reconversión temporal de l o s medios de producción de 
armas químicas, conforme a l o dispuesto en e l elemento Y; 

b) C o n t r o l a r l a producción p e r m i t i d a de sus t a n c i a s químicas super­
tóxicas l e t a l e s de conformidad con e l elemento V I ; 

c) Determinar debidamente l o s hechos y dar opiniones de expertos 
en relación con c u a l e s q u i e r a o t r o s problemas que, conforme a l o dispuesto 
en l a presente Convención, plantee un Estado P a r t e , en p a r t i c u l a r con 
respecto a l a s presuntas ambigu.-dades o v i o l a c i o n e s d e l cumplimiento de 
l a Convención a petición de c u a l q u i e r Estado P a r t e ; 

d) F a c i l i t a r e l cumplimiento de l a Convención, por ejemplo, fomen­
tando l a normalización i n t e r n a c i o n a l do l o s métodos y sistemas que deben 
a p l i c a r l o s órganos nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s de verificación; 

e) R e c i b i r y d i s t r i b u i r l o s datos que tengan p e r t i n e n c i a para l a s 
d i s p o s i c i o n e s de l a presente Convención y que puedan ser f a c i l i t a d o s por 
l o s sistemas nacionales de verificación; 
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f) Cooperar estrechamente en c u a l q u i e r o t r a manera con l o s sistemas 
nacionales de verificacián y p r o p o r c i o n a r l e s l a a s i s t e n c i a n e c e s a r i a . 

4. E l Comité debería estar f a c u l t a d o , p r e v i a c o n s u l t a con e l Estado 
P a r t e i n t e r e s a d o , para e f e c t u a r inspecciones i n s i t u con objeto de: 

a) Confirmar l a información r e c i b i d a sobre la,s medidas proyectadas, 
en curso o efectuadas de conformidad con e l a,partado a) d e l párrafo 3 de 

• este elemento; 

b) E f e c t u a r c o n t r o l e s de conformidad con e l o.partado b) d e l párra­
fo 3 de este elemento. 

5 . Todo Estado Parxe que tenga razones para suponer que c u a l q u i e r otro 
Estado P a r t e está actuando en violación ce l a s o b l i g a c i o n e s dimanantes de 
l a s d i s p o s i c i o n e s de l a presente Convención tendría derecho.a p e d i r a l 
Comité Co n s u l t i v o que i n v e s t i g u e l a s c i r c u n s t a n c i a s que han causado t a l 
preocupación. Esa petición podría i n c l u i r o t r a petición de una inspección 
i n s i t u para determinar, de-conformidad con e l apartado c) d e l párrafo 3 
de este elemento, l o s hechos de l a sit-oación y deberá i r acompañada de 
e x p l i c a c i o n e s adecuadas de l a razón por l a que se considere n e c e s a r i a l a 
investigación. La inspección i n s i t u sólo debería r e a l i z a r s e después de 
c o n s u l t a r a l Estado Parte i n t e r e s a d o . S i ese Estado Porte no aceptara 
una inspección i n s i t u , debería dar l a s e x p l i c a c i o n e s pertinen-tes en e l 
sentido de que una inspección i n si'bu en aquel momento pondría en p e l i g r o 
s u s - i n t e r e s e s nacionales supremos. En este caso, e l Estado s o l i c i t a n t e 
podría presentar l a denuncia en e l ámbito de l a s Naciones Unidas, de con­
formidad con l o dispuesto en e l párrafo 3 d e l elemento X I I . 

6. Los t r a b a j o s d e l Comité deberían or g a n i z a r s e de mocio que l e permitan 
desempeñar de manera e f i c a z , j u s t a e imparciaJ sus funciones. E l Comité 
podría e s t a b l e c e r subcomités y equipos de verificación para tareas concretas. 
E l Comité debería d e c i d i r por consenso l a s cuestiones de procedimiento 
r e l a t i v a s a l a organización de sus tra b a j o s cuando e l l o sea p o s i b l e ; 
de no s e r l o , debería d e c i d i r por mayoría de l o s miembros presentes y votan­
t e s . No deberían someterse a votación l a s cuestiones de fondo. En l o s 
casos en que e l Comité no pueda presentar un informe unánime sobre l a 
determinación de l o s hechos o sobre l a opinión de l o s expertos,-debería 
exporter l a s d i s t i n t a s opiniones de l o s expertos p a r t i c i p a n t e s . 

7 . E l Comité debería presentar a lob Estados Partes en l a Convención un 
informe anual sobre todas sus a c t i v i d a d e s . Además, cuando un Estado Parte 
l e haya pedido l a determinación de hechos o l a s opiniones de expertos en 
relación con una cuestión concreta, e l Comité debería t r a n s m i t i r a l 
D e p o s i t a r i o un resumen de sus conclusiones o de l a s opiniones de l o s ex­
pertos incorporando todas l a s opiniones y "datos que se l e hayan presentado 
durante su actuación. E l D e p o s i t a r i o debería d i s t r i b u i r e l resumen a 
todos l o s Estados P a r t e s . 

8. E l Coraité debería considerar en todas l a s etapas l a p o s i b i l i d a d de 
encontrar una solución b i l a t e r a l a c i i a l q u i e r d i s p u t a y estar dispuesto a 
p r e s t a r a s i s t e n c i a a l respecto. Nada debería, menoscabar e l derecho de un 
Estado P a r t e a s o l i c i t a r informaciones d e l Estado Pa'rte interesado en r e ­
lación con presuntas v i o l a c i o n e s d e l tr a t a d o . 
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9. Los d e t a l l e s sobre l a organización y l o s procedimientos d e l Comité, 
l o s derechos, y deberes de l o s miembros, l o s derechos y .deberes d e l perso­
nal-designado para l a s i n s p e c c i o n e s , l o s "procedimientos dé ins-pección y 
l a s normas para l a presentación de informes se expondrían en e l anexo V. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones estimaron que este eleiaento debía elaborarse más. 
Subrayaron que un acuerdo sobre l o s procedimientos de verificación podría f a c i ­
l i t a r l a convergencia de opiniones acerca d e l alcance de l a Convención. Otras 
delegaciones señalaron que l a s funciones d e l Comité C o n s u l t i v o , así como o t r a s 
medidas i n t e r n a c i o n a l e s de verificación, solamente podían y debían ser conside­
radas y elaboradas teniendo debidamente en cuenta e l alcance y l a n a t u r a l e z a 
de l a prohibición que se e s t a b l e c i e r a en v i r t u d de una convención futui^a y 
en íntima relación con ese alcance y esa n a t u r a l e z a . Así pues, h a s t a entonces 
se habían abstenido de exponer en d e t a l l e sus opiniones en cuanto a l a s tareas 
y e l mandato d e l Comité C o n s u l t i v o . 

- (Párrafo l ) Algunas delegaciones consideraron que l a e f i c a c i a d e l Comité 
Consultivo se vería reducida s i en él se i n c l u y e r a a un representante de cada 
Estado .Parte. Por co n s i g u i e n t e , se sugirió que e l Comité e s t u v i e r a compuesto 
de .ün niímero l i m i t a d o de miembros elegidos entre l o s expertos designados por 
l o s Estados P a r t e s . E l Pre s i d e n t e , comparfiendo esa preacúpación, señaló como 
un p o s i b l e modelo l a Convención Unica sobre E s t u p e f a c i e n t e s , de I96I. 

(Párrafo 3) Algunas delegaciones estimaron que entre l a s f a c u l t a d e s del 
Comité Consultivo debía i n c l u i r s e l a de i n v e s t i g a r l o s hechos r e l a t i v o s a l 
supuesto empleo de armas químicas por un Estado P a r t e o, con su a s i s t e n c i a , por 
considerar que'las pruebas de ese empleo indicarían e l incumplimiento de l a s 
o b l i g a c i o n e s contraídas de no d e s a r r o l l a r , p r o d u c i r , a d q u i r i r , almacenar o 
retener armas químicas. " . . 

- (Párrafo 5) Algunas delegaciones s u g i r i e r o n que l a verificación de l a 
no producción de s u s t a n c i a s químicas con f i n e s p r o h i b i d o s se basara еп:, un s i s ­
tema pragmático de inspección i n s i t u . A su j u i c i o . , este sistema pcdría a p l i ­
carse sin p e r j u i c i o para l o s i n t e r e s e s de l a i n d u s t r i a química. Algunas dele­
gaciones, estimaron que esas inspecciones se deberían r e a l i z a r periódicamente 
mediante selección a l e a t o r i a para que t u v i e r a n l u g a r en un ambiente s e r i o y 
cboperativo. Otras afirmaron que no había motivos paj:a créer que las i n s p e c ­
ciones i n s i t u de l a i n d u s t r i a química se podrían r e a l i z a r s i n detrimento de 
l o s i n t e r e s e s económicos. 

- (Párrafo 5) Algunas delegaciones h i c i e r o n hincapié en que l a s f u n c i o ­
nes indicadas en l o s apartados a) y b) no' sólo corresponden a l Comité Consul­
t i v o s ino también a l sistema n a c i o n a l de verificación. 

(Párrafo 5) Algunas delegaciones señalaron que no veían ninguna nece­
sidad de e s t a b l e c e r l a obligación de crear un órgano n a c i o n a l específico de 
verificación. 

-. (Párrafo 3) Una delegación propuso^ que lá descripción de. l a s funciones 
d e l Comité C o n s u l t i v o c o n t u v i e r a d i s p o s i c i o n e s concretas para, l a prestación de 
a s i s t e n c i a técnica, a-petición de l o s Eatados P a r t e s , con respecto a l a s medi­
das de protección. 
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- (Párrafo 5) Algunas delegaciones señalaron que l o s procedimientos de 
verificación de l a s denuncias de uso, que estaba prohibido por e l Pr o t o c o l o de 
Ginebra de 1925» también podían elaborarse f u e r a d e l тг.гсо de l a p r e v i s t a con­
vención sobré l a s armas químicas. 

- (párrafo 4) Algunas delogaciones estimaron que l a s inspecciones i n s i t u 
para confirmar l a información r e c i b i d a de l o s Estados Partes podrían c o n t r i b u i r 
a aumentar l a desconfianza entre l o s países, por l o que no podían aceptarse. 
También consideraron que esas d i s p o s i c i o n e s no se habían estudiado 
o u f i c i ent em ent e. 

(Párrafo 5) Algunas delegaciones consideraron que sólo era aceptable l a 
primera f a s e . 

(párrafo 5) Otras delegaciones indicctron que l a s palabras " l a s c i r c u n s -
tamcias que han causado t a l preocupación" no eran suficientemente p r e c i s a s y, 
por l o t a n t o , debían su p r i m i r s e . 

(párrafo 5) Algunas delegaciones considere,ron que, i n c l u s o s i todo 
Estado Parte tenía derecho a p e d i r una inspección i n s i t u , e l l o no debía men­
cionars e específicamente. Esas delegaciones estimaron que e l Comité Consultivo 
sólo debía d e c i d i r i n i c i a r una inspección i n s i t u s i no pudiera obtener por 
ot r o s medios l a información n e c e s a r i a para i n v e s t i g a r l a denuncia. 

(párrafo 5) Algunas delegaciones propusieron que en este elemento se 
i n c l u y e r a una disposición que p e r m i t i e r a a, l o s Estados Partes s o l i c i t a r i n spec­
ciones i n s i t u en su propio' t e r r i t o r i o . 

- (Párrafo 5) Algunas delegaciones s u g i r i e r o n que se i n c l u y e r a una dispo­
sición segiín l a c u a l e l Comité Co n s u l t i v o debería exaraina.r e i n i c i a r e l proce­
dimiento para determinar l o s hechos de l a situación, procedimiento que podía 
i n c l u i r l a s p e t i c i o n e s de información y, en caso.necesario, l a propuesta de 
una inspección i n s i t u . 

- '(Párrafo 5 ) Algunas delegaciones consideraron que l a cuarta f r a s e 
a c t u a l debía terminar con l a s palabras "explica,ciones p e r t i n e n t e s " . 

- (Párrafo 5) Algunas delegaciones consideraron que todo e l mecanismo 
r e l a t i v o a l a s denuncias debía t r a t a r s e en un elemento separado. 

Anexo Y 
Comité C o n s u l t i v o 

[E1' contenido de este anexo t i e n e aán que formularse.] 

Comentarios 
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XIV 

Enmiendas 

Cu a l q u i e r Estado Pa r t e en l a presente Convención podría proponer 
enmiendas a l a misma., Esas enmiendas deberfai;! e n t r a r en v i g o r , para cada 
Estado Pa r t e que l a s acepte, a l ser aceptada por una mayoría de l o s Estados 
Partes en l a Convención y u l t e r i o r m e n t e , para c u a l q u i e r o t r o Estado P a r t e , 
en l a fecha en que acepte esas enmiendas. 

Comentarios 

X7 

Conferencias de examen 

1. A l саЪо de cinco años de l a entrada en v i g o r de l a presente Convención, 
o antes de que t r a n s c u r r a ese plazo s i así l o s o l i c i t a n l a mayoría de l a s 
'Partes en l a Convención y presentan a t a l efecto una propuesta a l Deposi­
t a r i o , debería c e l e b r a r s e en Ginebra, S u i z a , una c o n f e r e n c i a de l o s Estados 
Partes en l a Convención a f i n de examinar l a aplicación de l a Convención 
para asegurarse de que se cumplen sus f i n e s . En ese examen deberían tenerse 
en cuenta todos l o s nuevos adelantos científicos y tecnológicos que guarden 
relación con l a Convención. En l a co n f e r e n c i a también se podrían examinar 
l a s ' enmiendas que se propongan a l a Convención. 

2. Deberían c e l e b r a r s e nuevas conferencias de examen con i n t e r v a l o s de 
cinco años y en c u a l q u i e r otro momento en que l o p i d a una mayoría de l o s 
Estados Partes en l a presente Convención. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones consideraron prematuro s u g e r i r plazos para l a s 
conferencias de examen. 

- ïïna delegación sugirió que l a líltima f r a s e d e l párrafo l " s e i n s e r t a r a 
en e l elemento XIY. 
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XVI 

Duración у r e t i r o 

1. La presente Convención debería tener una duración i l i m i t a d a . 

2. Cada Estado P a r t e en l a presente Convención debería tener derecho,, 
.en e l e j e r c i c i o de su soberanía n a c i o n a l , a r e t i r a r s e de l a Convención s i 
.decide que acontecimientos e x t r a o r d i n a r i o s , relacionados con l a \ m a t e r i a 
objeto de l a Convención, han comprometido l o s i n t e r e s e s supremos de su 
país. De ese r e t i r o debería n o t i f i c a r a l D e p o s i t a r i o con una antelación de 
t r e s meses. T a l notificación debería i n c l u i r una exposición de l o s aconte­
cimientos e x t r a o r d i n a r i o s que, a j u i c i o de esa P a r t e , hayan comprometido 
sus i n t e r e s e s supremos. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones s u g i r i e r o n que l o s Estados debían e s t a r obligados 
a n o t i f i c a r e l r e t i r o , no sólo a l D e p o s i t a r i o , sino también a l Consejo de Segai-
r i d a d , por con s i d e r a r que era p r e c i s o invocar para ese r e t i r o l o s acontecimientos 
e x t r a o r d i n a r i o s que comprometieran sus i n t e r e s e s "supremos. 

- Una delegación sugirió que se supr i m i e r a l a r e f e r e n c i a a l o s " a c o n t e c i ­
mientos e x t r a o r d i n a r i o s " y que se v o l v i e r a a r e d a c t a r e l elemento en 
consecuencia. 

XVII 

Firma, ratificación, adhesión 

1. La presente Convención debería e s t a r a b i e r t a a l a f i r m a de todos l o s 
Estados. E l Estado que no fir m a r e l a Convención antes de su entrada en 
v i g o r de conformidad con e l párrafo 3 d e l presente elemento, podría a d h e r i r ­
se a e l l a en c u a l q u i e r momento.. 

2. La presente Convención debería e s t a r s u j e t a a ratificación por l o s 
Estados s i g n a t a r i o s . Los instrumentos de ratificación o de adhesión 
deberían d e p o s i t a r s e en poder d e l S e e r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas. 

3. La presente Convención debería e n t r a r en v i g o r una vez que hayan depo-
éitado sus instrumentos de ratificación v e i n t e gobiernos, de conformidad 
con e l párrafo 2 d e l presente elemento. 

4. Para l o s Estados cuyos instrumentos de ratificación o de adhesión se 
depositaren después de l a entrada en v i g o r de l a presente Convención, l a 
Convención debería e n t r a r en v i g o r en l a fecha d e l depósito de sus i n s t r u ­
mentos de ratificación o de adhesión. 

5. E l D e p o s i t a r i o debería informar s i n dilación a todos l o s Estados s i g ­
n a t a r i o s y a todos l o s Estados Partes de l a fecha de cada f i r m a , de l a 
fecha de depósito de cada instrumento de ratificación o de adhesión y de l a 
fecha de entrada en v i g o r de l a presente Convención y de l a s enmiendas a 1;, 
misma, así como de l a recepción de o t r a s n o t i f i c a c i o n e s . 
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6 . La presente Convención debería ser registra-da por e l D e p o s i t a r i o de 
conformidad con e l Artículo 102 de l a C a r t a de l a s Naciones Unidas. 

7 . Los anexos I a V deberían\considerarse como parte i n t e g r a n t e de l a 
presente Convención. 

Comentarios 

- Algunas delegaciones consideraron que l a Convención de b e r l a e n t r a r en 
v i g o r sólo después de que hayan depositado sus documentos de ratificación un 
número determinado de Estados, i n c l u i d o s l o s de l o s Miembros perma.nentes d e l 
Consejo de Seguridad. Una delegación se opuso a e l l o , por con s i d e r a r que l o s 
^"•^"dos Partes no deben r e c i b i r un t r a t o d i f e r e n t e . 

X V I I I 

Distribución de l a Convención 

La presente Convención, cuyos textos en árabe, chino, español, francés, 
inglés y ruso" son igualmente auténticos, debería d e p o s i t a r s e en poder d e l 

• S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas, quien debería r e m i t i r copias 
debidamente c e r t i f i c a d a s a l o s g-obiernos de l o s Estados Miembros de l a s 
Naciones Unidas y de sus organismos e s p e c i a l i z a d o s . 

Comentarios 

IV. BECOMENDACIONES Y CONCLUSIONES 

1 3 , íll Grupo de Trabajo tomó nota d e l informe d e l P r e s i d e n t e acerca de l a s 
consultas celebradas sobre cuestiones r e l a c i o n a d a s con l a determinación de 
t o x i c i d a d , publicado con l a s i g n a t u r a CD/CV/¥P .22/Rev.l, y decidió formular 
l a s s i g u i e n t e s recomendaciones : 

-'á) Que e l Comité de Desarme tome nota d e l documento CD/CW/V/P.22/Rev.l, 
de 23 de j u l i o de I 9 8 I , y l o considere como una base adecuada para que l a s 
delegaciones preparen e l tr a b a j o u l t e r i o r sobre l o s métodos que deben conve­
n i r s e para l a deberminación de l a t o x i c i d a d con miras a una convención sobre 
l a s armas, químicas; 
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b) Оде se examinen en e l período de sesiones de 1962 d e l Comité l a s cues-
•tiones que luego se i n d i c a n , u t i l i z a n d o como punto de p a r t i d a para e s t a l a b o r 
l o s v a l o r e s de t o x i c i d a d para l a s sustancias químicas supertóxicas l e t a l e s , 
o t r a s s u s t a n c i a s químicas l e t a l e s u o t r a s s u s t a n c i a s químicas nocivas, que 
f i g u r a n en e l documento CD/I12: • 

i ) métodos específicos de ensayo para determinar l a t o x i c i d a d l e t a l aguda, 
u t i l i z a n d o para e l l o l a s cuestiones p e r t i n e n t e s que f i g u r a n en e l 
anexo V d e l documento CD/C¥/WP.22/Rev.l; 

i i ) c i r c u n s t a n c i a s en l a s que serán necesa.rios c r i t e r i o s r e l a t i v o s a l a 
inhalación, i n c l u i d a l a p o s i b i l i d a d de complementar l a s mediciones 
de l a t o x i c i d a d por inhalación con inyecciones intravenosas; 

i i i ) p o s i b l e s c r i t e r i o s basados en efectos p e r j u d i c i a l e s de ot r o t i p o ; 

i v ) d i s p o n i b i l i d a d de recursos i n t e r n a c i o n a l e s para determinar l a t o x i c i ­
dad y p o s i b i l i d a d de cooperación i n t e r n a c i o n a l . 

Los conocimientos, especialmente en materia de toxicología, así como l a documen­
tación básica científica y técnica, que puedan -proporcionar l a s delegaciones 
serían v a l i o s o s para ese examen; 

c) Que en l a semana d e l 1 ^ a l 5 de marzo de 1 9 8 2 se celebren nuevas 
c o n s u l t a s , análogas a l a s celebradas este año, sobre l a s cuestiones mencionadas 
en e l apartado b ) , a menos que e l Comité de Desarme decida o t r a cosa a l comienzo 
de su período de sesiones de 1 9 8 2 | 

d) Que se examine en e l Comité durante l a semana s i g u i e n t e l a s cuestiones 
r e l a c i o n a d a s con l a p o s i b l e aplicación de l o s c r i t e r i o s de t o x i c i d a d en una 
convención sobre l a s armas químicas. 

14. La consideración de l a s cuestiones s u s t a n t i v a s por e l Grupo de Trabajo 
r e a f i r m a l a s co n c l u s i o n e s , contenidas en e l Documento F i n a l d e l primer período 
e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General dedicado a l desarme, es d e c i r , 
que l a prohibición de l a s armas químicas y su destrucción constituían una de 
l a s medidas más urgentes de desarme y de que l a conclusión de esa convención era 
una de l a s mayores p r i o r i d a d e s de l a s negociaciones m u l t i l a t e r a l e s . Se reco­
noció especialmente l a urg e n c i a de l o g r a r r e s u l t a d o s concretos con este f i n en 
v i s t a de que e l segundo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones se celebrará en 1 9 8 2 . 

1 5 . Tras e l amplio examen celebrado en I 9 8 O y 1 9 8 I sobre l a s d i v e r s a s cuestiones 
r e l a c i o n a d a s con una convención sobre l a s armas químicas, e l Grupo de Trabajo 
considera que ha surgido una convergencia de opiniones respecto de muchas cues­
t i o n e s , pero que todavía e x i s t e n algunas importantes d i f e r e n c i a s de opinión 
acerca de c i e r t o s elementos. E l Grupo expresa también l a esperanza de que e l 
Comité tenga debidamente en cuenta l o s r e s u l t a d o s de su l a b o r , r e f l e j a d a en e l 
presente informe, a f i n de aportar una contribución a l proceso de negociación 
y elaboración de una convención sobre l a s armas químicas. 
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16. Si bien se convino en general en que el Grupo había hecho progresos sus­
tantivos durante su período de sesiones de 1981, muchas delegaciones lamentaron 
que no fuera posible revisar su mandato a f i n de que el Grupo pudiera i n i c i a r 
negociaciones sobre el texto de una convención. Subrayando l a responsabilidad 
del Comité de Desarme en cuanto a l a negociación y ela,boración de una convención 
sobre las armas químicas, el Grupo recomienda que, a l principio de su período 
de sesiones de 1982, el Comité vuelva a establecer el Grupo de Trabajo ad hoc 
sobre las armas químicas,., con un mandato debidamente revisado que permita a l 
Comité avanzar a partir de las esferas en que existe acuerdo y resolver las 
diferencias de opinión identificadas por el Grupo durante los períodos de 
sesiones de I98O y I 9 8 I , para llegar lo antes posible aun acuerdo acerca de una 
convención sobre las armas químicas." 
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E. Nuevos t i p o s do arnas de destrucción en nasa y nuevos 
_sistena-s de ta,lc3 armas; arna,s radiológicas 

1 1 1 . E l Conitó.examinó e l tona de l a agenda t i t t i l a d o ''Nuevos t i p o s do amas de dcs--
tru.cción en nasa y nuevos s i c t o n a s de t a l e s arnas; am.ac radiológica^s".; • de acuerdo 
con su programa de t r a b a j o , d e l б a l 10 do a b r i l y d e l б a l 10 'do j u l i o . E l Conitó 
examinó también este tona d o l 13 a l 17 de a b r i l y d e l 5 a l 7 de agosto. 

112. J-!n relación''coii este teño,, e l Conitó recibió e l s i g u i o n t e docunento durante 
su período de sesiones; 

j)ocunonto CD/174, do 7 de a b r i l de 19OI, presentado por l a delegación de 
Hungría y t i t u l a d o ''l'ocunento do t r a b a j o : Propuesta de c e l e b r a r reuniones 
o f i c i o s a s d e l Comité de Desame, con participación do o:rpertoo gubemanou--
t a l o s c a l i f i c a - d o s • sobre l a prohibición d e l doEa,rrollo y la», fa.bricación de 
nuevos tipos' de arns,s de destrucción en nasa y de mueves siotenas do t a l e s 
armas". 

113. En su lO!;'-- sesión p l e n a r i a , celebrada e l 12 de febrero de 1 9 G 1 , e l Conitó 
decidió r e s t a b l e c e r , para su período de scciones do I9OI, o l С-гггро de Trabajo 
ad hoc sobre l a s amas ra-diológicas, nuo se había, e s t a b l e c i d o e l 17 de narzo рз,га, 
o l período de sesiones do 19^0, a. f i n de que pudiera. continua.r sus trr.bajos con 
o l nanda.to a n t e r i o r . E l Conitó decidió a s i n i s n o que e l Grupo de Tra.bajo a.d hoc 
informara 3.I Conitó cobro la, narcha de suc traba,jos en c u a l q u i e r nonento o'iortuno, 
y, en-todo caso ; antes do l a conclusión do su "oeríodo de sesiones de I9GI 
(documento C D / I : . 1 ) . ' . . -

114. En su 1075- sesión p l e n a r i a , celebrada e l 17 do febrero de 1 9 3 1 , e l Comité 
decidió también nonbraa" a l represonta.nto de Hungría Pr e s i d e n t e d o l C-i-upo de 
Trabajo ad hoc. 

115. En sii- 127- sesión p l e n a r i a , celebrada e l 24 do a b r i l de 1901, e l Pr e s i d e n t e 
d e l Grxipo de Tra.ba.jo ad hoc h i z o una o^qoosición de l a s a.ctividados de este C-rupo 
duran'bo l a p r i n o r a parte dol período a,nual do sesiones. 

116. E l Grupo de Trabajo ad hoc celeliró 21 sesiones entre o l 20 do febr e r o y o l 14 
de agosto de I 9 G I , y e l Presidente mantuvo tanbión durante ese período consultas 
o f i c i o s a s . Cono r c r u l t a d o de sus d e l i b e r a c i o n e s , e l Огггро de Tra.ba.jo ad hoc pre--
oontó un informo a l Conitó (docunento CD / 2 1G). 

117. En su 140^ sesión p l e n a r i a , celebrada e l 20 de agosto de 1 9 0 1 , e l Conitó aprobó 
e l i n f o m e d e l Grupo de Trabajo ad hoc. S i n enbargo, no htibo consenso sobre l a 
propuesta contenida en e l párrafo 11 d e l informo n i sobre l a reanudación do l a . l a b o i 
d e l Gnqoo de Trabajo ad hoc e l I G do enero de 1982, a que se hace r e f e r e n c i a en e l 
párrafo 23 del- informe. E l texto d e l i n f o m e d e l Grupo de Tra,l3ajo ad hoc es e l 
s i g u i e n t e : 
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Х И Т Е О Ш С С Х Ш 

1» En su 105a sesión p l e n a r i a , celebrada e l 12 de febrero de 1981» e l Comité 
de Desarme aprobó l a decisión s i g u i e n t e r e l a c i o n a d a , entre o t r a s cosas, con e l 
tema 5 âe su agendas 

" E l Comité decide asimismo v o l v e r a e s t a b l e c e r , p o r l a duraxión de 
su período de sesiones de I9SI , l o s Grupos de Trabajo ad hoc sobre acuerdos 
i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s Estados no poseedores de 
armas n u c l e a r e s , c o n t r a e l empleo o l a anenaza d o l enpleo de estas a,rmas, 
sobre l a s amas químicas y sobre l a s arnas radiológicas, que se crearen 
e l 17 de narzo para su período do sesiones de 198G, a f i n de que p r o s i g a n 
su l a b o r con a r r e g l o a sus a n t e r i o r e s mandatos." 

Además, e l Comité de Desame decidió que l o s Grupos de Tra.bajb ad hoc informaran 
a l Conité sobre l a marcha de sus a c t i v i d a d e s en c u a l q u i e r momento oportuno, y, 
en todo caso, antes de l a conclusión de su período de sesiones de I 9 8 I 
(docunento CD/151, párrs. 2 y 5)» 

I I . О Ш А Ж Е А С Ю Н DE IGS TR/LMJOS Y DOCÜTEOTACION 

2. .En su IO7& sesión p l e n a r i a celebrada e l 17 de febr e r o de 1981, e l Conité 
do Desarme designó a l Enbajador Dr. Inro Konives (Hungría) P r e s i d e n t e d e l Grupo \ 
de Trabajo ad hoc. E l Sr. Guennady E f i n o v , d e l Centro de l a s Naciones Unidas 
para e l Desarme, fue nombrado S e c r e t a r i o d e l Grupo de Trabajo.. 

3. E l Grupo de Trabajo ad hoc celebró 21 sesiones, d e l 20 de febrero a l 23 de 
a b r i l de I 9 8 I , y d e l 18 de jun i o a l I 4 de af;osto de I 9 8 I . 

4. P a r t i c i p a r o n en l a l a b o r d o l Grupo de Trabajo ad hoc delegados de todos 
l o s Estados miembros d e l Comité de Desarme. 

5. En l a 127- sesión p l e n a r i a d e l Conité do Desame, celebrada e l 24 de a b r i l 
de I98I , e l Pr e s i d e n t e presentó un informe sobro l a marcha, de l o s tr a b a j o s r e a ­
l i z a d o s por e l Grupo de Trabajo ad hoc (CD/PV .127) . . 

6. En SU.S 129- y 132- sesiones p l e n a r i a s , celebradas e l I6 y e l 24 de j u n i o ' 
de I 9 8 I respectivamente, e l Conité de Desame, atendiendo a l a petición do 
A u s t r i a y España -Estados no nienbros d e l Conité- decidió i n v i t a r a l o s r e p r e ­
sentantes de esos países a que p a r t i c i p a r a n en l a s reuniones d e l Grupo do Trabajo 
ad hoc. 

7. En e l c u n p l i n i e n t o de su mandato, e l Grupo de Tx-abajo ad hoc tuvo en cuenta 
e l párrafo. 7-6 d e l Docunento F i n a l d e l p r i n e r período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones 
de l a Asamblea General de l a s Naciones Unida.s dedicado a l desame, en e l , que se 
decía que debería concertarse una convención que p r o h i b i e r a e l desa^rrollo, l a 
producción, e l almacenajjiento y e l empleo de armas radiológicas. E l Grupo de 
Trabajo también tuvo prosentos l a s reconendaciones p e r t i n e n t e s de l a Comisión de 
Desame de l a s Naciones Unidas, en p a r t i c u l a r l a s qi.ie se habían aprobado en 
relación con e l Segundo Decenio para e l Desarme en I 9 8 O , E l Grupo de Traba.jo 
tuvo en cuenta asimismo l a resolución 35/156 G de l a Asamblea General t i t u l a d a 
"Celebración de una convención i n t e r n a c i o n a l que prohiba e l d e s a r r o l l o , l a pro­
ducción, e l alnaconamiento y l a titilización de amas radiológicas", cuyo 
párrafo 1 do l a par t e d i s p o s i t i v a d i c e ; 
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"1. Exhorta a l Comité de Desarme a que continúe l a s negociaciones 
стоп miras a l a elaboración de un tratado que prohiba e l d e s a r r o l l o , l a 

• piroducción, e l almacenamiento y l a utilización de armas radiológicas y 
que informe acerca de l o s resu l t a d o s que se obtengan a l a Asamblea General 
en su trigésimo sexto período de sesiones." 

8. En e l desempeño de su l a b o r , e l Grupo de Trabajo ad hoc tuvo ante sí l o s 
s i g u i e n t e s documentos generales y de t r a b a j o : 

CD/31 

CD/32 

CD/40 

CD/42 

CD/EW/¥P.5 

CD/IM/¥P . 4 

CD/EW/¥P.5 

C a r t a de 9 de j u l i o de 1979> d i r i g i d a a l Presidente d e l Comité 
de Desame por e l representante de l a Unión de Repúblicas 
S o c i a l i s t a s Soviéticas, por l a que se. transmite un documento 
t i t u l a d o "Propuesta conjunta de l o s Estados Unidos de América y 
l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas sobre l o s p r i n c i ­
p ales elementos de un tr a t a d o para l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , 
l a producción, e l almacenamiento y e l empleo de armas radiológicas" 

C a r t a de 9 de j u l i o de 1979» " d i r i g i d a a l Presidente d e l Comité de 
Desarme por "el representante de l o s Estados Unidos de América, por 
l a que se transmite un documento t i t u l a d o "Propuesta conjunta de 
l o s Estados Unidos de América y l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s 
Soviéticas sobre l o s p r i n c i p a l e s elementos de un tr a t a d o para l a 
prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacenamiento y 
e l empleo de armas radiológicas" 

Documento de t r a b a j o sobre e l preámbulo del Tratado para l a 
prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacen,amiento y 
e l empleo de armas radiológicas, de fecha 25 de j u l i o de .1979» 
presentado por l a delegación de Hungría 

Documento de t r a b a j o sobre e l párrafo 3 d e l artículo XI y e l 
párrafo 5 d e l artículo X I I del proyecto de Tratado para l a 
prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacenamiento 
y e l empleo de armas radiológicas, de fecha 25 de j u l i o de 1979s 
presentado por l a delegación de l a República Democrática Alemana 

Canadá: Observaciones sobre l o s p r i n c i p a l e s elementos de un t r a ­
tado para la'prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l alma­
cenamiento y e l empleo de armas radiológicas 

República Federal de Alemania; Propuesta de un nuevo artículo V 

República Federal de Alemania; Observaciones sobre l o s p r i n c i p a ­
l e s elementos de im tratado para l a prohibición del d e s a r r o l l o , 
l a producción, e l almacenamiento y e l empleo de armas radiológicas 

CD/RW/WP.6 Suecia: Propuestas para l o s artículos I , I I y I I I de un tratado 
para l a prohibición del d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacena­
miento y e l empleo de armas radiológicas 

CD/RW/WP.7 I t a l i a : Observaciones sobre l o s p r i n c i p a l e s elementos de un 
tr a t a d o para l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l 
almacenamiento y e l empleo de armas radiológicas (CD / 5 I y CD/52) 
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CD/HW/W.8 

CD/IM/WP .9 

CD/ÎW/W.IO 

CD/EW/¥P.11" 

CD/R¥/¥P . 12 

CD/R¥/Vff.l4 

CD/EW/¥P.15 

CD/R¥/¥P .15 
Add.l/Rev.l 

CD/R¥/¥P . 15/ 
Add. 2 

CD/E¥/¥P . 1 5 / 
Add , 2/Supp.l 

CD/EV//¥P.15/ 
Add. 5 

CD/E¥/¥P . 1 6 / 
Rev.l 

CB/R¥/¥P . 17 

CD/R¥/¥P.18 

Pranciaî Enmiendas a l a pi-opuesta conjunta de l o s EE.UU. y 
l a URSS sobre l o s p r i n c i p a l e s elementos de un tr a t a d o para l a 
prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacenamiento y 
e l empleo de armas radiológicas 

Pakistán: Artículo V r e v i s a d o ; nuevo artículo s i g u i e n t e a l 
artículo V 

Y u g o s l a v i a ; Propuesta de un artículo para e l t r a t a d o en r e l a ­
ción con l a definición de l a s armas radiológicas 

Argentinas Observaciones sobre un tr a t a d o para l a prohibición 
de l a s armas radiológicas 

Venezuela: Propuestas r e l a t i v a s a l título y a l a sustitución 
de l o s artículos I , I I y I I I de l a "Propuesta conjunta de l o s 
EE.UU. y l a URSS sobre l o s p r i n c i p a l e s elementos de un t r a t a d o 
para l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacena­
miento y e l empleo de armas radiológicas" 

Suecia: 'Propuesta de un E s t u d i o sobre l a s salvaguardias d e l OIEA 

Secretaría: Recapitulación de propuestas presentadas a l Grupo de 
Trabajo ad hoc sobre l a s armas radiológicas en relación con un 
tra t a d o para l a prohibición de l a s armas radiológicas 

I n d i a ; Enmiendas a l o s artículos I , I I , I I I , V y V I I de l o s 
elementos d e l propuesto proyecto de tr a t a d o para l a prohibición 
de l a s amas radiológicas 

Indonesias Declaración formuladas por l a delegación de Indonesia 
en l a c u a r t a sesión d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre l a s armas 
radiológicas, e l I3 de marzo de 1981 

Indonesias Observaciones sobre e l texto conjiinto de l a URSS y 
l o s Estados Unidos que f i g u r a en l o s documentos CD/3I y CD/32, 
y, especialmente, sobre e l párrafo 3 d e l artículo V I I I . r e l a t i v o 
a l cumplimiento y a l a verificación, y sobre l a propuesta de 
F r a n c i a contenida en e l documento CD/R¥/¥P.8 

Y-ugoslavias Enmiendas a l artículo I I de l o s elementos- d e l pro­
puesto proyecto de tratado para l a prohibición de l a s armas 
radiológicas 

Informe e l Comité de Desarme 

Notas d e l Presidente leídas en 
Trabajo ad hoc sobre l a s armas 
febr e r o de I98I 

Documento de t r a b a j o preparado 
para e l t e x t o de l o s artículos 
alcance de l a prohibción de un 

l a primera sesión d e l Grupo de 
radiológicas, celebrada e l 2 0 de 

por e l P r e s i d e n t e , con v a r i a n t e s 
r e l a t i v o s a l a definición y a l 
f u t u r o t r a t a d o 
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Add.l 

CD/R¥/W.18/ 
Add. 2 

съ/ш/шла/ 
Add.2/Supp,l 

CD/R¥/¥P.18/ 
Add .3 

CD/R¥/¥P.19 

CD/R¥/¥P.20 

GD/R¥/¥P.20/ 
Add.l 

CD/R¥/¥P.20/ 
Add.l/Supp.l 

CD/R¥/¥P.20/ 
Add. 2 

CD/R¥/¥P,20/ 
Add .3 

CD/R¥/¥P.20/ 
Add. 4 

CD/H¥/¥P.20/ 
Add. 5 

CD/RV//¥P,20/ 
Add. 6 

CD/R¥/¥P.20/ 
Add с 7 

С1)/Ш/Ш.20/ 

Add. 8 

CD/R¥/¥P.21 

CD/RW/¥P.22 

Dociimento de t r a b a j o preparado por e l P r e s i d e n t e , con.variantes 
para e l t e x t o de l o s artículos r e l a t i v o s a l a s a c t i v i d a d e s y 
ob l i g a c i o n e s a l o s usos pacíficos 

Documento de t r a b a j o preparado por e l P r e s i d e n t e , con'variantes 
para e l t e x t o de l o s artículos r e l a t i v o s a otras medidas y acuer­
dos de desarme y a l a aplicación y verificación 

Documento de t r a b a j o preparado por e l P r e s i d e n t e , con una v a r i a n t e 
para e l t e x t o d e l anexo 

Documento de t r a b a j o preparado por e l P r e s i d e n t e , con v a r i a n t e s 
para e l t e x t o de l o s artículos r e l a t i v o s a l a s enmiendas, l a 
duración y e l r e t i r o , l a s conferencias de examen, l a adhesión, 
l a entrada en v i g o r y e l d e p o s i t a r i o 

Suecias Memorando sobre c i e r t o s aspectos de una convención para 
l a prohibición de l a guerra radiológica 

Documento de t r a b a j o preparado por e l P r e s i d e n t e , con e l t e x t o 
refundido de l a s propuestas presentadas por e l Presidente 

Suecia: Propuesta para e l artículo VI d e l te x t o refundido por 
e l P r e s i d e n t e 

Marruecos ; Propuesta para e l artículo VI d e l t e x t o refundido 
d e l P r e s i d e n t e 

Japón; Propuesta de enmienda a l artículo V d e l documento 
CD/RV//¥P.20 

República Federal de Alemania: Propuesta para e l artículo V I I y 
para e l anexo d e l te x t o refundido d e l Presidente 

Suecia; Propuesta para e l artículo V I I I d e l t e x t o refundido d e l 
Pres i d e n t e 

Venezuela: Enmienda a l artículo IX d e l documento CD/fi¥/¥P.20 

Marruecos: Enmienda a l artículo V I I d e l docmento CD/R¥/¥P.20 

Documento de t r a b a j o preparado por e l Presidente sobre l a d e f i n i ­
ción y e l alcance de l a prohibición 

Doctmiento de t r a b a j o preparado por e l Presidente sobre l o s usos 
pacíficos 

Documento de t r a b a j o preparado por e l P r e s i d e n t e , con e l c a l e n ­
d a r i o d e l Grupo de Trabajo para l a segunda parte d e l período de 
sesiones de 1981 d e l Comité de Desarme 

A u s t r a l i a : Documento de t r a b a j o sobre e l alcance y l a definición 
de l f u t u r o t r a t a d o sobre l a s armas radiológicas 



CD/22C . 
página 78 

CD/EW/V/P.25 Documento de t r a b a j o d e l Grupo de l o s 21 acerca de algunos 
• elementos de l a convención sobre l a prohibición de l a s armas 

radiológicas 

CD/EW/¥P .24 Proyecto de informe d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre l a s armas 
••. .• . radiológicas 

CD/HW/WP.24/ Proyecto de informe d e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre l a s armas 
Rev.l radiológicas 

9. Además de estos documentos, e l Grupo de Trabajo tomó en consideración l a s 
opiniones expresadas por l a s delegaciones sobre l a cuestión de l a prohibición 
de l a s armas radiológicas en e l Comité de Desarme, así como durante e l trigésimo 
cuarto y e l trigésimo quinto períodos de sesiones de l a Asamblea General» 

10. A petición d e l Grupo, l a Secretaría recopiló en I5 documentos de sesión y 
en a d i c i o n e s a e l l o s l a s propuestas y sugerencias formuladas por Alemania, 
República Fede r a l de, A u s t r a l i a , Bélgica, B u l g a r i a , Canadá, E g i p t o , Estados 
Unidos de América, F r a n c i a , Hungría, I n d i a , I t a l i a , Marruecos, México, Países 
Bajos, Pakistán, República Democrática Alemana, Rumania, Suecia, Unión de 
Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas, Venezuela y Yu g o s l a v i a . La Secretaría pre­
paró también гша l i s t a de documentos, i n c l u i d o s l o s docimientos de t r a b a j o y l o s 
documentos de sesión (CD/RW/WP.lj/Rev,2). 

11. A petición de una delegación, e l Grupo de Trabajo ad hoc convino en que 
redundaría en b e n e f i c i o de l a l a b o r d e l Grupo s i se i n v i t a r a , de conformidad 
con e l artículo 4I ¿el reglamento d e l Comité de Desarme, a l D i r e c t o r General 
d e l OIEA a que f a c i l i t a r a información sobre l a relación que pu d i e r a e x i s t i r 
entre un proyecto de convención que prohiba e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l 
almacenamiento y e l empleo de armas radiológicas y l a Convención de Viena sobre 
l a Protección Física de l o s b i a t e r i a l e s Nucleares, y también l a s normas para l a 
protección-física de l o s m a t e r i a l e s nucleares. Por. c o n s i g u i e n t e , e l P r e s i d e n t e 
d e l Grupo de Trabajo ad hoc envió una c a r t a a l Pr e s i d e n t e d e l Comité de Desarme 
en l a que l e pedía, entablase consultas con e l Comité acerca de esa s o l i c i t u d . 
Algunas'delegaciones expresaron reservas acerca de e s t a propuesta. Algunas 
delegaciones afirmaron que l a información sería de carácter técnico y permitiría 
s u m i n i s t r a r l o s datos p e r t i n e n t e s a l a s delegaciones que l o s s o l i c i t a r a n . 
Algunas delegaciones afirmaron que esa información no debe guardar relación 
con e l proceso de negociación sobre l a elaboración, en e l ámbito d e l Grupo de 
Trabajo ad hoc, de un tr a t a d o que prohibe e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l 
almacenamiento y e l empleo de armas radiológicas. 

I I I . RESUMEN DE LÜS DEBATES 

12. En e l desempeño de su mandato, e l Grupo de Trabajo ad hoc examinó l o s p r i n ­
c i p a l e s elementos de un tratado para l a prohibición de l a s armas radiológicas, 
basándose en e l texto refundido d e l Presidente y otros documentos y propuestas 
presentados con miras a e l a b o r a r proyectos de d i s p o s i c i o n e s para e l f u t u r o t r a ­
tado. Las a c t i v i d a d e s d e l Grupo de Trabajo ad hoc pusieron de r e l i e v e que, s i b i e n 
se habían hecho nuevos progresos para d i s m i n u i r l a s d i f e r e n c i a s e x i s t e n t e s , aún 
subsistían algunas d i v e r g e n c i a s , en p a r t i c u l a r en cuaLnto a l alcance de l a p r o h i b i ­
ción, l a definición de l a s armas radiológicas, e l procedimiento de verificación 
d e l cumplimiento, l o s usos pacíficos y l a relación entre e l tr a t a d o .propuesto y 
otros acuerdos y medidas i n t e r n a c i o n a l e s en l a e s f e r a d e l desarme, i n c l u s i v e e l 
desarme n u c l e a r . 
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15. En relación con e l ámbito d e l t r a t a d o , se presentaron v a r i a s propuestas 
concretas. Algunas,delegaciones declararon que e l d e s a r r o l l o de armas r a d i o ­
lógicas específicas, conforme a la; definición dada en e l t e x t o refundido d e l 
Pr e s i d e n t e y en l a propuesta conjunta de l a URSS y l o s Estados Unidos, e r a 
una p o s i b i l i d a d muy remota. Recordaron que esas armas no existían y que, a 
su j u i c i o , difícilmente podrían c o n v e r t i r s e en armas prácticas de destrucción 
en masa. No obstante, consideraron que existía un p e l i g r o muy r e a l de des­
trucción en masa debido a l a diseminación de sustancias r a d i a c t i v a s como 
r e s u l t a d o de ataques contra l a s i n s t a l a c i o n e s n u c l e a r e s , p o s i b i l i d a d que no 
estaba suficientemente regulada en l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s vigentes» 
Así pues, esas delegaciones consideraron que e l tratado debería contener una 
disposición acerca de un compromiso de no at a c a r l a s i n s t a l a c i o n e s nucleares 
n i causar deliberadamente daños a l a s mismas, y que e l tr a t a d o sobre, l a s arm.as 
radiológicas sería e l marco jurídico adecuado para consignar esa norma jurí­
d i c a internacional» Esas delegaciones estimaron que una disposición de esa 
cl a s e no debía s e r considerada como un obstáculo para l a concertación d e l 
tratado» 

Se expresó también l a opinión de que como no existían armaa radiológicas 
n i podía preverse su e x i s t e n c i a como un t i p o de armas específico, l a l a b o r 
d e l Comité de Pesarme en e s t a e s f e r a debería o r i e n t a r s e h a c i a l a prohibLción 
de l a guerra radiológica y de c u a l q u i e r uso de l a radiación producida por 
m a t e r i a l e s r a d i a c t i v o s para l a guerra radiológica. 

Otras delegaciones consideraron que no debería e x c l u i r s e l a p o s i b i l i d a d 
de que aparezcan armas radiológicas en e l f u t u r o . Esas delegaciones estimaron 
que e r a p r e c i s o r e g u l a r aliora, de cara a l f u t u r o , l a p o s i b i l i d a d de que se 
d e s a r r o l l e n armas radiológicas y l a consiguiente amenaza de su uso antes de 
que t a l e s armas l l e g u e n a e x i s t i r . Esas delegaciones s o s t u v i e r o n l a opinión 
de que e l alcance de l a prohibición, según l a definición dada en l a propuesta 
conjunta de l a URSS y l o s Estados Unidos y en e l texto refundido d e l P r e s i d e n t e , 
está plenamente en consonancia con l a f i n a l i d a d d e l tratado por e l que se 
prohibe e l d e s a r r o l l o , l a producción y e l empleo de armas radiológicas. A su 
j u i c i o , todo i n t e n t o de examinar en l a s mismas negociaciones l a prohibición de 
l a s armas radiológicas y l a protección de "las i n s t a l a c i o n e s nucleares induciría 
a confusión y haría que f u e r a prácticamente imposible e l a b o r a r acuerdo alguno 
sobre ambas cuestiones. Estimaron que l a s d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a e s t a 
cuestión figuraban ya en e l P r o t o c o l o a d i c i o n a l a l o s Convenios de Ginebra 
d e l 12 de agosto de 1949 s r e l a t i v o a l a protección de l a s víctimas de l o s 
c o n f l i c t o s armados i n t e r n a c i o n a l e s ( P r o t o c o l o l ) , de 1977s У que c u a l e s q u i e r a 
otras medidas complementarias para proteger l a s i n s t a l a c i o n e s nucleares debe­
rían s e r consideradas dentro d e l marco d e l derecho humanitario i n t e r n a c i o n a l 
a p l i c a b l e en l o s c o n f l i c t o s armados. 

Una opinión expresada fue que existía un p e l i g r o muy r e a l de destrucción 
•en masa debido a l a di£¿minación de sustancias r a d i a c t i v a s como r e s u l t a d o de 
los... ataques c o n t r a i n s t a l a c i o n e s nucleares,. No obstante, se manifestaron 
reservas en e l senti d o de que un tratado para l a prohibición de l a s armas 
radiológicas quizás no f u e r a e l instrumento apropiado para abordar ese pro­
blema, p a r t i c u l a r m e n t e en v i s t a de l a s complejidades que éste entrañaba. 

Algunas•delegaciones expresaron también l a opinión de que en e l t e x t o d e l 
tr a t a d o o en una declaración separada debería i n c l u i r s e , como compromiso, l a 
i d e a de c e l e b r a r negociaciones independientes sobre e s t a cuestión. 
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: Algunas delegaciones subrayaron que e l f u t u r o t r a t a d o sobre l a p r o h i b i ­
ción de las.armas radiológicas debería contener un compromiso explícito de 
i n t e n t a r conseguir urgentemente e l o b j e t i v o de poner f i n a l a c a r r e r a de' 
armamentos, nucleares y de l o g r a r e l desarme n u c l e a r , manifestaron .que e l 
tra t a d o debería s e r considerado como un avance p o s i t i v o en e l proceso de 
•las negociaciones f u t u r a s para p r o h i b i r todas l a s armas de destrucción 
en masa» 

1 4 . Hubo acuerdo general en que e l alcance d e l tratado debería abarcar, entre 
otras cosas, l a prohibición de l a t r a n s f e r e n c i a de armas radiológicas. 

15c En cuanto a l a definición, algunas delegaciones s i g u i e r o n sosteniendo que 
l a s armas radiológicas podrían d e f i n i r s e con una cláusula de exclusión para 
•las armas nucleares^ Por o t r a p a r t e , otras delegaciones expresaron l a opinión 
de que l a definición de l a s armas radiológicas no debería contener d i c h a cláusul 
de exclusión, y a que, a su j u i c i o , esa cláusula legitimaría l a s armas n u c l e a r e s . 
Algunas delegaciones no e s t u v i e r o n de acuerdo con esa interpretación de l a 
cláusula de exclusión. E l Presidente presentó "una nueva propuesta para l a 
definición, 

1 6 , En cuanto a l o s usos pacíficos, algunas delegaciones manifestaron que e l 
tratado, sobre l a s armas radiológicas debía hacer r e f e r e n c i a a l o s derechos 
i n a l i e n a b l e s de todos l o s Estados a l d e s a r r o l l o y l a aplicación de sus pro­
gramas para l a utilización con f i n e s pacíficos de l o s m a t e r i a l e s r a d i a c t i v o s 
y de l a s fuentes de radiación, i n c l u i d a l a energía n u c l e a r , y a l derecho a 
tener l i b r e acceso a l o s m a t e r i a l e s , e l equipo, l a información y l a tecnología 
conexos, así como a a d q u i r i r l o s Í Esas delegaciones expresaron l a opinión de 
que todos l o s Estados deberían comprometerse a c o n t r i b u i r plenamente a l f o r t a ­
l e c i m i e n t o de l a cooperación para l a utilización con f i n e s pacíficos de l o s 
ma t e r i a l e s r a d i a c t i v o s y l a s fuentes de radiación, i n c l u i d o s e l intercambio 
y l a t r a n s f e r e n c i a de tecnología, equipo, m a t e r i a l e s , información científica 
y conocimientos técnicos, teniendo en cuenta l a s necesidades e s p e c i a l e s de 
l o s países en d e s a r r o l l o en l o r e f e r ;nte a su d e s a r r o l l o económico y s o c i a l . 
Algunas delegaciones manifestaron que debería i n c l u i r s e una nueva disposición 
sobre e l fomento de l a cooperación i n t e r n a c i o n a l para l a elaboración de medidas 
de protección contra l o s efectos nocivos de l a s r a d i a c i o n e s en b e n e f i c i o de 
todos l o s países, especialmente en cuanto a l a prestación de a s i s t e n c i a en 
e s t a e s f e r a a l o s países en d e s a r r o l l o . Por o t r a pa.rte, algunas delegaciones 
expresaron l a opinión de que, habida cuenta de l a f i n a l i d a d p r i m o r i d a l d e l 
t r a t a d o , l a s d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a l o s usos pacíficos no deberían s e r 
demasiado exhaustivas o d e t a l l a d a s y, en todo caso, no deberían menoscabar 
e l o b j e t i v o de e v i t a r l a proliferación.de l a s armas nucleares n i l o s compro­
misos contraídos en e s t a e s f e r a por l o s Estados en v i r t u d de l o s acuerdos 
i n t e r n a c i o n a l e s correspondientes. Estas delegaciones s o s t u v i e r o n que, en 
derecho i n t e r n a c i o n a l , l a s d i s p o s i c i o n e s de un tr a t a d o sólo pueden a p l i c a r s e 
a l o s Estados partes en ese tr a t a d o . E l Presidente presentó una nueva pro­
puesta sobre l a s cuestiones rela,cionadas con l a s a p l i c a c i o n e s pacíficas. 

1 7 , Durante e l examen de l o s procedimientos para v e r i f i c a r l a observancia, 
algunas delegaciones estimaron que l o s procedimientos p r e v i s t o s en e l t e x t o 
refundido d e l Presidente para r e s o l v e r l o s problemas que s u r g i e r a n en r e l a ­
ción con l o s o b j e t i v o s y l a aplicación del f u t u r o t r a t a d o correspondían a l 
o b j e t i v o y a l alcance de l a prohibición de l a s armas radiológicas y podían 
considerarse apropiados a l a f i n a l i d a d d e l f u t u r o t r a t a d o . Algunas delega­
ciones manifestaron que e l Consejo de Seguridad era e l órgano más adecuado 
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para e s t u d i a r e l caso en que una parte en e l tratado c o n s i d e r a r a que se había 
producido una violación de l a s o b l i g a c i o n e s dimanantes de sus d i s p o s i c i o n e s , 
por estimar que t a l violación podría, rep r e s e n t a r una amenaza para l a paz y 
l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s . 

Otras delegaciones expresaron su desacuerdo con esas opiniones y mani­
f e s t a r o n que en e l procedimiento que debía e s t a b l e c e r s e para l a presentación 
de denuncias en v i r t u d d e l tr a t a d o no debería hacerse r e f e r e n c i a expresa a l 
Consejo de Seguridad de l a s Naciones Unidas « Algunas delegaciones estimaron 
por e l c o n t r a r i o que l a s denuncias deberían presentarse a l a Asamblea General. 

Se expresó l a opinión de que debería r e f o r z a r s e l a función del Comité 
C o n s u l t i v o de Expertos incluyendo, en p a r t i c u l a r , d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a 
l a s inspecciones i n s i t u , y que todos l o s Estados Fartes deberían comprometerse 
a cooperar plenamente con e l Comité C o n s u l t i v o de Expertos para f a c i l i t a r e l 
desempeño de su misión. Se sugirió también que, en caso de no l l e g a r s e a un 
acuerdo en dicho Comité, debería prepararse y presentarse un informe en e l que 
se r e c o g i e r a n todas l a s opiniones d i f e r e n t e s y l o s motivos aducidos. 

18, En e l Grupo de Trabajo ad. hoc se r e g i s t r a r o n c i e r t o s progresos en l a t a r e a 
de h a l l a r formulaciones para l a s d i s p o s i c i o n e s r e f e r e n t e s a l a s a c t i v i d a d e s y 
ob l i g a c i o n e s y a l a relación con otros acuerdos de desarme (artículos IV y VI 
d e l t e x t o refundido d e l P r e s i d e n t e ) , pero todavía s u b s i s t e n d i s c r e p a n c i a s en 
cuanto a l a r e f e r e n c i a a " l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s " en e l artículo IV, y 
en relación con una propuesta de r e m i t i r s e a l a s "normas vigentes de derecho 
i n t e r n a c i o n a l " en e l artículo VI d e l t e x t o refundido presentado por e l 
Pr e s i d e n t e . 

19, Por l o que r e s p e c t a a l procedimiento de presentación de enmiendas a l 
t r a t a d o , se mantuvo l a opinión de que debería c o n f i a r s e a l Comité de Desarme 
l a misión de e s t u d i a r l a s enmiendas propuestas. Por o t r a parte', algunas 
delegaciones estimaron que sólo l o s Estados Partes en e l tr a t a d o deberían 
estax f a c u l t a d o s para p a r t i c i p a r en e l procedimiento de enmienda. Se sugirió 
una disposición a d i c i o n a l en v i r t u d de l a c u a l , s i l o pedía un t e r c i o o más 
de l a s partes en e l t r a t a d o , e l d e p o s i t a r i o convocaría una c o n f e r e n c i a a l a 
que se invitaría a todas l a s partes a examinar l a correspondiente enmienda 
a l t r a t a d o . 

20, En cuanto a l a cláusula sobre duración y r e t i r o , s i bien se aceptó en 
general que e l tratado debería tener una duración i l i m i t a d a , se expresaron 
algunas reservas en cuanto a l enunciado de l a disposición sobre e l r e t i r o , 
r e c o g i d a en e l artículo IX d e l texto refundido d e l P r e s i d e n t e , A este r e s ­
pecto se propuso o t r a v a r i a n t e . 

21, Algunas delegaciones s u g i r i e r o n que l a s conferencias de examen deberían 
ce l e b r a r s e cada cinco años, mientras que otras manifestaron su p r e f e r e n c i a 
por e l plazo de d i e z años. 

22, Algunas delegaciones s o s t u v i e r o n que e l tratado debería e n t r a r en v i g o r 
una vez que hubieran depositado sus instrumentos de ratificación 25 gobiernos 
( i n c l u i d o s l o s Estados poseedores de armas n u c l e a r e s ) . Otras delegaciones 
s u g i r i e r o n que debería r e d u c i r s e e l número de r a t i f i c a c i o n e s . Algunas delega­
ciones expresaron l a opinión de que debería su p r i m i r s e e l r e q u i s i t o de l a 
ratificación por l o s Estados poseedores de armas nucleares. 
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IV. CONCLUSION 

25, En e l curso d e l a c t u a l período de sesiones, e l Grupo de Trabajo ad hoc 
pudo r e a l i z a r algunos progresos en l a elaboración de un tratado que prohibe 
l a s armas radiológicas. Con todo, aún queda por r e a l i z a r una l a b o r conside­
r a b l e y hay que encontrar solución a algunas cuestiones importantes y com­
p l e j a s . Atendiendo a l deseo de que se u l t i m e l a elaboración de dicho t r a t a d o 
antes d e l segundo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General 
dedicado a l desarme, e l Grupo de Trabajo ad hoc decidió recomendar a l Comité 
de Desarme que considere s i e l Grupo debe reanudar sus tr a b a j o s e l 18 de enero 
de 1982, E l Grupo de Trabajo ad hoc recomienda asimismo a l Comité de Desarme 
qué, a l comienzo de su período de sesiones de 1982, e s t a b l e z c a un grupo de 
t r a b a j o ad hoc con "un mandato apropiado, que se determinará entonces, para 
que prosigan l a s negociaciones acerca de l a elaboración de un t r a t a d o que 
prohiba l a s armas radiológicas." 

118. En su 133s sesión p l e n a r i a , celebrada e l 3О de j u n i o de 1981, e l Comité examinó 
l a propuesta de Hungría, contenida en e l documento CD/1745 de c e l e b r a r reuniones 
o f i c i o s a s con l a participación de expertos gubernamentales competentes, y decidió 
c e l e b r a r esas reiiniones en relación con este tema. Se cel e b r a r o n t r e s rexiniones 
o f i c i o s a s en l a s que l o s expertos de algu.nos Estados miembros h i c i e r o n d e c l a r a ­
ciones acerca de l a s p o s i b l e s a c t i v i d a d e s de d e s a r r o l l o de nuevas armas e i n f o r ­
maron sobre sus i ^ o s i b i l i d a d e s en c i e r t a s e s f e r a s . No se comunicó que hubieran 
aparecido hasta entonces nuevas armas, y l a p o s i b i l i d a d de su d e s a r r o l l o sigue 
siendo una cuestión de c o n t r o v e r s i a . 

119. Se señaló a l a atención d e l Comité un proyecto de acuerdo i n t e r n a c i o n a l sobre 
l a prohibición d e l d e s a r r o l l o y de l a fabricación de nuevos t i p o s de armas de des­
trucción en masa y de nuevos sistemas de t a l e s armas, que había s i d o presentado por 
l a UESS en 1977 (CCD/51l/ReVol)<. Algunas delegaciones estimaron que e s t a cuestión 
era una de l a s más importantes y urgentes y debía s e r objeto de atención constante 
por parte d e l Comité. Esas delegaciones subrayaron l a necesidad de negociar un 
amplio acuerdo, so.jre l a prohibición d e l d e s a r r o l l o y de l a fabricación de nuevos 
t i p o s y sistemas de armas de destrucción en masa, así como de conce r t a r acuerdos 
e s p e c i a l e s s o b r e . l a prohibición de c r e a r nuevas armas específicas de destrucción 
en masa. Otras delegaciones no compartieron plenamente esas opiniones. Algunas 
opinaron que sería s u f i c i e n t e p r e s t a r periódicamente atención a e s t a cuestión, 
I'íuchas delegaciones i n s i s t i e r o n en l a necesidad de disponer de información más 
d e t a l l a d a sobre l a s tendencias r e c i e n t e s en estas e s f e r a s . 

120. También se expresó l a opinión de que l a mejor manera de mantener esta.cuestión 
constantemente en estudio sería e s t a b l e c e r un grupo de expertos gubernamentales. 
Una propuesta en ese senti d o no logró e l consenso. Se presentó otra , propuesta para 
que l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas e s t a b l e c i e r a un grupo de expertos 
encargado de examinar l a s r e c i e n t e s tendencias d e l progreso científico, a f i n de 
i d e n t i f i c a r c u a l q u i e r nueva arma p o s i b l e de destrucción en masa y recomendar l o s 
medios más apropiados para impedir su aparición. En l u g a r de e l l o , se propuso l a 
celebración en e l Comité de Desarme de reuniones informales anuales sobre este tema 
con l a participación de expertos. E l Comité consideró que l a cuestión debía mante­
nerse constantemente en e s t u d i o . 
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F. Programa comprensivo de desarme 

121. E l Comité examinó e l tema de l a agenda t i t u l a d o "Programa comprensivo de 
desarme", de acuerdo con su programa de t r a b a j o , d e l 5 a l 15 de marzo y d e l 20 
a l 24 de j u l i o de I 9 8 I . E l Comité examinó también este tema d e l 15 a l 1? de a b r i l 
y d e l 5 a l 7 de agosto. 

122. En relación con este tema, se presentaron a l Comité l o s documentos s i g u i e n t e s ! 

a) Documento CD/155» de fecha 24 de febrero de 1981, presentado por l a dele­
gación de I t a l i a y t i t u l a d o "Documento de trabajos Programa comprensivo 
de desarme:- O b j e t i v o s " ; 

b) Documento CD/16O, de fecha 5 de marzo de 1981, presentado por l a delega­
ción de l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y t i t u l a d o 
"Necesidad de f o r t a l e c e r l a paz, c o n s o l i d a r l a distensión y detener 
l a c a r r e r a de armamentos"; 

c) Documento CD /I66, de fecha 25 de marzo de 1981, presentado por l a d e l e ­
gación de l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y t i t u l a d o 
"Por l a paz y e l d e s a r r o l l o y por una seguridad i n t e r n a c i o n a l 
g a r a n t i z a d a " ; 

d) Documento CD/172, de fecha 2 de a b r i l de I98I , presentado por l a d e l e ­
gación de China y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o sobre l o s elementos de 
гт programa general de desarme"; 

e) Documento CD/198, de fecha 20 de j u l i o de 1981, presentado por l a s d e l e ­
gaciones de Alemania, República Federal de, A u s t r a l i a , Bélgica, "Francia, 
Japón y Reino Unido de Gran Bretaña e I r l a n d a d e l Norte y t i t u l a d o 
"Documento de t r a b a j o ; Programa comprensivo de desarme"; 

f ) Documento CD/205, de fecha 5I de j u l i o de 1981, presentado por l a s d e l e ­
gaciones de Alemania, República Federal de, A u s t r a l i a , Bélgica, Japón y 
Reino Unido de Gran Bretaña e I r l a n d a d e l Norte y t i t u l a d o "Proyecto de 
programa comprensivo de desarme"" 

g) Documento CD/208, de fecha 10 de agosto de 1981, presentado por e l Grupo 
de l o s 21 y t i t u l a d o "Documento de Trabajo sobre e l capítulo d e l programa 
comprensivo de desarme t i t u l a d o " P r i n c i p i o s " " ; 

h) DociMento CD/214, de fecha 15 de agosto de I 9 8 I , presentado p o r . l a d e l e ­
gación de China y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o sobre l a elaboración de 
un programa comprensivo de desarme; 

i ) Documento CD/ 2 2 5 , de fecha 19 de agosto de 1981, presentado por e l Grupo 
de l o s 21 y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o sobre e l capítulo d e l programa 
comprensivo de desarme t i t u l a d o "Medidas"!', 

1 2 5 . En su 1 0 5 - sesión p l e n a r i a , celebrada e l 12 de febrero de 1981, e l Comité 
decidió que e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre un programa comprensivo de desarme, 
e s t a b l e c i d o e l I7 de marzo de 1980, reanudara sus tra b a j o s inmediatamente, de 
conformidad con l a conclusión a que llegó e l Comité en su lOOs sesión p l e n a r i a 
(párrafo 68.16 d e l documento CD/159). E l Comité decidió asimismo que e l Grupo de 
Trabajo ad hoc l e informara sobre l a marcha de sus tra b a j o s en c u a l q u i e r momento 
oportuno, y, en todo caso, antes de l a conclusión de su período de sesiones de I98I 
(documento CD/151) . 
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124. En su 107a sesión p l e n a r i a , celebrada e l 17 de fe b r e r o de 1981, e l Comité 
decidió también nombrar a l representante dé México Pr e s i d e n t e d e l Grupo de 
Trabajo ad hoc. 

125. En su 127a sesión p l e n a r i a , celebrada, e l 24 de a b r i l de 1981, e l P r e s i d e n t e 
del Grupo de Trabajo ad hoc h i z o una exposición de l a s a c t i v i d a d e s de este GrUpo 
durante l a primera parte d e l período anual de sesiones, 

126. E l Grupo de Trabajo ad hoc celebró 24 sesiones entre e l I9 de febr e r o y 
e l 17 de agosto de I 9 8 I . Como r e s u l t a d o de sus d e l i b e r a c i o n e s , e l Grupo de Trabajo 
ad hoc presentó un informe a l Comité (documento CD/217 y C o r r . l ) . 

127. En su 148a sesión p l e n a r i a , celebrada e l 20 de agosto de 1981, e l Comité 
aprobó l a recomendación contenida en e l párrafo 17 de ese informe, según l a c u a l 
e l Grupo de Trabajo ad hoc •debía reanudar su l a b o r e l 11 de enero de 1982, y 
aprobó e l informe d e l Grupo de Trabajo ad hoc, que es parte i n t e g r a n t e d e l presente 
informe y cuyo t e x t o es e l s i g u i e n t e s 

" I . INTRODUCCION 

1. En su IO5& sesión p l e n a r i a , celebrada e l 12 de fe b r e r o de 1981, e l Comité 
de Desarme adoptó l a s i g u i e n t e decisión r e l a c i o n a d a con e l tema 6 de su agendas 

" E l Comité decide que e l Grupo de Trabajo ad hoc sobre un programa 
comprensivo de desarme, creado e l 17 de marzo de I98O, reanude sus t r a ­
bajos s i n dilación, de conformidad con l a conclusión a que llegó e l 
Comité en su 100^ sesión p l e n a r i a (párrafo 68.16 d e l documento CD/159)." 

Además, e l Comité de Desarme decidió que e l Grupo de Trabajo ad hoc informara 
a l Comité sobre l a marcha de sus trabajos en c u a l q u i e r momento oportuno y, en 
todo caso, antes de l a conclusión de su período de sesiones de I 9 8 I 
(documento CD/151). 

I I , 0RGA1>ÍIZACI0N DE LOS TRABAJOS Y DOCUMENTACION 

2. En su 107§' sesión p l e n a r i a , celebrada e l I7 de febr e r o de 1981, e l Comité 
de Desarme nombró a l Embajador Alfonso García Robles (México) Pr e s i d e n t e d e l 
Grupo de Trabajo ad hoc. La S r t a . A i d a L u i s a L e v i n , d e l Centro de l a s Naciones 
Unidas para e l Desarme, actuó como s e c r e t a r i a d e l Grupo de Trabajo ad hoc, 

5« E l Grupo de Trabajo ad hoc celebró 24 sesiones d e l I 9 de fe b r e r o a l 25 de 
a b r i l y d e l 18 de j u n i o a l 17 de agosto de I 9 8 I . 

4, En su IO4& sesión p l e n a r i a , celebrada e l 10 de febrero de 1981, e l Comité 
de Desarme decidió i n v i t a r a l o s representantes de l o s s i g u i e n t e s Estados no 
miembros d e l Comité que l o habían s o l i c i t a d o a que p a r t i c i p a r a n en l a s sesiones 
d e l Grupo de Trabajo ad hoc s F i n l a n d i a , Dinamarca, España, A u s t r i a y Noruega, 

5, En l a 127- sesión p l e n a r i a d e l Comité de Desarme, celebrada e l 24 de a b r i l 
de I 9 8 I , e l Presidente informó verbalmente.sobre l a marcha de l o s t r a b a j o s 
r e a l i z a d o s por e l Grupo de Trabajo ad hoc. 
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6 . Además de l o s documentos o f i c i a l e s d e l Comité de Desarme presentados en 
relacián con e l tema 6 de su agenda y de l o s documentos que ya tenía a l a v i s t a 
e l Grupo de Trabajo ad hoc, durante e l período de sesiones de 1981 se presen­
tar o n l o s s i g u i e n t e s documentos s 

Documento de t r a b a j o sobre "Fases de aplicación", preparado por e l 
representante de H i g e r i a , Embajador Olu A d e n i j i , a petición d e l 
Pre s i d e n t e (CD/CPD/WP.I?) 

Documento de t r a b a j o r e l a t i v o à l a n a t u r a l e z a d e l programa comprensivo 
de desarme, preparado por e l representante de N i g e r i a , 
Embajador Olu A d e n i j i , a petición d e l Presidente (CD/CPD/¥P.18) 

Documento de t r a b a j o sobre l a s "Fases de aplicación", preparado por e l 
representante d e l Reino Unido, Embajador Summerhayes, a petición d e l 
Presidente (CD/CPD/W„19) 

Declaración hecha por e l representante de l a Unión de Repúblicas 
S o c i a l i s t a s Soviéticas e l 5 de marzo de 1981 en respuesta a l a pre­
gunta formulada por e l Presidente acerca de l a posición d e l Gobierno 
de l a URSS con respecto a l "Tratado de desarme g e n e r a l y completo bajo 
e s t r i c t o c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l " , presentado a l Comité de Desarme de 
Dieciocho Naciones en I 9 6 2 (CD/CPD/W. 20) 

Declaración hecha por e l representante de l o s Estados Unidos de América 
e l 5 de marzo de I 9 8 I , en respuesta a l a pregunta formulada por e l 
Presidente en relación con l a posición de su Gobierno respecto d e l 
"Bosquejo de l a s d i s p o s i c i o n e s básicas de un tr a t a d o de desarme general 
y completo en un m\indo pacífico" , presentado a l Comité de Desarme de 
Dieciocho Naciones en I962 (CD/CPD/WP.21) 

Documento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, r e l a t i v o 
a l a sección " O b j e t i v o s " , presentado por I t a l i a (CD/CPD/W.22) 

DociMiento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, que con­
t i e n e propuestas complementarias sobre l a s medidas, presentado por 
China (CD/CPD/WPO24) 

Docmento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, que con­
t i e n e nuevas propuestas sobre l a s medidas, presentado por China 

Documento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, presen­
tado por e l Pakistán (CD/CPD/¥P.26) 

Documento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, r e l a t i v o 
a l a sección t i t u l a d a "Medidas", presentado por B u l g a r i a , Checoslovaquia, 
Hungría, Mongolia, P o l o n i a , República Democrática Alemana y Unión de 
Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas (CD/CPD/WP.28) 

Documento de t r a b a j o que contiene un proyecto de t e x t o de l a sección 
d e l programa comprensivo de desarme t i t u l a d a " P r i n c i p i o s " , presentado 
por Checoslovaquia (CD/CPD/W„13/Add.l) 



Documento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, pre­
sentado por I t a l i a (CD/GPD/WP .30) 

Documento de t r a b a j o sobre l o s o b j e t i v o s de un programa comprensivo 
de desarme, presentado por China (CD/CPD/W.JI) 

Documento de t r a b a j o que contiene un proyecto de t e x t o para l a sección 
de l programa comprensivo de desarme t i t u l a d a " O b j e t i v o s " , presentado 
por México (CD/CPD/W .5/Rev . l ) 

Documento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, presen­
tado por A u s t r a l i a , Bélgica, F r a n c i a , Japón, Reino Unido de Gran Bretaña 
e I r l a n d a d e l Norte y República l'ederal de Alemania (CD/CPD/WP ,35) 

Documento de t r a b a j o que contiene un t e x t o para l a sección d e l programa 
comprensivo de desame t i t u l a d a " O b j e t i v o s " , presentado por B u l g a r i a 
(CD/CPD/WP . 3 5 ) 

Documento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, presen­
tado por e l Grupo de l o s 21 (CD/CPD/W.JÓ y C o r r . l y Add.l a З ) 

Documento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme que con­
t i e n e propuestas sobre armas nu c l e a r e s , presentado por A u s t r a l i a 
(CD/CPD/WP . 3 7 ) 

Documento de t r a b a j o sobre -un programa comprensivo de desarme que con­
t i e n e propuestas sobre l a s zonas de paz, presentado por A u s t r a l i a 
(CD/CPD/W , 3 8 ) 

Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a sección "Armas 
nucleares" (Pase l ) d e l documento CD/CPD/WP,27, presentado por F r a n c i a 
(CD/CPD/W . 3 9 ) 

Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a sección "Armas 
nucleares" (Fase l ) d e l documento CD/CPD/¥P.27, presentado por l a Unión 
de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas (CD/CPD/WP .40) 

Documento de t r a b a j o sobre e l programa comprensivo de desarme, presen­
tado por P o l o n i a (CD/CPD/WP .42) 

Documento de t r a b a j o que contiene un proyecto de t e x t o para l a sección 
de l programa comprensivo de desarme t i t u l a d o "Mecanismos y procedimientos" 
presentado por l a R e p ú b l i c a Democrática-Alemana y Venezuela (CD/CPD/'WPO43) 

Documento de t r a b a j o sobre l a primera fase de l a s medidas de desarme 
nu c l e a r d e l programa comprensivo de desarme, presentado por China 
(CD/CPD/WP . 4 4 ) 

Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a sección t i t u l a d a 
"Armas nucleares" (Fase l ) d e l documento CD/CPD/WP.27, presentado por 
B u l g a r i a , Checoslovaquia, Hungría, Mongolia, P o l o n i a , República 
Democrática Alemana y Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas 
(CD/CPD/W . 4 5 ) 
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- Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a s secciones d e l docu­
mento ÇD/CPD/'WP.27 t i t u l a d a s "Armas convencionales y fuerzas armadas" 
y "Medidas tendientes a l o g r a r l a reducción de l a t i r a n t e z i n t e r n a c i o n a l " 
(Pase l ) , presentado por l a República Democrática Alemana (CD/CPD/WP,46) 

- Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a sección d e l documento 
CD/CPD/WP.27 t i t u l a d a "Armas nucleares" (Pase l ) , presentado por l a 
República Democrática Alemana y l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s 
Soviéticas (CD/CPD/W .47) 

- Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a sección d e l documento 
CD/CPD/W .27 t i t u l a d a "Otras medidas" (Pase l ) , presentado por P o l o n i a 
(CD/CPD/WP.48) 

- Documento de t r a b a j o que contiene una enmienda a l a sección "Otras 
medidas" (Pase l ) d e l documento CD/CPD/¥P.27> presentado por B u l g a r i a 
(CD/CPD/W . 4 9 ) 

- Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a sección d e l documento 
CD/CPD/W .27 t i t u l a d a "Otras medidas" (Pase l ) , presentado por Mongolia 
(CD/CPD/WP .50) 

• - Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a sección "Otras medidas" 
(Fase l ) d e l documento CD/CPD/WP.27, presentado- por l a Unión de 
Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas (CD/CPD/WP.5l) 

- Proyecto de programa comprensivo de desarme, presentado por Alemania, 
República Federal de, A u s t r a l i a , Bélgica, Japón y Reino Unido de 
Gran Bretaña e I r l a n d a d e l Norte (CD/CPD/¥P.52) 

- Documento de t r a b a j o que contiene enmiendas a l a sección del documento 
CD/CPD/V/P.27 t i t u l a d a "Otras medidas" (Pase l ) presentado por N i g e r i a , 
P o l o n i a y Venezuela (CD/CPD/W.53) 

- Documento de t r a b a j o sobre e l capítulo d e l programa comprensivo de 
desarme t i t u l a d o " P r i n c i p i o s " , presentado por e l Grupo de l o s 21 

(CD/CPD/WP .55) 

Además, l a Secretaría preparó l o s s i g u i e n t e s documentos: 

. - Lis-ta de medidas que no están explícitamente comprendidas en l a s l i s t a s 
contenidas en l o s documentos CD/CPD/WP.11 y 14 (CD/CPD/WP ,23) 

- Resultados d e l examen p r e l i m i n a r de l o s capítulos V ("Medidas") y VI 
("Pases de aplicación") d e l programa comprensivo dedesarme (,CD/CPD/WP.27) 

- Recapitulación de l o s p r i n c i p i o s contenidos en Documento F i n a l d e l 
primer período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General d e d i ­
cado al desarme (CD/CPD/WP.,29) 

- Recapitulación de l o s objetivos^contenidos en e l Documento F i n a l d e l 
primer período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General d e d i ­
cado a l desarme (CD/CPD/WP,32) 
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- JRecapitulación de l a s d i s p o s i c i o n e s sobre "Mecanismos y procedimiento" 
contenidas en e l Documento F i n a l d e l primer..período e x t r a o r d i n a r i o de 
sesiones de l a .Asamblea General dedicado a l desarme. (CD/CPD/WP.34) 

- Compilación dé algunas propuestas sobre "Mecanismos, y procedimiento" 
enumeradas en e l párrafo 125 d e l Documento F i n a l d e l décimo período 
e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General (CD/CPD/Vff.41) 

- Resultados d e l examen de l a s medidas de l a etapa I contenidas en e l 
documento CD/CPD/WP .27 У de l a s propuestas e s c r i t a s y or a l e s formu­
ladas a l respecto (CD/CPD/WP.54) 

I I I . ÍABOR SOBRE C U E S T I Ü F E S SUSTAIOTIVAS R E A L I Z A D A 
DURANTE E L PERIODO DE SESIONES DE 1981 

7. E l Grupo de Trabajo ad hoc prosiguió e l examen d e l programa comprensivo 
de desarme basándose en e l bosquejo aprobado en I98O,, que c o n t i e n e . l o s capítulos 
s i g u i e n t e s : Introducción o preámbulo; Obje t i v o s ; P r i n c i p i o s ; P r i o r i d a d e s ; 
Medidas; Etapas de ejecución; Mecanismos y procedimiento. 

8. E l Grupo de Trabajo ad hoc decidió a p l a z a r e l examen de l a Introducción 
o preámbulo hasta que concluyera e l examen de l o s capítulos s u s t a n t i v o s d e l 
programa comprensivo de desarme en v i s t a de que l a forma y e l fondo de éstos 
determinaría su carácter y contenido. 

9. E l Grupo de Trabajo ad hoc concluyó e l examen p r e l i m i n a r de todos l o s 
capítulos s u s t a n t i v o s d e l programa. En e l caso de l o s capítulos r e l a t i v o s 
a l a s medidas y etapas de ejecución, que se examinaron conjuntamente, e l Grupo 
de Trabajo también pudo c e l e b r a r una segunda s e r i e de debates más d e t a l l a d o s 
sobre l a s medidas para l a primera etapa. Quedó entendido que en e s t a fase 
p r e l i m i n a r de l a l a b o r d e l Grupo no se adoptarían conclusiones d e f i n i t i v a s 
sobre l a s cuestiones que se estaban examinando, 

10. E l Grupo de Trabajo ad hoc inició e l examen de cada capítulo con un estud i o 
de l a s d i s p o s i c i o n e s p e r t i n e n t e s d e l Documento F i n a l basándose en l a s r e c a p i t u ­
l a c i o n e s preparadas por l a Secretaría que, en e l caso de l a s medidas, también 
abarcaban l a s medidas p r e v i s t a s en l o s elementos d e l programa comprensivo de 
desarme elaborados por l a Comisión de Desarme en 1979 У en l a Declaración d e l 
decenio de I98O como Segundo Decenio para e l Desarme. E l Grupo de Trabajo 
examinó a continuación l o s documentos de tr a b a j o d i s p o n i b l e s , r e l a c i o n a d o s 
t o t a l o parcialmente con cada capítulo. En v a r i o s casos se dudó que proce­
d i e r a i n c l u i r determinadas propuestas en un capítulo concreto. Se convino 
en que más adelante e l Grupo de Trabajo estaría en mejor situación para r e s o l ­
v e r esos problemas. 

11. Con respecto a l o s o b j e t i v o s d e l programa, se aprobó l a inclusión de l a s 
d i s p o s i c i o n e s p e r t i n e n t e s del Documento F i n a l que figuraban en e l documento 
CD/CPD/WP.32. A l mismo tiempo, se indicó que era necesario ahondar en esas 
d i s p o s i c i o n e s en e l contexto d e l programa, comprensivo de desarme. Además, se 
examinaron l o s documentos de trabajos s i g u i e n t e s : CD/CPD/WP,3/Rev.1, 
CD/CPD/WP . 4 , CD/CPD/WP . 5 , CD/CPD/WP . 2 2 , CD/CPD/WP.31, CD/CPD/WP .33 y 
CD/CPD/VJP . 3 5 . Algunas de l a s propuestas contenidas en esos documentos de 
tra b a j o también se aprobaron de manera p r e l i m i n a r , s i bien en algunos casos 
se plantearon cuestiones en cuanto a s i un determinado t e x t o definía o no un 
ob j e t i v o . Otras propuestas dieron l u g a r a diversas objeciones, algunas de 
e l l a s relacionadas oon l a redacción y otras con cuestiones de fondo. 
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12.. Análogamente, e l Grupo de Trabajo ad hoc aprobó l a inclusión de l o s 
p r i n c i p i o s para l a s negociaciones de desarme contenidos en l o s párrafos 26 
a 4 2 d e l Documento F i n a l , así como otras d i s p o s i c i o n e s de ese documento que 
podían considerarse como p r i n c i p i o s , presentadas en l a recapitulación per­
t i n e n t e (CD/CPD/WP . 2 9 ) . Se sugirió que, sobre todo, e l programa comprensivo 
de desarme subrayase l o s p r i n c i p i o s contenidos en e l Documento F i n a l . E l 
Grupo de Trabajo examinó también l o s s i g u i e n t e s documentos de trabajos 
CD/CPD/W . 6 , CD/CPD/WP.8, CD/CPD/WP.10 y CD/CPD/-WP.15/Add.l. A l i g u a l que. 
sucedió con l o s o b j e t i v o s , s i bien se llegó a un acuerdo p r e l i m i n a r sobre 
algunas propuestas, se expresaron opiniones d i s t i n t a s en cuanto a o t r a s . 
E l Grupo de Trabajo celebró asimismo un intercambio de opiniones sobre l a • 
cuestión de l o que debería considerarse un " p r i n c i p i o " . Se señaló que v a r i o s 
de l o s textos que se estaban examinando, entre e l l o s algunos,párrafos d e l 

, Documento F i n a l , no eran " p r i n c i p i o s " en s e n t i d o e s t r i c t o . Se sugirió que 
e s t a cuestión se podría d e c i d i r más tarde y que se podía con s i d e r a r l a p o s i ­
b i l i d a d de u t i l i z a r un título más amplio para e l capítulo de que se t r a t a b a , 
t a l como " P r i n c i p i o s y d i r e c t r i c e s " . 

1 5 . , Con respecto a l a s prioridades,, se aprobó l a inclusión de l o s párrafos 45 
y 46 d e l Documento F i n a l г 

1 4 . Con respecto a l o s mecanismos y e l procedimiento, e l Grupo de Trabajo 
ad hoc aprobó l a inclusión de l a s d i s p o s i c i o n e s d e l Documento F i n a l que f i g u ­
raban en e l documento CD/CPD/WP .54. Se expresó l a opinión de que a l . p r e p a r a r 
ese capítulo d e l programa e l Grupo de Trabajo debería tener en cuenta l o s 
acontecimientos que desde e l primer período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones se 
habían producido en e l marco d e l sistema de l a s Naciones Unidas en relación 
con l o s mecanismos y procedimientos. En este s e n t i d o , algunas delegaciones 
mencionaron e l e s t a b l e c i m i e n t o d e l I n s t i t u t o de l a s Naciones Unidas de 
Investigación sobre e l Desarme. También se expresó l a opinión de que debería 
e s t u d i a r s e l a necesidad de d e s a r r o l l a r i n s t i t u c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s p r e v i s ­
tas en l o s proyectos de t r a t a d o para e l desarme general y completo de I 9 6 2 
(CD/CPD/\ÍP,7 y Add,l) y en diversas propuestas presentadas a l a Asamblea 
General en su décimo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones, enumeradas en e l 
párrafo 125 d e l Documento F i n a l (CD/CPD/\'JP .41). Se sugirió que s i r v i e r a de 
modelo l a e s t r u c t u r a de l a sección sobre mecanismo y procedimiento de l o s 
elementos d e l programa comprensivo de desarme preparados por l a Comisión de 
Desarme. Se señaló que l o s dos enfoques no eran incompatibles y que, dentro 
d e l marco-de l o s elementos preparados por l a Comisión de Desarme, sería, opor-
timo e s t u d i a r nuevas i d e a s , como l a s contenidas en l a s propuestas presentadas 
en e l período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones. Se expresó l a opinión de que e l 
Grupo de Trabajo no debería prejuzgar l a s conclusiones d e l estudio sobre d i s ­
p o s i c i o n e s i n s t i t u c i o n a l e s que se i b a a presentar a l a Asamblea General en su 
trigésimo sexto período de sesiones*. 

* Durante l o s debates para l a aprobación d e l infoxme, algunas delega­
ciones i n d i c a r o n que l a cuestión de l o s mecanismos y e l procedimiento había 
s i d o expuesta adecuadamente en e l Documento F i n a l d e l período e x t r a o r d i n a r i o 
de sesiones. En este s e n t i d o , bastaría con hacer r e f e r e n c i a a l a s d i s p o s i ­
ciones p e r t i n e n t e s d e l Documento F i n a l en e l proyecto comprensivo de desarme. 
Otras delegaciones s o s t u v i e r o n que e l contenido d e l párrafo I4 era adecuado. 
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15. En l a primera s e r i e de debates, e l Grupo de Trabajo ad hoc identificó • 
medidas basándose en un programa de cuatro etapas como hipótesis de t r a b a j o 
para l a s etapas de ejecución. Quedó entendido que e l l o no representaba ningún 
compromiso para ninguna delegación. Además de l a s medidas p r e v i s t a s en e l -
Documento F i n a l , en l o s elementos d e l programa comprensivo de desarme e l a b o r a ­
dos por' l a Comisión de Desarme y en l a declaración del decenio de I98O como 
Segundo Decenio para e l Desarme, e l Grupo de Trabajo examinó nuevas medidas 
propuestas en l o s documentos CD/128, CD/I66, CD/CPD/W . 4 , 9 , 24, 25 У 26, En 
cuanto a l o s proyectos de tratado para e l desarme general y completo que habían 
presentado l a Unión Soviética y l o s Estados Unidos a l Comité de Desarme de 
Dieciocho-Naciones en I962, y que se habían d i s t r i b u i d o como documentos d e l 
Grupo de Trabajo (CD/CPD/WP.7 y A d d . l ) , l o s representantes de esos Estados 
h i c i e r o n declaraciones en respuesta a l a pregunta hecha por e l Presidente 
sobre l a posición de sus r e s p e c t i v o s gobiernos a l respecto (CD/CPD/WP.20 y 2 l ) . 
Los r e s u l t a d o s d e l examen p r e l i m i n a r de l a s medidas según l a s etapas de ejec u ­
ción f i g u r a n en e l documento CD/CPD/WP.2?. Ese documento constituyó e l marco 
para un nuevo examen más d e t a l l a d o de l a s medidas que se incluirían en e l pro­
grama comprensivo de desarme. . En ese contexto se consideraron otras propuestas 
contenidas en l o s documentos si g u i e n t e s s CD/CPD/W,28, CD/GPD/¥P ,30, CD/CPD/WP.33 , 
CD/CPD/¥F.36 y A d d . l , CD/CPD/WP.37, CD/CPD/WP.38, CD/CPD/WP.39, CD/CPD/WP.4O, 
CD/CPD/¥P . 4 2 , CD/CPD/WP.44, CD/GPD/WP,45, CD/CPD/W . 4 6 , CD/CPD/WP.47, CD/CPD/WP.48, 

CD/CPD/WP.49, CD/CPD/WP.50, CD/CPD/WP.51, CD/CPD/¥P.52 y CD/CPD/V/P.53. Cotao se señal 
anteriormente, l a segunda s e r i e de debates ai^arcó l a s medidas para l a primera etapa. 
Se expresaron d i v e r s a s opiniones sobre l a s medidas concretas en estudio y sobre 
l a s cuestiones de carácter g e n e r a l , como l a forma en que deberían d e f i n i r s e l a s 
medidas y l a relación entre l a determinación de l a s medidas que se incluirían 
en e l programa, por una p a r t e , y l a aclaración del concepto de etapa, por o t r a . 
Los r e s u l t a d o s de l o s debates se recogen en e l documento CD/CPD/WP, 54» q.'̂-e 
f i g u r a como anexo .a este informe, 

16. A l comienzo de l o s t r a b a j o s d e l período de sesiones de I 9 8 I , e l Grupo de 
Trabajo ad hoc dedicó sus dos primeras sesiones a un debate general sobre l a s 
cuestiones de l o s plazos y l a n a t u r a l e z a d e l programa, uos cuestiones que habían 
su s c i t a d o opiniones d i f e r e n t e s durante e l período de sesiones de 1980, como se 
indicó en e l informe d e l Grupo de Trabajo a l Comité (documento CD/139> párra­
fos б 8 . 1 5 у 1 5 ) ' A petición del Pre s i d e n t e , se presentaron documentos de t r a b a j o 
que contenían l a s d i s t i n t a s p o s i c i o n e s a l respecto (CD/CPD/¥P,17, 18 y 19)5 que 
s i r v i e r o n de base para un intercambio útil de opiniones. S i n embargo, hubo 
acuerdo general en que sería más productivo buscar un terreno común en una 
etapa p o s t e r i o r , cuando l a s delegaciones t u v i e r a n una i d e a más c l a r a d e l con­
tenido d e l programa. Algunas delegaciones presentaron posteriormente a l Grupo 
de Trabajo otros documentos de t r a b a j o que también se referían a estas cues­
t i o n e s | s i n embargo, no se celebraron nuevos debates basados en e l l o s . 

IV. CONCLUSION 

17. Durante e l a c t u a l período de sesiones, e l Grupo de Trabajo ad. hoc ha po­
dido r e a l i z a r progresos considerables en l a elaboración d e l programa compren­
s i v o de desarme. S i n embargo, aún queda mucho por hacer para r e s o l v e r algunas 
cuestiones importantes y complejas que se plantean en l a elaboración d e l pro­
grama, en p a r t i c u l a r l a s cuestiones r e l a t i v a s a l a s medidas, a l a s etapas y a 
l a n a t u r a l e z a d e l programa. Por consiguiente, y teniendo en cuenta que se ha 
pedido a l Comité de Desarme que concluya l a s negociaciones sobre e l programa 
con tiempo s u f i c i e n t e para p r e s e n t a r l o a l a Asamblea General en su segundo 
período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones dedicado a l desarme, e l Grupo de Trabajo 
convino en recomendar a l Comité que e l Grupo reanudara su l a b o r e l 11 de 
enero de 1982." 
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ЕШХО 

Resultados d e l examen de l a s medidas de l a etapa I contenidas 
en e l documento CD/CPD/WP.27 У en l a s propuestas e s c r i t a s 

y o r a l e s * formuladas a l respecto 

Etapa I 

I . Medidas de desarme 

A, Armas nucleares 

1. Prohibición de l o s ensayos de armas n u c l e a r e s " ^ 

[ba celebración inmediata de un tra t a d o de prohibición de l o s ensayos de 
armas nucleares contribuiría de modo importante a que se p u s i e r a f i n a l a mejora 
c u a l i t a t i v a de l a s armas nucleares y a l d e s a r r o l l o . d e nuevos t i p o s de t a l e s armas, 
y a que se p r e v i n i e r a l a proliferación de l a s armas nucleares. 

•a) E l Comité de De sarme debería e n t a b l a r s i n más demora negociaciones 
m u l t i l a t e r a l e s sobre un tratado de prohibición de l o s ensayos de armas nucl e a r e s . 
Dicho tratado debería tener por f i n a l i d a d l a cesación completa y general de l o s 
ensayos de armas nucleares por todos l o s Estados en todos l o s medios y para todos 
los-tiempos venideros. Debería s e r e q u i t a t i v o y no d i s c r i m i n a t o r i o , de manera 
que pu d i e r a contar con l a adhesión u n i v e r s a l . E l tratado debería prever un s i s ­
tema de verificación, negociado asimismo en e l Comité de Desarme, s i s t e m a . a l que 
tendrán acceso todos l o s Estados, 

b) Las partes que han p a r t i c i p a d o en l a s negociaciones trilatérales sobre 
"un t r a t a d o de prohibición de l o s ensayos de armas nu c l e a r e s , y un,protocolo 
que abarque l a s explosiones nucleares con f i n e s pacíficos, que sería parte 
i n t e g r a n t e del t r a t a d o " deberían reanudar inmediatamente e . i n t e n s i f i c a r sus 
negociaciones, y someter una información completa sobre l a marcha de sus 
de l i b e r a c i o n e s a l Comité de Desarme, a f i n de coadyuvar a l a s negociaciones 
m u l t i l a t e r a l e s sobre e l t r a t a d o . ] 

[Como l a prohibición de l o s ensayos de armas nuclear e s , por ser una de 
l a s medidas necesarias para detener l a carrera.de armamentos nu c l e a r e s , es 
parte i n t e g r a n t e de todo e l proceso de desarme n u c l e a r , y como l a prohibición 
completa de l o s ensayos debería l l e v a r s e a cabo en forma e q u i t a t i v a y v e r i f i -
c a b l e , l o s dos Estados poseedores de l o s arsenales nucleares más importantes 
deberían asumir l a obligación de proceder a l a cesación inmediata y permanente 
de l o s ensayos de armas nucleares y adoptar medidas e f i c a c e s para r e d u c i r l a . 
enorme d i s p a r i d a d que e x i s t e entre sus armamentos nucleares y l o s de l o s demás 
Estados poseedores de arma,s nu c l e a r e s , creando con e l l o l a s condiciones nece­
s a r i a s para que l o s demás Estados que poseen t a l e s armas acepten una cesación 
permanente de dichos ensayos._ 

* Las propuestas presentadas per e s c r i t o f i g u r a n en l o s documentos CD/CPD/WP.28, 
CD/CPD/¥P.3Ü,' CD/CPD/WP.33, CD/CPD/W .36 y Add. l , CD/CPD/W .37, CD/CPD/WP.3S, 
CD/CPD/V/P.39, CD/CPD/№.40, CD/CPD/W . 4 2 , CD/CPD/WP .44, CD/CPD/WP .45, CD/CPD/WP .46 , 

CD/CPDAff .47, CD/CPD/WP.48, CD/CPD/V/P.49. CD/CPD/№.50, CD/CPD/WP.51, CD/CPD/WP.52 
y CD/CPD/WP.53. 

Una delegación propuso que en e l apartado 2 i n f r a ("Cesación de l a c a r r e r a 
de armamentos nucleares y desarme nuclear") se i n c l u y e r a e l t e x t o s i g u i e n t e : 
"Prohibición de l o s ensayos de armas nuclear e s | cesación d e l d e s a r r o l l o y p e r f e c ­
cionamiento c u a l i t a t i v o de l o s sistemas de armas nucleares". 

http://desarrollo.de
http://carrera.de
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[En esa etapa deberían desplegarse en l o s órganos apropiados todos l o s 
esfuerzos p o s i b l e s para que en l a s negociaciones se l l e g a r a a un acuerdo sobre 
un t r a t a d o de prohibición de l o s ensayos•de armas nucleares-y-un p r o t o c o l o 
sobre l a s explosiones nucleares con f i n e s pacíficos, que sería parte i n t e ­
grante d e l t r a t a d o . ] 

[En l a primera etapa deberían prosognir l a s acciones que a continuación 
se i n d i c a n , i n c l u i d a s l a adhesión u n i v e r s a l , l a plena, aplicación y l a garantía 
de l a observancia e s t r i c t a d e l Tratado por e l que se prohiben l o s ensayos con 
armas nucleares en l a atmósfera, e l espacio u l t r a t e r r e s t r e y debajo d e l agua._ 

2o Cesación de l a c a r r e r a de armamentos nucleares y desarme n u c l e a r 

[La cesación de l a c a r r e r a de armamentos nucleares en todos sus aspectos 
y l a realización de progresos considerables h a c i a e l desarme n u c l e a r c o n s t i ­
tuirían medidas importantes durante l a primera etapa d e l programa comprensivo 
de desarme. En l a consecución de l o s o b j e t i v o s d e l desarme n u c l e a r incumbe 
una r e s p o n s a b i l i d a d e s p e c i a l a todos l o s Estados poseedores de armas n u c l e a r e s , 
en p a r t i c u l a r a aquellos que poseen l o s arsenales nucleares más importantes*• 
E l proceso de desarme n u c l e a r debe l l e v a r s e a cabo de manera y con medidas t a l e s 
que quede garantizada l a seguridad de todos l o s Estados a n i v e l e s cada vez más 
bajos de armamento n u c l e a r , habida cuenta de l a r e l a t i v a i m p o r t a n c i a , c u a l i t a ­
t i v a y c u a n t i t a t i v a , de l o s actuales arsenales de l o s Estados poseedores de armas 
nucleares y de otros Estados i n t e r e s a d o s . También deberá examinarse con carác­
t e r urgente en l a primera etapa e l problema de l a prevención de l a guerra 
nuclear»] 

[ S i b i e n l a realización d e l desarme general y completo con a r r e g l o a l 
programa incumbe a todos l o s Estados, l o s poseedores de armas nucleares deben 
a s i m i r l a r e s p o n s a b i l i d a d p r i n c i p a l d e l desarme n u c l e a r y, junto con otros 
Estados m i l i t a r m e n t e importantes, l a de detener e i n v e r t i r l a acumulación de 
armamentos en e l mundo. Debe asegurarse e l e q u i l i b r i o entre l a s medidas que 
se adopten en l a s d i f e r e n t e s esferas d e l desarme, tomando en consideración 
l a situación en materia de armamentos nucleares y de armamentos convencionales 
para e v i t a r efectos d e s e s t a b i l i z a d o r e s . Las negociaciones sobre acuerdos de 
desarme y de c o n t r o l de l o s armamentos deberían c e l e b r a r s e en e l plano b i l a ­
t e r a l o r e g i o n a l , m u l t i l a t e r a l o mundial, según sea más fácil, en cada caso, 
l o g r a r acuerdos de desarme e f i c a c e s . E l mecanism:ó de desarme i n t e r n a c i o n a l 
debe p e r m i t i r que todas l a s cuestiones d e l desarme se aborden en e l contexto 
adecuado. E l o b j e t i v o de l a primera etapa consistiría en c o n c l u i r con éxito 
l a s negociaciones en curso.] 

a) [Aplicación de medidas para l a ] cesación del d e s a r r o l l o y d e l p e r f e c ­
cionamiento c u a l i t a t i v o de sistemas de armas nucleares. 

[Negociaciones, durante l a primera etapa d e l Programa Comprensivo de 
Desarme, para l o g r a r uno o v a r i o s acuerdos con miras a l a prohibición: 

i ) Del d e s a r r o l l o , l a producción, e l emplazamiento y e l almacenamiento 
de vehículos de reentrada con cabezas múltiples guiados indepen­
dientemente a l blanco, y acuerdos'sobre l a completa destrucción de 
sus arsenales; 

i i ) De l a s a c t i v i d a d e s de investigación, d e s a r r o l l o y ensayo r e l a t i v a s 
a nuevos sistemas de armas nucleares, i n c l u i d a s todas l a s categorías 
de o j i v a s nucleares y de sus sistemas vectores; 
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i i i ) De l a sustitución de l o s sistemas de aimas nucleares actualmente 
emplazados por versiones nuevas y más modernas de t a l e s sistemas; 

i v ) Del d e s a r r o l l o , e l ensayo y e l emplazamiento de sistemas de armas 
• antisatélites I 

v) Del d e s a r r o l l o , e l ensayo y e l emplazamiento de sistemas de proyec­
t i l e s antibalísticos o] 

b) [Aplicación de medidas para l a ] cesación de l a producción de todos 
l o s t i p o s de armas nucleares y de sus sistemas v e c t o r e s , y de l a producción de 
m a t e r i a l f i s i o n a b l e para armas, 

.Juntamente con l a s medidas destinadas a detener l a c a r r e r a tecnológica 
en l a e s f e r a de l a s armas nu c l e a r e s , deberían tomarse d i s p o s i c i o n e s para detener 
l a producción de t a l e s armas y de sus sistemas v e c t o r e s , así como para l o g r a r 
l a cesación de l a producción de m a t e r i a l f i s i o n a b l e destinado a l a fabricación 
de armas. 

Comienzo de l a s negociaciones sobre un acuerdo para l o g r a r la.cesación 
de l a producción de armas nucleares y de sus v e c t o r e s , .junto con un acuerdo a f i n de 
i n t e r r u m p i r l a producción de m a t e r i a l f i s i o n a b l e para armas. Ese acuerdo 
podría negociarse por etapas de l a s i g u i e n t e manera: 

i ) Declaraciones por todos l o s Estados poseedores de armas n u c l e a r e s , 
en una fecha convenida de común acuerdo, de sus arsenales e x i s t e n t e s 

: de armas nucleares y sus medios de lanzamiento y de sus i n s t a l a c i o n e s 
e x i s t e n t e s y p r e v i s t a s para l a producción de armas nu c l e a r e s , de 
sus sistemas vectores y de m a t e r i a l f i s i o n a b l e para armas, que se 
presentarían a l S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas; 

i i ) Negociaciones sobre medidas de verificación, u t i l i z a n d o medios t e c -
ni-"os n a cionales y medidas i n t e r n a c i o n a l e s , i n c l u i d a s l a s inspecciones 
i n s i t u , a f i n de e s t a b l e c e r "ona base para poder a p l i c a r e l tr a t a d o 
de l a prohibición de l a producción de armas n u c l e a r e s , de sus s i s ­
temas vectores y de m a t e r i a l f i s i o n a b l e para armas; 

i i i ) Negociaciones sobre l a prohibición general y completa de l a produc­
ción de m a t e r i a l f i s i o n a b l e para armas, junto con una cesación de 
l a producción de armas nucleares que entrañe l a aplicación de s a l ­
vaguardias i n t e r n a c i o n a l e s a todas l a s i n s t a l a c i o n e s nucleares en 
todos l o s Estados para impedir l a desviación de ma.terial f i s i o n a b l e 
h a c i a l a producción de aimas. Esas salvaguardias i n t e r n a c i o n a l e s 
se aplicarían con un c r i t e r i o u n i v e r s a l y no d i s c r i m i n a t o r i o a todos 
l o s Estados.] 

[Cesación de l a producción de armas nucleares en todos sus aspectos y reduc­
ción gradual de sus arsenales hasta su completa eliminación, y con t a l f i n e l 
comienzo inmediato de l a s p e r t i n e n t e s negociaciones con l a participación de 
todos l o s Estados poseedores de armas nucleares y de un número reducido de 
Estados que no posean t a l e s armas; deberán adoptarse simultáneamente medidas 
para r e f o r z a r l a s garantías, tanto políticas como de derecho i n t e r n a c i o n a l , 
r e l a t i v a s a l a seguridad de l o s Estados._ 
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[Teniendo presente a l párrafo 4 8 del Documento F i n a l d e l primer período 
e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas 
dedicado a l desarme, que d i c e : "En l a t a r e a de l o g r a r l o s o b j e t i v o s d e l 
desarme nu c l e a r cabe una r e s p o n s a b i l i d a d e s p e c i a l a todos l o s Estados 
poseedores de armas nu c l e a r e s , en p a r t i c u l a r a aq u e l l o s que poseen l o s 
arsenales nucleares más importantes", y con objeto de l o g r a r e l o b j e t i v o 
f i n a l d e l desarme n u c l e a r , es d e c i r , l a prohibición completa y l a des t r u c ­
ción t o t a l de l a s armas nuclear e s , deberían adoptarse ante todo l a s dos 
medidas s i g u i e n t e s : 

Los dos Estados poseedores ele l o s arsenales nucleares más importantes 
deberían detener inmediatamente l a c a r r e r a de armamentos nu c l e a r e s , cesar 
todas l a s a c t i v i d a d e s que tengan por objeto mejorar l a c a l i d a d y alimentar . 
l a cantidad de sus armas nuclear e s , y tomar l a i n i c i a t i v a en l o concerniente 
a l a reducción de sus armas nucleares y de sus v e c t o r e s / A continuación, 
lo s demás Estados poseedores de armas nucleares deberían sumarse a e l l o s 
para r e d u c i r sus armas nucleares en proporciones razonables,_ 

c) [Aplicación de medidas para e l ] comienzo de l a reducción dé l o s 
arsenales de armamentos nucleares y sus vectores [, a f i n de l o g r a r su e l i m i -
nación f i n a l y completa l o antes p o s i b l e ] . 

d) [Especificación d e l contenido de l a s medidas concretas sobre l a 
cesación de l a carrera.de armamentos nucleares y e l desarme n u c l e a r en e l 
acuerdo f i n a l que c o n c i e r t e n l o s p a r t i c i p a n t e s en l a s f u t u r a s negociaciones, 

e) [Determinación d e l grado de participación de determinados Estados 
nucleares en l a s medidas de desarme n u c l e a r , habida cuenta de l a impo r t a n c i a 
c u a n t i t a t i v a y c u a l i t a t i v a de l o s actuales arsenales de l o s Estados que poseen 
armas nucleares y de otros Estados p e r t i n e n t e s . 

f ) [Mantenimiento s i n a l t e r a c i o n e s , t a n t o en l a etapa a c t u a l como en 
l a s i g u i e n t e , d e l e s t r i c t o e q u i l i b r i o e x i s t e n t e en l a e s f e r a d e l poderío m i l i t a r , 
reduciendo constantemente e l n i v e l de ese poderío,] 

g) [Concentración de un tratado l o n i v e r s a l sobre l a no utilización de l a 
f u e r z a en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s . 

5. Medidas para e v i t a r e l empleo de armas nucleares y l a guerra n u c l e a r 

Hasta que se l o g r e e l desarme n u c l e a r , para l o que deberían p r o s e g u i r con 
v i g o r l a s negociaciones, y teniendo presentes l o s re s u l t a d o s devastadores que 
una guerra n u c l e a r podría tener tanto para l o s b e l i g e r a n t e s como para l o s no 
b e l i g e r a n t e s , deberían negociarse con urgencia medidas para impedir e l e s t a ­
l l i d o de una guerra n u c l e a r e impedir e l empleo de l a s armas nucleares. En 
este contexto, en l a etapa I deberían c o n c l u i r s i n demora l a s negociaciones 
sobre l a s s i g u i e n t e s medidas: 

a) [ D i s p o s i c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s 
Estados no poseedores de armas nucleares contra e l empleo o l a amenaza d e l 
empleo de esas armas, teniendo en cuenta tod.as l a s propuestas y sugerencias 
que se han hecho en ese s e n t i d o . " 
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_Un instrximento i n t e r n a c i o n a l o b l i g a t o r i o para dar seguridades a l o s 
Estados no poseedores de armas n u c l e a r e s , " s i n ninguna condición, calificación 
o restricción, c o n t r a e l empleo o l a amenaza d e l empleo de l a s armas 
nu c l e a r e s . ] 

[Concertación de una convención sobre e l f o r t a l e c i m i e n t o de l a s garantías 
r e l a t i v a s a l a seguridad de l o s Estados no poseedores de armas n u c l e a r e s . ] 

[ЕП v i s t a de l a necesidad apremiante de e l i m i n a r l a amenaza n u c l e a r c o n t r a 
l o s Estados que no poseen armas nuclea r e s , todos l o s Estados poseedores de 
armas nucleares deberían asumir incondicionalmente l a obligación de no u t i l i z a r 
armas n u c l e a r e s , n i amenazar con u t i l i z a r l a s , c ontra l o s Estados no poseedores 
de armas nucleares,_ 

b) [Medidas para asegurar l a prevención d e l empleo de armas n u c l e a r e s , 
l a prevención de l a guerra n u c l e a r y o b j e t i v o s conexos, cuando sea poàible 
mediante гш acuerdo i n t e r n a c i o n a l teniendo presentes l a s diversas propuestas 
destinadas a l o g r a r dichos o b j e t i v o s y de conformidad con l o s párrafos 57 
y 58 d e l Documento F i n a l , para g a r a n t i z a r así que l a s u p e r v i v e n c i a de l a 
humanidad no esté en p e l i g r o . ] 

_Un acuerdo i n t e r n a c i o n a l que prohiba e l empleo o l a amenaza d e l empleo 
de armas nuc l e a r e s . 

.Prohibición permanente d e l empleo de armas nucleares y renuncia por todos 
l o s Estados a l empleo de l a f u e r z a en sus r e l a c i o n e s mutuas.] 

c) [Medidas para mejorar l a s comunicaciones entre l o s gobiernos, par­
t i c u l a r m e n t e en zonas y períodos de tensión, mediante e l e s t a b l e c i m i e n t o de 
líneas de comunicación, d i r e c t a y otros métodos para r e d u c i r e l p e l i g r o de con­
f l i c t o , especialmente de c o n f l i c t o nuclear» Esas medidas deberían a c l a r a r l a 
función de lo s " Estados poseedores y no poseedores de armas nucleares en l o s 
esfuerzos para impedir e l e s t a l l i d o de гша guerra n u c l e a r , especialmente por 
acc i d e n t e , e r r o r o f a l l o de l a s comunicaciones._ 

[Elaboración de medidas para impedir' e l empleo no autorizado o a c c i d e n t a l 
de armas n u c l e a r e s . ] 

zU [Continiiación de l a s negociaciones sobre desarme nuclear entre l a Unión de 
Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y l o s Estados Unidos de América 

a) Ratificación inmediata por l a Unión de R^-públicas S o c i a l i s t a s Soviéticas 
y l o s Estados Unidos d e l acuerdo SALT I I 5 

b) La iniciación, s i n demora, de nuevas negociaciones sobre l a limitación 
y reducción de l o s armamentos estratégicos entre l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s 
Soviéticas y l o s Estados Unidos de América con miras a l o g r a r de común acuerdo 
reducciones considerables y l i m i t a c i o n e s c u a l i t a t i v a s de l a s -armas estratégicas. 
Estas negociaciones deberían culminar l o antes p o s i b l e , én l a etapa I , en un 
tra t a d o que establecieraí 
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i ) Una reducción d e l 2^Jo como mínimo d e l número de o j i v a s nucleares y 
vehículos portadores estratégicos de l o s arsenales de l a Unión de 
Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y l o s Estados Unidos5 

i i ) L i m i t a c i o n e s generales de l a mejora c u a l i t a t i v a de l o s armamentos 
estratégicos5 incluyendo r e s t r i c c i o n e s a l d e s a r r o l l o , l o s ensayos y 
. e l despliegue de nuevos t i p o s de armamentos estratégicos.] 

[Negociaciones sobre l a limitación y l a reducción de l a s armas estratégicas 
entre l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y l o s Estados Unidos de 
América.] 

,Ratificación s i n demora d e l tratado SALT I I por l o s Estados Unidos de 
América y l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas. Continuación de l a s 
negociaciones sobre nuevas l i m i t a c i o n e s de l a s armas estratégicas entre l o s 
Estados Unidos de América y l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas. 
Incorporación de todas l a s Potencias nucleares a estas negociaciones en e l 
momento oportuno.] 

,Continuación d e l proceso encaminado a l o g r a r reducciones convenidas impor­
tantes y l i m i t a c i o n e s c u a l i t a t i v a s de l a s armas nucleares estratégicas.]* 

.Concertación s i n demora de un acuerdo negociado entre l o s Estados p a r t i c i ­
pantes en l a Conferencia sobre l a Seguridad y l a Cooperación en Europa con 
miras a l o g r a r , tomando como base e l p r i n c i p i o de no Dienoscabar l a seguridad, 
una reducción importante de l o s sistemas vectores de aimias nucleares de alcance 
intermedio y de otros t i p o s , así como de l a s o j i v a s desplegadas en Europa.] 

[Una mayor limitación, y reducción de l o s armamentos estratégicos, así como 
su u l t e r i o r limitación c u a l i t a t i v a , teniendo en cuenta todos l o s f a c t o r e s que 
i n f l u y e n en l a situación estratégica d e l mundo, i n c l u i d a Europa, E l problema 
d e l emplazamiento de p r o y e c t i l e s nucleares de alcance intermedio en Europa 
debe ser examinado s i n demora, de manera simultánea e i n d i s o l u b l e con l a cues­
tión de l o s p r o y e c t i l e s nucleares emplazados en bases avanzadas de l o s Estados 
Unidos de América. Este examen debe conducir a l logr o de acuerdos que puedan 
a p l i c a r s e después de l a ratificación del tratado SALT I I . Sobre e s t a base, 
también debe ser revocada l a decisión acerca de l a producción y e l emplazamiento 
de nuevos t i p o s de p r o y e c t i l e s nucleares de alcance intermedio en Europa 
o c c i d e n t a l . ] 

[Prosecución de l a s negociaciones sobre l a limitación y l a reducción de l a s 
fuerzas nucleares de alcance intermedio, basadas en e l p r i n c i p i o de l a igualdad 
dentro d e l marco de l o s acuerdos SALT.]* 

5. Nuevas medidas para e v i t a r l a difusión de l a s armas nu c l e a r e s , de confor­
midad con l a s d i s p o s i c i o n e s de l o s párrafos 65 a 71 d e l Docmento F i n a l 

_Los Estados poseedores y no poseedores de arraas nucleares deberían tomar 
conjuntamente nuevas medidas para l o g r a r un consenso i n t e r n a c i o n a l sobre medios 
de impedir, sobre una base u n i v e r s a l y no d i s c r i m i n a t o r i a , l a proliferación de 
l a s armas nuclear e s , como parte de l o s esfuerzos por detener e i n v e r t i r l a c a r r e r a 

* Se a p l i c a también a e s t a medida l a iatroducción del texto r e l a t i v o a un 
tratado de prohibición de l o s ensayos de armas nucleares y un prot o c o l o sobre l a s 
explosiones nucleares con f i n e s pacíficos, que f i g u r a en e l párrafo 1, página I I 5 . 
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de ao^namentos. J31 propósito de l a no proliferación nuclear c o n s i s t e , por una 
pa r t e , en impedir que l l e g u e n a poseer аллпаз nucleares otros Estados aparte de 
l o s cinco Estados que ya l a s poseen (proliferación h o r i z o n t a l ) y, por l a o t r a , 
en r e d u c i r progresivamente y a l a l a r g a e l i m i n a r d e l t-.do l a s armas nucleares 
(proliferación v e r t i c a l ) . E l consenso i n t e r n a c i o n a l sobre l a no proliferación 
nuclear debe i n c l u i r l o s i g u i e n t e ; 

a) Las medidas destinadas a l a cesación de l a c a r r e r a de armamentos 
nucleares y e l desarme nuclear mencionadas supra.; 

b) E l pleno e j e r c i c i o de l o s derechos i n a l i e n a b l e s de todos l o s Estados 
a a p l i c a r y d e s a r r o l l a r sus programas de utilización de l a energía nuc l e a r con 
f i n e s pacíficos para e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , de conformidad con sus 
p r i o r i d a d e s , i n t e r e s e s y necesidades; 

c) E l acceso de todos l o s Estados, s i n obstáculos, a l a tecnología nu c l e a r , 
i n c l u i d o s l o s avances más r e c i e n t e s , a l equipo y a l o s m a t e r i a l e s para l a 
utilización de l a energía nuclear con f i n e s pacíficos, teniendo en cuenta l a s 
necesidades e s p e c i a l e s de l o s países en d e s a r r o l l o ; 

d) ' E l respeto por l a s p r e f e r e n c i a s y d e c i s i o n e s de cada país en l a e s f e r a 
de l a utilización de l a energía nuclear con f i n e s pacíficos, s i n poner en 
p e l i g r o sus políticas r e s p e c t i v a s en materia d e l c i c l o d e l combustible n i l a 
cooperación, l o s acuerdos o c m t r a t o s i n t e r n a c i o n a l e s r e f e r e n t e s a l o s usos 
pacíficos de l a energía nuclear; y 

e) Medidas convenidas de verificación a p l i c a d a s sobre una base u n i v e r s a l 
y no aiscriminatoria¿] 

id a s e f i c a c e s , a n i v e l n a c i o n a l y mediante acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s , 
para e v i t a r l a proliferación de l a s armas nucleares s i n comprometer e l 
sum i n i s t r o de energía o e l d e s a r r o l l o de l a energía nuclear con f i n e s pací­
f i c o s . Esas medidas deberían abarcar; 

a) La adhesión u n i v e r s a l a todas l a s d i s p o s i c i o n e s de l o s instrumentos 
v i g e n t e s en materia de no proliferación, y en p a r t i c u l a r e l Tratado sobre l a 
no proliferación de l a s armas nuclear e s , y l a plena aplicación de t a l e s 
d i s p o s i c i o n e s ; 

b) La plena aplicación e intensificación de unas sa-lvaguardias i n t e r n a ­
c i o n a l e s convenidas y apropiadas, a p l i c a d a s por conducto d e l Organismo I n t e r n a ­
c i o n a l de Energía Atómica sobre una base no d i s c r i m i n a t o r i a ; y 

c) E l d e s a r r o l l o de nuevos procedimientos y medios para impedir, sobre una 
base u n i v e r s a l y no d i s c r i m i n a t o r i a , l a proliferación de l a s armas nucleares._ 

[Adopción de nuevas medidas para impedir l a proliferación de l a s armas 
nucleares y, con t a l f i n , l o g r a r que todos l o s Estados s i n excepción se adhieran 
a l Tratado sobre l a no proliferación de l a s armas nuc l e a r e s . ] 

. E l Tratado sobre l a no proliferación de l a s armas nucleares; deberían adop­
t a r s e o t r a s d i s p o s i c i o n e s para r e f o r z a r e l regimen de no proliferación, i n c l u y e n ­
do nuevas medidas para l a plena aplicación y e l re f u e r z o de l a s salvaguardias 
i n t e r n a c i o n a l e s convenidas y apropiadas,, a p l i c a d a s s i n discriminación por 
conducto d e l OIEA..]* 

* Se a p l i c a también a e s t a medida l a introducción d e l texto r e l a t i v o a l 
Tratado por e l que se prohiben l o s ensayos con armas micleares en l a atmósfera, 
e l espacio u l t r a t e r r e s t r e y debajo d e l agua, que f i g u r a en e l párrafo 1, página 113. 
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б. E s t a b l e c i m i e n t o de zonas l i t r o s de armas nucleares 

E l cstablcciTiiiento de zonas l i b r e s de armas nuclec-rcs mediante acuerdos l i ­
bremente concertados entre l o s Estados de l a respective, región os una importan­
te medida de desarme y debe fomontarscj con miras a l o b j e t i v o supremo de l o g r a r 
un mundo totalmente l i b r e de armas nuclear e s , teniendo on cuenta l a s caracterís­
t i c a s de cada región. Mientras que l o s Estados p a r t i c i p a n t e s en esas zonas deben 
comprometerse a r e a l i z a r plenamente todos l o s o b j e t i v o s , propósitos y p r i n c i p i o s 
de l o s acuerdos o d i s p o s i c i o n o s por l o s que se ostaljltzc3,n t a l o s zonas, asegurando 
así que estén rcalmentc l i b r e s do armas nuclear e s , l o s Estados poseedores de armas 
nucleares deben comprometerse en p a r t i c u l a r : i ) a r e s p e t a r estrictamente l a 
condición de zona l i b r e de armas nucleares; i i ) a ai-^stenerse do emplOcO? o de 
amenazar con emplear armas nucleares c o n t r a l o s Estados de l a zona. 

_Dada l a necesidad de salvaguardar l a paz y la. seguridad en l o s planos r e g i o ­
n a l y mundial, todos l o s Estados poseedores de armas nucleares deberían apoyar 
activamente l a s i n i c i a t i v a s tomadas por l o s Estados situados en l a s zonas corres­
pondientes para e s t a b l e c e r zonas l i b r e s de armas nucleares en l a s d i v e r s a s r e g i o ­
nes, r e s p e t a r rigoirosaíiiente l a condición de zonas l i b r o s do armas nucleares y 
asumir incondiciona.lm,ente l a obligación de no u t i l i z a r armas n u c l e a r e s , n i de 
amenazar con u t i l i z a r l a s , c o n t r a t a l o s zonas. Todos l o s Estados p e r t e n e c i e n t e s 
a una zona l i b r e de armas nucleares deberían compromoterse a acatar e l acuerdo 
r e l a t i v o a esa zona.]* 

a) Adopción por l o s Estados interesados de todas l a s medidas p e r t i n e n t e s 
para g a r a n t i z a r l a aplicación plena d e l Tratado para l a Proscripción .de l a s 
Armas Nucleares en l a América L a t i n a (Tratado de T l a , t e l o l c o ) , teniendo en cuenta 
l a s opiniones expresadas on cuanto a l a adhesión a esc instrumento en e l décimo 
período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones de l a Asajnblea General, en l a s conferencias 
generales d e l OPANAL y en otros f o r o s p e r t i n e n t e s . 

b) Ratificación d e l P r o t o c o l o A d i c i o n a l 1 a l Tratado de T l a t e l o l c o por 
parte do todos l o s Estados interesados, 

c) En A f r i c a , l a Organización de l a Unidad A f r i c a n a ha afirmado l a des-
nuclearización d e l continente. La Asamblea General de l a s Naciones Unidas ha 
apoyado, on sucesivas r e s o l u c i o n e s , l a i n i c i a t i v a a f r i c a n a en pro de l a dcsnu-
clearización del continente, y en su décimo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones 
l a Asamblea General, por consenso, encareció a l Consejo de Seguridad que tomara 
medidas e f i c a c e s adecuada.s para e v i t a r que se f r u s t r a s e e l l o g r o de ese o b j e t i v o . 
La amenaza p r i n c i p a l para l a proliferación n u c l e a r en Jífrica y para, l a paz y se­
guridad d e l continente surge de l a capacidad n u c l e a r do Sudáfrica, A f i n de 
f a c i l i t a r l a aplicación de l a Declaración sobre l a desnuclearización de A f r i c a , 
todos l o s Estados deberían por l o tanto: 

i ) Mantener una v i g i l a n c i a constante sobre l a capacidad n u c l e a r de Sudáfricaj 

i i ) Abstenerse de toda cooperación con Sudáfrica en e l terre n o n u c l e a r que 
pueda ayudar a l régimen basado en e l apai-theid a fabricar armas 
n u c l e a r e s . * * 

* Este texto se i n c l u y e entre corchetes en l a i n t e l i g e n c i a de que deberá 
tenerse en cuenta en l a fase de redacción. 

** Algunas delegaciones reservaron su posición sobre uste t e x t o . 
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d) La creación de una zona l i b r o de armas nucleares en e l Oriente Medio, 
de conformidad con l a rcsoj.ución 55/l47 de l a Asamblea General, realzaría sobre--
manera l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s . Hasta que se e s t a b l e z c a esa zona 
en e l Oriente Medio, ]os Estados de l a región deberían proclamar solemnemente 
que se abstendrán, sobre '^r.-?. b;."" ~ r-̂ :̂ '-: prociírcl, do pr o d u c i r , a d q u i r i r o poseer 
de c u a l q u i o i o t r o modo armas nuclear -s y a r t e f a c t o s nu l o a r e s e x p l o s i v o s y do 
p e r m i t i r e l emplazamiento do a.rmas nucleares en su t e r : . i t o r i o por c u a l q u i e r 
t e r c e r a p a r t e , y deberían convenir en someter todas sus a c t i v i d a d e s nucleares 
a l a s sa,lvaguardias d e l Organismo Interna,cional de Enorg-ía Atómica. Debería 
cons i d e r a r s e l a función que tendría e l Consejo de Seguridad en l a promoción d e l 
esta.blecimiento dc-̂  una zona l i b r e de armas nucleares en e l Oriente Medio. 

e) Todos lo;; Estados de ].a región d e l A s i a m e r i d i o n a l han expresado su 
decisión de папЬеп^зг sus países l i b r e s de armas nucleares. Esos Estados no debe--
rían tometr ninguna medida que se aparta r a de ese o b j e t i v o . En este contexto, l a 
cuestión de l a creación do una zona l i b r e de armas nucleares en e l A s i a meridio--
n a l se ha tr a t a d o en v a r i a s r e s o l u c i o n e s de l a Ascjnblea General, que meintiene e l 
tema en exainen. 

f ) Hay que desplegar esfuerzos con miras a l a creación do zonas l i b r e s de 
armas nucleares en ot r a s regiones d e l m.undo [por i n i c i a t i v a de l o s Estados que 
se propongan i n t e g r a r s e en l a zona]. 

g) E l l o g r a r que l a s zonas estón realmente l i b r e s do armas nu c l e a r e s , así 
como e l respeto de diche^s zonas por l o s Estados poseedores de аатдаз n u c l e a r e s , 
c o n s t i t u y e una iraportante medida do desarme*. 

7. [Concertación de un tr a t a d o sobre e l no emplazainiento de armas nucleares en 
e l t e r r i t o r i o de l o s Estados en que no e x i s t a n actualmente t a l o s armas,_ 

8. [A f i n de l o g r a r garantías seguras para l a puesta en 'práctica do l a s medidas 
de desarme n u c l e a r es necesario que haya una verificación adecuada y e s t r i c t a 
de todos l o s aspectos d e l proceso de desarme nuc l e a r . E l l o exige una supervisión 
con medios técnicos nacionales de verificación, así como con medios e f i c a c e s de 
verificación i n t e r n a c i o n a l . 

Cuando se haya l l e v a d o a cabo l a primera etapa de l a s medidas de desarme 
nu c l e a r y éstas hayan sido debidamente v e r i f i c a d a s , podrían i n i c i a r s e l a s medi­
das correspondientes a l a segunda etapa-, 

Otras armas de destrucción-en-masa-

1. [E1 P r o t o c o l o r e l a t i v o a, l a prohibición d e l empleo en l a guerra de gases . 
a s f i x i a n t e s , tóxicos o к1т11агос y de mudios bacteriológicos, firmado en Ginebra 
e l 17 de j u n i o de I925.]** 

2. [Adhesión u n i v e r s a l a l a Convención sobre l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a 
producción y e l almacenamiento de armas bacteriológicas (biológicas) y toxínicas 
y sobre su destrucción,_ 

* Este texto se i n c l u y e en l a i n t e l i g e n c i a do que se deberán e s t u d i a r más 
detenidamente su contenido y l u g a r de inserción. 

** Se a p l i c a fcaiJibien a est a medida l a introducción del t e x t o r e l a t i v o a l 
Tratado por e l que se prohiben l o s ensayos con armas nucleares en l a artraósfora, 
e l espacio u l t r a t e r r e s t r e y debajo d e l agua, que f i g u r a en e l párrafo 1, 
página 113, 
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5. [Concertación de una convención sobro l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a 
producción y e l almacenamiento de todas l a s amas químicas y sobre su 
destrucción.] 

.Concertación de una convención i n t e r n a c i o n a l sobre l a prohibición do l a s 
amas químicas y sobro su destrucción.] 

[concertación de una convención internaciona.l sobre l a prohibición completa 
d e l d e s a r r o l l o , l a producción, e l almacenamiento y o l empleo de todos l o s t i p o s 
de oj?nas químicas y sobre su destrucción.. 

4. [concertación de un tratado sobro l a prohibición d e l d e s a r r o l l o , l a produc--
ción y o l empleo de amas radiológicas.] 

[concertación de un tratado sobro l a prohibición de l a s amas radiológicas.] 

5. Prevención de l a aparición do nuevos t i p o s de armas do destrucción en masa 
y nuevos sistemas do t a l o s armas; 

a) [Deberían proseguirse adecuadamente l o s esfuerzos encajninados a p r o h i b i r 
esos nuGVos t i p o s de arin?.s de destrucción en masa. Podrían concertarse acuerdos 
concretos sobre deteminados t i p o s de armas de destrucción en ma,sa que puoda.n 
i d e n t i f i c a r s e . E s t a cuestión debería ser objeto de un examen c o n s t a n t e ] 

[comienzo do negociaciones para concertar uno o v a r i o s acuerdos sobro l a 
prevención de la, apa^rición de nuevos t i p o s de amms do destrucción en masa y nue­
vos sistemas de t a l o s amas, teniendo en cuenta l o s últi:.ios adelantos de l a c i e n ­
c i a y l a tecnología._ 

[Concertación de un acuerdo g l o b a l sobre la. prohibición d o l d e s a r r o l l o y l a 
producción de nuevos t i p o s y nuevos sistemas de amas de destrucción en masa, 
y concertación de acuerdos e s p e c i a l e s sobre deternina,dos nuevos t i p o s y nuevos 
sistemas de t a l o s armas.. 

6. [Concertación de una convención sobre l a prohibición de l a producción, o l 
almacenajaiento, e l enplazai:iiento y e l empleo d e l arma nu c l e a r neutrónica.. 

C. Armas convencionales y f u e r z a s a.madas 

1. Cesación de l a c a r r e r a de armajacntos convencionales: 

a) Deberían proseguirse resueltéimente l a lindtación y l a gradual reduc­
ción de l a s fuérzaos amadas y de l a s amas convencionalop en e l marco de l o s 
avances h a c i a e l desamo general y completo. 

2 . Acuerdos y medidas, m u l t i l a t o r a l o s , r e g i o n a l e s y b i l a t e r a l e s , sobre l a l i m i ­
tación y reducción de l a s armas convenciona.les y de l a s fuorza.s amadas: 

a) Eli pa.rticula,r, e l l o g r o de una situación más est a b l e en Europa a ün 
n i v e l i n f e r i o r de poderío m i l i t a r sobre l a baso de una igua.ldad y paridad apro­
ximadas, y volando por que no disminuya l a seguridad do ningún Esta.do, con pleno 
respeto por l o s i n t e r e s e s de seguridad y l a independencia do l o s Estados que no 
p a r t i c i p e n en a l i a n z a s m i l i t a r e s , i.iediante l a concertación de acuerdos sobro 
reducciones y limita.cionos r.mtuas y apropia.das, contribuiría a f o r t a l e c e r l a 
seguridad en Europa y constituiría un iniportantu a.va.ncc h a c i a e l a.fiaiizanicnto 
de la. paz y l a segui-id-rid i u Liii-ua с t o n a l e s . Deberían continua.rsu con l a uayor 
decisión l o s esfuerzos Ô UG se despliegan a.ctualraontb con use f i n . 
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b) Deberían ce l e b r a r s e consultas y conferencias b i l a t e r a l e s , r e g i o n a l e s 
y - m u l t i l a t e r a l e s para considerar d i f e r e n t e s aspectos d o l desarme convencional, 
donde e x i s t i e s e n l a s condiciones"apropiadas y con l a participación de todos l o s 
países in t e r e s a d o s , t a l e s como l a i n i c i a t i v a p r e v i s t a en l a Declaración de 
Ayacucho, s u s c r i t a e l 9 de diciembre do 1974 por ocho países lat i n o a m e r i c a n o s . 

c) La concertación do un acuerdo sobre l a reducción mutua de l a s f u e r z a s 
armadas y l o s armamentos y sobre medidas conexas en Europa c e n t r a l . 

d) Medidas m u l t i l a t e r a l e s , r e g i o n a l e s y b i l a t c r e J e s sobre l a licitación 
y l a reducción de l a s armas convencionales y l a s fuerzas armadas, de conformi­
dad con l a s d e c i s i o n e s p e r t i n e n t e s d e l Documento F i n a l . 

3. Consultas entre l o s p r i n c i p a l e s proveedores y receptores de ansas sobre l a 
t r a n s f e r e n c i a i n t e r n a c i o n a l de armas convencionales s 

a) Deberían l l e v a r s e a cato consultas entre l o s p r i n c i p a l e s países provee--
doros de arnas y l o s países'que l a s r e c i b e n sobre l a limitación de todos l o s t i ­
pos de t r o n s f c r o n c i a i n t e r n a c i o n a l de amas cenvoncicnales, basadas, en p a r t i c u l a r , 
en o l p r i n c i p i o de que no di s n i n u y a l a seguridad de l a s partes, con miras a pro­
mover o f o r t a l e c e r l a e s t a b i l i d a d a un n i v e l n i l i t a r i r i f e r i o r , teniendo' en cuenta 
l a necesidad de todos l o s Estados de proteger su seguridad, así cono e l derecho 
i n a l i e n a i b l o a l a lib:^e deteminación y l a independencia de l o s pueblos bajo domi­
nación c o l o n i a l o e x t r a n j e r a , y l a obligación de l o s Estados de r e s p e t a r ose 
derecho, de confomiida-d con l a Carta de l a s Eacicnes Unidas y l a Declar-ación sobr-e 
l o s p r i n c i p i o s de derecho i n t e r n a c i o n a l r e f e r e n t e s a l a s r e l a c i o n e s de amistad y 
a l a cooperación entre l o s Estados.] 

4. P r o h i b i c i o n e s o l i m i t a c i o n e s do l a utilización de c i e r t a s amas convenciona­
l e s , incluida.s l a s que puedan causar s u f r i m i e n t o s i r i n e c e s a r i o s с tener . efectos 
i n d i s c r i i A i n a d o s I 

a) Firma y ratificación d e l acuerdo .negocia,dc per l a Coraferencia de l a s 
Naciones Unidas sobre P r o h i b i c i o n e s o H e s t r i c c i o n e s d e l Emplee- de C i e r t a s Amas 
Convencionales que puedan Considerarse íbccesivamente Nocivas o de E f e c t o s 
I n d i s c r i m i n a d o s ; 

b) Ampliación de l a s p r o h i b i c i o n e s o l i m i t a c i o n e s a l empleo de c i e r t a s 
ariias convencionales que puedan considerarse excosivaxicnte nocivas o do ef e c t o s 
i n d i s c r i m i n a d o s , b i e n mediante enmiendas a lo^s'Protcccdos e x i s t e n t e s o b i e n . 
concertando otros p r o t o c o l o s , de coriícmidad con e l ̂ xtículo 8 de la. Convención 
sobre P r o h i b i c i o n e s o B e s t r i c c i o n e s d e l Enpleo de C i e r t a s Anuas Convencionales 
que puedan Ccnsiderarse E>:cesivemente S c c i v a s o de Efectos I n d i s c r i m i n a d o s ; 

c) Todos l o s Estados, y especialmente l o s Estados productores, deberían 
exaninar l o s r e s u l t a d o s de l a CoriXerencia en relación con l a cuestión de l a t r a n s -
l e r e n c i c . de tauos an^as a otros Estados; 

[La CcDvención 3o l a s daciones b r i d a s sobre p r o h i b i c i o n o s o r e s t r i c c i c n o s 
d e l espleo de c i e r t a s amas convencionales que puedan considerarse oxcosivaiaento 
nocivas o de ef e c t o s i n d i e c r i n i n a d o s ; e s t a t l c - c i n i c n t o do ziótodos y p r o c e d i n i o n -
to3 adecuados que f a c i l i t e n l a plena y e f e c t i v a aplicación y as-^arc-n l a obser­
v a n c i a de l a Ccjtwenci'Dnj con objete- de g a r a i t i z a r o l c u i - p l i o i e n t c de EUS c b l i g a -
cior.cs huLiarátarias, ncjerando así l a seguridad ce l i s partes -sn l a 

* Se a p l i c a también a estas medidas l a introducción d e l texto r e l a t i v o a l 
'fratado por e l que se prohiben l o s ensayo:r: con arrixa:; пис1ег.ге& en l a atmósfera, 
•el -esDS-ciO' u l t r s ^ t e r r e s t r e y deb.ajo d e l â çiia, q'i'- íií̂ urs; er. e l párrafO' 1, 'pá-g. 1 1 3 . 
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[Deberían eoncertarse acuerdos y otras medidas para l a limitación y reduc­
ción de l a s f u e r z a s armadas y de l a s armas convencionales teniendo presente e l 
derecho de todos l o s Estados a proteger su seguridad, habida cuenta d e l derecho 
inherente de legítima defensa incorporado en l a Carta de l a s Naciones Unidas y 
s i n menoscabo d e l p r i n c i p i o de l a igualdad de derechos y do l a l i b r e determina­
ción de l o s pueblos, de conformiiad con l a Carta y con l a necesidad de l o g r a r 
un e q u i l i b r i o en cada fase y de que no disminuya l a seguridad do ningún Estado. 

1. Los Estados con l o s mayores arsenales m i l i t a r e s t i e n e n una r e s p o n s a b i l i d a d 
e s p e c i a l en l a empresa, de continuar e l proceso de desa.rmc convencional. Por l o 
tant o , a l terminar l a etapa I , l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y 
l o s Estados Unidos deben r e d u c i r sus r e s p e c t i v o s arnai^cntos convencionales y 
sus fuérzaos a.n:iadas en un 25/̂  como míniiao. 

2. Otros Estados m i l i t a r m e n t e importantes deben proceder a reducciones convo--
nidas menores en lOs n i v e l e s de sus fuerzas a.rmaxlas. 

3. A l terminar l a etapa I debe l o g r a r s e , con un p o t e n c i a l m i l i t a r i n f e r i o r , una 
situación más e s t a b l e en Europa, basada en una igoialdad y paxidad aproximada.s. 
E l l o entrañará, además de l a s mencionadas reducciones por parte de l a Unión de 
Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas y l o s Estados Unidos, reducciones de l o s a r -
naiaent o s convencionales y de la^s fuerzas armadas de otros po-íses miembros de l a 
OTAN y d e l Tratado de V a r s o v i a , con o l f i n de l l e g a r a n i v e l e s convenidos de l a s 
fuérzaos armada,s y l o s armamentos. E l l o se lograría, mediante l a s negociaciones 
que actua.lmente se celebra.n en Viena o mediante una. c o n f e r e n c i a europea más amplia 
sobre seguridad, dcsaorme y medidas para fomentar la. c o n f i a n z a . Las mencionadas 
medidas de desarme en l a e s f e r a de l a s armas convonciona.les entrañarán; 

a) La desmovilización d e l personal y l a r e t i r a d a de la.s fuerzas do l o s t e ­
r r i t o r i o s e x t r a n j e r o s y e l desmantelamiento de l a s bases m i l i t a r e s e x t r a n j e r a s ; 

b) La destrucción de categorías convenidas de armamentos y otros equipos 
m i l i t a r e s , especialmente de armas de gran.capacida,d d c s t r u c t c r a i 

c) Medidas de fomento de l a con f i a n z a y de seguridad, incluyendo r e s t r i c ­
ciones a l a mo v i l i d a d de l a s f u e r z a s . 

4. Las indicadas medidas deben i n c l u i r también acuerdos para una reducción de 
l a producción de arnas convencionales que sea p r o p o r c i o n a l a. l a reducción de 
fuerzas arma.das y armas convencionales acordada. 

5. Durante l a etapa I deben c e l e b r a r s e también • entre l o s Estados consultas y 
conferencia.s b i l a t e r a l e s , r e g i o n a l e s y n u l t i l a t e r a l c s pa.ra examinar l a s diversa^s 
i n i c i a t i v a s y propuestas encaninadas a. fomentar la. confianza y a l o g r a r e l con­
t r o l , l a limita^ción o l a reducción de l o s armamentos convencionales, sobro todo 
en regiones de concentración de arnas, zonas de tensión, e t c . 

En este contexto l o s p r i n c i p a l e s países proveedores de arnas y l o s países que 
l a s r e c i b e n podrían tanbión c e l e b r a r consultas sobre l a limitación de todos l o s 
t i p o s de tra.nsforencia i n t e r n a c i o n a l de amas convencionales, basadas, en p a . r t i " 
c u l a r , en o l p r i n c i p i o de que no disminuya l a segurida.d de l a s p a r t e s , con Biiras 
a promover o f o r t a l e c e r l a e s t a b i l i d a d en un n i v e l m i l i t a n i n f e r i o r , teniendo en 
cuenta l a necesidad de todos l o s Estados de proteger su seguridad, así como e l 
derecho i n a l i e n a b l e a l a l i b r o detcmina.ción y l a independencia de l o s pueblos 
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bajo dominación c o l o n i a l o extranjera,, y l a obligación de l o s Estados do r e s p e t a r 
ese derecho, de confoxmidad con l a Carta de 1аь Naciones Unidas j l a Declara.ción 
sobre l o s p r i n c i p i o s de derecho i n t e r n a c i o n a l r e f e r e n t e s a l a s r e l a c i o n e s de 
amistad y a l a cooperación entre l o s Estados, 

6. Un acuerdo para l a cesación d e l d e s a r r o l l o , l a producción y e l despliegue 
de nuevos t i p o s de armas convencionales de gran p o t e n c i a d e s t r u c t o r a . ] * 

[Cesación de l a c a r r e r a de a,rî̂ as convencionoJess 

a) Una vez i n i c i a d a l a etapa I , l o s Estados poseedores de arm?.s nucleares 
y l o s países a,sociados con e l l o s en v i r t u d de acuerdos m i l i t a r e s deberán congo--
l a r sus fuerzas armadas y sus armamentos convencionales. Durante l a etapa I , esos 
Estados deberán r e d u c i r en un percentaje convenido sus fuerzas armadas y sus arma­
mentos convencionaJes, 

b) . Otros Estados m i l i t a r n o n t e importantes adoptarán medidas análogas has t a 
l a terminación de l a etapa I.] 

.Los dos Estados con l o s mayores arsenales convencionales pondrán i i u i o d i a t a -
mento f i n a su c a r r e r a do amaraentos convencionales. Esos Estados so compromete--
rán, como primera medida, a no l l e v a x a ca.bü una. a.gresión armada contra otros paí­
ses, o una. ocupación m i l i t a r de l o s mismos, y a adoptar la. i n i c i a t i v a en l o r e f e r e n t e 
a una reducción co n s i d e r a b l e de sus armajnentos convencionales pesados y de nuevo 
t i p o , espocialnento de l a s armas y l o s armamentos o f e n s i v o s . ] 

.Una reducción mutua y e q u i l i b r a d a de l a s fuorza.s arma.das y l o s armamentos, 
y medidas conexas en Europa c e n t r a l y en o t r a s zonas d o l mundo en que sean 
p o s i b l e s . ] * * 

[Cesación de l a fabricación de nuevos t i p o s de exmD.s convencionales de gran 
p o t e n c i a d e s t r u c t o r a . ] 

[Consultas entre l o s principa.les países proveedores y receptores de amas 
sobre l a t r a n s f e r e n c i a i n t e r n a c i o n a l de axmass 

. Consultas p r e l i m i n a r e s , en e l marco de l o s órganos de desarme e x i s t e n t e s , como 
un primer paso h a c i a l a concertación de acuerdos auténticos y f i a b l e s , en p a r t i c u ­
l a r a n i v e l r e g i o n a l , con miras a v i g i l a x , ^controlar y l i m i t a r e l comercio i n t e r ­
n a c i o n a l de armas.] 

* Se ha omitido e l texto r e l a t i v o a c i e r t a s arma.s convencionales que puedan 
consi; erarse excesivamente nocivas o de efectos i n d i s c r i m i n a d o s , que f i g u r a en 
esta propuesta, porque es idéntico a l que f i g u r a en e l párra.fo 4? página 124. 

''̂'̂  Se a p l i c a también a estas medidas l a introducción d e l texto correspon­
dient e a un tratado de prohibición de l o s ensayos de armas nucleares y a l pr o t o ­
colo r e l a t i v o a l a s explosiones nucleares con f i n e s pacíficos, que f i g u r a en e l 
párrafo 1, página 115 . ' 
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D. Gastos m i l i t a r e s 

1. Reducción de l o s gastos m i l i t a r e s ; 

a) La reducción gradual de l o s presupuestos m i l i t a r e s sobre una base 
convenida recíprocamente, por ejemplo, en c i f r a s a b s olutas o en po r c e n t a j e s , 
particularmente por l o s Estados poseedores de armas nucleares y por o t r o s 
Estados m i l i t a r m e n t e importantes, sería una medida que contribuiría a contener 
l a c a r r e r a de armamentos y aumentaría l a s p o s i b i l i d a d e s de r e a s i g n a r l o s r e c u r ­
sos que actualmente se usan para f i n e s m i l i t a r e s a l d e s a r r o l l o económico y 
s o c i a l , p a r t i c u l a r m e n t e en b e n e f i c i o do l o s países en d e s a r r o l l o . Las bases 
para l a aplicación de esta medida deberán convenirse entre todos l o s Estados 
p a r t i c i p a n t e s y se requerirán medios y a r b i t r i o s a esos e f e c t o s que deberán 
ser aceptables para todos e l l o s , teniendo en cuenta l o s problemas que entraña 
l a evaluación de l a importancia r e l a t i v a de l a s reducciones en l o s d i s t i n t o s 
Estados y prestándose debida consideración a l a s propuestas de l o s Estados 
sobre todos l o s aspectos de l a reducción de l o s presupuestos m i l i t a r e s . 

[1 . A l i n i c i a r s e este programa, l a Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas 
y l o s Estados Unidos deben aceptar una congelación inmediata de l o s n i v e l e s 
a c t u a l e s de sus presupuestos de defensa. Se i n v i t a a todos l o s Estados posee­
dores de armas nucleares a que sigan su ejemplo. 

2. Durante l a etapa I , l o s Estados poseedores de armas nucleares y o t r o s 
Estados m i l i t a r m e n t e importantes efectuarán reducciones de sus gastos m i l i t a r e s 
p r o p o r c i o n a l e s a l a s reducciones de sus armas nucleares, convencionales y do 
otro t i p o , a l a s reducciones de l a producción de esas armas,, a l a s reducciones 
de sus fuerzas armadas y a l desmantelamiento de i n s t a l a c i o n e s y bases 
m i l i t a r e s , e t c . 

3 . Otros Estados pueden efectuar también reducciones de sus gastos m i l i t a r e s 
en e l contexto de acuerdos b i l a t e r a l e s , r e g i o n a l e s o m u l t i l a t e r a l e s de desarme, 
o l l e g a r a un acuerdo para congelar sus gastos m i l i t a r e s a c i e r t o s n i v e l e s . 

4. Los mencionados Estados deben presentar a l a a u t o r i d a d i n t e r n a c i o n a l apro­
piada informes d e t a l l a d o s sobre l a s reducciones de sus gastos m i l i t a r e s , con 
una indicación pormenorizada de l a s v a r i a s categorías de gastos reducidos. 

5. Los acuerdos sobre l a reducción de l o s gastos m i l i t a r e s deben basarse en 
métodos aceptados de comparación de l o s gastos m i l i t a r e s entre d i v e r s o s perío­
dos de tiempo y entre d i f e r e n t e s países. Todos l o s Estados miembros, y en 
p a r t i c u l a r l o s que tengan más armamentos, deben i n t e n t a r , siempre que sea 
p o s i b l e , usar e l instrumento contenido en e l documento A/35/479 a l comunicar 
sus gastos m i l i t a r e s . Ese instrumento debe p e r f e c c i o n a r s e aún más.] 

[Una vez i n i c i a d a l a etapa I , l o s Estados poseedores de armas nucle a r e s 
y o t r o s Estados m i l i t a r m e n t e importantes deben aceptar una congelación inmediata 
de l o s n i v e l e s a c t u a l e s de sus presupuestos de defensa con e l - objeto de f a c i l i ­
t a r reducciones subsiguientes de sus gastos m i l i t a r e s . ] 

[Las dos superpotencias asignarán una proporción s u s t a n c i a l de l o s recursos 
l i b e r a d o s como r e s u l t a d o de l a reducción de l o s armamentos y l o s gastos m i l i t a ­
r e s para p r e s t a r ayuda a l o s países en d e s a r r o l l o . 
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E. Verificación 

1. Métodos y procedimientos de verificación para f a c i l i t a r l a conclusión 
y aplicación e f e c t i v a de acuerdos de desarme y para crear im clima de con-^ 
f i a n z a entre l o s Estados: 

a) A f i n de f a c i l i t a r l a conclusión y l a aplicación e f e c t i v a de l o s 
acuerdos sobre desarme y fomentar l a co n f i a n z a , l o s Estados deberían aceptar 
d i s p o s i c i o n e s apropiadas de verificación de t a l o s acuerdos. 

b) En e l contexto de negociaciones i n t e r n a c i o n a l e s de desarme, se debe­
ría s e g u i r examinando e l problema de l a verificación y se deberían con s i d e r a r 
métodos y procedimientos adecuados en esta e s f e r a . 

[ l a verificación es im f a c t o r c a p i t a l para avanzar en l a e s f e r a d e l 
desarme y d e l c o n t r o l de l o s armamentos. Las medidas de c o n t r o l de l o s 
armamentos y de desarme, por cuanto a f e c t a n a l o s i n t e r e s e s v i t a l e s de l a 
seguridad de l o s Estados p a r t i c i p a n t e s , deben ser v e r i f i c a b l e s . Por o t r a 
p a r t e , deberían hacer más transparente l a situación en cuanto a l o s armamen­
tos r e s t a n t e s y c o n t r i b u i r a r e f o r z a r l a confianza entre l o s Estados i n t e r e ­
sados. Difícilmente puede l o g r a r s e un grado s u f i c i e n t e de confianza en l a 
observancia de l o s acuerdos por parte de l o s Estados s i n medios e s t r i c t o s , 
i n t e r n a c i o n a l e s y n a c i o n a l e s , sogijn convenga, de irerificación. Por c o n s i ­
guiente, en l a s negociaciones sobre medidas concretas de desarme hay que pro­
curar i n c l u i r d i s p o s i c i o n e s adecuadas de A^erificación en l o s acuerdos respec­
t i v o s , y l o s Estados deben aceptar l a s d i s p o s i c i o n e s p e r t i n e n t e s para una 
verificación adecuada. 

Una verificación e f i c a z r e v i s t e l a máxima importancia para p r e s e r v a r l a 
seguridad de l o s Estados d-orante e l proceso de desarme. En consecuencia, l o s 
Estados deben c o n s i d e r a r positivamente l a elaboración de l a s medidas de v e r i ­
ficación i n d i s p e n s a b l e s y adecuadas, i n c l u i d a s l a s inspecciones i n s i t u , en 
cada acuerdo de c o n t r o l de l o s armamentos y de desarme, y e s t a r dispuestos 
a aceptar esas medidas s i n exagerar l a s d i f i c u l t a d e s que entrañe su aplicación. 
Debe reconocerse l a contribución v a l i o s a que l a verificación puede a p o r t a r a l 
fomento de l a cooperación i n t e r n a c i o n a l . 

Las formas y l a s modalidades de l a verificación que se e s t a b l e z c a n en 
cada acuerdo dependerán de l o s f i n e s , e l alcance y e l carácter de éste, y 
estarán determinadas por e l l o s . _ 

F. Medidas conexas 

1. Nuevas medidas para p r o h i b i r l a s técnicas de modificación ambiental con 
f i n e s m i l i t a r e s o cual e s q u i e r a o t r o s f i n e s h o s t i l e s : 

a). Examen de.la. necesidad de una nueva prohibición de l a utilización de 
técnicas de modificación ambiental con f i n e s m i l i t a r e s o c u a l e s q u i e r a o t r o s 
f i n e s h o s t i l e s , con miras a adoptar nuevas medidas a f f n de e l i m i n a r l o s 
p e l i g r o s que entraña esa utilización para l a humanidad. 

]b) La Convención sobre l a prohibición de u t i l i z a r técnicas de m o d i f i c a ­
ción ambiental con f i n e s m i l i t a r e s u o t r o s f i n e s h o s t i l e s . ] * 

* Se a p l i c a también a e s t a medida l a introducción d e l t e x t o r e l a t i v o a l 
Tratado por e l que se prohiben l o s ensayos con armas nucleares en l a atmósfera, 
e l espacio u l t r a t e r r e s t r e y debajo d e l aéjua, que fig-ura en e l T:)árrafo 1, 
página 2. 



CD/228 
página 106 

2. Nuevas medidas para impedir l a c a r r e r a de armamentos en l o s fondos 
marinos y oceánicos y su subsuelo: 

a) Formulacián y adopción de nuevas medidas en l a e s f e r a d e l desarme 
para impedir una c a r r e r a de armamentos en l o s fondos marinos y oceánicos y 
su subsuelo, con objeto de promover e l uso pacífico de ese medio y de e v i t a r 
l a c a r r e r a de armamentos en él [, teniendo en cuenta e l régimen derivado de 
l a Tercera Conferencia de l a s Naciones Unidas sobre e l Derecho d e l Mar], 

_b) E l Tratado sobre l a prohibición de emplazar armas nucleares y 
o t r a s armas de destrucción en nasa en l o s fondos marinos y oceánicos y su 
su b s u e l o , ] * , 

3. Nuevas nedidas para impedir una c a r r e r a de armamentos en e l espacio 
u l t r a t e r r e s t r e : 

a) Para e v i t a r l a c a r r e r a de armamentos en e l espacio u l t r a t e r r e s t r e , 
deben adoptarse nuevas nedidas y c e l e b r a r s e negociaciones i n t e r n a c i o n a l e s 
apropiadas en consonancia con e l espíritu d e l Tratado sobre l o s p r i n c i p i o s 
que deben r e g i r " l a s a c t i v i d a d e s de l o s Estados en l a exploración y u t i l i z a ­
ción d e l espacio u l t r a t e r r e s t r e , i n c l u s o l a Luna y o t r o s cuerpos c e l e s t e s , 
.Durante l a etapa I debe negociarse un acuerdo i n t e r n a c i o n a l que prohiba 
a l o s Estados emplazar arnas de destrucción en masa en e l espacio 
u l t r a t e r r e s t r e , ] 

b) Celebración de un Pro t o c o l o a d i c i o n a l a l Tratado sobre l o s p r i n c i ­
p i o s que deben r e g i r l a s a c t i v i d a d e s de l o s Estados en l a exploración y 
utilización d e l espacio u l t r a t e r r e s t r e , i n c l u s o l a Luna y ot r o s cuerpos ce­
l e s t e s , de 1967» con n i r a s a e v i t a r , por medios v e r i f i c a b l e s , l a c a r r e r a de 
armamentos en e l espacio u l t r a t e r r e s t r e . 

[c) E l Tratado sobre l o s p r i n c i p i o s que deben r e g i r l a s a c t i v i d a d e s de 
l o s Estados en l a exploración y utilización d e l espacio u l t r a t e r r e s t r e , i n ­
cluso l a Luna y o t r o s cuerpos c e l e s t e s . ] * 

4. Establecimiento de zonas de paz, de conformidad con l a s d i s p o s i c i o n e s 
p e r t i n e n t e s d e l Documento F i n a l : 

a) E l establecimiento de zonas de paz en d i v e r s a s regiones d e l nundo, 
en condiciones apropiadas que han de ser d e f i n i d a s claramente y determinadas 
libremente por l o s Estados interesados de l a ' zona, teniendo en cuenta l a s 
características de ésta, l a situación en materia de seguridad en l a región 
y l o s p r i n c i p i o s de l a Carta de l a s Naciones Unidas y do confornidad con e l 
derecho i n t e r n a c i o n a l , puede c o n t r i b u i r a f o r t a l e c e r l a seguridad de l o s 
Estados en esas zonas y, en general, a l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s . 
_No se permitirá que ningún Estado, y en p a r t i c u l a r l a s dos superpotencias, 
t r a t e n de inponer c u a l q u i e r forna de hegemonía en l a s zonas de paz, l i ­
b ertad y n e u t r a l i d a d , a l paso que se eliminará en esas zonas l a pr e s e n c i a 
m i l i t a r e x t r a n j e r a en c u a l q u i e r forma.] A este respecto, l a Asamblea General 
toma nota de l a s propuestas r e l a t i v a s a l establecimiento de zonas de paz, 
entre o t r a s regiones, en: 

i ) [E1 A s i a s u d o r i e n t a l , donde Estados de l a región han expresado 
interés en e l establecimiento de t a l zona, de conformidad con sus 
c r i t e r i o s , ] 

* Se a p l i c a también a e s t a medida l a introducción d e l te x t o r e l a t i v o a l 
Tratado por e l que se prohiben l o s ensayos con armas nucleares en l a atmósfera, 
e l espacio u l t r a t e r r e s t r e y debajo d e l agua, que f i g u r a en el-párrafo 1, 
página 2. 
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[Los Estados de l a r e g i o n d e l A s i a s u d o r i e n t a l i n t e r e s a d o s deben tonar 
medidas para p r e c i s a r nás e l concepto de "zona de paz, l i b e r t a d y n e u t r a l i ­
dad", con miras a concertar un acuerdo sobre su e s t a b l e c i m i e n t o . ] 

i i ) [ E l Océano I n d i c o , teniendo en cuenta l a s d e l i b e r a c i o n e s de l a 
Asamblea General y sue r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s , así como l a nece­
si d a d de v e l a r por e l mantenimiento de l a p̂ -̂̂  y l a seguridad en 
l a región.] 

[Deben tomarse urgentemente nedidas para crear condiciones de paz y se­
guridad en l a región d e l Océano I n d i c o , y en e s p e c i a l para e l i m i n a r l a s bases 
m i l i t a r e s e x t r a n j e r a s y l a pr e s e n c i a m i l i t a r e x t r a n j e r a en l a región y para 
l o g r a r .pronto l o s o b j e t i v o s de l a Declaración d e l Océano Indico como zona 
de paz, teniendo en cuenta l a s d e c i s i o n e s y r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s de l a 
Asamblea General de l a s Naciones Unidas.] 

[ E l Océano I n d i c o , teniendo en cuenta l a s d e c i s i o n e s d e l Comité Ad Hoc 
so b r e , e l Océano Indico y l a s r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s de l a Asamblea General, 
así С0Й0 l a necesidad de v e l a r por e l mantenimiento de l a paz y l a seguridad 
en l a región._ 

I I . Otras medidas 

1. Medidas para fomentar l a conf i a n z a , teniendo en cuenta l a s caracterís­
t i c a s de cada región. 

a) A f i n de f a c i l i t a r e l proceso de desarme, es necesario adoptar 
medidas y a p l i c a r políticas encaminadas a f o r t a l e c e r l a paz y l a seguridad 
i n t e r n a c i o n a l e s y a fomentar l a confianza entre l o s Estados. E l compromiso 
de adoptar medidas que fomenten l a confianza podría c o n t r i b u i r en forma 
s i g n i f i c a t i v a a l a preparación para progresos f u t u r o s en materia de desarme. 
Con este objeto, deberían adoptarse medidas como l a s s i g u i e n t e s y o t r a s medi­
das que están por acordarse: 

[Todos l o s Estados, y en e s p e c i a l l o s m i l i t a r m e n t e importantes, deben 
adoptar medidas de fomento de l a confianza y de seguridad, como l a s que se 
i n d i c a n a continuación y o t r a s que se acordarán, a modo de contribución para 
preparar nuevos progresos en materia de desarme 

i ) La prevención de ataques por accidente, e r r o r de cálculo o f a l l a 
en l a s comimicacienes, mediante l a adopción de medidas para mejorar 
l a s comunicaciones entre l o s gobiernos, especialmente en l a s zonas 
en que haya t i r a n t e z , mediante e l establecimiento de líneas d i r e c t a s 
de emergencia y ot r o s métodos que s i r v a n para r e d u c i r e l p e l i g r o 
de c o n f l i c t o ; 

.Elaboración de medidas para impedir l a p o s i b i l i d a d de un ataque por 
sorpresa,] 

i i ) Los Estados deberían evaluar l a s p o s i b l e s consecuencias de cus 
activ.i dados do investigación y desa.rrollo m i l i t a r e s an relación 
con l o s acuerdos vigentes y con l o s nuevos esfuerzos en l a e s f e r a 
d e l desarme; 
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i i i ) E l S e c r e t a r i o General presentará periódicamente a l a Asamblea General 
informes sobre l a s consecuencias económicas'y s o c i a l e s de l a c a r r e r a 
de armamentos y sus e f e c t o s profimdamente p e r j u d i c i a l e s sobre la paz 
y la seguridad d e l mundo. 

Ъ) Medidas para fomentar la c o n f i a n z a , teniendo en cuenta l a s c o n d i c i o ­
nes y necesidades e s p e c i a l e s de l a s d i f e r e n t e s regiones, con miras a f o r t a l e c e r 
l a seguridad de l o s Estados; 

[ i ) Convocación de una conferencia sobre l a distensión m i l i t a r y e l 
desarme en Europa; 

i i ) U l t e r i o r f o r t a l e c i m i e n t o de l a s medidas para aumentar l a confianza 
en Europa; concertación de un acuerdo sobre l a notificación de l o s 
e j e r c i c i o s de l a s fuerzas navales y aéreas, así como sobre l o s movi­
mientos de tropas en gran e s c a l a ; 

i i i ) Ampliación de l a zona de Europa a l a que se aplicarían l a s medidas 
para fomentar l a confianza sobre una base de r e c i p r o c i d a d . . 

[Las negociaciones r e f e r e n t e s a medidas e f i c a c e s de fomento de l a confianza 
y medidas de desarme en Europa entre l o s Estados p a r t i c i p a n t e s en l a Conferencia 
sobre l a Seguridad y l a Cooperación on Europa, teniendo en cuenta l a s i n i c i a ­
t i v a s y propuestas en ese sentido.] 

[Concertación entre todos l o s Estados que p a r t i c i p a n en l a Conferencia 
Europea de un tratado por e l que se comprometan a no ser l o s primeros en u t i ­
l i z a r araas nucleares o armamentos de t i p o c o r r i e n t e contra l o s demás.] 

.Concertación de un acuerdo para que, a p a r t i r de una determinada fecha 
convenida, ningún Estado o grupo de Estados en Europa aumenten l o s e f e c t i v o s 
de sus fuerzas armadas en l a región d e f i n i d a en e l Acta F i n a l de l a Conferencia 
sobre l a Segucidad y l a Cooperación en Europa._ 

[Ampliación de l a s medidas de confianza a l a región d e l Mar Mediterráneo; 
reducción de l a s fuerzas armadas en esa región; r e t i r a d a d e l mar Mediterráneo 
de l o s buques de guerra dotados de armas nuc l e a r e s ; renuncia a l emplazamiento 
de armas nucleares en e l t e r r i t o r i o de l o s países europeos y no europeos de 
esa región que no posean armas nuc l e a r e s . ] 

[iniciación de negociaciones sobre medidas para fomentar l a confianza en 
e l Lejano Oriente entre todos l o s países in t e r e s a d o s . ] 

.Los Estados interesados deberán adoptar medidas para f o r t a l e c e r l a paz 
y l a seguridad en A s i a y e l Pacífico mediante l a concertación de acuerdos de 
no agresión y de no utilización de l a fuerza [que puedan ser p o s i b l e s mediante 
l a r e t i r a d a inmediata, completa e i n c o n d i c i o n a l do todas l a s fuerzas .extran­
j e r a s de ocupación de l o s t e r r i t o r i o s de c i e r t o s Estados de l a región, l a 
rápida solución de c o n f l i c t o s y c o n t r o v e r s i a s y l a e s t r i c t a observancia de 
l o s p r i n c i p i o s de l a soberanía de l o s Estados, l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l y 
l a no i n j e r e n c i a en l o s asuntos i n t e r n o s de l o s Estados].] 

[En l a s d i v e r s a s regiones d e l mundo, l o s Estados procurarán l l e g a r a un 
acuerdo sobre v a r i a s medidas para fomentar l a confianza, teniendo en cuenta 
l a s condiciones y necesidades p a r t i c u l a r e s de l a s regiones correspondientes. 
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A l adoptar esas medidas para fomentar l a conf i a n z a , l o s Estados tendrán 
plenamente en cuenta e l estudio preparado a l respecto por ,el Grupo de exper­
tos intergubernamentales de l a s Naciones Unidas,. 

Entre esas medidas deben incluirs,.e. acuerdos que prevean l a notificación 
p r e v i a de l o s movimientos y maniobras m i l i t a r e s más importantes.] 

.Durante l a primera etapa d e l programa comprensivo de desarme deberían 
negociarse l a s medidas c o l a t e r a l e s y o t r a s medidas i n i c i a d a s o continuadas 
que son actualmente objeto de e s t u d i o . En esta etapa deberían desplegarse 
todos l o s esfuerzos p o s i b l e s para c e l e b r a r negociaciones con miras a l l e g a r 
a un acuerdo sobre; 

- D i s p o s i c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s e f i c a c e s que den garantías a l o s 
Estados no poseedores de armas nucleares contra e l empleo o l a 
amenaza del, empleo de esas armas; 

- Medidas e f i c a c e s para fomentar l a confianza en e l plano mundial y 
r e g i o n a l , teniendo en cuenta l a s necesidades especiales, y l a s i t u a ­
ción de l a región correspondiente, por ejemplo; 

- Publicación e intercambio de información sobre l a s medidas r e l a ­
cionadas con l a seguridad, i n c l u i d a s l a s cuestiones r e f e r e n t e s a l 
c o n t r o l de l o s armamentos y a l desarme; 

- Consultas periódicas b i l a t e r a l e s y/o r e g i o n a l e s de representantes 
gubernamentales sobre esas cuestiones r e l a c i o n a d a s con l a seguridad; 

- Provisión de becas ,en l a s escuelas m i l i t a r e s para e l pers o n a l 
m i l i t a r de o t r o s Estados; 

r Intercambio de delegaciones m i l i t a r e s y de agregados m i l i t a r e s ; 

- Indicación de'la conducta m i l i t a r normal e información sobre e l 
alcance y l a extensión de determinadas a c t i v i d a d e s m i l i t a r e s , como 
maniobras, movimientos, e s p e c i a l e s , e t c . , según procedimientos 
previamente e s t a b l e c i d o s ; 

- Limitación de c i e r t a s a c t i v i d a d e s y movimientos m i l i t a r e s ; 

- E s t a b l e c i m i e n t o de procedimientos para l a contención de c o n f l i c t o s , 
i n c l u i d o e l establecimiento de líneas d i r e c t a s de emergencia; 

- Acuerdo sobre medidas para l a reducción de l a s tensiones y l a 
solución de c o n f l i c t o s ; 

- Mayor t r a n s p a r e n c i a de l a s a c t i v i d a d e s m i l i t a r e s mediante e l e s t a b l e ­
cimiento, entre o t r a s cosas, de un sistema normalizado y v e r i f i c a b l e 
de información sobre ..los gastos m i l i t a r e s que. permita l a comparación 
de esos gastos, como medida para su .reducción e q u i l i b r a d a a n i v e l 
m u l t i l a t e r a l ; 

- E s t a b l e c i m i e n t o en la.s Naciones Unidas de r e g i s t r o s para, consignar 
l o s datos que r e q u i e r e n l a transpa r e n c i a y la- comparabilidad de l a s 
a c t i v i d a d e s m i l i t a r e s . 
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2.. Medidas tendientes a l o g r a r l a reducción de l a t i r a n t e z i n t e r n a c i o n a l : 

a) Deberían proseguirse; resueltamente, a escala b i l a t e r a l , r e g i o n a l 
y m u l t i l a t e r a l , l a concertación de acuerdos y l a adopción de o t r a s medidas 
con. miras .a f o r t a l e c e r l a paz y l a seguridad a un n i v e l i n f e r i o r de ..fuerzas 
mediante l a limitación y l a reducción de l a s fuerzas armadas y l a s armas,, 
convenefonaleso 

b) E l logro de vina situación más es t a b l o en Europa a un n i v e l más 
bajo de poderío m i l i t a r sobre l a base de ima igualdad y una p a r i d a d a p r o x i ­
madas mediante acuerdos sobre una reducción y ima limitación mutuas y apro­
piadas de l o s armamentos y l a s fuerzas armadas, de conformidad con e l párra­
fo 82 d e l Documento F i n a l , l o c u a l contribuirá a l f o r t a l e c i m i e n t o de l a 
seguridad en Europa y constituirá un importante avance ha c i a e l afianzamiento 
de l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s , 

c) [ l a r e t i r a d a de todas l a s fuerzas de ocupación e x t r a n j e r a s de l o s 
t e r r i t o r i o s de-otros Estados, de acuerdo con l a s r e s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s 
de l a s Naciones Unidas y e l respeto de l o s p r i n c i p i o s de no i n j e r e n c i a y no 
intervención en l o s asuntos i n t e r n o s de l o s Estados._ 

d) [ E 1 desmantelamiento de l a s bases m i l i t a r e s e x t r a n j e r a s , l a r e t i ­
rada de l a s fuerzas m i l i t a r e s e x t r a n j e r a s estacionadas en d i v e r s a s regiones 
d e l mimdo y l a eliminación de l a presencia y r i v a l i d a d m i l i t a r e s de l a s 
Potencias e x t r a n j e r a s en esas regiones._ 

e) [Una .vez i n i c i a d a l a etapa I , l o s miembros de l a s a l i a n z a s m i l i t a ­
r e s e x i s t e n t e s deberán convenir en no ampliar esas a l i a n z a s y en no hacer 
extensivas sus a c t i v i d a d e s a nuevas regiones, así como en r e d u c i r sus a c t i ­
vidades m i l i t a r e s . Todos l o s Es'tados deberán abstenerse de cr e a r nuevas 
a l i a n z a s m i l i t a r e s . 

f ) [ A I f i n a l de l a etapa I , deberán a b o l i r s e l a organización m i l i t a r de 
l a OTAN y l a Organización d e l Tratado de Var s o v i a . ] 

g) -[ЕП bien-do l a paz y l a estabilización de l a situación i n t e r n a c i o n a l 
y en aras de l a utilización de l a s p r i n c i p a l e s comunicaciones marítimas i n t e r ­
n a c i o n a l e s en forma expedita y en condiciones de seguridad, deberán adoptarse 
medidas para l i m i t a r y r e d u c i r e l n i v e l de presencia m i l i t a r y de a c t i v i d a d 
m i l i t a r en l a s correspondientes regiones, ya sea en e l Océano Atlántico, e l 
Océano I n d i c o , e l Océano Pacífico, e l mar Mediterráneo o e l Golf o Pérsico.] 

3. Medidas tendientes a impedir e l uso de l a .fuerza en l a s r e l a c i o n e s i n t e r ­
n a c i onales con sujeción a l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Carta de l a s Naciones Unidas: 

a) [Medidas para asegurar l a prevención d e l empleo de armas n u c l e a r e s , 
l a prevención•de l a guerra nuclear y o b j e t i v o s conexos, cuando sea p o s i b l e 
mediante un acuerdo i n t e r n a c i o n a l , teniendo presentes l a s d i v e r s a s propuestas 
destinadas a l o g r a r dichos o b j e t i v o s y de conformidad con l o s párrafos 57 
y 58 d e l Documento F i l i a l , para g a r a n t i z a r así que l a supervivencia de l a 
humanidad no esté en p e l i g r o . ] * 

[Concertación por todos l o s Estados, especialmente por l o s Estados m i l i ­
tarmente importantes, de un acuerdo i n t e r n a c i o n a l o de un acuerdo solemne a 

* Esto texto f i g u r a entre corchetes por haber d i s c r e p a n c i a de opiniones 
sobre l a etapa en que deberían i n c l u i r s e l a s medidas. 
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f i n de r e s p e t a r estrictamente l o s p r i n c i p i o s de l a Carta de l a s Naciones Unidas 
y d e l derecho i n t e r n a c i o n a l r e f e r e n t e s a l respeto de l a soberanía, l a i n t e g r i ­
dad t e r r i t o r i a l y la independencia política de l o s Estados y l a no i n j e r e n c i a 
en sus asuntóos i n t e r n o s , de e s t a b l e c e r l a s r e l a c i o n e s entre l o s Estados sobre 
l a base de l a i g u a l d a d soberana y de abstenerse de r e c u r r i r a l a amenaza o a l 
uso dé l a fuerza en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s . ] 

.Renuncia a l empleo de l a fuerza en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s , v i n c u ­
lada indisolublemente a l a prohibición para siempre d e l empleo de l a s armas 
nucleares._ 

4. Aplicación de l a s d i s p o s i c i o n e s contenidas en e l Documento F i n a l que t i e n e n 
por objeto m o v i l i z a r a l a opinión pública mimdial en favor d e l desarme**; 

a) . A f i n de m o v i l i z a r a l a opinión pública mundial en favo r d e l desarme, 
deberían adoptarse l a s medidas concretas que se exponen a continuación, d e s t i ­
nadas a aumentar l a difusión de información acerca de l a barrera de armamentos 
y l o s esfuerzos para detener e i n v e r t i r su curso| 

b) Por l o tan t o , en e l curso d e l decenio de I98O, l o s órganos de i n f o r ­
mación gubernamentales y no gubernamentales de l o s Estados Miembros y l o s de 
l a s Naciones Unidas y sus organismos e s p e c i a l i z a d o s , así como l a s organizaciones 
no gubernamentales, deben e j e c u t a r , cuando proceda, nuevos programas de informa­
ción r e f e r e n t e s a l p e l i g r o de l a c a r r e r a de armamentos y a l o s esfuerzos y nego­
c i a c i o n e s dedicados a l desarme y sus r e s u l t a d o s , en p a r t i c u l a r mediante a c t i v i ­
dades anuales r a a l i z a d a s en relación con l a Semana d e l Desarme. Esas medidas 
deben c o n s t i t u i r un programa en gran escala para que l a opinión pública mundial 
a p r e c i e mejor e l p e l i g r o de l a guerra en general y de l a guerra n u c l e a r en 
p a r t i c u l a r ; 

c) Con miras a promover un clima de comprensión y de confianza entre l a s 
naciones, se proyecta e l a b o r a r un amplio programa de acción para que l a opinión 
pública i n t e r n a c i o n a l adquiera profunda c o n c i e n c i a de l o s problemas creados por 
l a c a r r e r a de armamentos, i n c l u i d a s l a s a c t i v i d a d e s concretas r e a l i z a d a s por 
l o s gobiernos, l o s organismos i n t e r n a c i o n a l e s d e l sistema de l a s Naciones 
Unidas y l a s organizacienos no gubernamentales, conforme a l o s p r i n c i p i o s y 
a l espíritu de l a Declaración de l a s Naciones Unidas sobre l a preparación de l a s 
sociedades para v i v i r en paz; 

d) Como part e d e l proceso de f a c i l i t a r e l examen de problemas en l a esf e r a 
d e l desarme, deben emprenderse estudios sobre cuestiones concretas, por decisión 
de l a Asamblea General, cuando sea necesario para preparar e l terreno para-nego­
c i a c i o n e s o para l l e g a r a un acuerdo. Asimismo, l o s estudios que se l l e v e n a cabo 
bajo l o s a u s p i c i o s de l a s Naciones Unidas, en e s p e c i a l l o s que r e a l i c e e l I n s t i ­
tuto de l a s Naciones Unidas de Investigación sobre e l Desarme, e s t a b l e c i d o en 
v i r t u d de l a resolución З4/8З M de l a Asamblea General, de 11 de diciembre de 1979, 
dentro d e l marco d e l I n s t i t u t o de l a s Naciones Unidas para Formación P r o f e s i o n a l 
e I n v e s t i g a c i o n e s , podrían liacer una contribución útil a l conocimiento y e x p l o r a ­
ción de l o s problemas de desarme, sobre todo a l a r g o p l a z o . 

±) Realización de un estudio sobre todos l o s aspectos de l a c a r r e r a de 
armas convencionales y sobre e l desarme ap l i c a d o a l a s armas y l a s 
fuerzas armadas convencionales; 

** Las medidas que f i g u r a n en esta sección se i n c l u y e n provisionalmente en 
e l entendimiento de que, a l reda c t a r l o s textos p e r t i n e n t e s , se tendrán en cuenta 
l a s c o nclusiones y recomendaciones d e l estudio de l a s Naciones Unidas sobre una 
campaña mundial de desarme. 
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i i ) Otros e s t u d i o s que decida l a ^ Asamblea General de l a s Naciones Unidas 

e) Bebe hacerse un llamamiento a l o s parlamentos, como órganos r e p r e ­
s e n t a t i v o s e l e c t o s de l o s pueblos, y a l o s gobiernos para que i n t e n s i f i q u e n 
sus a c t i v i d a d e s encaminadas a poner de m a n i f i e s t o l o s consecuencias p e l i g r o ­
sas de l a c a r r e r a de armamentos y a d i f u n d i r l o s i d e a l e s de paz y de desarme. 

f ) Análogamente, debe liacerse un llamamiento a l o s d i r i g e n t e s r e l i ­
g iosos de todo e l mundo y a l a s d i s t i n t a s organizaciones r e l i g i o s a s y demás 
organizaciones no gubernamentales para que continúen apoyando plenamente l a 
causa de l a paz y e l desarme. " 

.g) Todos l o s Estados que aún no l o liayan hecho deberán a d h e r i r s e a 
..los acuerdos v i g e n t e s sobre l a limitación de l a c a r r e r a de armamentos y e l 
logro d e l desarme._ 

I I I . Desarme y d e s a r r o l l o 

1, [Habida cuenta de l a estrecha relación que e x i s t e entre e l desarme y e l 
d e s a r r o l l o y teniendo presentes l o s estu d i o s r e a l i z a d o s por l a s Naciones Unida 
en esta e s f e r a , e l programa comprensivo de desarme debe i n c l u i r medidas ten­
d i e n t e s a l o g r a r que e l desarme aporte una contribución e f i c a z a l d e s a r r o l l o 
económico y s o c i a l y, en e s p e c i a l , a l . l o g r o d e l nuevo orden económico i n t e r ­
n a c i o n a l , por conducto de l o s i g u i e n t e * : 

a) Reasignación, para f i n e s d e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l -sobre 
todo en b e n e f i c i o de l o s países en d e s a r r o l l o - , de l o s recursos destinados 
a f i n e s m i l i t a r e s ; 

b) Aplicación de l a s economías r e s u l t a n t e s de l a reducción de l o s 
gastos m i l i t a r e s , especialmente de l o s Estados que poseen armas nucl e a r e s 
y de otrof.; Estados de poderío m i l i t a r s i g n i f i c a t i v o , a l incremento de l a 
c o r r i e n t e de recursos destinados a l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , sobre 
todo en b e n e f i c i o de l o s países en d e s a r r o l l o . 

_La paz y e l d e s a r r o l l o son i n d i v i s i b l e s . Para asegurar que e l proceso 
de desarme p r e v i s t o en e l programa comprensivo aporte una contribución e f i c a z 
a l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , en e s p e c i a l de l o s países en d e s a r r o l l o , 
y a l a plena implantación d e l nuevo orden económico i n t e r n a c i o n a l , será pre­
c i s o adoptar, l a s medidas s i g u i e n t e s * : 

a) Los Estados militarmente importantes adoptarán medidas concretas 
a n i v e l n a c i o n a l para r e a s i g n a r e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , sobre todo 
en b e n e f i c i o de l o s países en d e s a r r o l l o , l o s recursos destinados a f i n e s 
m i l i t a r e s , e informarán a l a s Naciones Unidas y/o a - l a a u t o r i d a d i n t e r n a c i o n a l 
de desarme acerca de l a s medidas que se adopten o se piense adoptar. 

b) Una parte importante de l a s economías r e s u l t a n t e s de l a reducción 
de l o s gastos m i l i t a r e s , especialmente por l o s Estados que poseen armas , 
nucleares y por o t r o s Estados militarmente importantes, vendrá a incrementar 

* Las medidas que f i g u r a n en esta sección se i n c l u y e n provisionalmente 
en e l entendimiento de que, a l r e d a c t a r l o s t e x t o s p e r t i n e n t e s , se tendrán 
en cuenta l a s conclusiones y recomendaciones d e l estudio de l a s Naciones 
Unidas sobre desarme y d e s a r r o l l o . 
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l a c o r r i e n t e de recm'sos destinados a l d e s a r r o l l o económico" y s o c i a l de l o s 
países-en d e s a r r o l l o . Inmediatamente después de.la aprobación d e l programa 
comprensivo-"se establecerá, bajo l o s a u s p i c i o s d e l Programa de l a s Naciones 
Unidas para e l D e s a r r o l l o , una cuenta separada para l a t r a n s f e r e n c i a , d e l a s 
economías r e s u l t a n t e s d e l desarme= 

2. Todos l o s Estados adoptarán medidas concretas para f o r t a l e c e r l a coopera­
ción i n t e r n a c i o n a l con miras a fomentar l a t r a n s f e r e n c i a y l a utilización de 
l a tecnología n u c l e a r para e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , ' s o b r e todo en l o s 
países en d e s a r r o l l o , teniendo en cuenta l a s d i s p o s i c i o n e s contenidas en todos 
l o s párrafos p e r t i n e n t e s d e l Documento F i n a l , en p a r t i c u l a r para asegurar e l 
éxito de l a Conferencia de l a s Naciones Unidas p a r a . e l Fomento de l a Cooperación 
I n t e r n a c i o n a l en l a Utilización de l a Energía Nuclear con Fines Pacíficos, que 
se celebrará en p r i n c i p i o en 1983, según se hace constar en l a resolución З4/63 
de l a Asamblea General, de 29 de noviembre de 1979, así como o t r a s a c t i v i d a d e s 
de promoción en esta e s f e r a dentro d e l sistema de l a s Naciones Unidas, i n c l u s o 
l a s r e a l i z a d a s por e l Organismo.Internacional de Energía. Atómica. 

IV. Desarme y seguridad i n t e r n a c i o n a l * 

_1. F o r t a l e c i m i e n t o de l o s procedimientos e i n s t i t u c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s en 
pro de l o s s i g u i e n t e s o b j e t i v o s ; 

a) Mantenimiento de l a paz y l a seguridad de conformidad con l a Carta de 
l a s Naciones Unidas; 

b) Arreglo., pacífico de l a s contr o v e r s i a s ? 

c) E f i c a c i a d e l sistema de seguridad de l a Carta de l a s Naciones Unidas; 

d) Mr.ntenimiento de l a paz p;;r parte de l a s Na .dones Unidas, de confor­
midad con su Carta.] 

[ 1 . Todos l o s Estados contraerán un compromiso solemne de apoyar todas l a s 
medidas para e l f o r t a l e c i m i e n t o de l a estruct-ura, l a a u t o r i d a d y e l f u n c i o n a ­
miento, de l a s Naciones Unidas, a f i n de mejorar su capacidad en e l mantenimiento 
de l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s . 

2. Todos l o s Estados se comprometerán a u t i l i z a r todos l o s medios apropiados 
para e l a r r e g l o pacífico de l a s controversias._ 

.Mejora de l o s procedimientos e i n s t i t u c i o n e s , i n t e r n a c i o n a l e s para e l 
mantenimiento de l a paz y e l a r r e g l o pacífico de l a s c o n t r o v e r s i a s , l a con­
tención .de l o s c o n f l i c t o s y solución e f e c t i v a de l a s c r i s i s . ] 

Convocación de una conferencia mimdial de desarme. 

* Las medidas que f i g u r a n en esta sección se i n c l u y e n provisionalmente 
en e l entendimiento de que a l red.actar l o s t e x t o s p e r t i n e n t e s se tendrán en 
cuenta l a s conclusiones y recomendaciones d e l estudio de l a s Naciones Unidas 
sobre l a relación entre e l desarme y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l . 
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G. Examen de otras esferas r e l a c i o n a d a s con l a cesación de l a c a r r e r a 
de armamentos y e l desarme y demás medidas p e r t i n e n t e s 

128. Durante su" período de sesiones de I 9 8 I , e l Comité tuvo a l a v i s t a otros 
documentos que tra t a b a n de l a cesación de l a c a r r e r a de armamentos y e l desarme y 
demás medidas p e r t i n e n t e s en otras esferas s 

a) Documento CD/I83, de fecha 12 de j u n i o de 1981, presentado por l a d e l e ­
gación d e l Canadá y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o conceptual s o b r e - l a 
verificación d e l • c o n t r o l " ; 

b) Documento CD/2O9, de fecha 11 de agosto" de I 9 8 I , presentado por l a d e l e -
•. gación de . l a I n d i a y t i t u l a d o "Documento de t r a b a j o sobre l a cuestión de 

l a verificación en l a e s f e r a d e l desarme", 

H. Ataque aéreo"Israeli efectuado e l 7 de j i m i o de 1981 co n t r a e l Centro 
de I n v e s t i g a c i o n e s Nucleares de Tammuz situa d o cerca de Bagdad 

129. A l examinar e s t a cuestión, e l Comité tuvo a l a v i s t a e l documento CD/187, 
de fecha 17 de j u n i o de I 9 8 I , t i t u l a d o "Declaración d e l Grupo de l o s 21 sobre e l 
ataque aéreo contra una instalación nu c l e a r perpetrado por I s r a e l e l 7 de j u n i o 
de 1981". 

130. E l Comité oyó declaraciones hechas por diversos grupos de Estados miembros, 
a s i como por d i s t i n t o s Estados miembros, en l a s que se condenaba e l ataque aéreo 
r e a l i z a d o por I s r a e l e l 7 de j u n i o de I 9 8 I contra e l Centro de I n v e s t i g a c i o n e s 
Nucleares de Tammuz cerca de Bagdad, 

131. E l Grupo de l o s 21 , a l tiempo que condenó este acto de agresión f l a g r a n t e , 
reafirmó su enérgica oposición a todos l o s actos de ese t i p o y a l a s v i o l a c i o n e s 
de l o s p r i n c i p i o s de l a Ca r t a de l a s Nacicnes Unidas. Consideró que l a acción de 
I s r a e l infringía l a s d i s p o s i c i o n e s d e l Documento b i n a l r e f e r e n t e s a l a no p r o l i f e ­
ración n u c l e a r y a l d e s a r r o l l o de l a t e c n o l o g i a n u c l e a r con f i n e s pacíficos y cons­
tituía un desafío a l derecho soberano e i n a l i e n a b l e de todo Estado a a d q u i r i r y 
d e s a r r o l l a r l a t e c n o l o g i a n u c l e a r con t a l e s f i n e s . E l Grupo de l o s 21 rechazó l a 
afirmación de que e l d e s a r r o l l o de l o s programas de energía n u c l e a r con f i n e s pací­
f i c o s en l o s países en d e s a r r o l l o era una amenaza i n e v i t a b l e de proliferación 
h o r i z o n t a l de l a s armas nucleares y expresó su convicción de que se deberían adoptar 
todas l a s medidas necesarias para impedir que se r e p i t i e r a una agresión de esa c l a s e 
por parte de I s r a e l o de c u a l q u i e r otro Estado, También instó a l Comité de Desarme 
a que r e a f i n n a r a " e l p r i n c i p i o i n t e r n a c i o n a l por e l que se prohiben l o s ataques 
con t r a l a s i n s t a l a c i o n e s nucleares con f i n e s pacíficos de un Estado en c u a l q u i e r 
c i r c u n s t a n c i a " y recomendó que e l Comité adoptara l a s medidas adecuadas para c o n t r a -
r e s t a r l a s consecuencias p e r j u d i c i a l e s de t a l acción (CD/I87). Algunos miembros 
s u s c r i b i e r o n estas opiniones, 

152. Otro miembro d e l Grupo que, como cuestión de p r i n c i p i o , condenó e l ataque 
I s r a e l i c o n t r a e l centro n u c l e a r de Tammuz, condenó vehementemente l a agresión 
f l a g r a n t e y c r u e l d e l régimen del I r a q c o n t r a e l Irán que ha causado miles de 
muertes y creado dos m i l l o n e s y medio de refugiados inocentes. Esa delegación 
manifestó que l a nación iraní e r a l a v i c t i m a de una conspiración i n t e r n a c i o n a l 
de s i l e n c i o y que estaba luchando en e l e j e r c i c i o de su derecho de legítima defensa, 
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por su independencia política e i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l c o n t r a l a infame agresión 
d e l b r u t a l régimen d e l I r a q . Ese miembro señaló que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l 
debería condenar a l empleo de l a f u e r z a y l o s actos de agre-ión en c u a l q u i e r f o r n a 
y dondequiera que pudieran p r o d u c i r s e , y que esa condena disuadiría a l o s rsTÍmenes 
I r r e s p o n s a b l e s y aventureros de t r a t a r de l o g r a r sus o b j e t i v o s i l e g i t i m e s recu­
r r i e n d o a guerras inhumanas, e i n j u s t a s t a l e s como l a que e l régimen d e l I r a q había 
impuesto a l Irán. 

135» Se afirmó que operaciones m i l i t a r e s t a l e s como l a acción I s r a e l i eran per­
j u d i c i a l e s para l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s ^ V a r i o s miembros subrayaron 
l a gravedad d e l ataque I s r a e l i y de sus consecuencias para l o s esfuerzos interna,-
c i o n a l e s en pro de l a no proliferación y de l a cooperación n u c l e a r con f i n e s pací­
f i c o s . Algunos miembros mencionaron su repercusión sobre l a i n t e g r i d a d d e l i-éginen 
de salvaguardias d e l OIEA, especialmente habida cuenta de que e l I r a q era un Еэbad 
no poseedor de armas nucleares Parte en e l Tratado sobre l a no proliferación (TJ;?) 
y había aceptado l a s salvaguardias d e l OIEA e i n c l u s o c o n t r o l e s más e s t r i c t o s . 
Algunos miembros subrayaron l a necesidad de que se r e f o r z a r a más aún e l régir.en 
i n t e r n a c i o n a l de no proliferación« Se consideró generalmente que era i n d i s p e n s a b l e 
que se r e a l i z a r a n nuevos esfuerzos h a c i a e l desarme nuclear-para impedir una nueva 
proliferación de l a s armas nucleares. 

134» Algunos miembros manifestaron que e l ataque I s r a e l i había demostrado s i n 
l u g a r a dudas que l a adhesión a l ТЕР no era s u f i c i e n t e para impedir que un adver­
s a r i o formara j u i c i o s s u b j e t i v o s y u n i l a t e r a l e s acerca d e l programa n u c l e a r da ot r o 
país. Sostuvieron que l a s razones ina,ceptables que. se habían expuesto •p.ara j u s t i ­
f i c a r lá agresión procedían parcialmente de -una campaña de propaganda i n i c i a d a y 
sos t e n i d a en l o s mismísimos países que eran l o s más ar d i e n t e s defensores d e l TiíP, 
en relación con e l supuesto p e l i g r o de proliferación nuc l e a r planteado por las. 
i n s t a l a c i o n e s nucleares con f i n e s pacíficos de v a r i o s países en d e s a r r o l l o , iv su 
j u i c i o , l a incursión m i l i t a r I s r a e l i podía considerarse como l a culminación de un 
proceso de intensificación de presiones i n a c e p t a b l e s y medidas "ounitivas que, según 
afirmaron, habían s i d o u t i l i z a d a s por algunos Estados prove^'dores para impedir e l 
d e s a r r o l l o normal de l o s programas nucleares con f i n e s p a c i i i c o s de vr r i o r . r; .ísee 
en d e s a r r o l l o . 

135» Un grupo de países s o c i a l i s t a s condenó resueltamente como bárbaro e l ataque 
I s r a e l i c o n t r a e l Centro de I n v e s t i g a c i o n e s Nucleares situado cerca de Bagdad, 
calificándolo de acto de agresión armada por parte de I s r a e l , s i n que m.ediara 
ninguna provocación, c o n t r a un Estado soberano y miembro de pleno derecho de l a 
comunidad i n t e r n a c i o n a l . También consideraron que e l ataque constituía un OJCITOIO 
más de l a política de t e r r o r i s m o e s t a t a l seguida por I s r a e l . Además, estimaron 
que e l acto de t e r r o r i s m o i n t e r n a c i o n a l había s i d o d i r i g i d o c o n t r a un Estado Parte 
en e l Tratado sobre l a no proliferación de l a s armas nuclear e s , mientras q_ue e l 
Estado t e r r o r i s t a se negaba resueltamente a adh e r i r s e a ese instrum.ento. 

136. A este respecto, ese grupo de países s o c i a l i s t a s pidió que se suspendiera todo 
t i p o de ayuda a I s r a e l , así como l a cooperación con este país, en l a e s f e r a de l a 
energía n u c l e a r h a s t a que aceptara l a s salvaguardias i n t e r n a c i o n a l e s apropiadas c o n t r a 
l a difusión de l a s armas nucleares. También abogaron por l a conveniencia de examj.nar-
mediante conversaciones e s p e c i a l e s , l a cuestión d e l f o r t a l e c i m i e n t o de l a s d i s p o s i ­
ciones i n t e r n a c i o n a l e s vigentes para l a protección de l a s i n s t a l a c i o n e s nucleares 
c i v i l e s c o n t r a l o s ataques m i l i t a r e s . 
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1 3 7 « Se reconoció imánimemente l a necesidad de impedir que se r e p i t i e r a n t a l e s 
ataques c o n t r a l a s i n s t a l a c i o n e s nucleares por parte de I s r a e l o de c u a l q u i e r o t r o 
Estado, EÏ llamamiento para que se p r o h i b i e r a n l o s ataques c o n t r a l a s i n s t a l a c i o n e s 
nucleares contó con amplio apoyo, A este r e s p e c t o , e l Comité examinó l a propuesta 
de consignar t a l prohibición en гша convención sobre l a s aormas radiológicas. Por 
o t r a p a r t e , se expresó e l parecer de que mediante un i n s t n m e n t o i n t e r n a c i o n a l 
adecuado se podría r e s o l v e r l a cuestión de f o r t a l e c e r aún más l a s ac t u a l e s d i s p o s i ­
ciones i n t e r n a c i o n a l e s r e f e r e n t e s a l a protección de l a s i n s t a l a c i o n e s nucleares 
c i v i l e s c o n t r a ataques m i l i t a r e s , 

I , Otras cuestiones 

1 3 8 , En l a Il O a sesión p l e n a r i a , celebrada e l 27 de feb r e r o de 1981, y por i n v i ­
tación d e l Comité, e l D i r e c t o r d e l I n s t i t u t o de Investigación sobre e l Desarme, 
de l a s Naciones Unidas, e s t a b l e c i d o en e l marco d e l UTOITAR, h i z o -una declaración 
sobre l a s a c t i v i d a d e s d e l I n s t i t u t p . 

139, En su 127a sesión p l e n a r i a , celebrada e l 24 de a b r i l de 1981, de conformidad 
con e l axtículo I6 de su reglamento, e l Comité pidió a su S e c r e t a r i o y Representante 
Personal d e l S e c r e t a r i o General que a s i s t i e r a a l a primera reunión d e l Consejo 
C o n s u l t i v o d e l I n s t i t u t o de Investigación sobre e l Desarme, de l a s Naciones Unidas, 

J , Examen y aprobación d e l informe anual y de c u a l e s q u i e r a otros 
informes p e r t i n e n t e s a l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas 

140, E l Comité examinó e l tema de l a agenda, t i t u l a d o "Examen y aprobación d e l i n ­
forme anual y.de c u a l e s q u i e r a otros informes p e r t i n e n t e s a l a Asamblea General de 
l a s Naciones Unidas", de acuerdo con su programa de t r a b a j o , d e l 1 0 a l 21 de 
agosto de I98I, 

1 4 1 , Durante e l examen y aprobación d e l presente informe a l a Asamblea General 
de l a s Naciones Unidas, se presentaron para su inclusión en l a dociimentación d e l 
Comité l o s s i g u i e n t e s documentos 

a) Docimento CD/221, de fecha 18 de agosto de 1981, t i t u l a d o "Observaciones 
de l a delegación de China acere a de l a l a b o r r e a l i z a d a por e l Comité de 
Desarme en 1981"; 

b) Docimento CD/ 2 2 2 , de fecha 19 de agosto de 1981, t i t u l a d o "Declaración 
del Grupo de l o s 21 sobre l a s conclusiones d e l período an\ial de sesiones 
d e l Comité de Desarme en 1981"| 

c) Documento eD/224, de fecha 20 de agosto de I98I, t i t u l a d o "Resultados 
d e l período, de sesiones de I98I d e l Comité de Desarme: declaración•de 
un grupo de Estados s o c i a l i s t a s " , • 

142, E l Pr e s i d e n t e transmite e l presente informe en nombre d e l Comité de Desarme. 

(Firmado); Anwar SANI 
Indonesia 

Presidente d e l Comité 
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Apéndice I 

LISTA GMJiíRAL DE LOS MIHffiROS DE LAS DELEGACI01ŒS AífTE EL СО Ж ТЕ DE DESiiEIíE 
(Período de sesiones de 198l) 

Alemania, República F e d e r a l de 

Direcciéns 28 chemin du Petit-Saconnex, 1209 Ginebra, T e l . W t 3 1 . 9 7 . 7 0 

* S r . Gerhard P f e i f f e r 

=̂ Sr. Norbert K l i n g l e r 

* S r . Helmut Müller 

Sr. Wolfgang Rohr 
Sr. Hellmut Hoffman 

Sr. Johannes P f i r s c h k e 

binbajador 
J e f e de l a delegación 
Consejero 
Representante Suplente 
Capitán (Marina) 
Asesor M i l i t a r 
Segundo S e c r e t a r i o 
P r o f e s o r de l a s Universidades de Maguncia 

y Wuppertal 
Asesor 
M i n i s t e r i o de Defensa 
Asesor 

A r g e l i a 

Dirección: 308 route de Lausanne, 1293 B e l l e v u e , Ginebra, T e l . № : 7 4 . I 9 . 8 6 

Sr, A nisse Salah-Bey 

Sr. Messaoud M a t i 

Sr. Ahmed Benyamina 
Sr. Amar Abbad 
Sr. Small B e n d j a b a l l a h 
Sr. Merzelkad D j a b a l l a h 
Sr. Mohamed Medkour 
Sr , Boualem Laliouel 
Sr. Mohamed Merzelkad 
Sr. Ahmed H e l l a l 

Snbajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones N'aidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Agregado 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

S e c r e t a r i o , M i n i s t e r i o de R e l a c i o n e s íbcteriores 

Asesor 

* Acompañado de su esposa. 
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A r g e n t i n a 

Dirección! 110 avenue L o u i s - C a s a i , 1216 Ginebra, T e l . № s 98.19.52 

S r . Enrique Ros 

Sr. J u l i o C. Carasales 

Sr. Fernando Jiménez Dávila 

S r t a . N e l l y M. F r e y r e Peñabad 

Sr . A t i l i o N. M o l t e n i 

S r . V i c e n t e Espeche G i l 

Sr. José M. Otegui 

S r . Juan F. Gomensoro 

S r t a . Norma Nascimbene 

Sr. Raúl C a r l o s Fernández 

A u s t r a l i a 

Embajador 
S u b s e c r e t a r i o de Relaciones. E x t e r i o r e s 
J e f e de l a delegación durante su e s t a n c i a 

en Ginebra 
Embajador 
Delegado E s p e c i a l para Asuntos de Desarme 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s 
Embajador 
Representante Permanente Suplente, Ginebra 
M i n i s t r a P l e n i p o t e n c i a r i a 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
M i n i s t r o P l e n i p o t e n c i a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 
.de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Primer S e c r e t a r i o 
Delegado a l t e r n o para Asuntos de Desarme 
M i n i s t e r i o de Re l a c i o n e s E x t e r i o r e s 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Sdgunda S e c r e t a r i a 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Asesor (armas químicas) 

Dirección: 56-58 rue de M o i l l e b e a u , Petit-Saconnex, Ginebra, T e l . № : 34.62.00 

S r . Ronald A. Walker 

Sr. Rory S t e e l e 

Sr. S h i r l e y Freeman 

Sr. Trevor F i n d l a y 

Embajador en Copenhague 
Representante, Jefe de l a delegación 
Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
M i n i s t e r i o de Defensa 
JExperto (armas químicas) 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante Suplente 



CD/228 
Apéndice I 
página 3 

Bélgica 

Dirección! 58 rue de Moillebeau, 1211 Ginebra, Tel. № : 33.81.50 

Sr, André Onkelinx 

Sr. Alain Rens 

Sr. Jean-Marie lîoirfalisse 

Srta. Godelieve Van Den Beigb 

Sr. Jean-Marie Van Gils 

Capitán de Bisschop 

Embajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
M i n i s t r o P l e n i p o t e n c i a r i o 
Delegado para l a s cuestiones de desarme 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s 
B r u s e l a s 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Agregada 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe d e l S e r v i c i o Sismológico d e l 

Real Observatorio de Bélgica 
S e r v i c i o s Técnicos d e l Ejército 
M i n i s t e r i o de Defensa N a c i o n a l 
B r u s e l a s 
Experto (armas químicas) 

Birmania 

Dirección: 47 avenue Blanc, 1202 Ginebra, T e l . № : 31 .75 .40 

и Saw Hlaing 

и Ngwe Win 

и Aung Than 

и Zaw Min 

и Than Htun 

Embajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Je f e de l a delegación 
Representante Permanente Adjunto 
Misión Permanente ante l a - O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
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B r a s i l 

Dirección; 1? rue A l f r e d V i n c e n t , 1201 Ginebra, T e l . № : 32,25.56/57 

S r . Celso Antonio de Souza e S i l v a 

Sr. Sergio de Queiroz Duarte 

B u l g a r i a 

Embajador 
Representante en e l Comité de Desarme 
Je f e de l a delegación 
M i n i s t r o 
Representante Adjunto 

Dirección: 16 chemin de Crêts-de-Pregny, 1218 Grand-Saconnex, Ginebra, 
T e l , № s 98 . 0 3 . 0 0 

Dr. P e t a r Vutov 

Sr. Ivan S o t i r o v 

S r , Kliment Pramov 

Sr. Radoslav Deyanov 

Sr. P e i ^ r Popchev 

Embajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 

Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente en Ginebra 
Tercer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente en Ginebra 
Tercer S e c r e t a r i o 
M i n i s t e r i o de Rel a c i o n e s E x t e r i o r e s , Sofía 
Tercer S e c r e t a r i o 
M i n i s t e r i o de Rel a c i o n e s E x t e r i o r e s , Sofía 

Canadá 

Dirección: 10 A avenue de Budé, 1202 Ginebra, T e l . № : 3 4 . 1 9 . 5 0 

* S r . D. S. M c P h a i l 

Sr. G. Skinner 

Honorable Charles C a c c i a , M. P. 
Sr. B l a i n e Thacker, M.; ?. 
* S r , С. S i r o i s 

S r . J , Gaudreau 

Sr. D. Dhavernas 

Skbajador y Representante Permanente 
en e l Comité de Desarme 

Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante Adjunto 
Asesor Parlamentario 
Asesor Parlamentario 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

* Acompañado de su esposa. 
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Cuba 

Direcciéns 149h Route de Ferney, 1218 Ginebra, T e l . № : 98.ОЗ.ЗЗ 

Dr. L u i s Sola V i l a 

S r . Frank O r t i z Rodriguez 

Sra. Vera Borodowsky J a c k i e w i c h 

Sr. Pedro Nunez Mosquera 

Coronel C a r l o s Pazos 
Capitán F r a n c i s c o Cuspinera 

Checoslovaquia 

Embajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
E s p e c i a l i s t a en desarme 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Experto 
Experto 

Dirección: 9 chemin de l'Ancienne Route, 1218 Grand-Saconnex, Ginebra, 
Telo № : 98.91.82 

Sr. M i l o s l a v RÛzek 

Sr. P a v e l Lukes 

Sr. J i r i PranSk 

Sr. Bvz^n Zápotocky 

Sr. Andrej Cima 
Sr. Jan J i r u s e k 

Snbajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Embajador 
M i n i s t e r i o F e d e r a l de Relaciones E x t e r i o r e s 
Re'"^resentante Suplen"'"? 
Consejero 
M i n i s t e r i o F e d e r a l de Relaciones E x t e r i o r e s 
Consejero 
Representante Permanente Adjunto 

ante l a O f i c i n a de l a s Naciones Unidas 
en Ginebra 

M i n i s t e r i o F e d e r a l de Relaciones E x t e r i o r e s 
Tercer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

Sr. Ludék Stavinoha M i n i s t e r i o F e d e r a l de Rel a c i o n e s E x t e r i o r e s 

China 
Dirección: 11 chemin de S u r v i l l e , 1213 P e t i t - L a n c y , Ginebra, T e l . № : 92.25.48 

Sr. Yu Peiwen Embajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
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China (continuación) 

S r . L i a n g Yufan 

Sr. Yu Mengjia 

Sr. L i Changhe 

Sr . Yang M i n g l i a n g 

Sr. Sa Benwang 

Sra. Wang Zhiyun 

Sr. L i n Chen 

Sra. Ge Y i y u n 

Sr, Pan Jusheng 

Sr. L i Weimin 

íi...nÍBtro 
P.t;pre;..Gntant3 Parmaneute Adjunto ante l a 

O f i c i n a de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
J e f e Adjunto de l a delegación 
Consejero 
Misión Pei-manante en Ginebra 
Representante 
Jefe Adjunto de División 
Departamento de Organizaciones y 

Conferencias I n t e r n a c i o n a l e s 
M i n i s t e r i o de Relaciones üíxteriores 
Representante 
F u n c i o n a r i o d e l M i n i s t e r i o de Defensa N a c i o n a l 
Representante 
F u n c i o n a r i o d e l M i n i s t e r i o de Defensa N a c i o n a l 
Representante • • -
Segunda S e c r e t a r i a 
Misión Permanente en Ginebra 
Representante 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente en Ginebra 
Representante 
F t i n c i o n a r i a d e l Departamento de Organizaciones 

y Conferencias I n t e r n a c i o n a l e s 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s 
Representante 
•Profesor del I n s t i t u t o Politécnico de Zhangsa 
Representante 
F u n c i o n a r i o d e l M i n i s t e r i o de Defensa N a c i o n a l 
Experto 

S k i p t o 

Dirección.! 72 rue de Lausanne, 1202 Ginebra, T e l . № s 31 .65 .30 

* S r . E l Sayed Abdel Raouf E l Reedy 

* S r . Ibrahim Alí Hassan 

Embajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
J e f e de l a delegación 
Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

* Acompañado de su esposa. 
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Egipto (continuación) 

* S r . Mohamed N a b i l Pahmy 

* S r . Waguih H a n a f i 

S r t a . ¥afaa B a s s i n 

Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Peimanente ante l a O f i c i n a 
.de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de. l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Tercera S e c r e t a r i a 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

Estados Unidos de América 

Direcciéns Bo t a n i c B u i l d i n g , 1-3 Avenue de l a P a i x , 1202 Ginebra, T e l . № s 32.63.1e 

* S r . Charles C. Flowerree Embajador 
Organismo para e l C o n t r o l de l o s Armamentos 

y e l Desarme 
Representante en e l Comité de Desarme 
Je f e de l a delegación 

* S r . Frank P. DeSimone 

Sr. L o w e l l R. F l e i s c h e r 

S r t a . K a t h a r i n e C r i t t e n b e r g e r 

Sr. Robert Mikulak 

* S r . John M i s k e l 

Sr. Warren Heckrotte 

Sr. Charles G« Pearcy 

Sr. Manual Sanches 

Sr. Roger F. S c o t t 

Organismo para e l C o n t r o l de l o s Armamentos 
y e l Desarme 

Je f e Suplente de l a delegación 
Organismo para e l C o n t r o l de l o s Armamentos 

•y e l Desarme 
Jefe- Suplente de l a delegación 
Organismo para e l C o n t r o l de l o s Armamentos 

y e l Desarme 
Organismo para e l C c - i t r o l de l o s Armame'otos 

y e l Desarme 
Asesor 
Departamento de Energía 
Asesor. 
Departamento de Energía 
Asesor 
Teniente Coronel 
-Estado Mayor General 
Departamento de Defensa 
Asesor 
Coronel 
Estado Mayor General 
Departamento de Defensa 
Asesor 
Coronel d e l Cuerpo йе Infantería de Marina 
Estado Mayor General 
Departamento de Defensa 
Asesor 

* Acompañado de su esposa. 
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Estados Unidos de América (continuación) 

S r t a . Laura M. Shaa 

Sr. J e f f e r s o n E. Trenton 

Sr. P. P r e s c o t t Ward 

Sr. Harry W i l s o n 

Organismo para e l C o n t r o l de l o s Armamentos 
y e l Desarme 

Asesora 
Comandante de l a s Fuerzas Aéreas 
O f i c i n a d e l S e c r e t a r i o de Defensa 
Departamento de Defensa 
Asesor 
Ejército de l o s Estados Unidos 
Campo de pruebas de Aberdeen 
Asesor 
Teniente Coronel 
O f i c i n a d e l Estado Mayor General 
Departamento de Defensa 

Miembros de l a delegación en e l Grupo ad hoc de expertos científicos encargado de 
examinar l a s medidas de cooperación i n t e r n a c i o n a l para d e t e c t a r e i d e n t i f i c a r 
fenómenos sísmicos: 

Sr. Ralph Alewine 

S r t a . Ann K e r r 

Sr. R ichard Morrow 

Sr. Donald Springer 

Sr. Lawrence T u r n b u l l 

Organismo de i n v e s t i g a c i o n e s s u p e r i o r e s 
para proyectos de defensa 

Asesor 
Organismo de i n v e s t i g a c i o n e s s u p e r i o r e s 

para proyectos de defensa 
Asesora 
Organismo para e l C o n t r o l de l o s Armamentos 

y e l Desarme 
A.;-asor 
Departamento de Energía 
Asesor 
Departamento de Estado 
Asesor 

Etiopía 

Direccións 56 rue de M o i l l e b e a u , 1209 Ginebra, T e l . № s ЗЗ.О7.5О 

* S r . Tadesse Te r r e f e 

S r t a . Kongit S i n e g i o r g i s 

* S r . Fesseha Yohannes 

Embajador Ebctraordinario y P l e n i p o t e n c i a r i o 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
. Consejera 
Representante Permanente Adjunta 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante Suplente 

* Acompañado de su esposa. 
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F r a n c i a 

Dirección; 36 route de Pregny, 1292 G i n e b r a , T e l , № s 58,15,12 

* S r . Pran9ois de l a Gorce 

* S r , Jacques de Beausse 

lüubajador 
Representante en e l Comité de Desarme 

S r , B e n o i t d ' A b o v i l l e 

Coronel Gesbert 
S r t a , Lydie Ghazerian 

Primer Consejero 
Representante Adjunto 
S u b d i r e c t o r de Desarme 
M i n i s t e r i o de Rel a c i o n e s ¿bcteriores, París 
M i n i s t e r i o de Defensa 
Subdirección de Desarme 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s , París 
Primer S e c r e t a r i o 

* S r . M i c h e l Couthures 

Hungría 

Dirección; 81 avenue de Champel, 1206 Ginebra, T e l . № s 46,03,23 

Sr, Imre Kómives 

Sr , Perene Gajda 

* S r , Osaba Gyórffy 

Sr, And ras Lákatorí 

Embajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Consejero 
M i n i s t e r i o de Relaciones Ebcteriores 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Experto, Budapest 
'Experto, Budapest 

Coronel Blek Sebok 
Coronel Gyorgy S z e n t e s i 

I n d i a 

Dirección; 9 rue du V a l a i s , 1202 Ginebra, T e l , № ; 32.08,59 

* S r . A, P, Venkateswaran 

* S r , Shyam Sarán 

Snbajador E x t r a o r d i n a r i o y P l e n i p o t e n c i a r i o 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Peiraanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante Suplente 

Acompañado de su esposa. 
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Indonesia 

Dirección; 16 rue de Saint-Jèan, 1203'Ginebra, T e l . № s 45.33.50 

S r . Ch. Anwar Sani Bnbajador 
Asesor E s p e c i a l d e l M i n i s t r o de 

Rel a c i o n e s E x t e r i o r e s , J a k a r t a 
J e f e de l a delegación 

Sr. Suryono Darusman 

Sr. Mohamad S i d i k 

Sr. Enny Soeprapto 

Sr. Indra Damanik 

Sr. Samsul Hadi 

General de B r i g a d a Haryomataram 

Coronel Pauzy Qasim 

Teniente Coronel Achdiak ¥, 

Teniente Coronel Karyono 

Irán 

Embajador E x t r a o r d i n a r i o y P l e n i p o t e n c i a r i o 
en Berna 

Representante 
Jefe Suplente de l a delegación 
M i n i s t r o Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante Suplente 
Jefe de l a Subdirección 
Dirección de Organizaciones I n t e r n a c i o n a l e s 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s , J a k a r t a 
Representante Suplente 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a s Naciones Unidas, 

Nueva York 
Representante Suplente 
Jefe de Sección 
Dirección de Organizaciones I n t e r n a c i o n a l e s 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s , J a k a r t a 
Representante Suplente 
M i n i s t e r i o de Defensa y Seguridad, J a k a r t a 
Asesor 
M i n i s t e r i o de Defensa y Seguridad, J a k a r t a 
Asesor 
M i n i s t e r i o de Defensa y Seguridad, J a k a r t a 
Asesor 
M i n i s t e r i o de Defensa y Seguridad, J a k a r t a 
Asesor 

Dirección; 28 chemin du Petit-Saconnex, 1209 Ginebra, T e l . № ; 33.30.04 

Sr. Ahmad J a l a l i ünbajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

Sr. Mostafa D a b i r i Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 



Irán (continuación) 

Sr. Djahangir Ame r i 

Coronel Hossein Sharifi 

Sr. Touradj Afsar 

Sr. J a l i l Zahirnia 
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Primer Secretario 
Misión Pe imánente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Estado Mayor General de las 

Fuerzas Armadas, Teherán 
Segundo Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Tercer Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 

I t a l i a 

Dirección: 10 chemin de l'Impératrice, 1292 Pregny, Ginebra, Tel. № : 33.47.50 

Sr, Edoardo Speranza 

*Sr. Vittorio Cordero di Montezemolo 

*Sr. ' Antonio Ciarrapico 

*Sr. Bruno Cabras 

Sr, Mario Barenghi 

Sr, Ettore di Giovanni 

Subsecretario de Estado 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Jefe de l a delegación (ex-officio) 
Embajador 
Representante Permanente ante las 

Organizaciones Internacionales en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Ministro Plenipotenciario 
Representante Permanente Adjunto 
Consejero 
Misión Permanente ante las Organizaciones 
• Internacionales en Ginebra 
Primer Secretario 
Misión Permanente ante las Organizaciones 

Internacionales en Ginebra 
Capitán de Marina 
Eixperto 
Experto (armas químicas) Comandante Luigi Salazar -

Japón 

Dirección: 55 avenue de Budé, 1202 Ginebra, Tel, № : 33.04.05 

*Sr. YoshiD Okawa 

*Sr, Masaji Tákahashi 

üJnbajador Extraordinario y Plenipotenciario 
Jefe de l a delegación 
Consejero 
Delegación Permanente ante e l 

Comité de Desarme 
Jefe Adjunto de l a delegación 

* Acompañado de su esposa. 
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Japón (continuación) 

*Sr. Maeaki Konishi 

*Sx. Kenji Tanaka 

*Sr. Ryuichi I s h i i 

*Sr. Masaji Ichikawa 

*Sr. Takao OsMkawa 

*Sr. Kunio Oda 

*Sr, Kanèo Shimada 

*ër. Tsutonu Arai 

Kenya 

Director de l a División de Desarme 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Primer Secretario 
Delegación Permanente - ante e l Comitó de-
Desarme 

Primer Secretario 
Delegación Permanente ante el Comité de 

De sarme 
Funcionario de investigación 
División de sismología 
Organismo Meteorológico del Japón 
Tokio 
Estado Mayor General 
Organismo de Defensa, Tokio 
Shancionario de l a División de Dessirme 

de l a Oficina para las Naciones Unidas 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Primer Secretario 
Delegación Penaanente ante e l Comité de 
Desarme 

Agregado 
Delegación Permanente ante el Comité de 
Desarme 

Dirección: Résidence Ramada (Ch. 72), 34» rue de Berne, 1200 Ginebra, 
Tel. № : 31.02.41 

Sr, Simeon Shitemi Consejero 
Misión ante las Naciones Unidas, Nueva York 
Jefe de l a delegación 

Sr, George Njoroge Muniu Primer Secretario 
íiabajada de Kenya en Bonn 
Delegado 

Marruecos 

Dirección: 22 chemin Fráncois-Lehmann, 1218 Ginebra, Tel. № : 98,15.35 

*Sr. A l i Skallí Iknbajador 
Representante Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra-

Acompañado de su esposa. 
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Marruecos (continuación) 

Sr. Mohamed Chraibi 

Comandante Mohamed Arrassen 

Sr. Abdelhamid Lakhouit . 

México 

Primer Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Secretaria General del Gobierno, 
Rabat 
Secretario de Relaciones Exteriores 

Dirección: 13 avenue de Budé, 1202 Ginebra, Tel. № : 54.57.4O 

Sr, Alfonso García Robles 

Sra. Zadalihda González y Reynero 

*Sr, Claude Heller 

*Sr, Miguel Angel Cáceres 

Srta, María de los Angeles Romero 

Embajador 
Representante Permanente ante e l Comité 

de Desarme 
Jefe de l a delegación 
Consejera 
Representante Suplente 
Primer Secretario 
Representante Suplente 
(desde e l l ^ de a b r i l de I 9 8 I ) 

Primer Secretario 
Representante Suplente (hasta e l 31 de 
marzo de I98I) 
Segunda Secretaria 
Asesora 
Secretaria de l a delegación Srta. Luz María García 

Mongolia 
Dirección: 4 chemin des Mollies, 1295 Bellevue, Ginebra, Tel. № : 74.19.74 

*Sr, Dugersurengiin Erdembileg 

Sr. Luvsandorjiin Bayart 

Sr. Sukh-Ochiryn Bold 

Sr, Sh, Lkhashid 

Snbajador 
Representante Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Uefe de l a delegación 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Ulan-Bator 
Misión Permanente ante l a Oficina' 
: de las Naciones Unidas en Ginebra 
Segundo Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 

* Acompañado de su esposa. 
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N i g e r i a 

Dirección: 32 chemin des Cdllombet'tès, •1211 Ginebra, T e l . № ; 34.21.40/49 

* S r . Olu . A d e n i j i 

* S r . M; B . Brimàh 

* S r . J . 0. Coker 

* S r . ¥, 0. Akinsanya 

S r , T, A g u i y i - I r o n s i 

M b a j a d o r 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
J e f e de l a delegación 
Rerjresentante Permanente Adjunto 
Misión Peiraanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante 
Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante 
Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante 
Segundo S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Representante 

Países Bajos 

Dirección: 56 rue de M o i l l e b e a u , 1209 Ginebra, T e l , № : 33.73,50 

* S r , Richard H. P e i n 

Sr, Hendrik Wagenmákers 

liabajador E x t r a o r d i n a r i o y P l e n i p o t e n c i a r i o 
Representante Permanente ante l a Q f i c i t i a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe Adjunto de l a delegación 
Experto (armas químicas) Dr, A, J , J . Ooms 

Pakistán 

Dirección: 56 xue de M o i l l e b e a u , 1209 Ginebra, T e l , № : 34.77.60 

* S r , Mansur Ahmad 

* S r , Munir Akram 

Etnbajador 

Representante Permanente 

Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
* Acompañado de su esposa. 
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Pakistán (continuación) 

*Sr. Tariq Altaf 

*Sr. Salman Bashir 

Primer Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Segundo Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 

Perú 

Dirección! 63 rue de Lausanne, 1202' 

Sr. Felipe Valdivieso 

Sr, Alvajo de Soto 

Sr, Juan Aurich 

Sr. Jorge Benavides 

Sr, Augusto Thornberry 

lebra, T e l , № : 31.11,30/31,11.39 

Embajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
M i n i s t r o Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i A a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Peimanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Tercer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 

Polonia 

Dirección: 15 chemin de l'Ancienne Route, 1218 Grand-Saconnex, Ginebra, 
T e l . № : 98,11,61 ' 

*Dr, BogumiX Sujka 

* S r , Bogdan R u s s i n 

S r , Stanis/aw Konik 

Coronel Janusz C i a / o v i c z 
* S r , Tadeusz Strojwas 

Sr, K a z i m i e r z Tomaszewski 

Snbajador 
Representante Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Consejero 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
Asesor d e l M i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s , 
V a r s o v i a 
M i n i s t e r i o de Defensa, V a r s o v i a 
Primer S e c r e t a r i o 
Misión Permanente ante l a O f i c i n a 

de l a s Naciones Unidas en Ginebra 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s , V a r s o v i a 
Asesor 

* Acompañado de su esposa. 
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Reino Unido de Gran Bretaña e Irlanda del Norte 

Direcciéni' 37-39 rue de Vermont,'-12C)2 Ginebra, Tel, № : 3 4 . 3 8 . 0 0 

Sr. David Summerhayes 

Sr, N. H. Marshal l 

Sr. В. Noble 

Dr. A, Bebbington 

Dr. T. D. Inch 

Sra. J. I. Link 

Sra. C. A, Boots 

ïjmbajador 
Jefe de l a delegación 
Consejero 
Delegación ante el Comité de Desarme 
Consejero 
Misión Permanente ante l a Oficina, 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Departamento de Defensa Química 
Ministerio de Defensa, Portón Down 
Departamento de Defensa Química 
Ministerio de Defensa 
Segunda Secretaria 
"Delegación ante e l Comité de Desarme 
Departamento de Control de los 
Armamentos y de Desarme 

Ministerio de Relaciones Exteriores y del 
Commonwealth 

República Democrática Alemana 

Dirección; 49 rue de Moillebeau, 1209 Ginebra, Tel. № ; 3 3 . 6 7 . 5 0 

*Dr. Gerhard Herder 

*Sr. Hubert Thielickfe 

Teniente Coronel-Manfred Kaulfuss 
Sr. Manfred Fdtzel 

Sra. Hanáelpre Hoppe 

Sr. Peter Büntig 

Embajador 
Representante Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Primer Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe Adjunto de l a delegación 
Ministerio de Defensa Nacional 
Primer Secretario 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Asesora 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Asesor 

* Acompañado de su esposa. 



Rumania 

Direcciéns 
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6 chemin de l a Perrière, 1223 Cologny, Ginebra, Tel. № s 52.10,90 

Sr. Mircea Mali ta 

Sr. Ovidiu lonesGu 

Sr, Teodor Melescanu 

Sr, Iieon Toader 

Sr. Mihai Bichir 

Coronel Arcadie Sasu 

Enbajador 
Representante Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Consejero 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Primer Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Primer Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Segundo Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Ministerio de Defensa Nacional 
Experto militar 

S r i Lanka 

Dirección! 56 rue de Moillebeau, 1211 Ginebra, Tel. № : 3 4 . 9 3 . 4 O 

Sr. Tissa Jayakoddy 

Sr. H. M. G, S. Palihakkara 

Suecia 

Dirección! 62, rue de Vermont, 1202 

Sra. Inga Thofsson ' 

*Sr, Curt Lidgard 

*Sr. Lars Norberg 
*Sr, Cari-Magnus Hyltenius 
Sr. Hans Berglund 

Bnbajador y. Representante Permanente 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Tercer Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 

Ginebra, Tel, № s 34.З6.ОО 

Subsecretaría de Estado 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Jefa de l a delegación 
Embajador 
Jefe Adjunto de l a delegación 
Consejero 
Consejero 
Coronel 
Asesor M i l i t a r 

* Acompañado de su esposa. 
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Suecia (continuación) 

Sr. Géorg Ánderssón 
Sr. Sture E r i c s o n 
Sra. Gunnel Jonang 
Sra. I n g r i d Sundberg 

о 
Sr. Rune Angstrom 
Sr, Gustav Ekholm 

Sr. U l f E r i c s s o n 

S r , Johan îiundin 

Dr. Jan P r a w i t z 

Dr. Ola Dahlman 

Sr. L a r s E r i k De Geer 

Miembro d e l PailamiüLü 
. Miembro ¿el Parlamento 
HTiembro d e l Parlamento 
Miembro d e l Parlamento 
Miembro d e l Parlamento 
M i n i s t r o 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s 
M i n i s t r o 
Ehibajada en V i e na 
Asesor Científico 
I n s t i t u t o N a c i o n a l de I n v e s t i g a c i o n e s 

para l a Defensa 
Asesor Científico 
M i n i s t e r i o de Defensa 
Asesor Científico 
I n s t i t u t o N acional de I n v e s t i g a c i o n e s 

para l a Defensa 
Asesor Científico 
I n s t i t u t o N a c i o n a l de I n v e s t i g a c i o n e s 

para l a Defensa 
Asesor Científico 

Unión de -RepTÍblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas 

Direccións 4 chemin du Champ de Blé, 1292 Chambésy, Ginebra, T e l . №.• 58.10,05 

* S r . V. L, I s s r a e l i a n 

* S r , B, P. P r o k o f i e v 

* S r , V, A. Semionov 

Embajador 
Miembro d e l Colegio d e l M i n i s t e r i o 

de Relaciones E x t e r i o r e s 
Representante ante e l Comité de Desarmo 
Jefe de l a delegación 
Enviado 
D i r e c t o r Adjunto d e l Departamento de 

Organizaciones I n t e r n a c i o n a l e s 
• M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s 
Jefe Adjunto de l a delegación 
M i n i s t e r i o de Relaciones E x t e r i o r e s 
Asesor 

* Acompañado de su esposa. 
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Unión de Repúblicas Socialistas Soviéticas (continuación) 
Sr. L. A. Naumov 

Sr. T. F. Dmitrichev 

Sr. V. P. P e r f i l i e v 

Sr. L, S. Moshkov 

Sr. V. M. Ganzha 

Sr. A, P. Kuznetzov 

Sr. V. V. Loschinin 

Sr. A. G. Dulian 

Sr. Y. V, Kosteriko 

Sr. I. S. Scherbakov 
Sr. B. T. Surikov 
Sr. G. A, Sokolsky 
Sr. V. P. Kuleshov 

Sr. M._ M, Ippolitov 

Sr. V, E. Belashov 

Sr. V. P. P r i a j i n 

Sr. S, B, Batsanov 

Sr. N. I, Chugunov 
Sr, A, P. Kutepov 
Sra. L. V, Graohikova 

Sr. S. N. Riujin 

Ministerio de Relaciones Exteriores" 
Asesor 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Asesor 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Asesor 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Asesor 
Coronel 
Ministerio de Defensa 
Asesor 
Ministerio de Defensa 
Asesor 
Consejero 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas y otras 
organizaciones internacionales en Ginebra 

Ministerio de Relaciones Exteriores 
Experto 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Experto 
Experto 
Experto 
Experto 
Academia de Ciencias 
Experto 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Experto 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Experto 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Experto 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
íbcperto 
Experto 
Experto 
Experta 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Experto 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
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Venezuela 

Dirección: 22 chemin Francois-Lehmann, 
Tel. Ií̂ s 98.26.21 

Sr. Adolfo R. Taylhardat 

Sr. Reinaldo Rodríguez Navarro 

Sr. Horacio Arteaga 
Sra. Romelia Mugica de Adames 

Srta. Guillemina da Silva 

Sr. Oscar Andrés Aguilar 

1218 Grand-Saconnex, Ginebra, 

Embajador 
Representante Permanente ante l a 

Comunidad Económica Europea en Bruselas' 
Jefe de l a delegación 
Embajador 
Representante Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Consejero 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Primera Secretaria 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Primera Secretaria 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
Segundo Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra. 

Yugoslavia 

Dirección! 5 chemin Thury, 1206 Ginebra, Tel. № : 46.44.33 

Sr. Marko Vrhunec 

Sr. Miodrag Mihajlovió 

Sr. Dra^gomir Djokió 

Sr. Branko Brarikovió 

Sr. Vlado Vojvodic 
Prof. Milorad Radotió 

Embajador Representante Permanente ante 
l a Oficina de las Naciones Unidas en Ginebri 

Jefe de l a delegación 
Asesor Especial de l a Secretaría Federal 

de Relaciones Exteriores 
Belgrado 
Miembro de l a delegación 
Jefe de l a Sección de Desarme del 
Departamento de Organizaciones ' 
Internac ionale s 

Secretaría Federal de Relaciones ExterioreB' 
Belgrado 
Miembro de l a delegación 
Consejero 
Misión Permanente ante l a Oficina 
-de las Naciones Unidas en Ginebra 

'Miembro de l a delegación 
Eзфerto (aimas químicas) 
Experto (armas radiológicas) 
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Zaire 

Direccién: 32 rue de l'Athénée, 1206 Ginebra, Tel. № s 47,83.22 

Sr. Bagbeni Adeito Nzengeya 

Sr. Nkongo Dontoni Bwanda 

Snbajador 
Representante Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Jefe de l a delegación 
Representante Permanente Adjunto ante l a 

Oficina de las Naciones Unidas en Ginebra 
Miembro de l a delegación 

Sr. Longo B. Ndaga Primer Consejero 
Misión Permanente ante l a Oficina de 

las Naciones Unidas en Ginebra 
Miembro de l a delegación 

Sr. Citoyen O s i l Gnok Segundo Secretario 
Misión Permanente ante l a Oficina 

de las Naciones Unidas en Ginebra 
Miembro de l a delegación 
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